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 “Os escravos, em geral, não sabem ler, não precisam, porém, soletrar a palavra 
liberdade para sentir a dureza da sua condição. A consciência neles pode estar 

adormecida, o coração resignado, a esperança morta: eles podem beijar com 
reconhecimento os ferros que lhes apertam os pulsos; exaltar-se, na sua triste e tocante 
degradação, com a posição, a fortuna, o luxo do seu senhor; recusar a alforria que este 

lhe ofereça, para não terem que se separar da casa onde foram crias; chamar-se, quando 
libertos, pelo nome de seus patronos; esquecer-se de si mesmos como o asceta, para 

viverem na adoração do deus que criaram, prontos a sacrificar-lhe tudo. Que prova isso 
senão que a escravidão, em certos casos isolados e domésticos, consegue criar um tipo 

heróico de abnegação e desinteresse, e esse não o senhor, mas o escravo?”                                                                                                    

(Joaquim Nabuco, O abolicionismo) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“É verdade que o pensamento sempre bastou para designar concretamente seu próprio 
caráter questionável. Ele é o servo que o senhor não pode deter a seu bel-prazer” 

(Adorno & Horkheimer, Dialética do esclarecimento) 

  



6 
 

 

 

 

RESUMO 

 

 

Neste trabalho eminentemente exploratório visamos articular, de forma teórica e 
empiricamente fundamentada, o que consideramos como dois programas de pesquisa 
(Lakatos) centrais na sociologia contemporânea. Primeiramente, analisamos as linhas de 
um núcleo duro disposicional assim como se nos apresenta na sociologia de Pierre 
Bourdieu e em seu “prolongamento crítico” em Bernard Lahire. Após uma apreciação 
dos alcances e dificuldades envolvidos em uma teoria disposicional das práticas, nosso 
enfoque direciona-se para a essência de um segundo programa de pesquisas, desta vez 
assentado sobre um núcleo reflexivo. No entanto, de suas muito diversificadas 
possibilidades de desenvolvimento, privilegiamos particularmente o que se configura 
pela retomada sociológica do conceito de conversações interiores da filosofia 
pragmática por Margaret Archer, em razão de sua comparabilidade e contraposição 
explícitas, igualmente teórica e empiricamente orientada, com o programa disposicional. 
Assim como realizamos no primeiro caso, tentamos apontar as contribuições e os 
problemas envolvidos neste desdobramento específico da programática reflexiva. 
Embora neste ponto os contornos da articulação teórica entre as axiomáticas em questão 
já tenham tomado forma, nossa proposta experimental prolonga estas possibilidades 
empiricamente, por meio de três estudos de caso. Não é demais lembrar que pelas 
próprias limitações inerentes a um trabalho desta natureza, o que se busca não é fechar 
um argumento, e sim levantar questões e explorar possibilidades de delinear uma 
perspectiva conceitual na qual se articulem inextricavelmente os elementos sublinhados. 

 

Palavras-chave: Programas de pesquisa. Esquemas disposicionais. Reflexividade. 
Conversações interiores. Dinâmica sociopsíquica. 
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ABSTRACT 

 

 

In this eminently exploratory work, we aim to articulate, theoretically and empirically 
based, what we consider as two central research programs (Lakatos) in contemporary 
sociology. At first, we present the lines of a dispositional core as presented to us in the 
sociology of Pierre Bourdieu and its "critical extension" with Bernard Lahire. After a 
critical appreciation of the achievements and difficulties involved in a dispositional 
theory of practices, our focus is directed to the essence of a second research program, 
this time sitting on a reflexive core. However, from its very diverse development 
opportunities, we focus particularly on what is configured by the sociological 
resumption of the concept of internal conversations from the pragmatic philosophy by 
Margaret Archer, because of its explicit comparison and contrast, also theoretically and 
empirically driven, with the dispositional program. As we conducted the first case, we 
try to point out the contributions and the problems involved in the specific deployment 
of the reflexive program. Although at this point the contours of the theoretical link 
between the axioms in question have already taken shape, our experimental proposal 
extends these possibilities empirically through three case studies. It is worth 
remembering that the limitation of a work of this nature does not allow a closing 
argument, but only to raise questions and explore possibilities of finding a conceptual 
perspective in which those elements can be inextricably connected. 

 

Keywords: Research programs. Dispositional schemes. Reflexivity. Internal 
conversations. Socio-psychical dynamic. 
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 INTRODUÇÃO 

 

 

 Em 2002 o sociólogo Bernard Lahire publica na França o livro Portraits 

sociologiques: dispositions et variations individuelles (Retratos sociológicos: 

disposições e variações individuais, 2004). Nesta pesquisa experimental, constituída de 

entrevistas aprofundadas, semi-diretivas, o autor afirma que o mundo social teria se 

diferenciado e complexificado de tal modo que haveria produzido o sentimento da 

intimidade, da singularidade e do estritamente pessoal, sentimento este que oporia o 

indivíduo e a sociedade como constituídos de duas naturezas distintas (induzindo à 

sensação enganosa de uma “vida subjetiva não-social”). Entretanto, para Lahire, “O 

indivíduo, o foro íntimo ou a subjetividade como local de nossa liberdade primordial é 

um de nossos grandes mitos contemporâneos.” (Ibid., p. XII) 

 Um ano após, em 2003, Margaret Archer publica na Inglaterra a pesquisa, 

igualmente experimental e constituída de entrevistas semi-estruturadas, intitulada 

Structure, agency and the internal conversation. Nela, a autora defende a 

irredutibilidade da subjetividade à estrutura social, um “domínio da privacidade mental” 

(domain of mental privacy) pelo qual o sujeito possuiria “autoridade privilegiada sobre 

sua própria vida” ou “[...] a personal interior property, with a first-person subjective 

ontology, and with powers that can be causally efficacious in relation to himself and to 

his society.” (Ibid., cit. p. 14; 25; 51-52, grifos no original) As pesquisas de ambos os 

autores desconsideravam-se mutuamente.1 

 Com efeito, a “vantagem comparativa” potencialmente existente em países 

localizados perifericamente aos eixos centrais de produção sociológica e exportação 

teórica mundiais (concentrados em publicações em poucas línguas e instituições 

específicas) é precisamente a possibilidade de um cosmopolitismo que não se restrinja a 

uma ou outra escola teórica particular (reproduzindo-as internamente ou importando 

ortodoxamente suas tradições e mesmo conflitos muitas vezes extra-científicos e auto-

referenciais). Comparar e contrastar modelos teóricos sintática e semanticamente, i.e. 

entre si e com o mundo empírico sem a vinculação obrigatória a determinado autor ou 

                                                           
1 Apenas recentemente, a partir de 2008, iniciou-se um contato recíproco entre seus trabalhos. 
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escola, ao mesmo tempo utilizando-se cumulativa e criticamente de seus instrumentos e 

contribuições conceituais e apoiando-se nos conhecimentos que produziram (e não 

procurando uma originalidade ex-nihilo que nada possui de uma postura científica) 

representa, nesta perspectiva, a maneira sociologicamente mais frutífera de produzir 

conhecimento sobre a realidade social. (Bourdieu, 1989, p. 63-64) Neste sentido, nosso 

trabalho buscará destacar o que podemos considerar como dois programas de pesquisa 

(research programs) (Lakatos, 1965) centrais na sociologia contemporânea.2 

 Com efeito, o objetivo desta dissertação não é demonstrar que as distintas teorias 

a serem apresentadas constituem objetivamente (ou normativamente deveriam orientar) 

dois research programs lakatianos; antes, trata-se de utilizar este conceito como forma 

heurística e cientificamente pragmática de abordar aspectos comuns que permeiam de 

forma mais ou menos fragmentária teorias sociais e concepções sociológicas com 

orientações muito diversas. A utilização deste conceito possibilita justamente destacar 

elementos essenciais que, se explicitados, poderiam abrir caminhos frutíferos para a 

“acumulação crítica” na sociologia, na medida em que “Espíritu crítico y pluralidad 

teórica no son por lo tanto incompatibles” (Lahire, 2006b, p. 24-25). Nesta lógica, para 

Lahire,  

[...] el reconocimiento de una posible pluralidad de interpretaciones 
concurrentes (sobre todo porque, aunque trabajen los mismos temas, los 
investigadores no siempre trabajan exactamente con los mismos objetos y 
específicamente a partir de escalas de observación idénticas) no impide, por 
el contrario, el trabajo crítico capaz de determinar el grado de fuerza 
probatoria de algunas interpretaciones. (Ibid., p. 22-23) 

 

                                                           
2 Em sua crítica ao falsificacionismo popperiano, Lakatos expõe que uma atitude neopositivista não se 
sustentaria na história da ciência nem em seus principais momentos de “progresso”. Ao contrário, seria 
uma atitude leviana ou na melhor das hipóteses temerária se abandonar propostas teóricas logo nos 
primeiros testes, “refutá-las”, pois muitas destas descobertas científicas sustentaram-se inicialmente antes 
por confirmações do que por refutações. Também pela história da ciência, o teste de uma teoria não se 
daria (à maneira de Popper) entre conjecturas e refutações, hipóteses e testes, teoria e empiria; o 
verdadeiro confronto se apresentaria trialogicamente, quer dizer entre duas teorias, e destas com os 
experimentos. (1965, p. 115) A crítica de Lakatos indica que não devemos buscar uma (impossível) 
refutação de uma única teoria (já que a mesma só poderia ser “falsificada” por outras teorias igualmente 
falíveis); como resultado, a proposta do filósofo da ciência fundamentar-se-ia no progresso cumulativo de 
uma série de teorias: o contrário deste progresso seria sua “degeneração”. Esta degeneração, entretanto, 
não seria caracterizada pelo acúmulo de contra-evidências de uma teoria (os potenciais falsificadores) 
face às ‘observações’. Seu critério de não-cientificidade seria aplicado à série de teorias e, 
conseqüentemente, a sua manutenção mesmo após a perda de produtividade para a descoberta de fatos 
novos analisáveis no quadro de referências do modelo teórico dentro do qual ocorreria, então, simples 
reorientação semântica ad hoc de problemas antigos (sem apresentar “fatos novos”) face a contínuas 
“evidências’ contrárias”. (Ibid., p. 115-122) 
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 Destarte, em um primeiro momento (primeiro capítulo), enfocaremos as linhas 

do que o sociólogo contemporâneo Bernard Lahire chamou de “sociologia 

disposicionalista” que desenham os contornos mais congruentes com nossa pesquisa. 

Não se trata de inventariar ou de expor o conjunto das teorias de Pierre Bourdieu e de 

Lahire (expoentes desta “tradição”) o que por si só já possibilitaria trabalhos inteiros 

nesta direção, mas antes de delinear em que medida as propostas de ambos os autores 

podem ser tomadas, em suas rupturas e continuidades, como constituintes de uma 

orientação simultaneamente teórica e empírica (além de cientificamente programática) 

de sociologia que enfatize o patrimônio de disposições sociais incorporadas pelos 

agentes sociais como condição de possibilidade de compreensão e explicação 

sociológica de suas ações e da estrutura social por meio de sua inter-relação dialética e, 

mais ainda, sua mútua infusão constitutiva. Ainda neste capítulo, ao tentarmos explicitar 

em qual proporção a próxima problemática de nosso trabalho (precisamente a 

reflexividade) está presente nesta vertente sociológica buscamos escapar aos riscos de 

simplificação e caricaturização muito comuns nas ciências sociais. Não se trata de 

asserir, como veremos, que nesta sociologia não há espaço para a reflexividade (postura 

simples e simplesmente equivocada, que apenas poderia ser justificada como uma 

importação acrítica de distorções mais ou menos derivadas de conflitos em campos 

sociológicos determinados), mas de buscar responder a questão: qual o espaço para a 

“reflexividade” nesta tradição? Apenas assim poderemos apontar algumas dificuldades 

em lidar com o assunto nesta vertente e avançar para o próximo capítulo sem o risco de 

reintroduzir ciclicamente falsos problemas na investigação. 

 Posteriormente (já no segundo capítulo), apresentaremos as possibilidades e 

problemas de um eixo de teorias e pesquisas centrado mais ou menos difusamente em 

variadas concepções de reflexividade. Nosso foco particular, contudo, é a reapropriação 

sociológica do conceito de conversações interiores, inicialmente utilizado pela filosofia 

pragmática norte-americana, e que contém potencialmente indicações frutíferas para o 

tratamento sociológico da subjetividade. Embora apresentemos seu consistente 

desenvolvimento em George Mead assim como algumas utilizações atuais do conceito, 

nossa atenção se voltará principalmente para sua operacionalização sociológica com a 

socióloga realista contemporânea Margaret Archer. De forma semelhante ao que 

realizamos com o programa disposicional, tentamos levar ao limite as contribuições e as 
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possibilidades envolvidas no uso de tal conceito e, apenas assim, apontamos algumas 

observações críticas dos riscos envolvidos e de problemas em sua utilização. 

 Em ambas as abordagens críticas já podem ser destacados elementos que 

apontem para a possibilidade de inter-relacionarmos as duas axiomáticas até aqui 

referidas. Se por um lado as disposições incorporadas são essenciais enquanto 

instrumento conceitual que infira indivíduos enquanto agentes social e historicamente 

informados, e isto não apenas em seus esquemas classificatórios e perceptivos mas em 

suas inclinações mais espontâneas, em seu, por assim dizer, “impulso pensante”, sendo 

tomadas com grande consistência pelos sociólogos Pierre Bourdieu e Bernard Lahire, 

por outro, a configuração de um eixo de pesquisas (das mais diversas naturezas, desde 

as mais ensaístas e celebratórias às mais investigativas e científicas) no campo 

reflexivo, especialmente em seu frutífero enfoque sob o conceito de conversações 

interiores, nos permite, desde que devidamente historicizado e socializado (evitando 

tanto o solipsismo quanto a autoperformatividade misticamente espontânea de um I ou 

Ego puro, derivado de si mesmo) apontar para a interpenetração duplamente constitutiva 

de ambos os conceitos e, como hipótese, da “realidade” a que visam interpretar.  

 Desta perspectiva, a própria inscrição no corpo dos patrimônios disposicionais 

depende, para sua formatação mesma, da dinâmica sociopsíquica que os agentes 

estabelecem consigo mesmos para se efetivar. Em nossa perspectiva, as disposições 

desdobram-se em formas específicas de auto-objetivação reflexiva que, assim 

processualizadas, não se reduziriam a reproduzir cognitivamente aquelas orientações 

visto que hermeneuticamente podem, a seu modo, identificá-las e possibilitar a 

produção de mecanismos de interpretação e controle sobre suas forças. Racionalizações 

e planificações de diversos tipos (familiar, econômica, profissional, etc.) também 

possibilitam, em grande medida, o desencadear de condutas que não podem ser 

sociologicamente analisadas somente em termos disposicionais (embora não 

prescindam desta explicação, que se torna, por assim dizer, explicação necessária mas 

não suficiente).  

 Embora o elemento agencial reflexivo seja, conforme argumentamos, 

indispensável à explicação sociológica inclusive como forma de compreensão dos 

processos de socialização, muitas vezes parece haver uma certa indiferenciação (e 

mesmo confusão) muito problemática entre o que seriam invariantes antropológicas e 
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variáveis sociológicas. Considerando, de fato, a reflexividade como condição 

antropológica sine qua non para a ação (e formação) humana, enquanto potência, no 

entanto, ela somente pode atualizar-se, quer dizer existir enquanto ato, quando 

historicamente informada tanto no conteúdo de seus esquemas simbólicos quanto nas 

disposições a pensá-los sobre determinadas formas em detrimento de outras. Por 

conseguinte, ela se torna sociologicamente incompreensível se abstraímos de seu 

funcionamento justamente o elemento sociológico da investigação, quer dizer, as formas 

pelas quais esta potencialidade foi socializada e tomou corpo. 

  Em suma, nossa proposta visa indicar a possibilidade desta inter-relação mesma, 

infinitamente variável, entre esquemas disposicionais e reflexividade, de forma a 

considerar que a história, além de objetivada (em instituições, linguagem, símbolos, 

obras, instrumentos, valores, etc.) e disposicionalizada, também assume uma feição 

reflexiva, ou, dito de outro modo, que as distintas formas de reflexividade também 

possuem uma história (as quais estão longe de se reduzirem a histórias individuais ou 

“ontologicamente subjetivas”). Para isto, no terceiro capítulo, nossa proposta 

exploratória se desdobrará em três estudos de caso compostos por entrevistas 

aprofundadas através dos quais apenas indicaremos algumas possibilidades empíricas 

destas inter-relações. Por último, é importante lembrar que este capítulo, assim como 

todo este trabalho, não pode ser compreendido fora dos limites temporais e 

institucionais inerentes a sua natureza, e por esta razão nosso objetivo não é fechar 

argumentos, tampouco estabelecer “provas” para sua sustentação; antes, procuramos na 

própria estruturação das entrevistas abrir possibilidades, indicar caminhos teóricos e 

metodológicos, enfim, suscitar a inquietude sociológica. 
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1 O PROGRAMA DE PESQUISA DE UMA TEORIA 
DISPOSICIONAL DAS PRÁTICAS 

 

  

 O sociólogo Bernard Lahire, um dos interlocutores principais deste trabalho, 

localiza-se, assim como a própria obra de Pierre Bourdieu de quem é um “herdeiro 

crítico”, no que chama de “tradição disposicionalista” na sociologia. (2004, p. 21-25) 

Esta “tradição”, que optamos por tratar como um programa de pesquisa (Cf. 

Introdução) porquanto é constituída por um núcleo duro teoricamente norteador de 

inúmeras pesquisas que cumulativamente formam um “cinturão protetor” (protective 

belt) em seu entorno (idealmente apenas na estrita medida de sua fertilidade científica), 

destaca os atores sociais em sua condição de agentes historicamente constituídos cuja 

socialização (difusa ou sistemática, prática ou intersubjetiva) contínua, ininterrupta e 

sucessiva por meio da linguagem, das categorias de pensamento, do senso prático, 

enfim, da incorporação das estruturas sociais em forma de esquemas disposicionais e 

cognitivos (de percepção, apreciação, avaliação, ação, etc.) é responsável pela forma 

como estes mesmos atores atribuem sentido e co-constituem o próprio espaço social. 

Destarte, Lahire nos lembra que se nos retivermos na incompletude do momento 

descritivo na análise sociológica, o qual  

[...] não assumiria nenhum risco interpretativo [...], realmente não podemos 
compreender por que indivíduos com diferentes experiências socializadoras 
passadas reagem de forma diferente aos mesmos stimuli externos, se não 
levantarmos a hipótese de que esse passado se sedimentou, de alguma forma, 
e se converteu em maneiras mais ou menos duradouras de ver, sentir e agir, 
isto é, em características disposicionais: propensões, inclinações, hábitos, 
tendências, persistentes maneiras de ser... (2004, p. 27) 

 

 E é precisamente esta hipótese levantada, inferida pelos indícios das práticas e 

representações dos agentes e sistematicamente reconstituídos pelo pesquisador (Ibid., p. 

27), que consideramos o núcleo duro deste programa científico com suas “hipóteses 

auxiliares” 3 e que será objeto privilegiado deste capítulo. 

                                                           
3 Sendo mais amplo, portanto, do que aquilo que Lahire denominara como um “programa científico de 
uma sociologia psicológica” (Cf. abaixo), que constitui sua proposta programática específica e que, para 
nossos propósitos, pode ser compreendida como incluída no programa mais amplo da sociologia 
disposicionalista. 
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 Com efeito, Vandenberghe (s/d [1999], nota 35, texto não-paginado) também 

analisa o estruturalismo gerativo de Bourdieu em termos lakatianos, ou seja, não como 

uma teoria que pode ser refutada simplesmente e sim "um fértil e bem-integrado 

programa de pesquisa que incorpora ou 'encompassa' uma multiplicidade de outras 

teorias, de Garfinkel a Elias", o qual apesar de um núcleo "muito duro" seria 

"progressivo" e "fértil". Aliás, para o próprio Bourdieu, “The thread which leads from 

one of my works to the next is the logic of research, which is in my eyes inseparably 

empirical and theoretical.” (Bourdieu; Wacquant, 2002, p. 160, grifos no original) 

Igualmente importante em relação à possível compreensão de seu projeto como um 

research program é seu comentário a respeito da prescindibilidade de uma etimologia 

de seus conceitos, pelo qual Bourdieu afirma que “Systematization necessarily comes ex 

post, as fruitful analogies emerge little by little, as the useful properties of the concept 

are succefully tried and tested” (Ibid., p. 161), o que é ilustrado por sua paráfrase 

kantiana em que asserta “research without theory is blind, and theory without research 

is empty” (Ibid., p. 162, grifos no original), de modo a criticar o corte institucional e 

disposicional entre pesquisa empírica e teoria na sociologia, ainda predominante 

atualmente.4 

 Na linha de Bourdieu, Lahire opõe a esta diretiva concepções sociológicas que 

abstraem o passado ou a história dos atores na explicação das práticas sociais enquanto 

fatores ou variáveis significativas (individualismo metodológico, etnometodologia, 

interacionismo, sociologia pragmática, etc.) por meio do enfoque exclusivo na lógica da 

ação. (2004, p. 21-25; 2001, p. 129-130) Ao interessarem-se exclusivamente pelo 

                                                           
4 Neste sentido, Wacquant diferencia esta proposta sociológica, em seu sentido lato, daquela de Giddens e 
de sua defesa da “relativa autonomia” da pesquisa e dos trabalhos conceitual e ontológico per se. 
Alexander também é englobado nesta concepção em sua defesa de um “generalized theoretical discourse” 
(Ibid., p. 31, nota 53). Com efeito, o importante é considerar que a ênfase bourdieusiana na necessária 
conexão entre teoria e pesquisa, reflexão conceitual e metodologia, não significa um inter-relação 
mertoniana entre duas esferas ou etapas de atividades separadas; antes, trata-se de explicitar a mútua 
infusão da teoria em cada detalhe técnico da pesquisa tomada conscientemente em sua aplicação ou não, 
e, complementarmente, a indexação empírica dos conceitos. (Ibid., p. 26-35) E, neste ponto, a proposta 
bourdieusiana afasta-se efetivamente não apenas daqueles autores como também da “relativa autonomia” 
das teorias em relação à observação empírica formulada por Lakatos. No entanto isto não interfere em 
nossa utilização do conceito para nossos propósitos de destacar elementos comuns em teorias e propostas 
heterogêneas como já mencionado, a fortiori se considerarmos que o próprio Bourdieu, assim como 
Lahire, efetivamente nos apresentam momentos de reflexividade em sua prática teórica. Basta indicar, por 
exemplo, Meditações pascalianas (2001) para o primeiro e O homem plural (2002) para o segundo, 
espécies de reflexões antropológicas simultaneamente retrospectivas e programáticas em que se 
explicitam, embora sempre empiricamente referenciadas, as sintaxes subjacentes a seus pressupostos 
ontológicos do mundo social.  
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contexto, tais sociologias, para o último autor, não apreenderiam precisamente a inter-

relação entre as disposições incorporadas por um lado e o contexto interativo 

(desencadeador ou inibidor deste patrimônio disposicional) por outro, e que 

precisamente em função de sua dupla conjunção possibilitariam a explicação da ação 

social de forma satisfatória. 

 Assim, o conceito de habitus assume caráter basilar na sistemática teórica 

bourdieusiana e na seqüência do programa de pesquisa da sociologia disposicional, 

dando origem a inúmeras pesquisas e desdobramentos empíricos (Cf. a este respeito 

Wacquant, 2004, p. 318), razão pela qual será em sua lógica de operação que nos 

deteremos agora. Apenas ao tentarmos levar às últimas conseqüências a antropologia 

disposicional é que suas contribuições tornam-se mais claras, e seus problemas, mais 

nítidos. 

 

1.1 O HABITUS 

 

 Embora retomando o conceito da tradição aristotélica (hexis) e posteriormente 

escolástica (habitus), e compartilhando com utilizadores do conceito ou de noções 

similares (e.g. Hegel, Husserl, Heidegger, Merleau-Ponty, Mauss) o desejo de “sair da 

filosofia da consciência sem anular o agente na sua verdade de operador prático de 

construções de objecto”, o conceito de habitus deve ser compreendido como parte de 

uma teoria que consiste simultaneamente em um “programa de percepção e de acção só 

revelado no trabalho empírico em que se realiza”, originado na pesquisa e a ela 

direcionado (Bourdieu, 1989, p. 59-62; Wacquant, 2004). No entanto, não é possível 

compreender as condições de possibilidade teóricas de formação do conceito sem levar 

em conta a dupla oposição da qual se origina, quer dizer, de um lado com o que 

Bourdieu denomina “objetivismo”, englobando o estruturalismo (principalmente com a 

lingüística saussuriana e sua decisiva influência na antropologia estrutural lévi-

straussiana) e diversas concepções mais ou menos implícitas da ação social como mera 

“execução” de um modelo que acaba por se confundir com a própria realidade e, por 

outro, com o que chama de “subjetivismo”, incluindo principalmente o existencialismo 
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sartriano, a fenomenologia schutziana, o interacionismo e a etnometodologia. 

(Bourdieu, 2000 [1972], p. 225 Et seq.) 

 O estruturalismo, conquanto aponte para uma necessária ruptura com o 

espontaneísmo fenomenológico ao delimitar suas condições de possibilidade (com a 

desconsideração deste último pelas estruturas sociais e cognitivas que tornam a 

experiência possível e significativa para os agentes) não seria capaz de explicar as ações 

sociais senão como “execução” mais ou menos mecânica de forças estruturais (a 

estrutura, as classes sociais, a cultura, a língua, etc.) que lhes determinariam seu curso. 

Assim, enquanto executoras ou atualizadoras epifenomênicas de estruturas que as 

ultrapassam, as práticas sociais seriam ou deixadas por explicar (inclusive o “princípio 

de produção” de suas “regularidades”) ou muitas vezes levariam à reificação de um 

modelo teoricamente construído enquanto força objetivamente atuante e constringente 

(de modelos e regularidades para leis, regras, inconsciente, etc.), deslizando assim, 

como Bourdieu recorrentemente alerta, “do modelo da realidade para a realidade do 

modelo”. (Ibid., p. 241-255) 

 Não obstante, ao visar “ultrapassar” o estruturalismo, a teoria da prática 

bourdieusiana integraria suas contribuições, principalmente por meio de uma ruptura 

epistemológica bachelardiana com o senso comum, porquanto seu objeto seria 

“conquistado” contra suas pré-noções, classificações oficiais, seu mundo taken for 

granted, etc. Esta, aliás, seria a principal crítica direcionada às tendências 

“subjetivistas” e neste sentido Bourdieu aproximaria o interacionismo de Garfinkel à 

fenomenologia schutziana por suas respectivas reduções da sociologia à “constructs of 

the second degree” ou a “accounts” de “accounts” fornecidos ou relatados pelos agentes 

sociais ao invés de se reconstruir cientificamente as condições sociais de possibilidade 

destes discursos nativos. (Ibid., p. 236-241) Para Bourdieu, “[...] on est en droit de 

refuser de réduire la science sociale à la mise au jour des structures objectives, mais à 

condition de ne jamais perdre de vue que la vérité des expériences réside néanmois dans 

les structures qui les déterminent.” (Ibid., p. 237) A própria interação dos agentes no 

esquema interacionista reduziria as relações entre posições objetivamente estruturadas 

(com suas desigualdades de poder, de legitimidade e autoridade de enunciação e dos 

atos de fala, seus antagonismos, a delimitação tácita do pensável e do impensável 

contida na linguagem oficial, os monopólios da economia simbólica, etc.) a interações 

intersubjetivas entre “agentes ocupando estas posições” com toda sua lógica derivada da 
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espontaneidade simbólico-contextual. Ainda na linha desta argumentação fornecida por 

Bourdieu, o existencialismo sartriano seria talvez a expressão máxima de um “ultra-

subjetivismo” que desconsideraria as condições econômicas e sociais de tomada de 

consciência destas mesmas condições ao imputar no princípio da ação social 

revolucionária uma autolibertação subjetiva, uma livre “conversão” de um autoprojeto 

autônomo do sujeito para si mesmo (opondo-se à “má fé” ou à “alienação”) ao mesmo 

tempo em que tomando por sinônimas e coincidentes a tomada de consciência de classe 

e a libertação espontânea das “disposições duráveis que ela produz”. 5 (Ibid., p. 265-

271) 

 Destarte, o conceito de habitus se constitui pela acumulação crítica e 

empiricamente sustentada6 dos pólos estruturalista e fenomenológico como intento de 

“ultrapassá-los” em uma teoria que englobe a dialética da “interiorização da 

exterioridade e da exteriorização da interioridade”. A condições sociais objetivas e 

subjetivas de existência determinadas, objetivadas pela pesquisa empírica, 

correspondem determinados  

habitus, systèmes de dispositons durables, structures structurées prédisposées 
à fonctionner comme structures structurantes, c’est-à-dire en tant que 
principe de génération et de structuration de pratiques et de représentations 
qui peuvent être objectivement “réglées” et “régulières” sans être en rien le 
produit de l’obéissance à des règles, objectivement adaptées à leur but sans 
supposer la visée consciente des fins et la maîtrise expresse des opérations 
nécessaires pour les atteindre et, étant tout cela, collectivement orchestrées 
sans être le produit de l’action organisatrice d’un chef d’orchestre. (2000 
[1972], p. 256, grifos no original) 

 

                                                           
5 É importante lembrar que subjacente aos dois pólos teóricos face aos quais Bourdieu busca localizar e 
construir sua teoria da prática a todo momento se sublinha uma atitude “intelectualista”, alhures analisada 
como constitutiva de um ponto de vista “escolástico” de operar, característica da relação do erudito com 
seu objeto; no caso estruturalista, ou mesmo do etnólogo, transfere-se um modus operandi particular de 
decifração comunicativa enquanto prática do pensador para a realidade social mesma a que busca pensar 
atribuindo-lhe, portanto, uma constituição puramente simbólico-comunicativa  dos agentes com a 
linguagem e entre si, de forma a abstrair da análise as “funções práticas” embutidas na ordem simbólica, 
suas dimensões de autoridade, oficiais, de poder, as posições relacionais que estruturam os discursos e seu 
sentido, etc. Outro efeito da mesma relação intelectualista com o objeto seria, para Bourdieu, atribuir aos 
agentes sociais uma relação com o mundo e esquemas cognitivos que não são os seus (produzindo 
“quimeras” sociais como o garçon de café de Sartre, com corpo de garçon e subjetividade de intelectual). 
Em ambos os casos as condições sociais de possibilidade de se pensar as condições sociais são 
desconsideradas tanto no objeto de estudo quanto, correlativamente, nos próprios sujeitos que o realizam 
(universalizando a partir daí sua relação “escolástica” com o mundo). (2000 [1972], p. 227-228; 245-246; 
265-271; 2001) Aqui, como bem lembra Louis Pinto (2000), é importante pensar não apenas no campo de 
possibilidades teóricas na França mas, ao mesmo tempo, na trajetória bourdieusiana, seu estranhamento 
com este meio e, assim, sua insistência em objetivá-lo. 
6 Lembrando novamente a ênfase que Bourdieu atribui a dimensão empírica de seus conceitos, 
construídos na pesquisa e tendo como foco sua aplicação prática. 
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 Assim, de acordo com a teoria das práticas bourdieusiana, se o habitus não se 

reduziria a um simples reprodutor mecânico de estruturas objetivas (executadas por 

meio de papéis sociais, normas, leis, inconsciente), o que equivaleria a não possuir uma 

teoria do ator, ou melhor a possuí-la em estado implícito de ator-executor enquanto 

“resíduo” estrutural,  de maneira análoga evitaria uma preocupação com a absoluta 

liberdade autocriadora existencialista e também com o que engloba como teoria da ação 

racional na medida em que as estratégias inscritas em seu princípio de funcionamento 

não seriam de forma alguma “o produto de uma verdadeira intenção estratégica” – as 

deliberações e estimativas quanto a chances de sucesso na ação  tomadas pelos agentes 

sociais imersos na prática sendo permeadas por “sabedorias semi-formalizadas, ditados, 

lugares comuns, preceitos éticos”,  condutas duravelmente interiorizadas como racionais 

ou, ao contrário, “loucuras” – e sim, diversamente, estruturadas por condições sociais de 

existência determinadas (tudo isto operacionalizado pela pesquisa em termos de 

correlações entre as “probabilidades objetivas cientificamente construídas” de êxito de 

determinadas ações e as “aspirações subjetivas” correspondentes). Desta feita a intenção 

seria, como vimos, evitar o modus operandi escolástico ao não imputar as “regras 

rigorosas de cálculo” e intenções deliberativas “metodicamente controladas” e 

empiricamente autocorretivas da ciência e do “saber erudito” aos agentes sociais. (Ibid., 

p. 256-261) Por conseguinte, definida positivamente,  

La pratique est à la fois nécessaire et relativement autonome par rapport à la 
situation considérée dans son immédiateté ponctuelle parce qu’elle est le 
produit de la relation dialectique entre une situation et an habitus, entendu 
comme un système de dispositions durables et transposables qui, intégrant 
toutes les expériences passées, fonctionne à chaque moment comme une 
matrice de perceptions, d’appreciations et d’actions, et rend possible 
l’accomplissement de tâches infiniment différenciées, grâce aux transferts 
analogiques de schèmes permettant de résoudre les problèmes de même 
forme et grâce aux corrections incessantes des résultats obtenus, 
dialectiquement produites par ces résultats. (Ibid., p. 261-262, grifos no 
original) 

 

 Destarte, as regularidades estatisticamente objetivadas pela pesquisa seriam 

explicadas por um “princípio gerador duravelmente formado de improvisações 

regradas” (Ibid., p. 262), ou uma gramática gerativa7 que delimitaria as condições de 

                                                           
7 Próxima à generative grammar de Chomsky, todavia segundo Bourdieu, não como uma acepção de um 
“espírito universal, de uma natureza ou de uma razão humana” como no lingüista. (Bourdieu, 1989, p. 61) 
À despeito desta afirmação, o argumento de Hans-Herbert Kögler (1997, p. 152) de que o habitus teria 
um modus operandi e uma estrutura implícita  a priori como uma herança da filosofia da consciência da 
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possibilidade da ação (“uma liberdade condicional” como a agulha imantada que se 

satisfazia em apontar para o norte, no exemplo tirado de Leibniz, na recorrente 

expressão “necessidade feita virtude” ou inclinada à “recusar o interdito e a amar o 

inevitável”) em sua “fórmula” socialmente inscrita nos corpos (na hexis corporal, 

esquemas postural e motor adquiridos pelos processos mais difusos de “socialização da 

fisiologia” incrustada nas maneiras corporais mais imperceptíveis, de forma a colocar 

“hors de prises de la conscience” a política implicada na ordem social), na cognição, nas 

potencialidades de percepção, apreciação e avaliação, enfim de criação, como uma 

“segunda natureza” que historiciza os corpos no mesmo passo em que corporifica a 

história (em um processo pelo qual o que Bourdieu denomina “amnésia da gênese” 

tenderia a se impor como a naturalização das estruturas objetivas e subjetivas, ou seja da 

própria história – estamos aqui no terreno da alienação). Trata-se então da incorporação 

das estruturas objetivas em forma de inclinações, disposições pré-reflexivas e ao mesmo 

tempo das categorias de pensamento que as acompanham de forma que este sistema de 

disposições possuiria, pela força de sua constituição, a tendência (empiricamente 

verificável em forma de regularidades associadas a condições determinadas de 

existência) a reproduzir a estrutura objetiva da qual teria se originado e a transferir-se 

para todas as situações (buscando reencontrar-se objetivado no mundo), de modo que 

um “espírito perfeitamente estruturado” encontrar-se-ia encerrado em um “círculo de 

metáforas” que tenderiam a refletir-se umas às outras ao infinito (2000 [1972], p. 261-

264; 285-300). 

 Além disto, vimos que Bourdieu aponta a necessidade de se levar em conta a 

dialética entre o habitus e o contexto, verdadeiro campo de forças desiguais e 

relacionalmente determinadas, na medida em que a explicação científica da ação social 

não poderia (sob risco de recair em uma das unilateralidades a que buscava combater) 

prescindir das “potencialidades objetivas” inscritas nos campos das práticas assim 

como, tampouco, do sistema de disposições mobilizado na “conjuntura” deste encontro. 

Assim, as propriedades incorporadas pelo ator seriam atualizadas em convergência ou 

divergência (pela hysteresis, i.e. o efeito inercial do habitus quando confrontado com 

estruturas sociais distintas das que o constituíram em forma mais ou menos conflitual) 

                                                                                                                                                                          
qual Bourdieu desejava escapar é pertinente, ainda mais se conectado com sua concepção da 
sistematicidade disposicional como biologicamente inscrita no organismo. (Bourdieu, 2001, p. 191-192; 
195-196). 
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com as propriedades objetivadas no ambiente, e apenas a consideração desta conjunção 

seria satisfatória na explicação e compreensão da economia das práticas. (Ibid., p. 260-

263) 

  Por conseguinte, o habitus, fundamento de nosso primeiro núcleo duro em 

questão, operaria como a “mediação universalizante” entre ação e estrutura pois que, ao 

considerar o duplo movimento de incorporação das estruturas sociais e, simultânea e 

dialeticamente, da exteriorização das disposições incorporadas possibilitaria explicar 

ambas, estrutura objetiva e práticas (ou seus produtos objetivados), sem unilateralmente 

reduzir uma à outra. Isto se deve, cabe ressaltar, à dimensão coletiva (um “sistema 

subjetivo mas não individual”) do habitus. Sua constituição implicaria um “sentido” e 

uma intenção” objetivas que sintetizariam as múltiplas produções e experiências sociais 

de uma classe de ações, obras e agentes (e.g. língua, economia) que transcendem a 

atualidade de seu portador atual. A identidade das condições subjetivas e objetivas de 

existência de um classe (enquanto “sistema de relações objetivas”), ou seja de uma 

classe de condições sociais de existência relacionalmente determinadas, tende a 

estruturar sistemas de disposições relativamente homogêneos cujas ações são, 

precisamente por isto, objetivamente harmonizadas entre si sem no entanto serem 

necessariamente o produto de uma orquestração consciente. Enfim, todos os habitus são 

esquemas de percepção e apreciação constitutivos de (e constituídos por) grupos ou 

classes (em sociedades com maior diferenciação social), e isto é o que permitiria ao 

pesquisador, segundo Bourdieu, compreender a regularidade e a continuidade das 

práticas sem recair no “ocasionalismo” e no voluntarismo ou na igual insuficiência da 

explicação objetivista.8 (Ibid., p. 264-277) 

 Finalmente, ao seguir uma orientação pós (ou, para alguns, neo) estruturalista 

estabelecendo que “o real é relacional” (Vandenberghe, 1999) ou, dito de outra forma, 

                                                           
8 Para não fugir à orientação empírica e programática dos conceitos bourdieusianos, a investigação 
possibilitaria por exemplo objetivar as regularidades e os “índices” destas práticas e explicar 
sociologicamente os esquemas disposicionais individuais como “variantes estruturais do habitus de grupo 
ou de classe”, enquanto trajetórias estatisticamente analisáveis em suas distintas probabilidades de 
realização diferencial de uma classe (Ibid., p. 278-285). Em La distinction (1979, p. 122-127) as 
trajetórias individuais para o autor não poderiam ser compreendidas sem se levar em conta a origem 
social e a natureza do “capital herdado” na “trajetória modal” estatisticamente objetivável de uma classe. 
Para cada volume e estrutura deste capital herdado corresponderia uma “rede de trajetórias” 
objetivamente possíveis e estatisticamente diferenciadas pela qual os destinos individuais, seu declínio ou 
ascensão social (as próprias trajetórias “desviantes” não sendo fruto do puro “acaso”, na medida em que 
os reposicionamentos em caso de ascensão ou declínio sociais são tendencialmente distintos conforme a 
origem social), opiniões, práticas e representações são orientadas. 
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que as posições que os indivíduos ocupam no espaço social são diferencialmente 

constituídas (objetivamente, i.e. em termos de distribuição, volume e composição de 

capitais – cultural, econômico, simbólico, social, etc. –, trajetórias possíveis, poder, etc. 

e subjetivamente, com as disposições construindo-se diferencialmente em relação a 

aptidões, gostos, consumos e práticas culturais, etc.) Bourdieu confere a esta geografia 

uma caracterização essencialmente conflitiva, a dimensão da dominação sendo 

objetivamente inerente aos contextos das práticas, ou seja aos campos de relações 

objetivas em cujo seio a illusio, investimento existencial gerado pela “cumplicidade 

ontológica” entre esquemas incorporados e campo de práticas, operaria enquanto 

elemento de naturalização da história objetivada e sua incorporação em segunda 

natureza, incluindo seus elementos de dominação.9 

 

1.2 A PLURALIDADE CONTEXTUAL E DISPOSICIONAL 

 

 Com efeito, o prolongamento da sociologia disposicional bourdieusiana toma 

forma na proposta de uma “sociologia psicológica” (ou uma “sociologia em escala 

individual”) apresentada pelo sociólogo Bernard Lahire, o qual estabelece as diretrizes e 

premissas de um tratamento sociológico para os atores sociais considerados em sua 

singularidade socialmente “determinada”, como maneira de “fortalecer” e enriquecer a 

própria sociologia. (2006a, p. 593) Lahire é um dos herdeiros críticos do pensamento de 

Pierre Bourdieu, seu principal interlocutor (apesar de o autor buscar referências em 

áreas diversas como psicologia, psicanálise, filosofia, sociolingüística, antropologia, 

etc., aliás como o próprio Bourdieu), e é com este autor que continuaremos a investigar 

os desdobramentos da teoria disposicional das práticas. Neste ponto, seu núcleo duro 

constitutivo modifica-se razoavelmente, por assim dizer, desessencializa-se e se 

flexibiliza, inclusive já integrando críticas de fora de sua órbita sociológica de 

influências.  É propondo “pensar, ao mesmo tempo, com e contra (ou, no mais das 

vezes, diferentemente de) Pierre Bourdieu” (2002, p. 11), e se dizendo mais 

bourdieusiano do que os “mais fiéis discípulos” do autor que Lahire desenvolve o que 

                                                           
9 Para uma análise que enfoque, para além das disposições, o esquema conceitual mais amplo de 
Bourdieu (sintetizado pela “fórmula”: “[(habitus) (capital)] + champ = pratique”, 1979, p. 112), algo que 
escaparia aos limites desta dissertação, Cf. Pontes, 2007. 
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chama de “prolongamento crítico” daquela sociologia (neste sentido podendo ser 

considerado um pós-bourdieusiano). Não reapresentaremos aqui de forma sistemática as 

críticas de Lahire em relação ao esquema teórico bourdieusiano;10 de forma diversa, 

procuraremos delinear os aspectos principais que direcionam sua proposta para uma 

verdadeira radicalização da sociologia através de uma expansão de seu campo de análise 

para os próprios indivíduos enquanto sujeitos sociais portadores de um patrimônio de 

disposições incorporadas, ou seja para o estudo da sociedade tornada corpo (ou como a 

multiplicidade de experiências sociais “co-habitam” um mesmo corpo) de uma forma 

particular que representa a continuidade do programa disposicional no entanto 

enriquecido com novas hipóteses auxiliares e uma ampliação de seu escopo analítico. 

 Esta nova proposta de abordagem “indissociavelmente disposicionalista e 

contextual” (2006a, p. 618, grifos do autor) não buscaria ser a única maneira legítima de 

se fazer sociologia em contraposição à macro-análise, à objetivação estatística das 

grandes estruturas sociais, análises de grupos ou classes, etc., mas complementar estas 

possibilidades de aproximação teórica com uma imagem mais rica e compatível com as 

complexidades apresentadas pelos atores sociais individualmente considerados. Lahire 

reconhece a importância dos tipos ideais conceitualmente construídos enquanto modelos 

teóricos; neste sentido, seria possível e muitas vezes necessário falar de mentalidades de 

uma época, de determinado grupo ou classe social (o trabalhador manual, os 

camponeses, a mentalidade protestante, os burgueses, etc.) como forma de delinear 

sociologicamente traços importantes para períodos históricos ou grupos socais 

particulares de maneira a conferir uma coerência teórica à complexidade objetivamente 

existente. O problema, segundo o sociólogo, seria precisamente quando estes modelos 

sistematicamente construídos são confundidos com a própria realidade, de forma a gerar 

então, além de uma simplificação exagerada, muitas vezes equívocos de interpretação, 

particularmente quando se toma um modelo de ilustração de um grupo, instituição, etc. 

por um “caso particular do real” (2001, p. 143-147); neste sentido, e como crítica a uma 

indistinção  na escala conceitual bourdieusiana (tratando analogamente habitus de um 

grupo ou classe de agentes e os habitus de cada indivíduo deste grupo ou classe 

tomados isoladamente), Lahire tenta demonstrar em A cultura dos indivíduos (2006a) 

que apenas uma pequena minoria dos indivíduos possuiria um verdadeiro sistema de 

disposições homogêneas, coerentes e transferíveis para todas as esferas da prática típico 

                                                           
10 Para uma análise mais detida a este respeito, Cf. Pontes, op. cit.. 
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de sua classe (seja das classes populares, médias ou dominantes) precisamente pela 

heterogeneidade de seus perfis culturais, muitas vezes contraditórios, que 

corresponderiam ao social incorporado, individualizado, singularizado, quer dizer em 

uma outra escala, o que demandaria à sociologia novos instrumentos conceituais e 

metodológicos congruentes com esta “sociologia psicológica”. 

 Em Homem Plural: os determinantes da ação (2002) podemos encontrar já o 

norte teórico-metodológico proposto pelo autor, por assim dizer seu núcleo duro 

antropológico, o qual foi posteriormente desenvolvido em outras obras. O ponto de 

partida e pedra de toque fundamental é de que os sujeitos sociais não seriam portadores 

necessariamente daquilo que Bourdieu conceituaria como habitus, um sistema unívoco 

de disposições (a pensar, apreciar, julgar, sentir) incorporadas, transferível para todos os 

âmbitos da vida social e cuja unicidade conferiria coerência as suas mais diversas 

manifestações. Todavia, diferentemente do que poderia fazer supor o título do ensaio, 

Lahire não propõe uma antropologia filosófica diametralmente inversa a do habitus em 

que haveria uma absoluta pluralidade interna aos indivíduos que estariam assim libertos 

de todas as determinações sociais. Diversamente, o autor evoca a historicidade como 

condição de possibilidade objetiva para definirmos os sujeitos sociais como possuidores 

de um patrimônio primordialmente homogêneo ou heterogêneo (ou mesmo 

contraditório) de disposições incorporadas. (Ibid., p. 21-24) Para Lahire, Bourdieu 

haveria transposto um modelo conceitual de um contexto sócio-histórico específico de 

pesquisa (a saber: a sociedade argelina camponesa e tradicional da década de 1960, na 

qual haveria menor divisão social do trabalho e diferenciação interna) para as 

sociedades modernas, particularmente a francesa, de forma a universalizá-lo.11 (Ibid., p. 

26-27) De forma alternativa, o ator plural seria derivado das múltiplas influências 

socializadoras a que estão sujeitos os indivíduos nas sociedades contemporâneas com 

forte diferenciação interna (maior divisão do trabalho, especialização ocupacional, 

                                                           
11 Se referindo ao conceito de habitus, Margaret Archer sugere que o espaço para ações “rotinizadas”, 
“semi-conscientes” ou “semi-automáticas” haveria diminuído drasticamente nesta fase contemporânea da 
modernidade. A autora faz crítica semelhante a de Lahire em relação à transposição de um modelo 
conceitual de sociedades tradicionais (no caso, a sociedade kabila, na Argélia) para sociedades com alto 
grau de diferencial social e cultural, na medida em que “Nascent globalisation  rewards an innovative 
spirit that is the precise antithesis of any form of routinisation.” (2007, p. 38-48, cit. p. 48)  Para a autora,  
“Instead, the concept of habitus is stretched beyond a repertoire of responses appropriate to ‘sedimented 
situations’ alone. Yet, any given habitus must surely cease to be pertinent when situations themselves are 
in fast flux. If every habitus derives from ‘socialised subjectivity’, change is now too rapid and 
appropriate practices now too evanescent for intergenerational socialisation to take place. Children have 
to know what their parents could not and occupy positions that did not exist for the parental generation.” 
(Ibid., p. 41) 
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maior diversidade de contextos socializadores, desenvolvimento da indústria cultural, de 

meios de comunicação variados, etc.) e que, portanto, tenderia a interiorizar um 

patrimônio mais ou menos heterogêneo de disposições; a maior ou menor coerência 

interna de um ator social, nesta interpretação, estaria em função do nexo historicamente 

variável de suas múltiplas forças socializadoras e não poderia ser determinado e 

generalizado a partir de proposições apriorísticas. (Ibid., p. 31)  

 Para Lahire, já desde a chamada “socialização primária” (familiar) os indivíduos 

estariam sujeitos a influências culturalmente heterogêneas em sua convivência (creches, 

pais, parentes, escola maternal, etc.), e não apenas posteriormente, com o aumento de 

sua vida social em outras esferas de atividade.  E esta heterogeneidade de influências se 

daria tanto diacronicamente, i.e. na proporção em que os indivíduos compõem sua 

biografia em atividades e fases sucessivas da vida (infância, adolescência, maturidade), 

interagindo em ambientes culturalmente variados e deles extraindo uma pluralidade de 

disposições, como também sincronicamente aos diversos grupos sociais de que faz parte 

(grupos de iguais, parentes, associações políticas, colegas de trabalho, escola, 

comunidade religiosa, etc.). Além de os contextos de suas práticas serem muito variados 

não seria possível selecionar uma prioridade ontológica a qualquer destas “matrizes 

socializadoras” em suas ações na medida em que os indivíduos seriam constituídos 

essencialmente pela diversidade mesma de experiências a que foram submetidos.12 Seria 

também através desta incorporação cumulativa de múltiplas experiências sociais que os 

indivíduos adquirem aquilo que Lahire chama de “repertórios de esquemas de ação” (de 

apreciação, percepção, sensório-motores) dos quais passam a dispor em sua subseqüente 

vida social. No entanto, concomitantemente aos “estoques” de experiências 

interiorizadas (e ao contrário da transposição generalizada e inconsciente dos habitus 

para os diversos campos a que é submetido), os atores adquirem também um “sentido 

das [diversas] situações” da prática, pelo qual têm mais ou menos consciência da 

(im)pertinência ou da (in)adequação de determinados esquemas  a suas lógicas 

contextuais específicas (uma criança evitando utilizar a linguagem familiar na sala de 

aula ou vice-versa); desta forma, esta espécie de senso crítico conferiria aos indivíduos 

um papel ativo (e não apenas adaptativo), muitas vezes reflexivo, sobre a pertinência ou 

não da utilização ou do acionamento de determinadas disposições em detrimento de 

                                                           
12 Lahire lembra que a situação a que Goffman referia-se como “instituição total” (exército, hospícios, 
prisões, conventos) são particularidades históricas intencional e institucionalmente configuradas para 
evitar o contato com o mundo exterior. (2002, p. 25) 
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outras, senso mais ou menos adquirido conforme a heterogeneidade de suas forças 

socializadoras e as sanções com que se confrontaram lhes tenham possibilitado 

desenvolver. (2002, p. 32-33; 36-37) 

 Para nosso segundo interlocutor disposicionalista a especificidade deste foco 

analítico nos atores sociais consistiria precisamente em se delinear esta pluralidade de 

disposições e de esquemas de ação interiorizados em sua biografia, pluralidade que se 

afastaria de uma suposta “fórmula geradora” unívoca e geral e que, conseqüentemente, 

exigiria uma atenção maior à diversidade das situações onde se realizam as práticas 

sociais. Um esquema de disposições internamente coerente e transponível para todos os 

campos da prática agiria, necessária e invariavelmente, da mesma maneira não 

importando quão diversas sejam as exigências do presente (ao qual não encontraria 

dificuldades em se adequar pela “cumplicidade ontológica” que se estabeleceria entre 

posição e disposições); ao contrário, Lahire pretende romper com o (suposto) 

automatismo desta relação na qual passado (incorporado) e presente (contexto da ação) 

constituiriam uma quase-identidade: um ator plural teria de se ajustar dinamicamente às 

exigências de cada situação de modo que o presente teria igualmente um poder ativo no 

desencadeamento de determinadas disposições e na inibição de outras não compatíveis à 

lógica contextual.13 É importante observar que, da mesma forma, Lahire não é adepto do 

que considera um presenteísmo pelo qual unilateralmente o contexto, apenas por si, 

seria suficiente para explicar a dialética inerente à ação (na qual os sujeitos seriam 

tratados como atores sem passado), em sua concepção caso mais típico das vertentes 

interacionistas ou pragmatistas.14 (2002, p. 46-48)  

                                                           
13 Lahire cita inclusive uma série de situações onde poderia haver um “desajuste” entre passado 
incorporado pelos agentes sociais e aquilo que o presente lhes confere objetivamente, como: socializações 
mais ou menos compulsórias (desde escolas a políticas colonialistas), com “deslocamentos” também 
obrigatórios (migração, serviço militar, prisões, etc.), mudanças radicais na vida dos atores 
(socioeconômicas, conjugais), convivências inevitáveis, ansiedade, pequenas mudanças nas situações 
cotidianas que podem ou não levar a novas questões, distanciamento ou inadaptação face ao papel social 
exigido. (2002, p. 48-50) Igualmente lembra que uma série de problemas “pessoais” (“solidão”, 
“incompreensão”, “frustração”) contemporâneos seriam muitas vezes fruto da incompatibilidade dos 
patrimônios de disposições socialmente adquiridos, majoritariamente heterogêneos nas sociedades 
contemporâneas, com as condições objetivas da ação, seja porque não encontram as condições mais 
adequadas para sua atualização, seja, inversamente, porque não possuem os esquemas adequados 
demandados pelo contexto (igualmente cada vez mais diversificado entre grupos de iguais, ocupação 
socioprofissional, relação conjugal, familial, filiação religiosa, partidária, etc.). (2001, p. 149-150) 
14 Lahire refere-se além das outras pessoas presentes na interação a objetos ou a percepções diversas 
(lembranças desencadeadas por percepções olfativas, gustativas, etc.). Lembrando Freud, o sociólogo 
também cita um aspecto que considera fundamental que é o “poder negativo de ‘inibição’” das memórias 
dos agentes, as disposições cujo acesso à consciência é mais ou menos bloqueado (ou dificultado, 
reprimido, colocado em “estado de vigília”, monitorado, etc.) pelos elementos do contexto. (2002, p. 53) 
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 Por conseguinte as distintas lógicas da ação, para Lahire, estão exatamente no 

encontro entre as múltiplas experiências interiorizadas em forma de um patrimônio mais 

ou menos heterogêneo ou homogêneo de disposições por um lado e, por outro, a 

especificidade da “situação presente”, dos elementos desencadeadores (ou inibidores) de 

determinadas disposições (em detrimento de outras), encontro no qual “[...] uma parte – 

e somente uma parte – das experiências passadas incorporadas é mobilizada, convocada 

e despertada pela situação presente.”15 (Ibid., p. 52) 

 

1.2.1 EM DIREÇÃO AO ‘HOMO SOCIOLOGICUS’  

 

 Como corolário de suas aberturas teóricas da análise bourdieusiana e dos 

problemas do seu tratamento indiferenciado das escalas do social (tanto teórica como 

metodologicamente) o que Lahire sugere como programa de pesquisa é uma sociologia 

em escala individual, ou seja, em analisar o social singularizado, incorporado pelos 

indivíduos levando em conta a riqueza da diversidade de experiências vivenciadas em 

sua trajetória no espaço social. Reparemos, no entanto, que a ontologia disposicional, 

apesar de pluralizada e flexibilizada, ainda se mantém e reforçada. De fato, em uma 

imagem sugestiva de sua proposta, o autor desenvolve a metáfora da “dobra” ou 

“dobradura” do tecido social. O tecido “liso”, desdobrado, corresponderia às grandes 

estruturas sociais (instituições, grupos, classes sociais, categorias socioprofissionais e 

diversos índices estatisticamente objetiváveis) e são tradicionalmente considerados o 

objeto sociológico por excelência (tanto por sociólogos quanto por não sociólogos). 

(2002, p. 197-199) O problema consistiria em se utilizar os mesmos instrumentos 

analíticos para objetivar também realidades sociais incorporadas (retratar os habitus de 

uma classe da mesma maneira como se tratasse o habitus de um indivíduo particular ou 

vice-versa). Tal procedimento apenas poderia ser feito às expensas de uma grande 

simplificação e desconsideração das variações singulares dos atores (multiplicidade dos 

esquemas incorporados, das variações contextuais de comportamento, seja entre 
                                                           
15 É importante lembrar aqui que a lógica da prática (ou o “motor”) da sociologia bourdieusiana também 
se localiza na relação entre o habitus e os diversos campos de ação, assim como o autor também leva em 
conta situações de desajustes ou desencontros entre as disposições a as posições no espaço social. 
Entretanto tais eventos seriam antes minoritários face à illusio, a perfeita adequação subjetiva às 
condições objetivas (como na “cumplicidade ontológica” de um “peixe na água”) pela qual o mundo a 
que se está adaptado parece, inversamente, ser aquele a que se escolheu.  
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indivíduos de uma mesma “classe”, ou mesmo variações intra-individuais). O 

mecanismo teórico aplicado, segundo Lahire, seria a sinédoque (subtipo de metonímia), 

pelo qual a parte (o indivíduo, a personalidade, as disposições, as ações, os 

comportamentos) corresponderia, ou melhor, condensaria o todo (o grupo, a classe, as 

instituições), de modo que os indivíduos ou cada ação singular de um mesmo indivíduo 

em todos os contextos considerados resumiriam toda uma realidade coletiva (ou, 

inversamente, estas realidades sintetizando per se cada indivíduo em particular), 

mecanismo presente em algumas construções literárias. (2006a, p. 611-612) Por isto, a 

contrapartida da metáfora da dobradura visaria justamente captar as múltiplas formas de 

incorporação das experiências sociais pelos atores, os quais corresponderiam às dobras 

deste tecido ou “papel” (social), dobras sempre singulares (mesmo irrepetíveis na 

mesma medida da diversidade das experiências socializadoras pelas quais atravessam os 

agentes) e complexas que não se poderiam deixar enquadrar por conceitos sociológicos 

construídos em função dos tecidos desdobrados (a realidade social objetivada, mas 

homogênea, “lisa” e coerente, ilustrada como vimos por médias estatísticas, tipos 

sociais, códigos, símbolos). Contudo, e isto é fundamentalmente importante, estas 

dobras presentes nos indivíduos em sua singularidade (socialmente determinada) seriam 

constituídas do mesmo “material” que os distintos contextos sociais pelos quais se 

formaram; não haveria nada “dentro” dos indivíduos que não pudesse ser buscado 

“fora” (suas categorias de pensamento, sua linguagem, seus esquemas incorporados de 

ação, de suas maneiras socialmente formatadas de sentir, apreciar, avaliar, perceber, por 

mais “contraditórias” possam se mostrar). (2002, p. 197-199)  

 O que se visa, assim, não seria a reformulação de uma proposta baseada no 

individualismo metodológico, alternativa que o autor recusa enérgica e enfaticamente. 

Como vimos, os agentes sociais seriam produtos de múltiplas socializações e apenas 

seriam plurais como efeito da variação sócio-histórica das socializações passadas e das 

lógicas da ação presentes mais ou menos heterogêneas pelas quais constituíram (e 

continuamente densificam) sua trajetória biográfica, e não por quaisquer tipos de 

argumentação sobre liberdades individuais inatas. Tampouco a finalidade seria retomar 

a predominância da micro-análise e negar os esforços de complementação feitos até 

aqui entre macro e microsociologia. O objetivo, mais precisamente, consistiria em 

enfocar a especificidade e complexidade do social incorporado para enriquecer a própria 

sociologia como um todo (inclusive aquelas que se dedicam a macro-análise) e, como 
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corolário, reforçar o cinturão protetor disposicional no seio do qual esta proposta se 

localiza.  

 Não obstante, esta expansão dos limites de atuação do campo sociológico 

demandaria, de acordo com esta atualização particular do programa de pesquisa 

disposicional, a construção e utilização de ferramentas conceituais e metodológicas 

adequadas a seus contextos de aplicação de forma a evitar dois riscos principais. O 

primeiro consistiria em reivindicar uma unidade metodológica para a análise de 

indivíduos e das estruturas macrosociais. Quanto mais se teria buscado recentemente a 

superação da dicotomia entre indivíduo/ação/prática/subjetividade e 

sociedade/estrutura/contexto/objetividade, tanto mais haveria, segundo Lahire, o risco 

de incorrer na aplicação de princípios metodológicos idênticos para duas escalas 

analíticas distintas, o que resultaria na mencionada visão simplificada da sociedade 

assim como na caricaturização das singularidades individuais. O segundo seria um 

ecletismo metodológico em que o sociólogo se utilizaria de conceitos e instrumentos de 

outras disciplinas (psicologia, psicanálise) para complementar aquilo que a pesquisa 

social (da maneira como era realizada) desconsiderava (neste caso o principal exemplo 

de Lahire seriam as combinações entre marxismo e psicanálise na década de 1970). 

(2001, p. 121-125) Em decorrência disto dever-se-ia buscar empiricamente de que 

maneira ocorreria a incorporação das múltiplas socializações pelos atores sociais, se são 

ou não duráveis, transponíveis, investigar de que forma elas podem coexistir (mais ou 

menos conflitualmente) nos mesmos corpos, como intervém (ou não) nos diversos 

momentos das trajetórias individuais, suas intensidades variáveis, as formas de sua 

articulação interna, os graus de engajamento individual nas práticas, a possibilidade de 

dissociação entre práticas e disposições, o acionamento por obrigação, etc., e não se 

tomar o conceito de “disposições” como algo dado e premissa da pesquisa.16 (Ibid., p. 

                                                           
16 Entretanto, na realidade, as disposições (sistemáticas ou não, transferíveis ou não, duráveis ou não) 
ainda continuam sendo a essência subjacente a esta proposta. Nos termos de Lakatos, todo núcleo duro de 
um programa de pesquisa seria constituído por uma teoria metafísica (e.g. a newtoniana com idéias 
centrais, básicas, como a de que os planetas seriam formas acidentalmente arredondadas, como piões, 
girando em torno de seu próprio eixo), a partir da qual uma série de pesquisas (e não testes refutatórios) e 
de “hipóteses auxiliares” seriam desenvolvidas: sua função seria constituir um cinturão protetor 
(protective belt) ao redor do núcleo teórico e evitar que o pesquisador perca-se em meio a anomalias e a 
caoticidade do real. Contra-evidências a estas hipóteses auxiliares seriam não somente combatidas como 
previstas e adiantadas no âmbito do protective belt, sem no entanto atingir o núcleo duro que o sustenta. 
(Lakatos, 1965, p. 132-138) Neste sentido, podemos observar como a recente definição do conceito de 
habitus fornecida por Loïc Wacquant (2005, p. 317-318) já incorpora (ao tentar responder) muitas críticas 
dialeticamente na lógica do conceito, o qual torna-se ampliado e flexibilizado: “First, habitus is never the 
replica of a single social structure since it is a layered and dynamic set of dispositions that record, store 
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125-134) A utilidade deste conceito (ao permitir historicizar os atores socais nos 

contextos de sua prática ao invés de desconsiderar seu passado e as variações de ação de 

indivíduos com patrimônios culturais distintos diante das mesmas situações, espécies de 

“tabulas rasas” obedecendo exclusivamente às lógicas situacionais) dependeria 

estritamente de sua pertinência empírica porquanto poderia passar de concepção 

sociologicamente frutífera a “engessamento” apriorístico (e desestimulador) da 

pesquisa.17 (Ibid., p. 126-130) Portanto, para Lahire, 

Si la sociologie entend rester une sociologie dispositionnelle, plutôt que de se 
ranger du côté des approches anhistoriques et désocialisantes du monde 
social (réduit à une grammaire ou une logique de l’action présente, à des 
systèmes d’action, à l’ordre présent de l’interaction...), elle doit dépasser la 
seule invocation rituelle du passé incorporé en prenant pour object la 
constitution sociale et le mode de vie de ce passé. (ibid., p. 129) 

  

1.2.2 A RADICALIZAÇÃO DA SOCIOLOGIA 

 
                                                                                                                                                                          
and prolong the influence of the diverse environments successively encountered in one’s life. It follows, 
second, that habitus is not necessarily coherent and unified but displays varying degrees of integration 
and tension, depending on the character and compatibility of the social situations that produced it over 
time: irregular universes tend to produce unstable systems of dispositions divided against themselves that 
generate irregular and sometimes incoherent lines of action. Third, the concept is no less suited to 
analyzing crisis and change than it is cohesion and perpetuation. This is because habitus does not 
necessarily agree with the social world in which it evolves.” Contudo, segundo Lakatos, estes “núcleos 
metafísicos” seriam abandonados se à longo prazo a série de pesquisas realizadas pelo programa (e não 
em um teste único de uma teoria específica) for considerada degenerativa, i.e. se não levar a um 
“progresso” teórico e empírico de sua problemática (onde sua manutenção constituiria efetivamente o 
tradicional “estratagema convencionalista” popperiano). (lakatos, loc. cit.) 
17 História de vida, entrevistas aprofundadas, análises e relatos cruzados e inclusive a utilização das 
próprias ferramentas quantitativas são meios de objetivar a realidade social em sua dimensão 
singularizada. Assim, em A cultura dos indivíduos (2006a), Lahire realiza uma importante inversão de 
foco em relação a La distinction (1979) de Pierre Bourdieu. Ao invés de somente cruzar as diversas 
práticas e consumos culturais (práticas de esporte, alimentação, opiniões políticas, preferências musicais, 
cinematográficas, visitas a teatros, museus, etc.) com o capital cultural e econômico (mensurados por 
Bourdieu pelo nível de escolaridade, ocupação sócio-econômica e origem social), constatando as relativas 
regularidades interclasses ou frações de classes, Lahire enfoca os indivíduos (e não somente os grupos) na 
sua variação particular de práticas e consumos culturais. Constata-se, então, que os mesmos indivíduos 
que freqüentam uma ópera podem, em outra esfera de ação, cultivar gostos musicais menos legítimos 
(música popular), ou ter preferências televisivas bem pouco legítimas do ponto de vista da cultura 
dominante; ou, pelo contrário, um indivíduo que, mesmo não tendo uma acentuada inclinação a consumir 
obras literárias socialmente reconhecidas como legítimas, mantém gostos musicais legítimos ou assiste a 
“filmes de autor”. Quer dizer, a análise dos indivíduos em suas múltiplas práticas culturais apontaria para 
uma grande variabilidade interna de comportamentos (inter e intra-individual, envolvendo consumos de 
maior ou menor legitimidade cultural conforme o contexto, as influências interativas, etc.) que é 
representada pelo que Lahire denominou perfis culturais heterogêneos, os quais seriam majoritários em 
todas as classes socais e nas quais os habitus, perfis culturais homogêneos e internamente coerentes em 
que as disposições seriam generalizáveis de um domínio da prática a outro, seriam minoritários.17 (Lahire, 
op. cit.) Neste trabalho (entre outros) Lahire ilustra a prática de pesquisa do que propôs em seu programa 
para uma sociologia psicológica.  
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 Por conseguinte, o que Lahire propõe é efetivamente (e ao contrário do que se 

poderia supor pela expressão “sociologia psicológica”) uma radicalização da sociologia 

enquanto disciplina científica. Por isso reivindica a herança sociológica de Durkheim, 

não obstante 

[...] o Durkheim que não concede nenhum campo particular a outras ciências 
do homem, e que indica a maneira como a sociologia pode apossar-se – a 
partir de seu ponto de vista específico – de todos os domínios imagináveis. 
Ao não excluir a priori nenhum objeto, a sociologia pode fazer um progresso 
a mais em direção à autonomia científica. (2002, p. 193) 

  

 Portanto, da mesma maneira que a literatura se emancipou de suas “demandas 

externas” por privilegiar sua forma específica de tratamento em relação a seu conteúdo, 

“o essencial reside, para Lahire, no modo sociológico de tratamento do ‘sujeito’.” (Loc. 

cit., grifos no original) O desenvolvimento de uma sociologia psicológica visa trazer 

uma maior autonomização da disciplina precisamente por expandir radicalmente seu 

campo de análise;18 por outro lado, o autor é claro em não sugerir assim um ecletismo 

teórico ou metodológico, porquanto a legitima e positiva pesquisa interdisciplinar 

deveria sempre ser colocada em função do olhar sociológico. Com efeito, ao trazer os 

indivíduos para o campo de objetivação sociológica, não se buscaria explicar as 

macroestruturas sociais, as instituições, classes, etc. por motivações individuais. Ao 

contrário, o sentido seria complexificar o que explicita como “determinismos 

sociológicos” (mais rigorosamente no plural), em não considerar os indivíduos como 

entidades explicadas por referência a uma natureza individual, pessoal, pretensamente 

asocial ou mesmo biológica, como se contrapondo à exterioridade do mundo social.19 A 

                                                           
18 Neste ponto há uma crítica à epistemologia realista que, segundo o autor, ao ontologizar o social (em 
um ser “sui generis”, “independente” das consciências individuais) pressupõe que haja objetos menos 
sociais que outros. (2001, p. 121-122) Apesar desta crítica poder ser direcionada à sociologia realista de 
Margaret Archer (a qual apresentaremos as linhas principais no próximo capítulo) não há, ao menos até 
estes trabalhos, uma referência e um conhecimento  do teor da obra de Archer por parte do sociólogo 
francês. 
19 Durkheim, segundo o autor, teria legado para muitas gerações de sociólogos um dualismo entre a 
realidade social sui generis (um ser de “outra natureza” para além daquela individual), muitas vezes 
personificada e essencializada em uma “consciência coletiva” exterior e anterior aos indivíduos. Neste 
prisma durkheimiano, a sociologia deveria “desindividualizar” ou despersonificar os indivíduos, isolando 
(estatisticamente, pela consideração de fatos sociais mais objetivados como o direito, as instituições, etc.) 
os fatores “puramente” sociais, não modificados por quaisquer interferências de caráter individual ou 
psicológico. (Lahire, 2006a, 598-608) Para Lahire, “O erro de raciocínio consiste em pensar que a um 
objeto (o indivíduo) corresponderia um tipo de realidade (biológica e/ou psicológica, “orgânico-
psíquica”). Assim, em seu raciocínio, Durkheim, paradoxalmente, considera o indivíduo como um ser 
dessocializado e com isso confunde ‘coletivo’ e ‘social’ em vez de contestar a própria idéia de 
‘consciência individual’ desligada de qualquer forma de vida social. Portanto, ele não põe em questão, e 
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crítica de Lahire é que este movimento (inicialmente necessário como forma de 

constituição e legitimação da sociologia enquanto disciplina cientifica) deixa ainda 

(paradoxalmente) muito espaço para explicações psicologizantes ou por causas e 

motivações exclusivamente individuais, como se houvesse objetivamente (e aqui a 

epistemologia realista que Lahire critica estaria na base do pensamento de Durkheim) 

uma consciência, motivações ou crenças aculturais, formadas independentes de 

qualquer experiência social (por mais isolados que possam estar os indivíduos na 

medida em que o social não se resume aos momentos de interação, mas são 

personificados e trabalhados no interior dos atores mesmos). (2006a, p. 605-608) 

  Como passo necessário a esta objetivação o autor propõe, primeiramente, a 

despersonificação dos coletivos (embutida em conceitos como “consciência” ou “alma 

coletiva”, constituindo um fato social “independente das manifestações individuais”, 

etc.) e, em seguida, o retorno sociológico (e isto é fundamental) aos indivíduos, 

considerados agora não em uma suposta natureza (e consciência) anti-social mas como 

portadores de múltiplas experiências incorporadas, de esquemas de ação  e de um 

patrimônio de disposições socialmente constituídas mais ou menos heterogêneas. Este 

duplo movimento corresponderia, em sua proposta, a uma expansão do campo 

sociológico. (Ibid., p. 608) 

 Conseqüentemente, Lahire igualmente busca marcar sua distância de teorias 

“pós-modernas” ou de ensaios que simplesmente apregoem a completa libertação dos 

indivíduos das instituições, grupos e classes sociais, pela qual cada vez mais os sujeitos 

seriam completamente independentes por forjarem por si mesmos personalidades 

únicas, com um self fragmentado, identidades pulverizadas, etc. (Ibid., p. 612-615) Em 

contraposição sociológica (i.e. teórica e empiricamente fundamentada), para Lahire, na 

medida em que os atores sociais se encontrariam contemporaneamente imersos em 

estruturas sociais altamente diversificadas (percorrendo diversas matrizes de 

socialização e contextos multifacetados de ação) “Poder-se-ia dizer que estamos 

demasiado multissocializados e por demais multideterminados para podermos perceber 

nossos determinismos” e, por conseguinte, “O sentimento de liberdade é apenas o 

produto da complexidade da determinação”. (2002, p. 200, grifos do autor; 2001, p. 

148-149) Isto se deveria ao fato de que 

                                                                                                                                                                          
inclusive legitima, a idéia segundo a qual certas ‘idéias’ e ‘ações’ teriam ‘sua origem na consciência 
individual’, enquanto que outras teria uma origem coletiva.” (Ibid., 601-602) 
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O determinismo sociológico não é redutível ao determinismo pelo “meio 
social”, que sempre mantém uma parte dos comportamentos inexplicada (ou 
indeterminada) porque o “social” não é exatamente o sinônimo perfeito de 
“classe social” ou de “grupo social”, e porque as “diferenças sociais” não são 
apenas diferenças entre “grupos” ou “classes”. O verdadeiro determinismo 
sociológico, muito mais sutil, põe em jogo o social incorporado (indivíduos 
que foram socializados diferentemente como meninas ou meninos, filhos de 
operários ou de burgueses, pertencentes a um meio familiar protestante, 
católico ou muçulmano, filhos únicos ou com muitos irmãos, etc.) e os 
contextos relacionais, práticos e institucionais no interior dos quais o social 
incorporado é levado a atualizar-se. (2006a, p. 617-618, grifos meus) 

 

 Portanto, nesta concepção, os indivíduos seriam “singulares” apenas como efeito 

de combinações particulares de experiências sociais e esta consideração seria a única a 

possibilitar a sociologia posicionar-se em relação às importantes questões levantadas 

pelo chamado individualismo contemporâneo (Loc. cit..) (assim como resistir a 

determinadas concepções naturalizantes desenvolvidas em alguns ramos da psicologia 

genética ou neurobiologia que levariam apenas em conta a natureza “universal” ou 

“inata” dos indivíduos, sendo as variações culturais existentes somente resquícios de 

uma essência universal e trans-histórica) por meio de uma maneira “propriamente 

sociológica” de se aproximar dos indivíduos, evitando tanto sua caricatura como, por 

outro lado, seu “encapsulamento” inatista sobre si mesmo ou a pretensa liberdade 

ilimitada que desenraizaria os indivíduos de suas bases (categorias de pensamento, 

inclinações, esquemas de ação, identidades, experiências e interações) sociais.  

 

1.3 AS DISPOSIÇÕES E A REFLEXIVIDADE  

 

 Embora já tenhamos apresentado as linhas principais de uma forma particular 

que vem assumindo o programa de pesquisa de uma “teoria disposicional da ação” (para 

falar nos termos de Wacquant, 2004), antes de passarmos propriamente para o capítulo 

relativo à reflexividade, faz-se necessário analisar os sentidos , implícitos ou explícitos, 

que esta concepção (em grande medida anglo-saxã) assume na abordagem sociológica 

disposicionalista. O risco na análise comparativa entre teorias e sua relação com a 

prática de pesquisa, i.e. de programas de pesquisa como estamos tentando delinear os 

contornos, é, pela sua estrutura organizacional mesma, de produzir contrastes 

simplificadores pela caricaturização dos objetos de análise (A sendo  não-B; B sendo 
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não-A; logo deve-se conjugar A+B para formar C, ambos os modelos previamente 

simplificados na proporção inversa da relevância do resultado pretendido). Muitas 

confusões ou super-simplificações teóricas, em grande parte efeito do próprio 

funcionamento do campo sociológico e sua concorrência constitutiva, poderiam ser 

evitadas pelo exercício de uma reflexividade sociológica que possibilitasse algum 

controle sobre uma tendência a simplificar previamente uma teoria que se deseja 

confrontar ou face a qual se posicionar.  Assim, ao invés de tão somente asseverarmos 

acriticamente a ausência de espaço para o exercício da reflexividade na concepção 

disposicionalista da ação apresentada à luz de outras teorias, propomos analisar o 

significado que a noção de reflexividade revela nesta tradição. Apenas assim nossa 

objetivação destes modelos enquanto programas de pesquisa poderia apontar para uma 

“acumulação crítica”, facilitada pela mencionada “vantagem comparativa” de uma 

posição periférica no espaço de produção sociológica mundial, que nos permita situar-

nos ativamente face aos pontos cegos inter-teóricos, ao invés de retornar, sob novas 

aparências, a oposições conceituais já superadas. 

 

1.3.1 A ‘CUMPLICIDADE ONTOLÓGICA E SUA RUPTURA 

  

 Algérie 60: structures économiques et strucutres temporelles (1977), trabalho de 

pesquisa inicial (embora reformulado) na bibliografia bourdieusiana, é particularmente 

rico para a análise dos contornos que a noção de reflexividade assume na teoria 

disposicional das práticas. Nele, com efeito, são investigadas as condições de 

possibilidade de emergência de uma consciência econômica “racional” do ponto de 

vista da economia clássica e da racionalidade econômica particular a uma sociedade 

capitalista, quer dizer que tenha como meta a maximização da utilidade ou, 

simplesmente, dos resultados econômicos pelo ajustamento mais eficiente dos meios 

(instrumentais) aos fins (previamente estabelecidos). Bourdieu visa destacar a lógica 

própria ao esquema de disposições e de categorias incorporadas aos agentes da 

sociedade kabila não pela perspectiva da ausência ou da negatividade etnocêntricas 

embutidas em muitos estudos do processo de “modernização” e sim, inversamente, pelo 

(des)ajustamento do habitus tradicional, sua consciência temporal específica face às 

transformações econômicas e sociais da sociedade colonial argelina em transição para 
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uma economia monetizada e capitalista. Destacaremos deste trabalho o que nos é 

particularmente importante do ponto de vista do exercício da reflexividade embutido 

nas práticas econômicas dos agentes kabilas.  

 Bourdieu não utiliza especificamente o conceito de reflexividade, recorrendo 

alternativamente a noções de “cálculo” e “previsibilidade” para denotar os traços 

esperados de uma conduta racional da perspectiva do empreendedorismo capitalista 

moderno e, destarte, dos economistas. Assim, a “planificação racional”, baseada nos 

cálculos sobre os meios de que se dispõe (reservas, investimentos, o crédito, a moeda) 

face ao fim manifesto da rentabilidade econômica suporia determinadas relações com a 

temporalidade, os laços sociais (principalmente de parentesco), a natureza (e a forma de 

explorá-la) que seriam vistas com desconfiança e estranheza face às relações 

costumeiras, estas baseadas em uma percepção cíclica do tempo, nos laços típicos das 

relações familiares (patriarcalismo, dependência pessoal, solidariedade, confiança) e nos 

valores tradicionais centrados especialmente na noção de honra. (Ibid., p. 19-27) Assim, 

entre os kabylas 

[...] la décision économique n’est pas déterminée par la prise en compte 
d’une fin explicitement posée en tant que future comme celle qui est établie 
par le calcul dans le cadre d’un plan ; l’action économique s’oriente vers un 
“à venir” directement saisi dans l’expérience ou établi par toutes les 
expériences accumulées qui constituent la tradition. (Ibid., p. 19-20) 

 

 Por conseguinte, apenas o processo weberiano de “desencantamento do mundo” 

possibilitaria ao camponês tradicional estabelecer em relação a seus instrumentos de 

trabalho, principalmente a terra, um cálculo de eficiência e produtividade que 

pressuporia a abstração dos meios de produção enquanto instrumentos “técnico-rituais” 

em sua “função social” para restabelecê-los como meios econômicos visando o lucro 

enquanto valor em si, i.e. valor puramente econômico, quantificável e desconectado de 

considerações pessoais, éticas e religiosas. A reprodução da ordenação econômica e 

social como uma “imagem móvel da eternidade” inscrita nas práticas “econômicas” 

engendraria, para Bourdieu, um obstáculo ao auto-reconhecimento de cada um enquanto 

“un agent historique dont l’action dans le présent et contre l’ordre présent ne prend  sens 

que par rapport au future et à l’ordre futur qu’elle travaille à faire advenir.” (Ibid., p. 40) 

Este ponto é essencial, pois indica que a ordem tradicional kabila teria seu encanto 

mítico (imiscuindo a ordem social na ordem do mundo) no fato de ser representada 
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como a única possível, jamais uma dentre as alternativas. Assim, o “espírito de cálculo” 

seria absolutamente incompatível com esta “ética da conformidade”, “aquiescência 

passiva à ordem natural ou social” de uma sociedade que “se recusa a ter uma história” 

e cuja relação com o futuro é a reiteração do próprio presente, com sua harmonia que 

excluiria da boa conduta qualquer tentativa de transformação seja de si (pela 

singularização), seja da ordem tradicional das coisas (pela inovação). (Ibid., p. 11-43) 

Portanto, os esquemas de percepção e apreciação constituídos pelos kabilas trariam 

consigo padrões de conduta e uma racionalidade que tenderiam a reproduzir a 

ordenação social (apreendida precisamente como a ordem) por meio de “cálculos” mais 

ou menos difusos, inconscientes e espaçados pelo tempo e que envolveriam uma 

economia moral do dom, da honra e da generosidade (em um circuito de ação no qual as 

práticas especificamente “materiais” estariam diluídas) irredutíveis à estratégia 

interessada, quantificada e impessoal da rentabilidade fiduciária como fim em si 

mesmo. 20  

 Para Bourdieu, as disposições planificadoras e racionalizantes frente ao futuro 

presentes entre os kabilas estariam estritamente relacionadas com suas possibilidades e 

probabilidades objetivas de realização (apreendidas estatisticamente). Assim,  

Que l’on estime les besoins de la famille ou que l’on envisage l’avenir des 
enfants – qui apparaissent comme une charge dès lors que l’on se soucie 
concrètement de leur avenir et, particulièrement, de leur éducation –, que l’on 
envisage son propre avenir professionel ou que l’on porte des jugements 
généraux sur la société, les opinions deviennet plus réalistes, c’est-à-dire plus 
strictement mesourées à la realité, et plus rationnelles, c’est-à-dire plus 
étroitement soumises au calcul, à mesure que s’élèvent les possibilités 
effectives (dont le nivaeau  d’instruction et le revenu sont de bons indices). 
(Ibid., p. 69) 

  

 O “desespero”, a “brincadeira” e a “utopia” quanto às aspirações ao futuro 

seriam expressões subjetivas comuns correspondentes a probabilidades mínimas de uma 

mobilidade social intra ou inter-geracional. A relação sistematizada e planificada com a 

renda (sua “maximização”) suporia que houvesse efetivamente um superávit da 

remuneração em relação às necessidades de subsistência cotidianas de si e da família 
                                                           
20 O erro do etnocentrismo desta última interpretação, segundo Bourdieu, seria ignorar a lógica dos 
esquemas cognitivos tradicionais kabilas e, pari passu, projetar para sua sociedade um ethos econômico 
historicamente localizado e analiticamente universalizado do qual as sociedades tradicionais estariam 
excluídas e percebidas pela falta. (Ibid., 11-43.) Assim, a transição de um tipo de ordenação econômica 
tradicional para uma moderna de tipo capitalista suporia um sistema de disposições diverso daquele 
incorporado pelos migrantes rurais e da maioria dos trabalhadores urbanos em situação instável e 
precarizada. 
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assim como regularidade em seu pagamento: noções de poupança, investimento e 

controle planejado da conduta economicamente “racional” (de si, da família, da 

natalidade, da educação dos filhos, etc.) não poderiam existir sem condições mínimas de 

estabilidade, sem as quais o presente seria marcado pela incoerência e o futuro relegado 

ao acaso.21 (Ibid., p. 83-96)  

  O que é essencial para nossa argumentação é a concepção de reflexividade mais 

ou menos implícita no conceito de habitus e a partir da qual podemos considerá-la de 

duas maneiras distintas. 

 Primeiramente, o acúmulo experiencial de condições objetivas e subjetivas de 

existência se incorporaria em um “esquema de percepção e apreciação” de tal modo que 

os “cálculos” seriam mais ou menos inconscientes, operando por meio de um senso 

prático que engendraria ações (não somente reativas, tampouco “puramente” 

conscientes ou explicitamente deliberadas e calculadas) em campos de atuação que 

excluiriam a legitimidade do interesse explícito e instrumental (imersas em economias 

das práticas envolvendo valores como a honra, o desinteresse, etc.). O conceito de 

habitus, para Bourdieu, teria sua pertinência teórica precisamente ao escapar da dupla e 

falsa redução pressuposta, primeiramente, na concepção mecanicista do ator social 

(como autômato reprodutor de determinações externas) como também àquela contida na 

interpretação das teorias individualistas como a rational choice (com suas premissas 

ahistóricas e atomísticas de ator social). (2001, p. 169-182) Em suas palavras, 

Contra ambas as teorias, convém ressaltar que os agentes sociais são dotados 
de habitus, inscritos nos corpos pelas experiências passadas: tais sistemas de 
esquemas de percepção, apreciação e ação permitem tanto operar atos de 
conhecimento prático, fundados no mapeamento e no reconhecimento de 
estímulos condicionais e convencionais a que os agentes estão dispostos a 

                                                           
21 Destarte, aquilo que caracterizaria o sub-proletariado kabila seria uma “quase-sistematização afetiva” 
pela qual os mecanismos e forças objetivas da estrutura social seriam percebidos apenas por suas 
manifestações imediatas (o desemprego estrutural como efeito do “pistolão”, de “espanhóis”, da 
“administração”, enfim, em percepções individualizadas, pessoalizadas e ligadas às experiências 
particulares não-sistematizadas) na qual “Le sentiment est en effet le seul príncipe d’unification possible 
d’une expérience dramatique dominée par l’incohérence.” (Ibid., p. 78) A estes, Bourdieu opõe o 
proletariado urbano do setor moderno, estável e com salários regulares, cujo afastamento das urgências 
pela luta para subsistir assim como uma maior qualificação profissional e escolaridade lhes possibilitaria 
de fato um distanciamento subjetivo à adesão imediata a uma ordem naturalizada na mesma medida em 
que esta não seria experienciada como dada ou necessária. Com efeito, se a imersão na miséria levaria, 
além de a uma “passividade”, à auto-imputação das responsabilidades pela própria posição na estrutura 
econômica e social por parte dos agentes kabilas (falta de qualificação, analfabetismo, etc.) 
obstaculizando uma suposta consciência sistematizada da estrutura colonial como um todo, diversamente, 
reservaria ao setor moderno das classes trabalhadoras a possibilidade de seus membros tornarem-se 
“empresários de sua própria vida” ou, o que é o outro lado de uma mesma moeda, uma tomada de 
consciência “revolucionária”.  (Ibid., p. 67-96) 
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reagir, como também engendrar, sem posição explícita de finalidade nem 
cálculo racional de meios, estratégias adaptadas e incessantemente renovadas, 
situadas porém nos limites das constrições estruturais de que são o produto e 
que as definem. (Ibid., p. 169) 

 

 Isto porque ainda que se possa dizer que os agentes se determinam nem por isso 

daí se poderia inferir que eles escolham “o princípio de sua escolha”; antes, seus 

esquemas disposicionais e também cognitivos (e isto é fundamental) foram forjados e 

incorporados no e pelo mundo. Suas estratégias são estratégias práticas, realizando-se 

na prática e a ela orientadas; no entanto a ela não se reduzem (os agentes não são 

autômatos das forças do campo, ou seja não são pura posição objetiva), mas seus 

interesses, crenças e investimentos existenciais, sua “adesão visceral” à illusio do jogo 

social (a qual disposicionam-se subjetiva, existencial e estrategicamente, no sentido 

particular atribuído a este termo) se revestem, em seu próprio engajamento e 

participação no jogo, do senso de sua legitimidade, ou ainda mais precisamente, dos 

imperativos (morais, afetivos, econômicos) de suas regras mais ou menos difusas e 

infusas. (Ibid., p. 180-184) 

 Na verdade, deste prisma, os esquemas não seriam somente disposicionais (pré-

disposições, inclinações ou o famoso “é mais forte do que eu”); concomitantemente 

seriam “esquemas cognitivos” pelos quais os agentes “compreendem” o mundo. 

Portanto, poderíamos em uma primeira leitura da concepção de reflexividade utilizada 

por Bourdieu indicar legitimamente uma reflexividade prática na qual se coadunam 

disposições e cognição nas “estratégias” dos agentes (por exemplo de um rei com sua 

corte, um patrão e sua empresa, um bispo e sua diocese), havendo uma redundância 

pela qual “a história se comunica de algum modo consigo mesma, reflete-se nela 

própria.” (2001, p. 185, grifo nosso) Então, aqui reflexividade efetivamente denota 

também o sentido de reflexo, pelo qual a própria objetivação revela o sujeito que se vê 

(“habitado pelo mundo que o habita”), ou melhor que ativamente visa se identificar com 

o objeto (não necessariamente pelo conformismo, e sim por ativamente ajustar o meio a 

si, a sua tendência de “perseverar no ser”). Este pleonasmo transfigurado pode ser 

sintetizado nesta passagem em que o “cálculo estratégico” tende a “réaliser sur le mode 

quasi conscient l’opération que l’habitus réalise sur un autre mode, à savoir une 

estimation des chances supposant la transformation de l’effet passé en avenir escompté 
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[...]”, as urgências práticas tendendo a impor a fortiori a exclusão da deliberação.22 

(2000 [1972], p. 257-258) 

 No entanto, também é possível depreender uma segunda (e com implicações não 

menos importantes) concepção de reflexividade neste sistema teórico, ou melhor em 

seus interstícios na medida em que desta vez o conceito  se apresenta como uma ruptura 

com a adesão imediata e “passiva” ao “encantamento do mundo” como vimos na 

sociedade tradicional kabila. É no setor moderno das classes dominadas desta estrutura 

social, mais afastado das urgências e necessidades existenciais mais fundamentais 

(marcadas pela insegurança e miséria) assim como escolarmente mais distante dos 

imperativos da economia moral tradicional, que se encontram maiores possibilidades da 

auto-objetivação dos atores em relação à estrutura social (e, conseqüentemente, desta 

face a si mesmo), ou seja da consciência dos agentes sociais de si próprios enquanto 

“agentes históricos” capazes de se posicionar e modificar o curso da ordem estabelecida 

tanto como resultado dos imperativos da nova situação objetiva que se lhes apresenta (a 

necessidade de planejamento orçamentário, de controle dos recursos, investimento 

educacional inter-geracional, enfim de uma sistematização da conduta econômica 

explicitamente orientada por objetivos previamente estabelecidos ou, dito de forma 

simplificada, um aburguesamento do estilo de vida) quanto, como mencionamos, pela 

tomada de uma consciência mais sistemática e coerente (mesmo “revolucionária”) dos 

mecanismos de dominação presentes na sociedade colonial argelina. Alhures (2001) 

Bourdieu afirma que 

A relação entre as disposições e as posições nem sempre assume a forma do 
ajustamento quase milagroso, e fadado por isso a passar despercebido, que se 
observa quando os habitus são o produto de estruturas estáveis, as mesmas 
nas quais eles se atualizam [...]. Sobretudo por conta de transformações 
estruturais que suprimem ou modificam certas posições, e também da 
mobilidade inter ou intra-geracional, a homologia entre o espaço de posições 
e o espaço de disposições nunca é perfeita e sempre existem agentes numa 
posição em falso, deslocados, mal situados em seu lugar e também, como se 
diz, “na sua pele”. (Ibid., p. 192) 

 

                                                           
22 Um exemplo esclarecedor encontra-se na análise do direito costumeiro ou consuetudinário e da 
jurisprudência kabila que, segundo Boudieu (retomando Weber) “[...] va toujours directement du 
particulier au particulier, du manquement singulièr à la sanction singulière, sans jamais faire le détour par 
les principes essentiellements non nommés à partir desquels les propositions ont été produites”, 
evidenciando assim os esquemas  incorporados que possibilitam recriar infinitas possibilidades regradas a 
partir desta “axiomática implícita” ou não-explicitada pela consciência. (2000 [1972], p. 301) O 
conhecimento prático subjacente a estas “estratégias cotidianas” implica uma “douta ignorância” que 
percebe, domina e “sente” as regras jurídicas tradicionais ou quaisquer princípios gerais a sua maneira, 
podemos acrescentar, por oposição à maneira erudita ou escolástica. (Ibid., 300-304) 
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 Nesta segunda concepção a reflexividade é derivada de um “desajustamento” 

das disposições face às posições (seja pela transformação das primeiras ou, ao contrário, 

de desarranjos na segunda, senão em ambas). Este desajustamento ou “defasagem” em 

que se manifesta o efeito de hysteresis do habitus é um fator decisivo à problematização 

do taken for granted experiencial cotidiano, embora, o que é muito destacado pelo 

autor, esta defasagem per se não induza necessariamente a consciências mais 

sistemáticas e coerentes a respeito da situação objetiva e de seu lugar na estrutura social 

(como no caso dos esquemas “pré-capitalistas” kabilas, obstaculizados nesta 

racionalização econômica e política de si no mundo), havendo “condições econômicas e 

culturais” que objetivamente possibilitam um distanciamento reflexivo ao engajamento 

existencial mais imediato. Ao considerar esta acepção mais irruptiva de conscientização 

sistemática da estrutura social e das possibilidades objetivas de ação eficaz sobre suas 

forças enfatiza-se as condições sociais de possibilidade de emergência de uma 

consciência assim configurada, surgidas em casos de “crise profunda” nos campos e 

para além de seu estado de “normalidade”, com “posições capazes de exigir disposições 

diferentes daquelas derivadas de sua condição de origem”. Assim, além de este tipo de 

objetivação reflexiva ocorrer primordialmente em momentos de desajuste (a 

reflexividade como efeito de um estranhamento), ela sempre é voltada para a prática, 

como que um desvio de seu curso normal, em que 

[...] a relação de adaptação imediata fica suspensa, num instante de hesitação 
em que pode se insinuar uma forma de reflexão que não tem nada a ver com 
a do pensador escolástico a qual, por intermédio dos movimentos esboçados 
do corpo (por exemplo, o que pondera com o olhar ou o gesto, à maneira do 
jogador de tênis ao refazer um lance falhado, os efeitos do movimento 
realizado ou o descompasso entre esse movimento e o movimento a ser 
efetuado), permanece voltada para a prática e não para quem a realiza. 23 
(2001, p. 197, grifos nossos) 

                                                           
23 Com efeito, há um modus operandi comum às duas possibilidades de reflexividade constatadas. Ao 
rejeitar a oposição habitual entre “inconsciente” e “consciente” na atribuição da determinação das 
condutas, Bourdieu continua a apresentar exemplos de imersão total do agente nas exigências objetivas 
das práticas (e.g. o ginasta ou o pianista) para destacar que a efetiva “presença de espírito” ou de “certa 
margem de jogo ou de interpretação” sempre ocorre enquanto “estratégias práticas do habitus”, uma 
“reflexão prática” ou “em situação” como forma de “poder corrigir uma má posição do corpo, retomar um 
movimento imperfeito”. (Ibid., p. 192-198) Por conseguinte, o estranhamento de um habitus 
desencontrado com sua nova situação objetiva na verdade possui uma mesma lógica de operação daquele 
perfeitamente encantado e engajado na illusio que um agente tradicional encontraria na economia das 
práticas em que está imerso (um burguês no seio das classes dominantes, um costureiro com sua grife e 
no campo da alta costura, um jornalista no campo jornalístico ou um proletário em seu ambiente familiar, 
profissional e seu estilo de vida). Enquanto “correção” das práticas (de si ou do mundo) a reflexividade é 
inextricavelmente conjugada ao ser-no-mundo dos agentes, é sempre uma co-extensão cognitiva de 
esquemas disposicionais (mesmo que estejam em contradição no interior de um mesmo agente, com 
muito mais chances no seio das classes médias, instáveis por definição e estatisticamente determináveis). 
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 Restaria, no entanto, uma investigação de sua tão prezada “sociologia reflexiva” 

ou “sociologia da sociologia”, uma postura inextricavelmente epistemológica e teórica 

pela qual o sociólogo deveria objetivar sua posição no espaço social como maneira de 

controlar os pressupostos de sua análise, tão mais prejudiciais quanto mais 

inconscientemente imiscuídos em sua prática teórica. Então, que lugar ocuparia esta 

reflexividade erudita em relação às duas formas apresentadas até aqui (a reflexividade 

como redundância e a reflexividade enquanto ruptura com esta cumplicidade em 

momentos de crise ou desajuste entre posições e disposições)? 24 

                                                                                                                                                                          
Enfim, para habitus ajustados ou descompassados, “Le projet le plus individuel n’est jamais qu’un aspect 
des espérances statistiques qui sont attachées à la classe.” (1977, p. 70) 
24 Há muitas críticas a Bourdieu neste ponto. Para Archer, (2007, p. 42-46) Bourdieu levantaria um 
paradoxo em relação a sua própria sociologia substantiva ao propor uma sociologia reflexiva como 
maneira de controle dos pressupostos não-conscientes do pesquisador nos colocando a problemática 
situação da possibilidade para um determinado grupo social do exercício de uma prática reflexiva que, no 
entanto, seria negada aos demais agentes sociais. Para Hans Kögler (1997, p. 148-153) Bourdieu 
igualmente não teria conseguido reconciliar sua teoria sociológica com sua sociologia do conhecimento 
(e, assim como em Archer, sua explicação da especificidade do campo científico na produção de 
conhecimento não seria em si mesma suficiente). O autor sublinha o pouco espaço para a cognição no 
conceito de habitus (que excluiria a reflexividade de sua importância teórica na relação dialética entre 
estruturas sociais e esquemas práticos), apontando o problema em explicar como o sociólogo teria o 
privilégio em escapar aos esquemas pré-reflexivos de classe e constituir uma teoria do mundo social para 
além destes esquemas disposicionais. Assim, para o autor, o senso prático seria desprovido de uma 
"qualidade experiencial intrínseca", subsumindo em termos de uma lógica distintiva, competitiva e 
agonística os esquemas interpretativos dos agentes (implícitos, como modo próprio de operação do 
habitus) obstaculizando a possibilidade de uma "auto-compreensão" interpretativa (self-realization, self-
expression). (Loc. cit.) A proposta de Kögler se alicerçaria então em um “hermeneutic realism” ou um 
“new paradigm of contextualizing meaning and truth”  (Ibid.,p. 156-158), pelo qual “The trick of an 
hermeneutically enlightened Wissenssoziologie consists in preserving the value of a correlating analysis 
of schemes and social structures without claiming epistemic neutrality.” (Ibid., p. 161) O caminho estaria 
na utilização educada e reflexiva da própria "situatedness" hermenêutica (e sua empatia diltheyniana) pelo 
sociólogo como um "social interpreter": seria justamente esta posição interpretativa "”aberta” e 
“osmótica” que evitaria os obstáculos epistemológicos mencionados. A idéia do autor é de que seria 
precisamente a especificidade social da posição do sociólogo (a “relative outside-position of the situated 
interpreter”), parcialmente situada em face de outras posições objetivas e esquemas interpretativos, o que 
lhe possibilitaria, empaticamente, compreender as outras formas sociais e simbólicas igualmente situadas, 
capacidade esta que, desta maneira, deixaria de ser específica ao investigador justamente porque tal 
abertura interpretativa seria dada para todos os esquemas interpretativos (que não funcionariam apenas 
como prisão, illusio ou ideologia); nesta argumentação, o sociólogo seria reflexivo na mesma medida dos 
demais  agentes socais. (Ibid., p. 159-162) Portanto, nas palavras de Kögler: “Social position does not 
represent an insurmountable epistemic prison, it does not enclose the sociological interpreter in a 
discursive or practical universe all of their own. Rather, this perspectivism can function as a relative, and 
thus productive, outside-position that allows the interpreter to see the fundamental symbolic assumptions 
of the other's interpretive schemes more clearly.” (Ibid., p. 162, grifos no original) Na mesma direção, 
Boltanski e Thévenot colocam a sociologia bourdieusiana (a incluindo ao que chamam de “sociologia 
crítica”) como uma denúncia ou uma argumentação que não seria distinta das que os “atores comuns” 
põem em operação em regimes de disputa (mobilização de argumentos, provas, apelos retóricos, etc.), 
além de basear-se implicitamente (seguindo a distinção weberiana tradicional entre juízos de fato e de 
valor nas ciências sociais) em princípios de justiça não declarados na mesma medida em que imiscuídos 
em seus trabalhos. (Boltanski, 2000 [1990], p. 37-52) De forma alternativa, a importância que sua 
microsociologia substantiva da capacidade crítica teria, reflexivamente, para o trabalho do sociólogo 
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 Esta auto-objetivação do sociólogo visaria inquirir sobre as condições sociais de 

possibilidade do (im)pensável e dos princípios de operação mobilizados na construção 

do objeto e na produção de sua pesquisa. Assim, além da origem e da trajetória social 

que o pesquisador poderia transferir sublimada e enviesadamente para seu objeto assim 

como manifestá-las em escolhas ou pressupostos teóricos, haveria a influência das 

forças exercidas pela posição particular que ocupa no espaço social (fração dominada 

das classes dominantes) e, em particular, a forma como está inserido no campo 

acadêmico de que faz parte e co-constitui. No entanto, o mais importante e sub-reptício 

viés embutido na prática intelectual em geral e sociológica em particular seria aquilo 

que Bourdieu denomina como uma perspectiva “escolástica” estabelecida pelo 

intelectual em relação a seu objeto (relação “erudita”, “teórica”). Nesta relação o 

intelectual colocaria entre parênteses precisamente a especificidade de sua lógica prática 

(e de sua posição no espaço social) ao passo que imputaria ao mundo e aos atores 

sociais uma lógica que não é a sua (e, aliás, teria se construído contra ela) que é a lógica 

teórica, isto como efeito da ausência de um tipo particular de reflexividade (distinta do 

voltar-se a si subjetivo ou individual) que explicite o modus operandi típico do erudito e 

seu mundo (interpretado, decifrado, teorizado, produzindo problemas que teriam a si 

mesmos, quer dizer a prática teórica como fim) em detrimento da resolução das 

urgências práticas de quem não possui as condições de possibilidade objetivas e, 

correlativamente, as disposições subjetivas para delas se desengajar. (Bourdieu; 

Wacquant, 1992, p. 36-46; Bourdieu, 1989, p. 34-58) 

 Analogamente, o sociólogo deveria buscar uma “ruptura epistemológica” 

bachelardiana com o senso comum como parte da busca por esta “[...] reflexividade 

obsessiva que é a condição de uma prática científica rigorosa [...]” na mesma proporção 

em que “Uma prática científica que se esquece de se pôr a si mesma em causa não sabe, 

propriamente falando, o que faz.” (1989, p. 42; 35 respectivamente). Isto significa que a 

                                                                                                                                                                          
enquanto ator social e subsumido aos mesmos imperativos de justificação, pode ser indicada na seguinte 
passagem retrospectiva de Boltanski: “No sin ciertas reservas mentales nos habíamos decidido a tomar 
por objeto las disputas entre las personas, el sentido de la justicia que estas ponen en acción en ellas y las 
denuncias de injusticia que presentan unas contra otras tanto en las situaciones más corrientes de la vida 
cotidiana como en contextos marcados por la rareza o la extravagancia. La denuncia nos interesaba 
también por otros motivos, más personales en la medida en que atañían a nuestra propia actividad 
profesional y a los intereses que volcábamos en ella. Pues las personas que el sociólogo denomina 
“comunes” cuando las toma por objeto no son las únicas que formulan denuncias de injusticia y las 
trasladan al espacio público. En efecto, en la literatura sociológica – y, sin duda, en particular los trabajos 
realizados en Francia en los últimos treinta años – es posible señalar una multitud de denuncias  que, si 
bien no siempre se presentan como tales, no son menos similares punto por punto a las acusaciones de 
injusticia que aparecen en los documentos que constituían nuestro objeto de análisis.” (Ibid., p. 37)  
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mencionada objetivação daquele que objetiva o espaço relacional dos pontos de vista 

(sob risco de igual parcialidade redutora) deve ser seguida por uma ruptura com o taken 

for granted constitutivo deste espaço como maneira de não transferir para a ciência 

social problemáticas, pré-conceitos, pressupostos, classificações institucionais e oficiais 

que são precisamente a doxa a que se visa investigar. Somente a ruptura com o senso 

comum (intelectual ou social), que seria a contrapartida durkheimiana do processo de 

construção do objeto, possibilitaria a não-instrumentalização da sociologia pelo objeto 

que investiga (como efeito da redundância da “cumplicidade ontológica” entre as 

disposições subjetivas e a estrutura social) e ao sociólogo ter alguma probabilidade de 

ser “sujeito” de seu ofício e de suas problemáticas (1989, p. 34-58). Portanto, nas 

palavras de Bourdieu, 

A sociologia da sociologia, em forma muito concreta de uma sociologia do 
sociólogo, do seu projeto científico, das suas ambições ou das suas 
demissões, das suas audácias e dos seus temores, não é uma inutilidade 
sentimental ou uma espécie de luxo narcisista: a tomada de consciência das 
atitudes favoráveis ou desfavoráveis que estão associadas às suas 
características sociais, escolares ou sexuais, dá uma probabilidade, sem 
dúvida limitada, de actuar sobre essas atitudes. [...] Os artifícios das pulsões 
sociais são inúmeros, e fazer a sociologia do seu próprio universo pode ser a 
maneira mais perversa de satisfazer, por caminhos subtilmente desviados, 
essas pulsões reprimidas. (1989, p. 51, grifos no original) 

 

 Por tudo isto, esta reflexividade epistêmica apresenta os mesmos traços da 

segunda forma apresentada, a saber: a reflexividade irruptiva e que se estabelece contra 

a adesão imediata inscrita nos habitus eruditos como efeito de tentar controlar ou 

amenizar uma tendência objetivamente inscrita na própria prática teórica e na qual se 

exercem pressões diversas devidas a sua localização específica no espaço social e à 

doxa envolvida no campo acadêmico (e a seus esquemas disposicionais 

correspondentes); em outras palavras, a reflexividade sociológica estaria para as 

disposições eruditas, mutatis mutandis, assim como a reflexividade revolucionária do 

proletário moderno estaria para a adesão espontânea às práticas das classes populares: 

em contra-corrente à “cumplicidade ontológica” entre disposições subjetivas e posições 

objetivas. A especificidade do campo científico (ademais cujas invariantes atuam da 

mesma forma análoga a todos os outros, também com suas respectivas especificidades 

constitutivas) estaria no fato de que o cross-control resultante da disputa entre os 

interesses de dominantes e dominados pelo “monopólio da autoridade científica” 

poderia induzir ao “progresso da ciência” ou às “normas universais da razão” sob 



45 
 

determinadas condições, principalmente à autonomização institucional face a demandas 

externas e a inserção da sociologia reflexiva na própria organização do processo 

dialético de constituição dos antagonismos deste campo. (Bourdieu, 1975; Bourdieu; 

Wacquant, 1992, p. 40-41) Neste sentido, a reflexividade epistemológica seria 

consoante com a teoria da prática bourdieusiana, sendo tanto mais necessária quanto 

mais os princípio de funcionamento dos habitus intelectuais (em seus diversos subtipos) 

os levariam a desconsiderar, como a quaisquer sujeitos sociais, as condições sociais de 

possibilidade de se pensar estas condições supondo, conseqüentemente, a universalidade 

de sua particular relação com o mundo. 

  

1.3.2 AS MÚLTIPLAS LÓGICAS DE AÇÃO 

 

 Bernard Lahire possui uma leitura crítica do que concebe como as limitadas 

possibilidades de reflexividade inerentes à noção de “senso prático”, razão pela qual 

postula sua “pertinência relativa” e afirma não haver incompatibilidade entre o 

“ajustamento pré-reflexivo” e o planejamento objetivante da ação pelos agentes sociais. 

Embora Lahire perceba a dupla possibilidade de reflexividade subjacente ao conceito de 

habitus (por nós apontada na seção anterior)25 e lembrando que Bourdieu haveria 

explicitamente optado pelo caminho de um habitus que “subsume” esquemas 

disposicionais e reflexivos, acaba, contudo, por centrar sua crítica ao conceito em seu 

caráter eminentemente pré-reflexivo (sem esta subsunção) e, conseqüentemente, do 

exercício da reflexividade enquanto ruptura ocasional face aos esquemas incorporados. 

(2002, p. 142-145) 

 Com efeito, é opondo sistema disposicional por um lado e racionalização 

objetivante por outro assim como criticando o caráter excepcional do exercício da 

objetivação na ação que Lahire afirma: “[...] a ruptura com o senso prático provocada 

pelo ajustamento reflexivo, planificador, calculador, etc., nada tem de uma situação de 

crise, mas está ligada a momentos comuns da vida social. A execução de hábitos 

reflexivos, planificadores...de modo algum é um caso consecutivo a uma crise. Supõe 

                                                           
25 Afirmando, no entanto, que esta dupla possibilidade reflexiva consistiria em uma “terrível contradição” 
(Ibid., p. 142) ao passo que, como vimos, apontamos tratar-se de dois aspectos, embora opostos, 
relacionais.  
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até uma adesão prática à atividade.” (2002, p. 122) Assim, o desencadeamento dos 

esquemas de ação incorporados estaria longe de ser automático, exclusivamente “pré-

reflexivo” e intuitivo, seguindo invariavelmente um “senso prático” despertado pela 

analogia das disposições passadas e da lógica da situação presente; este regime de ação 

(o principal na teoria bourdieusiana e que o conceito do habitus evoca com grande 

consistência) não levaria em conta a possibilidade da reflexividade e da racionalização 

(antes, durante e depois) da ação (“objetivação da memória”, planejamento do futuro, 

programação, prevenção, “autodomínio”, controle sobre si e sobre o tempo, 

reproblematizações de situações passadas, etc.) esboçadas por Lahire e produzidas 

corriqueiramente pelos atores sociais por meio de “técnicas de objetivação” (analisadas 

pelo autor principalmente por meio da variedade das escritas domésticas - recados, 

agendas, livros contábeis, mapas, itinerários, diários e mesmo poemas, contos, etc.) a 

partir das quais os atores estabeleceriam um distanciamento em relação a si e ao curso 

imediato da ação, de modo a intencionalmente obter (ou pelo menos pretender um) 

maior controle sobre suas práticas. (Ibid., p. 116-141)26 A reflexividade, desta 

perspectiva, longe de ser um regime de ação que se oporia ao senso prático dos agentes 

em sua vida cotidiana, complementa este ajustamento, conserta seus “erros”, viabiliza a 

fluidez futura das práticas, não se remetendo apenas às (também existentes) situações de 

crise onde esta objetivação de si mesmo e de sua própria situação (passada, presente ou 

futura) leva a questionamentos e introspecções mais profundas. (2002, p. 122-123; 134-

141) 

 Como já vimos é a pluralidade disposicional dos agentes por um lado (não 

redutíveis a uma “fórmula geradora”) assim como a heterogeneidade das esferas da 

prática por outro que, mais do que possibilitariam, demandariam dos agentes um 

constante distanciamento reflexivo frente às práticas.27 Por conseguinte, o que Lahire 

                                                           
26 Contudo, isto não significaria que devêssemos considerar estas técnicas escritas como meramente 
instrumentais ou visando à consecução de fins previamente estabelecidos porquanto proporcionariam ao 
ator social a possibilidade de um maior conhecimento expressivo sobre si mesmo. 
27 É interessante notar a semelhança desta argumentação presente na sociologia psicológica de Bernard 
Lahire em que seria a pluralidade contextual por que passam os agentes em sociedades altamente 
diferenciadas o que lhes possibilitaria interiorizar um patrimônio de disposições plurais assim como 
competências específicas e a subseqüente relativização do sentido da legitimidade cultural (por exemplo, 
a referência à religiosidade e ao pertencimento a uma ordenação sagrada conferindo ao agente um senso 
de legitimidade que, a seus olhos, seria mais importante que a legitimidade cultural conferida pelo 
diploma ou por práticas culturais socialmente referenciadas como legítimas) (Lahire, 2002, p. 36-37; 
2006a, p. 39-61) com alguns elementos da proposta teórica de Boltanski e seus colaboradores e suas 
críticas em relação à sociologia bourdieusiana. Neste caso, seria justamente a existência de uma 
pluralidade de ordens de grandeza o que possibilitaria as “pessoas comuns” exercerem sua capacidade 
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propõe não seria o estabelecimento de uma teoria única e universal da ação (racional ou 

irracional, instrumental ou comunicativa, reflexiva, praticamente orientada, consciente 

ou inconsciente, intencional ou não-intencional, etc.) que seria transcontextualmente 

pertinente. Seria efetivamente esta intenção de generalização (“abusiva”) de quadros 

teóricos descontextualizados de sua base empírica o alvo central de suas críticas e, em 

seu lugar, o autor sugere o estudo de distintas temporalidades e uma pluralidade de 

lógicas de (e relações com a) ação (temporalidades da adesão imediata, do ajustamento 

pré-reflexivo, da planificação, deliberação, da “pausa”, “correção”, do cálculo, da 

estratégia, etc.). (2002, p. 142-158; 2001, p. 149-150) Afinal, para o autor, “Sempre nos 

defrontamos com uma sutil mistura de hábitos sensório-motores e hábitos planejadores 

ou reflexivos, e é totalmente absurdo pressupor que os atores nunca são estratégicos, 

intencionais, etc., como postular que todos eles sempre o são.” (2002, p. 148) 

 

1.4 O PROBLEMA DA REDUNDÂNCIA 

 

 O muito lembrado “pouco espaço” para a reflexividade na teoria disposicional 

das práticas, particularmente em Bourdieu (embora destacaremos mais adiante alguns 

problemas também em seu desenvolvimento lahiriano), provavelmente ocupa o locus 

central das críticas orientadas a esta tradição sociológica assim como de muitas 

interpretações demasiado simplistas, quando não propositadamente caricaturais. No 

entanto, é somente após a investigação do conceito de forma rigorosa e levando suas 

implicações às últimas conseqüências que a potencial crítica cumulativa não arrisca 

                                                                                                                                                                          
crítica na proporção em que relativizariam as grandezas de uma convenção (digamos doméstica, 
envolvendo a força e a tradição dos laços pessoais e geracionais) pela referência mais ou menos explícita 
à outra ordem legítima concorrente (e.g. a grandeza cívica, típica do Estado moderno e seus valores de 
impessoalidade, neutralidade, meritocracia, etc.). Em outras palavras, as próprias críticas e denúncias 
somente seriam possíveis a partir do ponto de vista de outra ordem de grandeza. (Boltanski, 2000 [1990], 
p. 76-79; Boltanski & Thévenot, 1999, p. 365-375) Assim, desta perspectiva, esta migração constante dos 
agentes em seu cotidiano de uma mundo de referencia actancial a outro (a passagem constante entre 
interações, convenções, ajustamentos de tipos diversos mais ou menos trabalhosos e conflituosos), cada 
qual fundado em seus respectivos e irredutíveis princípios de equivalência e gramáticas de justificação 
(com a coerência interna a seus objetos, normas, referências, provas, possíveis “compromissos” entre 
ordens, ou melhor cités distintas, etc.), demandaria o exercício desta capacidade reflexiva dos atores e a 
subseqüente necessidade de o sociólogo desenvolver instrumentos que dêem conta destas seqüências 
curtas de ação e seus micro-deslocamentos constantes – seqüências, desajustes e conflitos das quais a 
temporalidade mais “longa” específica das análises disposicionais tenderia a excluir de seu campo de 
pertinência – assim como de “levar a sério” o senso de (in)justiça apresentado pelos atores comuns nestas 
situações (e suas tentativas de estabelecer ordens legítimas) assim como a diversidade de operações 
críticas requeridas pela configuração situacional. (Boltanski & Thévenot, 1999, p. 364-375; Dodier, 1991) 
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tornar-se simplesmente negativa ou inócua para a sociologia e infrutífera em seus 

desdobramentos. Neste sentido, adiantaremos algumas observações ainda sobre este 

tema de forma a delinear os contornos do que será experimentalmente avançado no 

terceiro capítulo, o qual será voltado especificamente à explicitação das possibilidades 

teóricas e empíricas de inter-relação entre as axiomáticas norteadoras dos dois research 

programs apresentados neste trabalho. 

 Primeiramente, é importante nos determos com maior atenção no problema da 

redundância já mencionado anteriormente entre o esquema disposicional dos agentes 

por um lado e o cognitivo por outro. Esta redundância pela qual a relação consciente do 

sujeito consigo mesmo aparece inteiramente subordinada a suas disposições se mostra 

precisamente quando Bourdieu tenta explicitar o papel da cognição no habitus, 

buscando afastá-lo da coalescência com a concepção de inconsciente: 

[...] s’il est vrai que les pratiques produites par les habitus, les manières de 
marcher, de parler, de manger, les goûts et les dégoûts, etc., présentent toutes 
les propriétés des conduites instinctives, et en particuiler l’automatisme, il 
reste qu’une forme de conscience partielle, lacunaire, discontinue, 
accompagne toujours les pratiques, que ce soit sous la forme de ce minimum 
de vigilance qui est indispensable pour contrôler le fonctionnement des 
automatismes ou sous la forme de discours destinés à les rationaliser (au 
double sens du terme).  

 A la façon du praticien expert qui ne parvient à appréhender 
analytiquement tel ou tel moment commum à des mouvements ou des tours 
de main différents qu’en recourant plusiers structures motrices agies comme 
indécomposables, les agents ne peuvent se donner une maîtrise symbolique 
de leur pratique que par une “opération à la seconde puissance” qui, comme 
l’observe Merleau-Ponty, “présuppose les structures qu’elle analyse. ” (2000 
[1972], p. 305) 

 

 Certamente o exercício da reflexividade sob expressões diversas (planejamento, 

autoproblematizações, diálogos internos, auto-monitoramento da conduta, etc.) 

“pressupõe”, como lembra Merleau-Ponty (retomado por Bourdieu), “as estruturas que 

ela analisa”. Toda objetivação, sendo posta em operação por agentes históricos (cuja 

constituição inextricavelmente lingüística, categorial, avaliativa, estética, disposicional, 

etc., foi sistemática ou difusamente adquirida por meio de sua trajetória individual) em 

situação atualiza e presentifica consigo a (e se dá nos termos da)  história (lingüística, 

classificatória, disposicional, etc.) incorporada pelo agente que a objetiva: na verdade, é 

simplesmente sua condição imanente de possibilidade. Entretanto, o problema aparece 

justamente na medida em que a relação cognitiva do sujeito consigo mesmo 
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(culturalmente possibilitada e diversificada) é somente tratada como resíduo 

subordinado à “intenção objetiva” inscrita nos habitus (depositários de “sentido 

objetivo” – estruturados por uma classe de condições de existência relacionalmente 

configuradas subjetiva e objetivamente – pois que tratam de individuações de sínteses 

experienciais de história objetivada e não criadas misticamente ex-nihilo por cada 

sujeito que as (re)produz), i.e. como fator sem relevância analítica e cuja 

inextricabilidade com o sistema disposicional subjacente tenderia a torná-lo inócuo ou 

desnecessário, por assim dizer, excedente.28 No entanto, como veremos no terceiro 

capítulo, princípios de orientação da conduta (recém adquiridos ou não) podem 

efetivamente impor um regime disciplinar sobre as inclinações e mais ou menos 

eficazmente modificar o curso das práticas ainda que o ator não identifique (nem se 

coloque a questão sobre) os princípios de seu engendramento, e isto sem considerar a 

crescente difusão na atualidade, certamente restrita a determinados grupos sociais, de 

inúmeras e variadas “técnicas  do self” (e.g. como a psicologia cognitiva e a psicanálise, 

livros de auto-ajuda, etc.), que efetivamente operam como instrumentos de identificação 

e produção (e, ao menos idealmente, de solução) de problemas sociopsíquicos que, se 

bem que dificilmente atinjam a raiz ou mesmo o real princípio gerador das práticas dos 

agentes (seus impensáveis, as formas de condensação e sedimentação de suas 

experiências em um esquema disposicional durável e transferível, mais ou menos 

sujeito a tensões e desajustes) ainda assim possuem eficácia simbólica sobre a estrutura 

psíquica destes mesmos atores e sobre o controle de suas condutas (mais uma vez, sem 

que isto signifique que tal controle e objetivação seja, ele mesmo, auto-constituído 

misticamente a partir de si mesmo, tendo portanto condições sociais de possibilidade de 

formatação).29  

                                                           
28 Segundo Bourdieu: “La connaissance pratique du monde social que suppose la conduite ‘raisonable’ 
dans ce monde met en oeuvre des schèmes classificatoires (ou, si l’on préfère, des ‘formes de 
classification’, des ‘strucutres mentales’, des ‘formes symboliques’, autant d’expressions qui, si l’on 
ignore les connotations, sont à peu près interchamgeables), schèmes historiques de perception et 
d’appréciation qui sont le produit de la division objective en classes (classes d’âge, classes sexuelles, 
classes sociales) et qui fonctionnent en deçà de la conscience et du discours.” (1979, p. 545-546) Não 
obstante, muitas das críticas ao conceito de habitus ingenuamente continuam a realizar o caminho inverso 
e a unilateralmente generalizar em princípio antropológico o que, na realidade, supõe distintas formas e 
condições sócio-históricas de possibilidade de realização e configuração. Sobre este ponto dedicamos 
apontamentos mais detalhados na seção “Sobre invariantes antropológicas e variáveis sociológicas”, no 
próximo capítulo. 
29 Michel Foucault (1985) desenvolveu a idéia de que nos séculos I e II DC (durante o período 
helenístico-romano, principalmente) formataram-se gradualmente práticas, técnicas e exercícios 
espirituais ascéticos que possibilitaram e estimularam uma intensificação da relação de determinados 
grupos sociais (“portadores de cultura”) para consigo mesmos de forma mais controlada e 
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 Como bem afirmou Kögler (1997), os esquemas cognitivos – por mais que 

efetivamente não possam ser compreendidos sem o senso prático de sua utilização e 

sem a consideração das inclinações que a eles não se reduzem na medida mesma em que 

o colocam fora de consciência – são também empaticamente hermenêuticos, ou seja 

possibilitam a compreensão significativa, seja dos agentes sobre si mesmos ou de outros 

grupos relacionalmente situados. O “sentido objetivo” agencialmente produzido e 

reproduzido e que encerraria uma “intenção objetiva” “parce que ses actions et ses 

oeuvres sont le produit d’un modus operandi dont il [cada agente] n’est pas le 

producteur et dont il n’a pas la maîtrise consciente, elles enferment une ‘intention 

objective’, comme dit la scolastique, qui dépasse toujours ses intentions conscientes” 

(Bourdieu, 2000 [1972], p. 272-273), não implicaria um caráter teleologicamente 

fechado: a inscrição nos corpos e mentes de uma história (especificação individual da 

história coletiva de um grupo ou classe, não apenas de agentes mas de condições de 

existência em forma de “propensões”, inclinações”, mas também esquemas 

classificatórios, categorias de percepção e avaliação) já contém em si mesma potenciais 

de ampliação dos traços constitutivos de suas linhas de estruturação, a fortiori na 

                                                                                                                                                                          
conscientemente planejada. O objetivo seria um progressivo autocontrole (ou domínio de si sobre si – 
neste sentido Foucault privilegia concepções estóicas de autodomínio) por meio de exercícios de conduta, 
tais como: a) “procedimentos de provação”; b) “exame de consciência” (por exemplo, pela manhã 
preparação do espírito para as atividades que se seguirão durante o dia e, à noite, uma análise das 
atividades realizadas para corrigir as ações e o caráter rumo a uma “conduta sábia”); e c) o controle do 
pensamento sobre suas próprias representações (uma espécie de “filtro” ou “triagem” sobre o que é ou 
não digno de ocupar o espírito) (Ibid., p. 65-69). Este autocontrole através da intensificação das relações 
intrapsíquicas é também no sentido de uma “posse” (ser seu próprio dono) e de “gozo” (pelo autodomínio 
e sua satisfação) sem perturbações externas e afetações (“gozo sem desejo e sem perturbação”, Ibid., p. 
72). Assim, estes exercícios estariam subordinados ao cultivo do espírito, os quais “[...] permitem ficar 
face a face consigo mesmo, recolher o próprio passado, colocar diante de si o conjunto da vida 
transcorrida, familiarizar-se através da leitura, com os preceitos e os exemplos nos quais se quer inspirar e 
encontrar, graças a uma vida examinada, os princípios essenciais de uma conduta racional. É possível 
ainda, no meio ou no fim da própria carreira, livrar-se de suas diversas atividades e, aproveitando esse 
declínio da idade onde os desejos ficam apaziguados, consagrar-se inteiramente, como Sêneca, no 
trabalho filosófico ou, como Spurrina, na calma de uma existência agradável, à posse de si próprio.” 
(Ibid., p. 56) É fundamental considerar que este trabalho de individuação estaria ligado a todo um 
“cuidado de si” (meditações, cuidados corporais, “regimes de saúde”, exercícios físicos “sem excesso”, 
etc.). Na verdade, este texto é importante para nós em dois aspectos: primeiro ao tratar em detalhe a 
intensificação de um maior retorno de determinados indivíduos sobre si mesmos e suas próprias ações, o 
que envolveria um cuidado indissociavelmente moral, físico e espiritual sobre a totalidade da pessoa; 
segundo, por demandar maior atenção a um aspecto essencial presente nas teorias centradas no conceito 
de reflexividade, qual seja: que esta seria um traço que, embora condição humana e presente em toda as 
sociedades e períodos históricos, seria um marco diferencial (e institucional) da modernidade. A 
sociologia histórica comparada viria a preencher importante papel neste campo e poderia evitar certas 
generalizações descuidadas. Sobre um esboço comparativo sobre o exercício da reflexividade entre 
sociedades tradicionais e modernas (embora por si sós estes termos já ensejem problemas e perpetuem 
etnocentrismos de variados tipos, muitas vezes servindo antes para reproduzir no campo científico 
mitologias ocidentais do que efetivamente funcionar como instrumentos de compreensão da realidade 
social) Cf. Archer (2007, p. 5; 25-29; 48-61). 
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medida em que estas se exercem em interação dialética com os contextos (e a história 

objetivada em instituições, na linguagem, sistema econômico, campos e subcampos, etc. 

igualmente não é isenta de contradições). Esta gramática gerativa assim constituída 

trabalha macropoliticamente regulando as linhas de força e de atuação agenciais que, no 

entanto, nunca são completamente subsumidas a illusio da qual é produto: como 

lembraria Deleuze: “há sempre algo que escapa”, um gap no processo real de ação em 

relação ao que planejamos (arrependimentos, erros, equívocos, paixões, etc.) que já 

trazem consigo possibilidades de reconfiguração da economia das práticas as quais, por 

sua vez, são gérmens (dominados) de outros sentidos sócio-históricos.  Mais frutífero, 

portanto, do que supor que o habitus anula ou coalesce consigo todas as linhas 

micropolíticas hermenêuticas,30 mais ou menos contraditórias, inerentes aos esquemas 

cognitivos co-constituídos pelos agentes (os quais por sua vez não operam fora do senso 

prático em uma suposta “pura lógica”) no desencadear do processo histórico seria 

considerar que ele luta incessantemente para formatá-las e, inversamente, que os 

esquemas conceituais possuem eficácia causal não apenas nas práticas mas sobre as 

próprias disposições. Deste modo, o exercício de uma reflexividade mais irruptiva (o 

que identificamos como uma segunda possibilidade reflexiva na teoria bourdieusiana), 

i.e. que não fosse redundante em relação à operação dos esquemas disposicionais 

incorporados, não se tornaria exceção, eventual irrupção em momentos de crise (Lahire, 

2002, p. 122-123; 134-141) porquanto possuiria formas de expressão incorporadas 

integradamente às disposições.31  

 Os argumentos de Lahire relativos à variabilidade das lógicas de ação (que 

exigiriam maior ou menor objetivação da conduta conforme a situação e seu patrimônio 

de disposições incorporadas) e indicando as deliberações racionalizantes com 

complemento necessário ao ajustamento dos habitus aos contextos certamente evitam 

muitas confusões neste ponto e indicam um caminho que nos parece frutífero. Contudo, 

uma questão ainda nos parece apresentar problemas em relação à dinâmica 

sociopsíquica dos agentes sociais. Com efeito, para o autor (referindo-se a sua já 

indicada “metáfora da dobra”):  

                                                           
30 Tais linhas são elas mesmas sínteses históricas cujo conteúdo, no entanto, não é inteiramente 
cognoscível, se sublimando em afetos, impulsos, libido, etc. 
31 Para falar nos termos de George Mead (Cf. próximo capítulo), não interiorizaríamos em nossa trajetória 
somente o I, mas igualmente sua relação com o ME, relação que, de nossa perspectiva, possibilitaria a 
abertura das disposições sem se sair da história e evitando um subjetivismo solipsista. 



52 
 

[...] o “dentro” ou o “interior” (o mental, o cognitivo, etc.) é apenas um 
“fora” ou um “exterior” (formas de vidas sociais, instituições, grupos sociais, 
processos sociais, etc.) dobrado. Nesta imagem, não existe nenhuma saída 
possível do tecido social (desdobrado ou dobrado); o “interior” não é outra 
coisa que o “exterior” amassado ou dobrado e não tem nenhum primado ou 
anterioridade nem qualquer especificidade irredutível. Para compreender o 
“interior” só há uma solução: fazer o estudo mais exato, mais circunstanciado 
e mais sistemático possível do “exterior”. A economia psíquica não depende 
de uma lógica diferente da que preside à economia das formas de vida social. 
(2002, p. 198-199) 

 

 Concordamos com o sociólogo quando afirma que “não existe nenhuma saída 

possível do tecido social”. No entanto estender a sociologia à dimensão psicológica – 

com tanto mais razão quanto mais se queira integrar de maneira mais consistente as 

formas de reflexividade na análise sociológica – não pode significar somente tornar sua 

dinâmica interna epifenomênica em relação a um “exterior”, único produtor de 

realidades objetivas. Deste prisma se apresentariam duas alternativas: ou a realidade 

social apenas seria produzida nas interações (posição comum às correntes 

interacionistas) e, portanto, a subjetividade apenas seria a co-extensão destas 

conversações exteriores (e.g. Collins, 2004, p. 183-220) ou, diversamente, entraríamos 

em um paradoxo em que o “exterior” (classes, grupos, instituições, sempre alteridade 

em relação a cada indivíduo tomado isoladamente) seria o produtor de realidades sociais 

interiorizadas pelos indivíduos sem que estes as produzam; todavia, e mesmo no caso de 

instituições ou da história objetivada (exterior a cada um dos indivíduos), esta dimensão 

social “desdobrada” apenas poderia se atualizar ou de fato se (re)produzir por meio de 

outros “dentros”: a dinâmica sociopsíquica (seja pelas conversações interiores ou não) 

possui uma economia interna cujo efeito é tão real quanto o “fora”. Neste sentido, os 

tecidos subjetivos não são apenas dobras do que já fora produzido exteriormente.  Há re-

combinações simbólicas com intensidades e conformações variadas de energia 

emocional (Collins) envolvidas que não podem ser compreendidas com abstração desta 

economia sociopsíquica. Para esta questão, George Mead se utiliza do conceito 

filosófico de “emergência”. Segundo o pragmatista (tendo em mente a questão do 

surgimento do novo nas conversações interiores): 

Emergence involves a reorganization, but the reorganization brings in 
something that was not there before. The first time oxygen and hydrogen 
come together, water appears. Now water is a combination of hydrogen and 
oxygen, but water was not there before in the separate elements. […] If you 
look at the world simply from the point of view of a mathematical equation in 
which there is absolute equality of the different sides, then, of course, there is 
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no novelty. The world is simply a satisfaction of that equation. Put in any 
values for X and Y and the same equation holds. […] In a society there must 
be a set of common organized habits of response found in all, but the way in 
which individuals act under specific circumstances gives rise to all of the 
individual differences which characterize the different persons. […] That 
reconstruction [da linguagem compartilhada por cada indivíduo por exemplo] 
is no more given in advance than is the particular hypothesis which the 
scientist brings forward given in the statement of the problem. (1962 [1934], 
p. 198) 

 

 A auto-objetivação pelos agentes, ou seja a expressão reflexiva assumida pela 

história incorporada (e não somente após sua interiorização por meio das diversas 

experiências socializadoras, mais também no seio mesmo destas diversas socializações, 

possibilitando aos agentes agir seletivamente em relação a suas socializações ulteriores 

às da primeira infância ou mesmo adolescência) (Archer, 2007, p. 175; 232-243) não é 

redundante face a estas disposições, tampouco extensão epifenomênica das matrizes 

socializadoras (bastando investigar o “fora” para compreender o “dentro”). A dinâmica 

sociopsíquica agencial é, ela mesma, uma dimensão da realidade social a qual qualquer 

projeto sociológico que busque integrá-la deve considerar em seus quadros conceituais 

suas modalidades próprias de operação, evitando simultaneamente o risco oposto, ou 

seja, retomar abordagens antropologicamente genéricas ou, ao contrário, subjetivistas. E 

é justamente estes riscos que analisaremos no capítulo seguinte. 
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2 A REFLEXIVIDADE E SEU ‘CINTURÃO PROTETOR’ 

 

  

 Se o programa de pesquisa estruturado em uma concepção de ação disposicional 

encontra raízes conceituais que remontam a hexis aristotélica ou ao habitus escolástico, 

passando por diversos autores da filosofia moderna até sua apropriação especificamente 

sociológica, a noção de reflexividade, conceito polissêmico por excelência, igualmente 

acompanhou e desenvolveu-se sob distintas abordagens na tradição intelectual 

ocidental. Conquanto nosso objetivo não seja reconstruir a história intelectual dos 

conceitos de habitus ou de reflexividade pela pretensão mesma que ambos possuem de 

referenciarem-se eminentemente à pesquisa empírica e dialeticamente constituírem-se 

pelo confronto com “dados” sociologicamente construídos (como já observamos em 

Pierre Bourdieu e Bernard Lahire e logo perceberemos em Margaret Archer), uma breve 

apresentação será necessária como forma de delinearmos a forma particular assumida 

pelo termo que estaremos considerando em nossa análise (a fortiori após sublinhada a 

diversidade semântica de que se reveste), i.e. aquela operacionalizada por outro 

conceito, qual seja: as “conversações interiores” (internal conversations). 

 

2.1 A POLISSÊMICA OBJETIVAÇÃO DE SI 

 

 Se retornarmos a passagens socrático-platônicas (inevitavelmente impondo 

nossa problemática) poderemos encontrar um exercício particular de uma reflexividade 

interior, como o contido na afirmação “When the mind is thinking it is simply talking to 

itself, asking questions and answering them, and saying yes or no” (Platão, Teeteto apud 

Wiley, 1994, p. 75). Embora tome distintas formas em Aristóteles (passando 

posteriormente pela filosofia medieval, com St. Agostinho e a escolástica tomista), esta 

concepção apenas passou a ser mais explicitamente trabalhada em uma linha semântica 

mais ou menos próxima a atualmente utilizada após a virada mais subjetivista e 

epistemológica da filosofia moderna (iniciada em Descartes e percorrendo de distintas 

maneiras as principais tradições filosóficas deste período histórico, sendo central por 
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exemplo no idealismo alemão com Kant, Fichte e Hegel).32 (Vandenberghe, 2006b; 

Wiley, Ibid., p. 74-80) 

 Segundo Norbert Wiley, Kant já trabalharia com duas concepções de 

reflexividade: uma delas concerniria nossa construção racional do mundo pelas 

categorias puras do entendimento e pelas formas puras espaço-temporais, as quais 

implicariam pela sua própria estrutura o fato de que ao conhecermos o mundo estamos, 

simultaneamente, conhecendo a nós mesmos; sua segunda concepção seria de que este 

processo epistemológico já envolveria no sujeito a percepção de sua realização (o 

pensamento tendo ciência de sua relação com o objeto enquanto tal). Posteriormente (ao 

retomar uma re-apropriação kantiana de Fichte) Hegel acrescentaria a idéia de que a 

formação do auto-reconhecimento não seria dada pela representação de si para si 

mesmo (de maneira “circular”), pois haveria a necessidade irrevogável do 

reconhecimento do outro como intermediário e condicionante deste processo. Desta 

maneira a concepção hegeliana de uma dialética concomitantemente inter e intrapessoal 

na formação da consciência certamente influenciou George Herbert Mead que não 

obstante, como veremos, teria lhe imprimido outra orientação (Segundo Wiley os 

pragmatistas “desabsolutizaram” ou “democratizaram” Hegel). (Wiley, Ibid., p. 74-80) 

 Todavia, mais importante para este trabalho é a distinção que Norbert Wiley 

estabelece entre reflexividade de primeira e de segunda ordem. Como mais ou menos já 

estaria implícito na história da filosofia ocidental, reflexividade de primeira ordem seria 

aquele ato de pensamento que se volta, primariamente, para os objetos do mundo 

“exterior” (mais próxima, portanto, do campo da ontologia); já reflexividade de segunda 

ordem é aquela em que o pensamento se debruça sobre si mesmo simultaneamente 

enquanto sujeito e objeto da percepção (o sujeito construindo a si mesmo como objeto 

para si) epistemologicamente ou, alternativamente, como uma meta-reflexividade; 

nunca é demais lembrar que se trataria de conceitos analíticos e que a realidade implica 

alternâncias contínuas entre os dois tipos de reflexividade, não sendo possível, portanto, 

demarcar objetivamente o limite entre ambas as ordens reflexivas.33 (Ibid., p. 83-84) 

 Para os propósitos de nosso estudo, no entanto, conquanto as duas ordens de 

reflexividade sejam co-constitutivas, enfocaremos especificamente a ordem 

                                                           
32 Embora o empirista John Locke já mencionasse a possibilidade de autocontemplação das ideas após 
sua recepção pelos sentidos (Cf. Wiley, Ibid.) 
33 Em Mead, objeto mais detido neste trabalho, é fundamental levarmos em conta esta distinção tipológica 
(embora o autor não trabalhe explicitamente com ela) e a maneira como se constitui em um só processo. 
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epistemológica por ser a que mais corresponde a programatização sociológica que 

iremos investigar. Com efeito, podemos encontrar uma definição heurística desta 

dimensão epistêmica em Vandenberghe, segundo o qual “Renvoyant au reflet, au 

réflexe ou à la réflexion de la pensée, le préfixe re- de la notion polysémique de la 

réflexivité indique toujours, d’une façon ou d’une autre, un retour du sujet sur l’objet 

par lequel le sujet se tourne vers ses propres opérations pour les soumettre à une 

analyse critique.” (2006b, grifos nossos, versão não-paginada) 

 

2.2 A REFLEXIVIDADE COMO PROGRAMA SOCIOLÓGICO  

 

 O núcleo reflexivo, sempre presente sob distintas formas (coletivas ou 

individuais) na teoria social clássica (em noções como classe para si, ação racional, self-

interaction, etc.), tem gradualmente assumido primazia e gerado intenso debate (não 

menos diversificado) na sociologia contemporânea (seja através da sociologia do 

conhecimento, do social studies of science ou pela concepção de uma modernização 

reflexiva). (Cf. Domingues, 2002; Vandenberghe, 2006b) Além disto, conquanto as 

abordagens centradas na axiomática reflexiva apontem para aspectos mais ou menos 

próximos e convergentes estes nem sempre são explicitados. Passemos brevemente por 

algumas propostas teóricas a este respeito  

 Anthony Giddens, por exemplo, identifica a reflexividade como um atributo 

essencial à modernidade principalmente em relação ao conceito de tradição. 

Certamente, lembra o autor, não se trata de afirmar que apenas na modernidade os 

indivíduos monitoram reflexivamente o curso de suas ações ou mesmo que neste 

contexto sócio-histórico este monitoramente reflexivo seja intensificado; (1991, p. 43-

46) a reflexividade, neste sentido seria condição caracteristicamente humana. Todavia, 

na modernidade esta reflexão seria socialmente difundida e institucionalizada em termos 

distintos: ela não se limitaria a reinterpretar o passado ou a esclarecer as condutas à luz 

do peso da tradição, pois 

[...] somente na era da modernidade a revisão da convenção é radicalizada 
para se aplicar (em princípio) a todos os aspectos da vida humana, inclusive à 
intervenção tecnológica no mundo material. [...] O que é característico da 
modernidade não é uma adoção do novo por si só, mas a suposição da 
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reflexividade indiscriminada – que, é claro, inclui a reflexão sobre a natureza 
da própria reflexão. (Ibid., p. 45-46) 

 

 Por conseguinte, as ciências (a seu ver, principalmente as sociais) fariam parte 

desta “radicalização da modernidade” visto que não apenas se limitariam a produzir 

conhecimento sobre as diversas esferas do mundo social; tais conhecimentos seriam, a 

seu ver, diferencial e circularmente re-apropriados pelos atores sociais informando 

efetiva e cotidianamente suas condutas. Na verdade, o componente reflexivo seria tão 

central à condição moderna que os próprios questionamentos sobre os fundamentos da 

modernidade – segundo os quais estaríamos em presença da emergência de um contexto 

sócio-histórico “pós-moderno”, concepção a qual, embora Giddens reconheça alguns 

aspectos válidos, se posiciona de forma crítica – (quais sejam, sua ruptura com 

“concepções providenciais da história”, a crítica em se estabelecer a razão enquanto 

novo dogma ou tradição, o estabelecimento de um futuro aberto e o correlato 

“mapeamento” de suas possibilidades, o descrédito das noções de “progresso” ) seriam, 

segundo o autor, expressões de seu próprio aprofundamento reflexivo pelo qual os 

parâmetros modernos seriam, eles mesmos, criticamente questionados.34 (Ibid., p. 43-

60)   

 Neste sentido, embora (como veremos em detalhe) Margaret Archer considere o 

exercício agencial da reflexividade (enquanto propriedade humana emergente) como 

“condição de possibilidade transcendentalmente necessária a qualquer sociedade”,35 e 

                                                           
34 Ulrich Beck (1997, p. 11-19) aborda o conceito de modernização reflexiva, como o próprio autor 
esclarece, do ponto de vista de uma “auto-confrontação” da modernidade com as “conseqüências” da 
própria modernização em direção a uma “sociedade de risco”, o que seria distinto da efetiva reflexão 
(pública ou privada) sobre esta sociedade. O objeto de preocupação de Beck seria o que trata como uma 
“modernização da modernização” em que esta, a partir de suas próprias configurações sociais e 
institucionais, depara-se com os efeitos acumulados não-previstos de seu passado (em uma espécie de 
alienação contemporânea frente ao risco), de modo a abalar suas próprias convenções (políticas, morais, 
econômicas, etc.). Em suas palavras, “[...] em virtude do seu inerente dinamismo, a sociedade moderna 
está acabando com suas formações de classe, camadas sociais, ocupação, papeis dos sexos, família 
nuclear, agricultura, setores empresariais e, é claro, também com os pré-requisitos e as formas contínuas 
do progresso técnico-econômico. Este novo estágio, em que o progresso pode se transformar em 
autodestruição, em que um tipo de modernização destrói outro e o modifica, é o que eu chamo de etapa da 
modernização reflexiva.” (1997, p. 12) Ao mesmo tempo, estaria havendo um contínuo processo de 
“individualização” (associado ao advento do welfare state em determinados países industrializados e 
expandido com a globalização) que seria a expressão individual desta “(auto)destruição criativa”  das 
certezas inerentes às configurações sociais modernas. Por ela, aos indivíduos são demandadas cada vez 
mais a necessidade de forjarem para si mesmos autobiografias, tomada de decisões, planificações, 
projetos individuais e todo um conjunto de atitudes perante a vida que cada vez mais prescindem de 
quadros referenciais coletivos ou tradicionais. (Ibid., p. 24-28) 
35 Com efeito, as sociedades “tradicionais”, mesmo marcadas por uma “continuidade contextual” e um 
papel maior para as convenções e ações prescritas pelos padrões da comunidade (menos abertos à livre 
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pela qual os agentes assumem uma postura ativa face às coerções e possibilidades 

objetivas do seu meio, asserta que nas sociedades modernas “globalizadas” a promoção 

e a exigência da reflexividade seriam ainda mais intensas. (2007, p. 5; 25-29; 48-61) 

Nesta atual fase da modernidade, 

For the first time ever, there are pressures upon everyone to become 
increasingly reflexive, to deliberate about themselves in relation to their 
circumstances; not freely, because unequal resource distributions, life 
chances and access to information have intensified dramatically on a world 
scale, but nevertheless self-consciously, given the demise of collective 
agencies shouldering the burden for them (Ibid., p. 53, grifos no original) 

 

 A velocidade crescente das mudanças estruturais no atual momento da 

modernidade (a re-estruturação da economia com maiores demandas por mobilidade 

geográfica e ocupacional gerando descontinuidade contextual, expansão da educação 

universitária, desenvolvimento da tecnologia da informação e suas possibilidades) 

promoveria contínuas deliberações reflexivas por parte dos agentes que teriam como 

efeito uma transformação histórica (inclusive dentro da própria modernidade até o séc. 

XX) onde os reflexivos comunicativos (ou seja, aqueles que teriam mais dificuldades 

em manterem uma auto-objetivação sistemática e regular por si mesmos) marcados pela 

continuidade contextual estariam declinando correlativamente a modos de reflexividade 

mais autônomos.36 De todo modo, tratar-se-ia cada vez mais nesta fase da modernidade 

de uma intensificação generalizada do exercício da “escolha deliberativa” individual em 

que “the scope for routine action, common to all, reduces to things like regularly 

brushing our teeth,” e, conseqüentemente, conceitos que caracterizariam a ação humana 

principalmente pelo “hábito” ou pela “rotina” estariam tornando-se ferramentas de 

análise cada vez mais inadequadas para compreendê-la. 37 (Ibid., p. 41; 54; 317-325) 

                                                                                                                                                                          
escolha e deliberação por parte dos sujeitos), pressuporiam continuamente a prática reflexiva de seus 
membros para a manutenção mesma dos cânones da tradição. Isto porque mesmo nestas sociedades 
marcadas pela morphostasis haveria (entre os pesquisadores) o que Archer chama de “o mito da 
integração cultural”, pois nenhum sistema cultural ou social é isento de contradições internas, seja em 
seus valores ou nos papeis assumidos pelos indivíduos, de modo que mesmo o ajustamento das situações 
imprevistas e não-codificadas pelas convenções exige sua deliberação reflexiva. (2007, p. 25-29; 48-50)  
36 Conceitos a serem definidos logo abaixo, em sua relação com a mobilidade social. 
37 Para Archer, Giddens, Beck e Lash (1997) estariam corretos em constatar um aumento das exigências 
sociais de uma maior “individualização” por parte dos sujeitos, de orientações institucionais que 
obriguem a livre escolha e a autodeterminação individual e do papel que a globalização e sua 
descontinuidade contextual teriam neste processo ao liberar os indivíduos das amarras dos valores, 
convenções e laços locais e, conseqüentemente, das ações rotinizadas frente às reflexivas. Todavia, para a 
autora, o processo da reflexividade, justamente ao ser tomado como dado, não seria ele mesmo enfocado 
satisfatoriamente em suas análises, restando ainda por ser explicado. Entretanto, segundo Archer, pela 
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Convergente com este processo de modernização reflexiva pelo qual o exercício 

tanto agencial quanto institucional da reflexividade é tomado enquanto marco essencial 

e distintivo do processo de modernização ocidental, segundo Boltanski (2000 [1990], p. 

53-62),38 estaríamos em presença de “sociedades críticas”, ordenações sociais nas quais  

todos los actores disponen de capacidades críticas, todos tienen acceso, 
aunque en grados desiguales, a recursos críticos, y los utilizan de un modo 
casi permanente en el curso ordinario de la vida social; y ello pese a que sus 
críticas cuentan con oportunidades muy desiguales de modificar el estado del 
mundo que los rodea  según el grado de dominio que posean sobre su medio 
social. Pertenecemos a una sociedad en la que las operaciones de crítica y las 
operaciones de justificación, que se han vuelto necesarias para responder a la 
crítica o para prevenirla, se producen constantemente. No nos referimos aquí 
solamente a las grandes causas públicas, a las denuncias formuladas por 
instituciones de representación política y hechas publicas en la prensa o en 
los otros medios de comunicación, sino también a la multitud de acusaciones 
de iniquidad que se transmiten de boca en boca, en los lugares públicos, los 
talleres o las oficinas, los pasillos o las cafeterías. (Ibid., p. 53) 

 

Por isto, segundo o autor, esta nova configuração existente no seio de 

“sociedades como as nossas” deveria nos levar a passar de uma “sociologia crítica”, 

incapaz de ter por objeto as “operações críticas” realizadas pelos agentes, a uma 

“sociologia da crítica”, assim renunciando aos privilégios teóricos e epistemológicos da 

sociologia clássica por construir, ou melhor “modelizar” o “espaço crítico” a partir dos 

quais se compreenderia as operações quotidianas de justificação e os princípios de 

justiça mobilizados pelos atores em situações de disputa, levando “a sério” seus 

argumentos e provas utilizados – sem “reduzi-los” ou “desqualificá-los” por uma 

explicação de ordem superior. 39 (Loc. cit.) 

                                                                                                                                                                          
concepção destes autores esta explicação efetivamente não seria possível, na medida em que cada um 
teria sua própria versão da central conflation, a qual diluiria a oposição entre indivíduos e estruturas 
sociais; no caso de Becker por um excesso de liberdade e autosuficiência individuais, como se as escolhas 
e auto-elaboração de suas próprias biografias ocorresse livremente sem quaisquer constraints estruturais 
já que supostamente o processo mesmo de individualização estaria se confundindo e se entranhando com  
as instituições  e a estrutura da “segunda modernidade”. (2007, p. 29-37)  
38 A perspectiva centrada no conceito de “competência crítica” como mais uma possibilidade de 
desenvolvimento temático centrada na órbita reflexiva foi indicada por Diogo Corrêa por meio de 
conversas pessoais. A própria concepção de aproximar autores, com preocupações bem distintas, em 
função de sua convergência neste aspecto particular deve muito a nosso debates e suas preocupações  de 
pesquisa. 
39 O objeto central neste processo de “modelização da competência comum” seria a capacidade que os 
agentes sociais exercem e demonstram, alicerçada em seu sentido de injustiça e de eqüidade, de 
realizarem cotidianamente operações críticas pelas quais justificam uma denúncia (uma acusação de 
injustiça, uma causa, um privilégio, contestam o valor de um objeto, etc.) assim como, pelas mesmas 
operações reflexivas, justificam sua própria grandeza [grandeur] relativa (ou a grandeza relativa de 
entidades e objetos diversos) quando confrontados a críticas de outrem, capacidade que lhes possibilita 
co-constituírem acordos e laços sociopolíticos das mais diversas ordens que pretendam a legitimidade, ou 
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2.3 AS CONVERSAÇÕES INTERIORES 

 

 Atualmente, o eixo reflexivo também tem se desdobrado sob uma forma 

particular (predominantemente em abordagens anglo-saxônicas) e que gravita em torno 

do conceito de conversações interiores (Wiley, Archer, Vandenberghe, Collins). A 

proposta sociológica de Margaret Archer pode ser considerada um desenvolvimento 

particular desta agenda investigativa, apontando para o que denominamos como uma 

teoria da ação reflexiva, ou seja um esquema conceitual mais ou menos coerente e 

internamente sistemático que visa construir uma proposta alternativa a uma 

problemática central na teoria social do séc. XX (pela qual se busca os nexos e as 

possibilidades de mediação entre o par conceitual ação e estrutura, engajando autores e 

orientações teóricas diversas como Bourdieu, Giddens, Elias, etc.) em que o conceito de 

reflexividade, operacionalizado pelo de conversações interiores, ocupa o papel central. 

 Sem pretender abranger todas as questões desenvolvidas no conjunto do trabalho 

da autora (que vão para além e são anteriores a esta problemática) o foco principal deste 

capítulo será sua sociologização dos mencionados conceitos de reflexividade e de 

conversações interiores em função de sua comparabilidade teórico-empírica com a 

investigação desenvolvida no primeiro capítulo e que possibilitará, posteriormente, uma 

abertura experimental para novas questões levantadas a partir da articulação destas duas 

axiomáticas (a primeira estruturada na concepção de um esquema de disposições 

incorporadas, a segunda, pelo que veremos a seguir).  

  Não obstante, se bem que realizada com muitas críticas e em contraposição a 

George Mead, a proposta sociológica de Archer ou mesmo de todos os 

desenvolvimentos contemporâneos do conceito de conversações interiores não podem 

ser compreendidos sem este autor. Por isto, e na medida em que o pragmatista fornecerá 

uma sustentação teórica fundamental em nosso trabalho, apresentaremos primeiramente 

                                                                                                                                                                          
seja a universalidade subjacente a princípios axiomáticos de justiça que transcenderiam as próprias 
situações e interesses particulares em jogo. (Boltanski, 2000 [1990], p. 63-75; Boltanski &Théventot, 
1999) Boltanski é lúcido em lembrar que seu “modelo de competência” não almeja ser uma teoria do 
mundo social, supostamente esgotando suas dimensões e lógicas de ação, mas somente dar conta 
satisfatoriamente das “situações submetidas a um imperativo de justificação” nas quais a “questão da 
justiça” ocuparia lugar central. Se bem que, como já mencionamos, estas situações para o autor sejam 
freqüentes nas sociedades contemporâneas. (2000 [1990], p. 63-66)  
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sua tese central da emergência social da mente, sem, contudo, pretender esgotar as 

múltiplas leituras e ênfases possíveis em sua obra. 

 

2.3.1 GEORGE MEAD E A EMERGÊNCIA SOCIAL DO ‘SELF’ 

 

 Em seu clássico trabalho Mind, Self, and Society (1962 [1934]), Mead assenta 

seu problema central em uma crítica à tendência solipsista em voga na psicologia social 

do período (tendo Wilhelm Wundt como interlocutor principal). O tema que percorre 

sua “teoria social do self” é a origem da consciência (mind), ou melhor da 

autoconsciência (selfconsciousness) que torna os indivíduos efetivamente humanos, ou 

simplesmente os possibilita transcender seu estado animal para um ser racional e 

consciente de si mesmo (enquanto sujeito), dos outros (enquanto outros sujeitos 

igualmente conscientes de si e dos outros enquanto sujeitos) e da sociedade (seus 

valores, convenções, papéis, instituições), de modo que a própria vida social (e a dos 

indivíduos enquanto seres sociais) se torne possível. (Ibid., p. 49-50) A dificuldade na 

psicologia seguida por Wundt (na qual os selves já estariam dados ou pressupostos nas 

interações comunitárias) na explicação do processo das experiências sociais e da 

comunicação seria de que 

[...]then the origin of minds and the interaction among minds become 
mysteries. But if, on the other hand, you regard the social process of 
experience as prior (in a rudimentary form) to the existence of mind and 
explain the origin of minds in terms of the interaction among individuals 
within that process, then not only the origin of minds, but also the interaction 
among minds (which is thus seen to be internal to their very nature and 
presupposed by their existence or development at all) cease to seem 
mysterious or miraculous. Mind arises through communication by a 
conversation of gestures in a social process or context of experience – not 
communication through mind. (Ibid., p. 50) 

 

 Isto significa que, para Mead, a gênese da mind (entendida aproximadamente 

como a consciência focal de um sujeito) e da selfconsciousness (a autoconsciência ou 

compreensão que o indivíduo tem de si mesmo enquanto sujeito em oposição a um 

organismo que responderia automaticamente aos estímulos do ambiente) apenas poderia 

ocorrer no seio de uma sociedade, no processo mesmo de suas interações contínuas por 
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meio de símbolos significantes e da linguagem comuns a seus membros e que seriam 

antecedente a cada self em particular.40 (Ibid., p. 81-82; 133-134) Desta feita, somente 

por serem comuns a seus indivíduos é que os símbolos e a linguagem possibilitariam a 

inter-subjetividade.41 

 Com efeito, a interação comunicativa por meio de símbolos significantes, 

vocalizados e codificados pela linguagem, seria interiorizada pelos sujeitos em sua 

própria conduta. Estes símbolos e seus significados seriam “universais” (abstrações 

seletivas socialmente compartilhadas das particularidades do ambiente) e comuns aos 

membros da comunidade (um símbolo antes de tornar-se subjetivo é inter-subjetivo, 

gerado na e pela experiência ininterrupta dos social acts), ao passo que a linguagem não 

seria possível senão porque a compreensão discursiva seria mutuamente compartilhada: 

aquele que fala também compreende o significado daquilo que fala.42 É precisamente 

nesta importação hermenêutica de significados compartilhados para sua constituição 

sociopsíquica que a possibilidade do pensamento simbólico emerge nos indivíduos. 

Neste processo haveria uma extensão das conversações exteriores em conversações 

interiores, as quais seriam realizadas pelo sujeito tomando a si mesmo enquanto objeto. 

Apesar disto, este não seria um processo passivo pelo qual os indivíduos apenas 

reproduziriam internamente um universo discursivo exterior pois a própria fala do 

sujeito para outrem já é, implicitamente, uma fala de si para consigo mesmo enquanto 

objeto que escuta e responde aos próprios estímulos e é por esta razão que lembraríamos 

nossas falas passadas, que podemos nos antecipar a nosso próprio discurso e corrigi-lo 

quando o julgamos inadequado como sugeria William James (Cf. abaixo) e, afinal, 

formar uma identidade de nós mesmos. (Ibid., p. 67-75; 147-149) Ao compreender a 

linguagem que direcionamos a outros indivíduos nos colocamos em seu lugar, 

experimentamos o sentido de sua conduta e de seu papel nos padrões das interações 

sociais, as quais igualmente passamos a perceber e capacitamo-nos a nos objetivar em 
                                                           
40 Mead chega mesmo a usar metáforas celulares durkheimianas: a relação dos indivíduos com sua 
comunidade seria análoga a das células com um organismo multicelular: as partes só ganhariam vida e 
funcionamento em função do todo que pré-existe lógica e temporalmente a elas. (Ibid., p. 164, nota 9; 
186-189) 
41 Deste prisma, como seria possível a cada individuo formar isoladamente sua própria autoconsciência, 
elaborar seus valores e sua linguagem por si mesmo e, apenas posteriormente, entrar em interação 
comunicativa e compartilhar os mesmos símbolos e valores igualmente “impressos” nos cérebros dos 
outros sujeitos de uma comunidade? (Ibid., p. 222-226) 
42 “Our symbols are all universal. You cannot say anything that is absolutely particular; anything you say 
that has any meaning at all is universal. You are saying something that calls out a specific response in 
anybody else provided that the symbol exists for him in his experience as it does for you.” (Ibid., p. 146-
147, grifos meus) 
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seu seio. (Ibid., 108-109) Neste ponto os conceitos de reflexividade e de conversações 

interiores, centrais em nosso trabalho, devem ser explicitados. 

 

2.3.2 A REFLEXIVIDADE, AS CONVERSAÇÕES INTERIORES E O ‘OUTRO 

GENERALIZADO’ 

 

 A reflexividade para Mead 43 pode ser definida como o processo pelo qual o 

sujeito torna-se objeto para si mesmo. Este movimento se distingue da consciência de 

um foco seletivo no ambiente exterior (caracterizado pela mind) ao indivíduo (outros 

sujeitos, objetos, a representação da natureza, etc.) tomado em seu próprio pensamento; 

esta última certamente ocorreria em muitos momentos das ações individuais, 

particularmente aquelas que exigem um alto grau de atenção dos sujeitos no próprio 

curso da ação (uma fuga por exemplo). Entretanto, seria apenas quando a consciência 

do sujeito debruça-se sobre si mesma e, por assim dizer, toma uma consciência 

subjetiva existencial (selfconciousness, pois todo self é selfconsciouness) é que há 

propriamente o ato reflexivo. (Ibid., 134-138) Na definição de Mead, 

It is by means of reflexiveness – the turning-back of the experience of the 
individual upon himself – that the whole social process is thus brought into 
the experience of the individuals involved in it; it is by such means, which 
enable the individual to take the attitude of the other toward himself, that the 
individual is able consciously to adjust himself to that process, and to modify 
the resultant of that process in any given social act in terms of his adjustment 
to it. Reflexiveness, then, is the essential condition, within the social process, 
for the development of mind. (Ibid., p. 134, grifos nossos) 

 

 A reflexividade, portanto, longe de ser uma atitude acessória à racionalidade 

humana seria essencial para o autocontrole da conduta social, para a assunção pelo 

sujeito de papeis sociais e na própria seletividade dos cursos de ação dentre os possíveis 

a serem tomados em relação a um fim, ele mesmo, reflexivamente escolhido. Mesmo as 

ações não-reflexivas (e.g. esportivas ou combativas), por sua vez, pressuporiam a 

automatização de condutas que possuem um sentido a ser ativamente interpretado pelo 

agente. E o mais importante, como vimos, é que a reflexividade ou a autoconsciência 

                                                           
43 Mead utilize o termo reflexiveness, enquanto Archer utiliza reflexivity; todavia dado que o sentido para 
ambos os autores é convergente optaremos pela mesma tradução (reflexividade). 
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apenas pode ser construída intersubjetivamente; os indivíduos apenas adquirem 

consciência de si enquanto objetos porque têm sua subjetividade formada em processos 

contínuos de interação comunicativa pelos quais assumem esta posição na relação com 

outros sujeitos “indiretamente”, via um universo “discursivo” e experiencial comum 

(i.e., o outro é um intermediário na relação de si consigo mesmo, em um processo 

tipicamente hegeliano). Somente deste modo o sujeito seria capaz de internalizar e 

assumir uma “atitude impessoal” e “objetiva” (mais cognitiva do que propriamente 

afetiva) face a si mesmo. (Ibid., p. 134-138; 169-173) 

 Por conseguinte, podemos afirmar que a emergência do self (que, novamente, é 

sempre selfconsciousness) é um processo duplo na medida em que a internalização 

pelos indivíduos das “conversações exteriores” (intersubjetivas) é feita ativa e 

reflexivamente por meio das “conversações interiores” (intrasubjetivas) pelas quais se 

manifesta a reflexividade. (Ibid., p. 169-173) Com efeito, o pensamento mesmo 

(thinking) é um processo reflexivo que se expressaria através das conversações 

interiores (inner ou internal conversations), i.e. das conversações que os sujeitos 

mantêm consigo mesmos sobre as experiências sociais com outrem e que, como tais, 

mesmo internamente elaboradas, são igualmente simbólico-comunicativas (a play of 

symbols).44 (Ibid., p. 47; 140-142) Enfim, “the content put into the mind is only a 

development which is of enormous importance, and which leads to complexities and 

complications of society which go almost beyond our power to trace, but originally it is 

nothing but the taking over of the attitude of the other.” (Ibid., p. 191) E não há outro 

modo pelo qual Mead veja a possibilidade da origem da consciência (mind) e da 

autoconsciência (self ou selfconsciousness), as quais seriam posteriores ao (e 

possibilitadas pelo) próprio desenvolvimento dos estágios iniciais da linguagem. (Ibid., 

p. 190-192) Destarte, os sujeitos apenas poderiam tornar-se objeto para si mesmos (ou 

seja, possuírem um self), compreenderem a si como sujeitos portadores de papéis 

sociais, valores, uma história experiencial “subjetiva” (i.e. que pertence a si mesmo), 

etc. por participarem de “transações experienciais” com outros sujeitos, ou seja, serem 

                                                           
44 Segundo o filósofo pragmatista, mesmo que se possa pensar em indivíduos levando sua vida em 
completa solidão, seria impossível que não houvessem adquirido seu self socialmente, em processos 
comunicativos dos quais seu próprio pensamento seria constituído. Ainda em isolamento tal indivíduo 
manteria conversações consigo mesmo como “um outro”, que todavia derivariam das conversações que 
manteve quando, necessariamente, interagiu em uma comunidade. (Ibid.,  p. 140) 
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também objetos para os outros indivíduos de uma comunidade e incorporarem sua 

posição no seio desta mesma comunidade. 45 (Ibid., p. 222-226)  

 Não obstante, de que maneira se realizariam estas conversações interiores que os 

indivíduos estabelecem consigo mesmos? Vejamos como Mead apresenta inicialmente 

seus conceitos de I e Me: 

The “I” does not get into the limelight; we talk to ourselves, but do not see 
ourselves. The “I” reacts to the self which arises through the taking of the 
attitudes of others. Through taking those attitudes we have introduced the 
“me” and we react to it as an ”I”. The simplest way of handling the problem 
would be in terms of memory. I talk to myself, and I remember what I said 
and perhaps the emotional content that went with it. The “I” of this moment 
is present in the “me” of the next moment. There again I cannot turn around 
quick enough to catch myself.[…] If you ask, then, where directly in your 
own experience the “I” comes in, the answer is that it comes in as a historical 
figure. (Ibid., p. 174) 

 

 Os conceitos de I e Me devem ser entendidos relacionalmente, o I como presente 

e o Me como passado interiorizado. (Wiley, 1994) O I se diferencia da consciência 

(Mind) por envolver nuances impulsivas e para além do planejamento consciente do 

agente: é (relativamente) imprevisível, espontâneo, é o Ego atual no exato momento de 

sua manifestação e, como tal, inacessível para si mesmo (a não ser enquanto Me, ou I 

objetivado). O I é o sujeito no momento de sua presentificação, muitas vezes 

surpreendente para sua própria consciência que pode não se autoreconhecer 

completamente em suas ações. (Mead, 1962 [1934], p. 173-178) 

 O Me, ao contrário, é o I tornado passado, história e objeto para si mesmo. Ou 

seja, somos nossa contínua e ininterrupta atualização de nós mesmos pelo I; todavia 

estas atualizações, aquilo que somos em determinado momento de nossas vidas é o que 

forma simultaneamente nossa biografia, nosso universo interiorizado de experiências 

sociais nas quais emergimos enquanto selves. Por isto, o Me não se resume a ser o 

sujeito objetivado para si mesmo, pois em sua constituição sócio-histórica estão os 

                                                           
45 Na verdade Mead reconhece a pluralidade de selves que compõem a cada um dos indivíduos, e 
igualmente que “a multiple personality is in a certain sense normal”. (Ibid., p. 142) A parte do self que 
emerge é dada pela lógica da interação, pelo tipo de pessoas com quem nos comunicamos e com o maior 
ou menor leque de situações que uma comunidade pode demandar de seus membros. Haveria mesmo 
partes de nosso self que apenas se manifestariam para nós mesmos em nossos diálogos internos. Em 
outras palavras, a maior ou menor homogeneidade do self é paralela à maior ou menor diversidade de 
experiências sociais que ocorrem em uma comunidade e nas quais os distintos sujeitos se engajam (Ibid., 
p. 142-144), idéia certamente bem próxima às correspondestes pluralidades individual e contextual 
apontadas por Bernard Lahire. 
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valores e as normas socialmente compartilhadas, os papeis que vemos os outros 

assumirem e aqueles que nós mesmos assumimos, as condutas institucionalizadas e as 

convenções sociais nas quais somos socializados; enfim, o Me forma-se pelo conjunto 

das conversações exteriores (intersubjetivas) e interiores (intrasubjetivas) 

subjetivamente sintetizadas (o que é convergente com o duplo processo de formação do 

self que acabamos de descrever). Entretanto, no decorrer da obra de Mead, o Me acaba 

por assumir crescentemente o papel quase exclusivo de uma orientação normativa 

parsoniana, sendo definido como “the organized set of attitudes of others which one 

himself assumes. The attitudes of the others constitute the organized ‘me’, and then one 

reacts toward that as an ‘I’.” (Ibid., p. 175) Assim, o Me é contrastado ao I (criação, 

liberdade, emergência) como um “simples membro da comunidade” responsável pelo 

“controle social” sobre a relativa imprevisibilidade e individualidade do I, assumindo 

expressão máxima em sua identificação institucional, ou seja, quando as condutas do 

sujeito são congruentes com os valores, convenções e papeis mais cristalizados de uma 

comunidade. (Ibid., p. 198-199; 210-211) 

 Com efeito, o Generalized other é o conceito utilizado por Mead para 

representar estas convenções e padrões sociais interiorizados pela conduta dos 

indivíduos. As condutas e as comunicações no seio de uma comunidade, os papeis 

sociais desempenhados pelos seus membros assim como suas atitudes em relação ao 

próprio indivíduo tendem a ser interiorizadas de forma cada vez mais impessoal e 

objetiva, distanciando-se de cada indivíduo em particular, até ao ponto em que 

amadurecem “into a single attitude or standpoint which may be called that of the 

‘generalized other’,” (Ibid., p. 90) e seria este processo de universalização das condutas 

de cada indivíduo da comunidade nas interações, progressivamente internalizadas em 

uma atitude unitária e geral, o que possibilitaria a existência de uma sociedade, suas 

instituições, valores e convenções compartilhadas porquanto o generalized other tende a 

ser compartilhado com todos os indivíduos. O Me então se identificaria com o 

Generalized other como o interlocutor do I nos diálogos internos realizados pelos 

indivíduos, a linguagem e a comunidade dentro de si correspondendo ao maior ou 

menor sucesso (no sentido de cristalização) de sua socialização. (Ibid., p. 154-158; 162-

163; 167) Pelo contrário, ou melhor relacionalmente, conforme indicamos, o I seria a 

parte do indivíduo responsável pela criatividade, inovação e liberdade (expoentizadas 

em grau máximo pela figura do artista), potencialmente um crítico de sua própria 
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comunidade, de seus valores e normas, abrindo assim espaço para a mudança social. 

(Ibid., p. 187-188; 196-204)  

 Em verdade, o I não agiria per se, irrefletida ou automaticamente, senão em 

situações específicas de total absorção dos indivíduos em sua ação (e.g. um boxeador 

contra seu oponente); na maior parte das vezes o I dialogaria com o Me, com suas 

experiências socais que fizeram dele aquilo que é para si e para os outros (com as 

regras, os padrões de comportamento, a moral compartilhada e as expectativas que deve 

cumprir) e é este diálogo interno que constitui a “personalidade” de um indivíduo, de 

onde efetivamente emerge seu self. (Ibid., p. 173-179; 182) O I pode contrapor-se ao Me 

porquanto é o resultado singular destas experiências vividas em sociedade, e por esta 

razão é capaz de reorganizar internamente suas experiências de forma única, nova, 

singular, emergente, expressiva de si mesmo, motivo pelo qual Mead reconhece a 

grande variabilidade inter-individual dentro de uma mesma comunidade. (Ibid., p. 187-

188; 196-204) E é destas conversações interiores, deste contínuo diálogo do sujeito 

consigo mesmo enquanto objeto, que emergiria a conduta racional essencialmente 

humana, possibilitando tanto a expressão da novidade (pelo I) como da reprodução dos 

padrões estabelecidos (pelo Me). (Ibid., p. 178) 

 

2.3.3 AÇÃO X DELIBERAÇÃO E A CONDUTA RACIONALMENTE ORIENTADA 

 

 Mead estabelece uma oposição entre reflexão e ação. O processo reflexivo de 

pensamento pelo qual o sujeito dialoga consigo na seleção dentre as diversas 

alternativas de ação possíveis para ajustarem-se aos problemas apresentados pelo 

ambiente  caracteriza-se por uma “pausa” no decorrer da ação, o que possibilita às 

condutas humanas serem racionais em contraposição às ações instintivas dos animais ou  

de boa parte das ações automatizadas e não-reflexivas dos próprios indivíduos.46 Estas 

últimas podem, por exemplo, ocorrer entre soldados que na tensão e dinamismo de um 

                                                           
46 Dos estágios iniciais da unconscious communication of gestures pela qual os organismos ajustar-se-iam 
uns aos outros interativamente, cada qual respondendo ao estímulo do próximo (conduta tanto animal 
quanto de determinadas situações sociais) haveria a gênese da interação simbólica e reflexiva, mais 
avançada e que implicaria o surgimento da mind (consciência) e do self, ou melhor, selfconsciousness 
(autoconsciência). (Ibid., p. 45-47;  69; 72; 179) 
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campo de batalha têm de optar pela reação imediata - embora mesmo estas ações não-

reflexivas, de respostas automáticas aos estímulos do ambiente, pressupõem, como já 

mencionamos, um aprendizado de como agir e de qual o sentido destas práticas. 

Logicamente esta unthinking conduct não esgotaria o leque de ações e potencialidades 

humanas. (Ibid., p. 90-94; 102-105) 

  O exercício da selfconsciousness, simbolicamente mediado, garantiria um 

autocontrole organizado do comportamento humano e é o que o distingue, ao contrário 

da tradicional vertente behaviorista criticada por Mead,47 da simples relação de 

estímulo-resposta entre um ambiente e um organismo, justamente por se posicionar 

entre um e outro. Um delay no início da ação pela qual os indivíduos deliberam consigo 

mesmos sobre os prováveis efeitos de cada um de seus cursos possíveis face a seus 

objetivos confere à conduta racional um vislumbre do futuro dentro do próprio presente 

assim como ao agente a capacidade planejadora de se posicionar face a ele, expressando 

aquilo que Mead chama de intelligence. Estamos no campo da intencionalidade pela 

qual o fim dos indivíduos não é simplesmente dado pelo ambiente; antes interpondo-se 

entre um e outro, sendo planejado, calculado em seu ajustamento reflexivo e, como 

vimos, criativo, torna a conduta humana liberta das respostas imediatas aos estímulos 

externos. (Ibid., p. 90-94; 98-100; 117-125) 

 

 2.3.4 OS ELEMENTOS DE UMA TEORIA DA AÇÃO REFLEXIVA 

 

 Tendo exposto as principais linhas da obra de Mead que demonstram a 

importância da complementaridade entre as conversações exteriores (a interação 

intersubjetiva) e as interiores (reflexividade intrasubjetiva) para a emergência da 

(auto)consciência por meio de um processo simbólico-comunicativo eminentemente 

social, apresentaremos a maneira particular pela qual Margaret Archer se apropria 

sociologicamente deste quadro investigativo em sua proposta de mediação entre agência 

e estrutura.48 Com a autora, o programa de pesquisa estruturado no núcleo duro 

                                                           
47 Embora a proposta do autor seja ela mesma uma teoria social behaviorista alternativa. 
48 É importante lembrar que as influências de Mead, inclusive no tocante às conversações interiores, se 
exerceram antes da atual retomada do tema das conversações interiores, com destaque para o 
interacionismo simbólico. Herbert Blumer desenvolvera seu esquema interacionista influenciado (entre 
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axiomático da reflexividade (a qual pressuporia a si mesma na construção e explicação 

científicas de  sua “comprovação” indutiva, a fortiori no caso de pretender-se dedutiva) 

toma o corpo do que consideramos uma teoria da ação reflexiva, em que o conceito é 

trabalhado em sua dimensão ontológica, i.e. substantivamente emergente e irredutível às 

estruturas que o compõem além de faculdade inerente à condição humana, chave da 

compreensão e explicação de sua conduta em geral e social em particular.49  

 Em Structure, agency and the internal conversation (2003), uma das obras que 

tomaremos como referência em nosso trabalho, Margaret Archer apresenta como 

preocupação central a maneira pela qual a estrutura social influencia a agência 

individual. A definição de estrutura e agência é tomada da maneira menos rígida 

possível como reflexo de suas múltiplas definições nas ciências sociais – estrutura é 

tomada como implicando “objetividade” enquanto agência “subjetividade” – e por 

permitir a autora referir-se a múltiplos interlocutores na teoria social. De acordo com 

Archer, conforme a posição implicada no tradicional dualismo, ou a agência individual 

é diluída como mera desencadeadora de uma estrutura pré-existente, o real fator causal 
                                                                                                                                                                          
outros autores) pelo pragmatista, apontando a centralidade do papel dos símbolos ou significados 
(meanings) para a conduta dos atores sociais; estes significados seriam constituídos através da interação 
com outros atores por meio da “indicação” e “interpretação” recíproca de comportamentos e linhas de 
ação. O mundo simbólico, quer dizer o sentido que os atores o atribuem e com base no qual orientam 
reciprocamente suas ações é formado neste processo interativo-comunicativo que é central como 
constituinte da realidade social (não é um de seus aspectos, é a própria forma que as comunidades 
humanas assumem como se re-constituindo incessantemente). Em relação às conversações interiores, 
Blumer sublinha como marco essencialmente humano o que identifica como um “process of self-
interaction”. Por este processo o autor busca corrigir as outras variações interacionistas que considerariam 
a ação interpretativa individual unicamente como uma “aplicação” de significados constituídos 
intersubjetivamente; pelo contrário, antes ou após estas comunicações intersubjetivas os atores entrariam 
em procedimentos interpretativos, os quais envolveriam uma interação com si mesmos: “This interaction 
with himself is something other than an interplay of psychological elements; it is an instance of the person 
engaging in a process of communication with himself. […] By virtue of this process of communicating 
with himself, interpretation becomes a matter of handling meanings. The actor selects, checks, suspends, 
regroups, and transforms the meanings in the light of the situation in which he is placed and the direction 
of his action. Accordingly, interpretation should not be regarded as a mere automatic application of 
established meanings but as a formative process in which meanings are used and revised as instruments 
for the guidance and formation of action. It is necessary to see that meanings play their part in action 
through a process of self-interaction.” (1969, p. 5) Este processo interno se daria em “forma de 
comunicação” pela qual os atores indicariam as coisas (ou pessoas) do mundo para si mesmos atribuindo-
lhes significado e, como resultado, os levando em conta em suas linhas de ação. Por conseguinte, 
seguindo à crítica de Mead ao behaviorismo, os atores sociais não seriam apenas “organismos” que 
responderiam automaticamente aos estímulos do ambiente, tampouco obedeceriam mecanicamente a 
impulsos ou disposições internas sem autocontrole e prescindindo do domínio hermenêutico da situação; 
antes, estes atores se posicionariam ativamente perante os estímulos do ambiente e assim como 
dominariam conscientemente as linhas de ação possíveis. Enfim, “In this sense, the human being who is 
engaged in self-interaction is not a mere responding organism but an acting organism – an organism that 
has to mold a line of action on the basis of what it takes into account instead of merely releasing  a 
response to the play of some factor on its organization.” (Ibid., p. 15) 
49 Seria mais conforme ao pensamento de Archer falar de uma teoria da ação humana, da qual a conduta 
social seria um aspecto particular. Retomaremos esta questão mais adiante. 
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(seja a cultura, a linguagem ou a interação), com sua pura extensão individual 

epifenomênica ou, ao contrário, a estrutura social seria um simples efeito das ações 

individuais agregadas (indo desde o reducionismo biológico ao individualismo 

metodológico mais unilateral) e, como tal, aquela teria importância secundária (simples 

reificação) na teoria social. (2003, p. 1; 9-14) 

 Haveria, no entanto, uma terceira posição da qual a autora igualmente busca se 

afastar e a partir da qual também confronta seu argumento e tese centrais: esta posição 

teórica refere-se à suposta tentativa de “transcendência” ou de “conflação” (conflaction) 

do dualismo agência/estrutura pela estrita interpenetração e homologia entre ambas 

(disposições/posições em Bourdieu e ação/estrutura em Giddens). Para Archer, esta 

concepção de homologias desconsideraria a não-redutibilidade entre uma e outra, ação 

individual e estrutura objetiva, pois tratar-se-iam de duas realidades ontologicamente 

distintas com poderes causais específicos além de propriedades igualmente distintas. 

Para a autora, em ambas as posturas não se reconheceria onde começam e onde 

terminam os agentes individuais, o que resultaria no fim da distinção entre sujeito e 

objeto e, conseqüentemente, o que é central para Archer, na impossibilidade do 

exercício da capacidade reflexiva que os atores possuem em projetarem a si enquanto 

objeto para si mesmos. (Ibid., p. 9-14) É então neste ponto que a posição realista de 

Archer torna-se mais clara, pois em suas palavras: 

Realist social theory is obviously ‘against transcendence’ because it is ‘for 
emergence’. Ontologically, ‘structure’ and ‘agency’ are seen as distinct strata 
of reality, as the bearers of quite different properties and powers. Their 
irreducibility to one another entails examining the interplay between them. 
Hence the question has to be re-presented in this context - how does 
objectivity affect subjectivity, and vice-versa? (Ibid. p. 2, grifos no original) 

 

 Archer considera que uma ontologia realista que se predique a sociedade deve 

levar em conta a “prioridade temporal”, a “relativa autonomia” e a “eficácia causal” que 

a estrutura social possui face a seus membros. Todavia, se desejamos evitar uma 

concepção determinista ou objetivista, seja relacionada às estruturas objetivas ou ao 

sistema cultural, deveríamos considerar que estes poderes causais não são exercidos 

automaticamente, i.e. através de agentes passivos como tábulas rasas e simples 

executores de realidades das quais seriam veículos. Ao invés, a teoria social deveria 

levar em conta a realidade particular individual e subjetiva como irredutível à estrutura 
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social na medida em que constituiria um outro “estrato da realidade” relativamente 

independente e, como tal, com sua natureza sui generis. Estes mesmos indivíduos 

possuem propriedades especificamente “pessoais” (tais como crenças, pensamentos, o 

poder de deliberação, intenções, faculdade afetivas, etc. os quais por sua vez não se 

aplicariam às estruturas) e, enquanto tais, poderes causais sobre as próprias estruturas 

com as quais interagem. (Ibid., p. 1-5) Com efeito, neste ponto, podemos recolocar a 

questão central de Archer: “how do structures influence agents?” Ou, se esta não é uma 

relação unilateral e determinista, qual a natureza e a forma assumida pelo processo 

mediatório entre ambas? 

 Archer centra este processo de intermediação na propriedade constitutiva da 

condição humana que os agentes apresentam em deliberar sobre suas condutas. O 

conceito de projeto (project), definido como uma capacidade humana de 

intencionalmente deliberar sobre os fins de sua conduta assim como acerca da escolha 

dos meios a serem empregados em sua função, é central neste processo. Isto porquanto 

as propriedades coercitivas e habilitadoras das estruturas (constraints and enablements) 

não seriam “entidades” per se ou auto-realizáveis; enquanto potencialidades que podem 

ou não se manifestar (e podem ou não exercer seus poderes causais) precisam de 

agentes sobre os quais exercer sua influência. E, por sua vez, tais agentes não 

“recebem” passivamente tais influências como mecanismos, antes “diagnosticando” as 

condições objetivas que se lhes apresentam e, reflexivamente, adequando-as a seus 

“projetos pessoais” internamente deliberados. Ou seja, o processo mediatório está 

centrado nos sujeitos sociais, ou melhor em sua capacidade reflexiva e deliberativa 

irredutível às coerções e possibilidades estruturais que, no entanto, devem fazer face 

necessariamente e que, ao mesmo tempo, não se atualizariam (permanecendo 

potenciais) sem a agência. (2003, p. 5-9) 

 Esta identificação de interesses, deliberação interna e construção de projetos são 

práticas reflexivas que os sujeitos mantêm consigo mesmos e que ocorrem por meio das 

“conversações interiores” (internal conversations) ou, dito de outra forma, as 

conversações interiores seriam a realização prática da reflexividade (reflexivity) dos 

agentes sociais. 

 Entramos agora no cerne da tese de Archer, pois a reflexividade dos agentes 

sociais seria precisamente o “elo perdido” na mediação agência/estrutura.  Nas palavras 
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da autora, as conversações interiores seriam “[...] the modality through which reflexivity 

towards self, society and the relationship between them is exercised. In itself it entails 

just such things as articulating to ourselves where we are placed, ascertaining where our 

interests lie and adumbrating schemes of future action.” (Ibid., p. 9) A reflexividade, por 

conseqüência, seria uma propriedade emergente inerente aos agentes e, como tal, seria 

“genuinamente interior”, “ontologicamente subjetiva” e, finalmente, portadora de 

poderes (potencialmente) causais sobre a estrutura social.50 (Ibid., p. 16)  

 

2.3.5 CRÍTICA A (E A DÍVIDA COM) MEAD 

  

 Archer reformula a concepção de reflexividade baseada em um diálogo interno 

do sujeito para consigo mesmo a partir de uma re-apropriação crítica de sua utilização 

no pragmatismo norte-americano (principalmente William James, Charles Peirce e 

George Mead; John Dewey neste caso não tendo influência direta). Reconhecendo a 

influência inicial de James,51 a autora direciona sua crítica a Mead, ao passo em que se 

aproxima mais de Peirce em sua caracterização das conversações interiores. Para 

Archer, apesar de Mead ser reconhecido na sociologia como o expoente das 
                                                           
50 “Were we humans not reflexive beings there could be no such thing as society. This is because any 
form of social interaction, from the dyad to the global system, requires that subjects know themselves to 
be themselves”. (Ibid., p. 19) 
51 Williams James teria sido o primeiro autor a buscar uma alternativa para a problemática “introspecção” 
como metodologia de conhecimento do self, já indicada por Kant, que apontava a impossibilidade de 
sermos simultaneamente sujeito e objeto para nós mesmos (e sem dividir em dois nossa subjetividade, 
naquele que observa e naquele que é observado) apesar de reconhecer este fato aparentemente paradoxal 
como necessário. (Archer, 2003, p. 53) No entanto, a posterior saída de John Stuart Mill desta objeção à 
introspecção (a qual era sustentada também por seu contemporâneo Comte) de considerar um pequeno 
gap temporal entre o momento atual do sujeito e um anterior como a forma pela qual poderíamos nos 
objetivar não seria suficiente aos olhos de James. Para o pragmatista, nossa vida interior seria 
caracterizada como um fluxo contínuo de pensamento, muitas vezes vago e impreciso, e aquilo que 
tentaríamos reproduzir ou reapresentar no presente como sendo nosso Ego anterior já torna-se outra coisa 
distinta de sua aparição original, o sujeito pensante sendo inapreensível em seu ato de pensamento senão 
por resquícios e aproximações mais ou menos distantes. A sugestão de James face a esta dificuldade passa 
a ser a mudança da concepção introspectiva de percepção ou observação (e sua denotação visual) para a 
auditiva, que então possibilitaria ao sujeito “ouvir” aquilo que ao mesmo tempo pronuncia. Assim, o 
sujeito poderia escutar o discurso de seu pensamento ainda em formação, antecipá-lo e selecionar as 
expressões apropriadas (separando-as das não-adequadas) dentre as que se forma, reflexivamente 
(expressão já empregada pelo autor) se auto-monitorando e deliberando sobre suas escolhas. Todavia, 
mesmo com este avanço, para Archer o problema da formulação de James é o fato de se tratar de um 
sujeito-falante por um lado e, por outro, de um objeto-ouvinte que nunca entrariam em comunicação um 
com o outro, o que mais se caracterizaria como um “monólogo interno” do que uma interação dialógica, 
preocupação central da autora. (Ibid., p. 57-64; 96-97) 
 



73 
 

conversações interiores, neste autor tal relação intrasubjetiva, i.e. do I com o Me, não 

seria verdadeiramente “pessoal” e ontologicamente interna, sendo antes uma 

intersubjetividade mediada pelos indivíduos como seus meros desencadeadores, fator 

pelo qual Mead seria considerado um “forte externalista” que tornaria impossível a 

conceitualização da reflexividade interna como a verdadeira conexão entre agência e 

estrutura. (2003, p. 78; 82) Por isto, seu “encontro” com o pragmatista seria, em suas 

palavras,  

devoted to showing how Mead negated the three features of the internal 
dialogue which are being defended here: its interiority, subjectivity and 
causal efficacy. Another way of putting this, is to argue  that to Mead, the 
internal conversation is the exact antithesis of what that notion seems to 
mean. It is not a dialogue with oneself; it is a conversation with society. 
Furthermore, it will be maintained that Mead’s version of the internal 
dialogue is a non-starter as the process that mediates between structure and 
agency. On the face of it, the opposite seems to be the case. Prima facie there 
is no reason why an inner conversation between the self and society should 
not fulfil this mediatory role; indeed it sounds as though this is just what it 
does! (ibid., p.79, grifos no original) 

 

 Para Archer o Me com o qual o I dialoga em Mead não é “outra fase do ego” 

como em Peirce, mas antes um We representado pela figura do generalized other. Por 

conseguinte, o dialogo interno seria antes entre o I e a sociedade (ou seja, não uma 

verdadeira relação do sujeito consigo mesmo). E mais, o próprio I, tradicionalmente 

considerado como o lado espontâneo, criativo e imaginativo do sujeito seria, ele mesmo, 

um porta-voz de uma “outra comunidade” possível (e não de sua realidade interior), e 

isto levaria à perda do “domínio privado do pensamento”, que passaria a ser socialmente 

colonizado. Em outras palavras, o diálogo não poderia ao menos ser considerado entre o 

sujeito e a sociedade, entre o I e o Me, pois que seria em verdade somente da sociedade 

com ela própria por meio do indivíduo que teria, desta feita, sua interioridade diluída. 

(Ibid., p. 79-83) 

 Como corolário da perda da “interioridade” (pessoal, privada, que se relaciona 

consigo mesma) em Mead, haveria o “repúdio da “ontologia subjetiva do pensamento” 

(subjective ontology of thought) cujo resultado tornaria impossível aos agentes possuir 

um “self suficientemente autônomo face à sociedade” para exercer sobre ela sua 

influência imaginativa e criativa, a particularidade de sua realidade interior e de seu 

pensamento anulando-se em conversações efetivamente públicas. Com efeito, Mead, 



74 
 

não haveria diferenciado o conteúdo ontologicamente subjetivo e intransferível do 

pensamento (thoughts) das Ideas publicamente compartilhadas, simbólica e 

liguisticamente mediadas, o que impossibilitaria inclusive a autoconsciência imediata 

(“direct self-awareness”, na ênfase da autora) dos agentes, que não derivadas da 

sociedade.52 (Ibid., p. 79-84)  

 Por fim, além de ter destituído as conversações interiores de sua “interioridade” 

(seu domínio privado e pessoal), de sua “ontologia subjetiva” (portanto de uma natureza 

distinta, emergente e irredutível à estrutura social e às conversações intersubjetivas), 

enfim ao fugir do solipsismo, Mead teria subseqüentemente privado os agentes de seus 

“poderes causais”. Afinal, por tudo isto e pela indissociabilidade entre as conversações 

intrasubjetivas e as interações comunicativas exteriores aquelas seriam apenas o meio 

pelo qual a sociedade exerceria sua influência sobre o indivíduo pessoal (individual 

person). Como já mencionamos, Archer considera que a teoria do self desenvolvida por 

Mead não possibilita uma liberdade verdadeira ao I (imaginação, criatividade, sonhar 

acordado) na medida em que as conversações interiores exerceriam função 

essencialmente funcional e adaptativa, realizando-se apenas quando os indivíduos 

atravessam obstáculos e procuram adaptar-se (mesmo que criativamente) às demandas 

inerentes aos papeis e às interações sociais. Alienado de si mesmo, o I terminaria por 

perder todas as suas dimensões criativas e espontâneas na medida em que todos os seus 

anseios de liberdade não estariam fundados em seu interior, e sim em outras 

comunidades alternativas das quais não seria senão o “porta-voz”; em outras palavras, 

ao buscar a fuga das regras sociais representadas pelo Me (pela figura do generalized 

other), o I só o faria em função de um outro, distinto do primeiro, mas nunca por 

anseios pessoais e verdadeiramente seus. De tudo isto se segue que além do Me o 

próprio I teria se sobresocializado, e no final das contas teríamos em detrimento de uma 

conversação interior entre um I e um Me, uma diálogo entre dois Me ou simplesmente 

dois generalized others através dos indivíduos, já completamente destituídos de si 

mesmos e de seus poderes causais. (Ibid., p. 86-89) 

 

                                                           
52 O agente assim destituído de qualquer conhecimento que não seja mediado socialmente estaria 
impossibilitado de experienciar sentimentos fenomênicos (phenomenal feel) como fonte de 
autoconhecimento imediato (direct self-knowledge) (como uma simples dor de dente no exemplo da 
autora). (Loc. cit.) 
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2.3.6 ‘ONTOLOGIA SUBJETIVA’ E ‘MODOS DE REFLEXIVIDADE’ 

 

 O que é central para compreendermos o conceito de conversações interiores em 

sua reformulação sociológica nos termos de um teoria social realista, corporificação 

particular do núcleo duro estruturado sob o conceito de reflexividade, é sua definição 

enquanto propriedade emergente.  Assim, nesta teoria da ação reflexiva  

The ‘internal conversation’ is a personal emergent property […] rather than a 
psychological ‘faculty’ of people, meaning some intrinsic human disposition. 
This is because inner conversations are relational properties, and the 
relations in question are those which obtain between the mind and the world. 
[…] As emergents, our ‘reflexive deliberations’ belong to the personal 
domain because of their primary dependence upon components of our mental 
activities, especially our continuous sense of self. Without our individual 
minds, they would not exist, just as there could be no culture without ideas 
and no structures without resources. (2003, p. 94, grifos no original) 

 

  Nesta perspectiva, o mais importante é considerar que a natureza das 

conversações interiores emerge sob a forma uma “propriedade emergente pessoal” e 

não existindo senão enquanto nos e pelos indivíduos que, por sua vez, existem 

inalienavelmente por elas. Retirá-las das pessoas que as realizam significaria diluí-las 

impessoalmente pela sociedade e torná-las outra coisa do que efetivamente o são. Por 

conseguinte, este diálogo interno possibilitaria o “auto-questionamento”, a “auto-

compreensão”, a “auto-avaliação” e o “auto-monitoramento” jamesiano e, na realidade, 

se realizaria o tempo inteiro seja pela forma de diálogos-pensamentos simples e banais 

(situações cotidianas, tarefas domésticas), devaneios, “fantasias” ou “sonhos 

acordados”, até por diálogos mais extensos ou afetivamente intensos (Archer lembra 

que não se trata de uma leitura simplesmente racionalista ou intelectualista do self) nos 

quais os sujeitos colocariam para si mesmos suas questões existenciais mais profundas. 

Estes agentes identificariam para si mesmos suas aspirações, medos e anseios, avaliando 

o peso relativo do que realmente lhes importa, de forma a priorizar suas preocupações 

últimas (ultimate concerns) as quais todas as outras se subordinariam em função da 

maneira como pensam conseguir viver; este processo seria a construção de um modus 

vivendi pessoal e intransferível. Assim, cada agente levaria em conta os “termos e 

condições” de todas as suas opções e deliberaria definitivamente (definição sempre 

provisória, afinal as conversações interiores não teriam um fim necessário, podendo ser 
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indefinidamente retomadas pelos sujeitos) sobre seus projetos de vida (life projects), 

além de realizar um balanço interno e selecionar entre as possíveis maneiras de levá-lo a 

termo. (Ibid., p. 97-103) Em suma, para Archer, 

This process is itself the practice of reflexivity: it is how we do all those 
things like self-monitoring, self-evaluation and self-commitment. Being 
reflexive is a human practice; it is something that we do rather than some 
mysterious faculty that we exercise. Internal dialogue is the practice through 
which we ‘make up ours minds’ by questioning ourselves, clarifying our 
beliefs and inclinations, diagnosing our situations, deliberating about our 
concerns and defining our own projects. (Ibid., p. 103, grifos da autora) 

 

 Por fim, seria pela reflexividade que produziríamos auto-conhecimento (self-

knlwledge). Esta compreensão que o sujeito potencialmente adquire sobre si mesmo não 

seria algo de “oculto” nas profundezas de nosso self, nele subjacente e substantivamente 

esperando para ser descoberto. Antes é algo que se produz no processo mesmo de sua 

busca, portanto uma “realização” e não uma “descoberta”, somente devendo-se 

considerar as condições estruturais e objetivas de sua concretização. (Ibid., p. 103-104) 

 Desta maneira Archer pretende retomar as três características fundamentais das 

conversações interiores já presentes mas não desenvolvidas em Peirce (e anuladas em 

Mead): sua interioridade, pela qual são privadamente realizadas e descontínuas das 

interações intersubjetivas (lembramos que pensamentos não se transmitem, e sim suas 

idéias exteriorizadas); sua ontologia subjetiva, na medida em que existem para mim, em 

mim, e através de mim mesmo em primeira pessoa (podendo ou não serem manifestas 

para outros, o que já seria porém outra coisa que não as conversações interiores); e, 

finalmente, a eficácia causal, pois como vimos os diálogos intrasubjetivos 

possibilitariam re-orientar minhas ações, intenções, me autoconhecer, construir 

“projetos de vida” e planejar os meios de atingi-los, conferindo ao sujeito a 

potencialidade de modificar a si mesmo, suas condutas e, conseqüentemente, alterar o 

curso dos acontecimentos da estrutura que o cerca e o lugar que nela ocupa. (Ibid., p. 

103-105) 

 Tudo isto não significa, contudo, que todos os agentes sociais refletem, ou 

melhor, realizam estes diálogos internos da mesma maneira. Destarte, Archer busca 

compreender como este processo intrapsíquico se daria na prática (suas formas, 

implicações, variações temáticas, etc.) e, o mais importante para sua proposta teórica, 
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suas distintas inter-relações mediadoras com a estrutura social.53 (2003; 2007) Assim, a 

autora conceitua três modos distintos de reflexividade predominantes (e não exclusivos) 

em cada um de seus entrevistados. 

 O primeiro seria caracterizado pelos agentes que mesmo produzindo como todos 

os outros diálogos internos sobre as questões mais variadas (sobre si mesmos, seu 

passado, seu futuro, seu contexto) teriam dificuldades em terminar ou manter essas 

conversas autonomamente, desconfiariam da acuidade de suas próprias deliberações e 

teriam problemas em resolver ou tomar decisões sobre as questões mais importantes 

para suas vidas (estudos, trabalho, mobilidade social, escolha de parceiros, etc.), 

motivos pelos quais necessitariam de parceiros (amigos, familiares, cônjuges ou 

quaisquer pessoas de confiança do agente) que compartilhem de um mesmo universo 

experiencial para se engajar em suas reflexões. Ou seja, apesar de iniciadas por diálogos 

e questionamentos internos aos indivíduos, aquelas são em um segundo momento 

                                                           
53 Em Archer (2003) por meio de um estudo exploratório com entrevistas aprofundadas, semi-
estruturadas, envolvendo um grupo de vinte indivíduos de origens, trajetórias e idades as mais variadas 
(antecedidas por um pequeno estudo piloto); Partindo dos resultados desta pesquisa, a autora (2007) 
desenvolve a tese de que cada modo de reflexividade gera efeitos específicos em termos de mobilidade 
social para seus agentes (e não o inverso, de que a origem social produziria modos reflexivos diversos). 
Isto seria reforçado pelo fato de que não foram encontradas correlações significativas entre os respectivos 
modos de reflexividade e variáveis como origem social, gênero, instabilidades geográficas ou mesmo 
mudanças de escola no período estudantil dos entrevistados, a única ressalva sendo feita para o nível 
educacional (agentes com nível superior ou equivalente tenderiam mais a adotar a reflexividade autônoma 
ou meta, ao passo que indivíduos com pouca ou nenhuma escolaridade exerceriam mais a reflexividade 
comunicativa ou a fraturada). (2007, nota da p. 97; 151; nota da 165; 335). Para isto, Archer desenvolveu 
um questionário intitulado ICONI (Internal Conversation Indicator) avaliando a extensão e a 
variabilidade das conversações interiores nos entrevistados. Segundo Archer todos os entrevistados 
praticavam em algum grau todos os modos de reflexividade anteriormente constatados; todavia pode-se 
constatar que 93% dos respondentes possuíam um dos quatro modos (que serão explicitados abaixo) 
como predominante, o que conferiu a possibilidade de classificá-los como reflexivos comunicativos, 
reflexivos autônomos, meta-reflexivos ou reflexivos fraturados. Destes foram selecionados os indivíduos 
mais representativos na escala de suas categorias (i.e. aqueles que praticavam um modo de reflexividade 
com maior intensidade) para entrevistas em profundidade. Archer lembra que a amostra (n=128) não é 
aleatória, tampouco representativa de quaisquer populações, levando em conta principalmente a 
maximização da variabilidade dos entrevistados de modo a permitir uma base da qual selecionara 46 
indivíduos dos mais representativos de suas categorias para entrevistas em profundidade. A autora define 
a pesquisa como eminentemente “exploratória” e “qualitativa”. (2007, p. 90-99; 326-336) Archer também 
defende que este tipo de estudos não traria problemas distintos de qualquer outra investigação empírica. A 
suposição de que os sujeitos entrevistados teriam dificuldades em lembrar-se de suas conversações 
interiores da maneira como se realizaram e, por isso, produziriam antes sínteses e reformulações destas 
situações ou de seus fragmentos reconstruídos seria legítima, porém não mais do que em qualquer 
entrevista envolvendo qualquer tema, interação intersubjetiva, memórias, etc. Ou seja, inevitavelmente 
todos os agentes sociais objeto de investigação realizam para o pesquisador reflexões e reformulações de 
situações vividas, nunca sua rememoração perfeita e reproduzida na mesma lógica em que ocorreu, o 
mesmo para quaisquer (re)interpretações produzidas no momento e no contexto da entrevista, e é desta 
maneira portanto que todas as investigações deveriam ser compreendidas pelo cientista social. (Ibid., p. 
154-162)  
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exteriorizadas, compartilhadas e passam a ganhar uma continuidade intersubjetiva: estes 

seriam os reflexivos comunicativos (communicative reflexives). (2003, p. 167-170)   

 O que é essencial neste grupo é o fator de “continuidade contextual” em que 

estão inseridos, por meio de uma rede de relações afetivamente densa e durável (sem 

grandes mobilidades geográficas, transferências de grupos de iguais, familiares e de 

relacionamento, ou rompimento com as ambições e expectativas do meio de origem), no 

seio das quais as pessoas seriam sua preocupação mais importante (ultimate concern) e 

da qual as outras “ordens naturais” (a prática inter-objetiva expressa pelo trabalho, ou o 

“bem-estar físico”) estariam subordinadas. Estes indivíduos tenderiam a reproduzir sua 

origem social familial (classes populares), seriam politicamente desengajados e, como 

conseqüência não prevista de suas ações, tenderiam a reforçar a integração e a 

reprodução sociais, referidos como um processo de morphostasis. (Ibid., p. 356-358) 

Todavia, o que deve ser considerado na análise de seus perfis reflexivos é o processo 

intencional, ativo e deliberativo na origem de suas escolhas: tais sujeitos 

“voluntariamente” (e não de forma “semi-consciente” ou não-reflexiva, como que 

levados por uma força que os transcende ou para além ou aquém de suas deliberações 

internas) optariam por esta continuidade contextual, pela priorização das relações 

interpessoais como a preocupação declaradamente mais importante em suas vidas, 

estando conscientes dos preços objetivos que pagariam por suas escolhas (em termos de 

imobilidade social ou de diminuição voluntária dos horizontes ocupacionais) que 

seriam, não obstante, seus próprios projetos, o resultado da maneira como escolheriam 

levar suas vidas por meio de sua hierarquia específica de prioridades. Este processo 

(classes trabalhadoras à reflexividade comunicativa à reprodução social) não seria 

“quase-automático”, e indivíduos entrevistados com a mesma origem social 

desenvolveram modos de reflexividade diametralmente opostos, sendo antes o resultado 

tanto de sua posição involuntária (origem social) quanto pela maneira como subjetiva, 

ativa e deliberadamente se relacionariam com ela.54 (Ibid., p. 183-209) 

                                                           
54 Conseqüentemente, para Archer, este grupo teria por isto uma postura mais “evasiva” em relação aos 
constraints and enablements estruturais, seja por abdicar dos custos de um investimento em uma trajetória 
ascendente (maior investimento educacional, mobilidade geográfica para benefícios profissionais) ou, 
correlativamente, por abdicar das possíveis vantagens por elas conferidas (maior remuneração, postos 
mais prestigiados, maior realização profissional), além de um desinteresse por participação política 
(geralmente se resumindo ao voto), engajamento em movimentos sociais ou quaisquer preocupações 
institucionais ou a nível mais amplo que seu micro-world pessoalmente estabelecido. Assim, os efeitos 
individuais de suas ações tenderia, em geral, à “imobilidade” ou à “reprodução social” das ocupações 
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 Em franco contraste aos reflexivos comunicativos, há o grupo composto pelos 

reflexivos autônomos (autonomous reflexives) cujos agentes seriam reflexivamente 

auto-suficientes, i.e. não dependeriam de outrem para a continuidade de seus diálogos 

internos. Sua auto-suficiência deliberativa seria congruente com a prioridade declarada 

de seus entrevistados: o trabalho (como manifestação da ordem natural prática). Todas 

as outras ordens da realidade e de preocupações (relações interpessoais, bem-estar 

físico) deveriam ser mantidas em função daquela.  Parceiros, amigos e familiares são 

valorizados através de uma ética internamente deliberada de ajustamento, mas não 

podem intervir em sua ordem prática e devem também, de acordo com suas 

expectativas, manter a mesma independência face a sua própria individualidade. O bem-

estar físico, por sua vez, é inteiramente subordinado às outras preocupações ao ponto 

dos reflexivos autônomos adoecerem e relegarem os cuidados com sua saúde no 

exercício de sua prioridade existencial, quer dizer, o trabalho.55  (2003, 210-214) 

 Estes agentes independentes, politicamente liberais e moralmente 

individualistas, são “estrategistas” em sua ordem ocupacional; porém, diferentemente da 

pura instrumentalidade em relação ao trabalho dos reflexivos comunicativos (apenas 

trabalhando por obrigação), ali se realizam e expressam sua pessoalidade da maneira 

mais completa. O fato comum a este grupo de indivíduos no desenvolvimento deste tipo 

de relação intrapsíquica particular seria sua posição social majoritariamente descontínua 

com seu meio de origem: estes indivíduos, diversamente dos primeiros, não possuíram 

ou não desejam uma continuidade com a vida social e sua rede de relacionamentos 

(familial, amistosa, ocupacional) com os quais involuntariamente foram colocados. Por 

isto, o mecanismo de mediação com a estrutura social de que os reflexivos autônomos 

seriam portadores de fato ativaria as pressões objetivas (com as quais não se adaptariam 

passivamente, antes tentando planejadamente contornar) e implicaria no aproveitamento 

de suas possibilidades e benefícios (mobilidade ocupacional, maiores salários, maior 

                                                                                                                                                                          
familiares, enquanto os “efeitos agregados” de suas ações reforçariam a “estabilidade social” em termos 
macro-estruturais. (2007, p. 93-99; 158; 190-191; 270-284) 
55

 Archer recusa a identificar o reflexivo autônomo ao ator racional típico da rational choice na medida 
em que os sujeitos entrevistados, apesar se sua postura estratégica em relação à estrutura social, são 
falíveis em seus planos e projetos, seja em relação a sua própria possibilidade de levá-los a termo ou seja 
pelos erros analíticos em relação aos obstáculos e aos custos em superá-los. Da mesma maneira, estes 
indivíduos não buscariam a mobilidade social per se, e sim realizar-se em sua profissão, na qual procuram 
“desafios”, “novidades”, “flexibilidade” e “variedade”, sempre buscando um balanço ideal com suas 
outras preocupações, como a família por exemplo por meio de uma “ética pessoal da responsabilidade” 
(2007, p. 215 et seq;. 290-299) 
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realização pessoal ou reconhecimento no trabalho), ambas muitas vezes voluntariamente 

sacrificadas pelos reflexivos comunicativos. (Ibid., p. 227-254) Por tudo isto, além deste 

modo de reflexividade implicar maior mobilidade ocupacional ascendente (além de 

alargamento voluntário dos horizontes ocupacionais), resultaria em mudanças e 

transformações sociais (principalmente, mas não exclusivamente, nos meios técnico e 

econômico), i.e. no processo de morphogenesis (todavia às expensas da integração 

social).56 (Ibid., p. 358-360)  

 O terceiro e último modo de reflexividade posto em relevo por Archer é 

personificado pelos meta-reflexivos (meta-reflexives). Este modo do sujeito relacionar-

se ou objetivar-se a si mesmo, a estrutura social e sua inter-relação é realizado por todos 

os agentes sociais (aliás como de uma maneira ou de outra, em um ou outro momento 

de suas vidas, todos estes modos são praticados por todos os agentes). O que difere este 

grupo dos dois anteriores (assim como de todos entre si) é a intensidade com que 

praticam esta peculiar relação consigo mesmos, que é predominante no seio de sua 

subjetividade: o que é objetivado neste caso é a própria reflexividade, a identidade dos 

agentes, seu contexto e o tipo de relação que estabelecem entre si à luz de sua ultimate 

concern: um ideal cultural transcendente e durável (mas não imutável) que orienta suas 

vidas. Por esta razão os meta-reflexivos seriam essencialmente idealistas além de 

politicamente conscientes e socialmente críticos (além de fortes críticos em relação a si 

mesmos), e personificariam a importância dos valores do sistema cultural assim como 

possibilidades utópicas e transformativas para a sociedade.57 (Ibid., p. 255-259; 360-

361) 

 Assim como os reflexivos autônomos, os meta-reflexivos teriam passado por 

uma descontinuidade maior com seu meio de origem (fator pelo qual também não se 

ajustariam a uma ordem valorativa local ou tradicional), porém sua “vocação” não se 

restringiria à ocupação de nenhum papel em particular, produto que é de contínuas 

reflexões sobre o tipo de pessoas que são (e que desejam se tornar)  e de sua relação 

                                                           
56 O resultado tendencial em caso de êxito em suas ações seria um padrão de mobilidade social 
ascendente a nível individual (formação mais avançada, ocupação de cargos gerenciais, de maior 
comando e responsabilidade ou muitas vezes a autonomia profissional), assim como de “produtividade” e 
desenvolvimento econômico em seus efeitos agregados para a sociedade. (2007, p. 93-99; 192; 214-228; 
284-299) 
57 Apesar de “cultural”, de acordo com Archer tal ideal não seria representado por nenhuma instituição ou 
causa em particular; estas seriam antes aproximações dos valores últimos que são subjetivamente 
(re)formulados pelos atores, porém necessariamente inatingíveis dado sua natureza ideal. 
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com o contexto interpessoal em que desejariam viver. (2003, p. 255-259; 265-267) Os 

meta-reflexivos não hierarquizam suas preocupações internamente à guisa dos outros 

grupos; pelo contrário, o que lhes seria característico é a incessante busca por uma 

perfeita harmonização daquilo que valorizam (a relação com seu corpo e sua saúde, a 

ordem prática e a interpessoal). Com efeito, o preço objetivo destes ideais e destes 

projetos (auto)críticos (e não negociáveis, como poderia supor a teoria da rational 

choice) geralmente são cobrados em termos de instabilidade ocupacional, muitas vezes 

mobilidade “lateral” ou mesmo (mas não necessariamente) declínio social; esta seria a 

maneira pela qual estes agentes acionariam os constraints and enablements da estrutura 

social: subversivamente, arcando com os ônus objetivos de suas escolhas e projetos na 

incessante busca de sua “auto-transcendência”.58 (2003, p. 255-259; 272-274) 

 No entanto, uma pergunta a respeito destes três modos de reflexividade parece se 

impor a Archer: todos os indivíduos desenvolveriam e manifestariam completamente os 

respectivos modos de reflexividade para os quais tenderiam? Como vimos, apesar da 

autora privilegiar a reflexividade (que é, em sua teoria, eminentemente subjetiva) como 

o mecanismo de mediação entre agência e estrutura, os indivíduos não são socialmente 

livres para serem donos de seus destinos; devem interagir a todo momento com a 

estrutura social em forma de relações interpessoais, pressões institucionais, 

impedimentos distributivos, saúde e integridade do corpo, etc. Por esta razão, nem todos 

os agentes manifestariam completamente suas tendências reflexivas (embora todos os 

indivíduos sejam necessariamente reflexivos pois, como vimos, a reflexividade para 

Archer é condição da formação da subjetividade humana, ou seja do próprio 

pensamento, assim como de possibilidade para a sociedade),  sendo este o caso dos 

reflexivos fraturados (fractured reflexives). 

                                                           
58 Por conseguinte, desta atitude subversiva adotada no curso de suas ações pela qual seus valores são 
inegociáveis derivaria um “padrão de volatilidade social” para seus agentes no qual a “mobilidade lateral” 
ou mesmo descendente (marcada por constantes abdicações de cargos ou promoções, mudanças de 
carreira, requalificação e treinamentos alternativos mas não necessariamente aditivos em sua formação) 
predomina tendencialmente pela sua incessante busca por expressar em seu trabalho algo que se aproxime 
de seus ideais (o que explica sua desproporcional preferência pelo terceiro setor ou por trabalhos 
voluntários como tentativas desta busca). Simultaneamente, os “efeitos agregados” de suas ações 
possibilitaria o cultivo e a sobrevivência de ideais, valores e possibilidades de transformação para a 
sociedade, o que ocorreria na prática por meio principalmente de uma engajamento político (não 
partidário) em movimentos sociais de escopo global (ecológicos, de direitos humanos, feministas, etc.). 
(2007, p. 93-99; 261-265; 299-313) 
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 Como o conceito “fraturado” sugere (da mesma maneira que para todos os 

outros modos de reflexividade) esta relação interna não seria imutável, tampouco 

voluntária, mas resultado de “incidentes” e contingências nas inter-relações entre 

subjetividade e objetividade que efetivamente impediriam tais agentes em um dado 

momento de suas trajetórias de assumir uma instância ativa na sociedade como no caso 

dos reflexivos não-fraturados; tais agentes manteriam diálogos interiores consigo 

mesmos, objetivariam a si e a sociedade e, inevitavelmente, agiriam na e pela sociedade. 

Todavia, esta agência seria “passiva” pela impossibilidade de estes sujeitos 

monitorarem a si mesmos sistematicamente em suas ações frente à sociedade, o que 

resultaria em uma perda de controle sobre os rumos de sua própria vida, a qual por não 

ser planejada seria objeto de ações “desorientadas” (em oposição a propósitos interna e 

explicitamente deliberados ou à possibilidade de uma ação instrumental) pelas quais os 

agentes terminariam em “ciclos” psiquicamente cada vez mais desgastantes. Em suma, 

sua prática seria antes “afetiva” ou “expressiva” do que “efetiva” e o presente seria o 

único locus de um agente “passivo”, o qual normalmente possuiria um passado e uma 

biografia problemáticas e com as quais não saberia lidar, repletos de problemas 

sociopsíquicos que lhe afetariam profundamente, além de uma falta de “realismo” (ou 

ineficácia estratégica relativamente aos reflexivos autônomos por exemplo) na visão de 

futuro ou em relação a seus sonhos que minaria as possibilidades de realização de seus 

projetos – a não ser pelo acaso aos quais estariam mais ou menos entregues.59 (2003, p. 

298-306) 

 Em suma, enquanto os reflexivos comunicativos assumiriam uma instância 

ativamente “evasiva” face às coerções e possibilidades estruturais como maneira de 

manter uma continuidade contextual e re-orientando seus investimentos em relações 

interpessoais, assim como os reflexivos autônomos agiriam “estrategicamente” sobre as 

constraints and enablements investindo em realizações performativas, enfim, enquanto 

                                                           
59 O caso mais extremo retratado na pesquisa de Archer é o de um jovem de origem popular que 
abandonou a escola e foi expulso tanto da casa materna como paterna ainda na adolescência, tendo vivido 
nas ruas (período em que foi também usuário de drogas, tendo problemas com bebidas alcoólicas e 
cometendo crimes), chegando ao ponto de optar por viver em um abrigo juvenil do que com sua mãe por 
ter certeza de que seria expulso de casa novamente (perdendo a vaga então adquirida). Não obstante, o 
jovem declarou estar tentando estabilizar-se profissionalmente, após haver adquirido certificados 
profissionalizantes, estágios e possibilidades objetivas de mobilidade. Porém, segundo a interpretação de 
Archer, o jovem não veria a si mesmo como um “agente” com possibilidades de intervir intencionalmente 
no curso de sua própria vida e nas opções que se lhe apresentam, mas alguém que apenas “registra” suas 
intenções e inclinações, as quais obedeceria pari passu em que as excluiria enquanto objeto de reflexão. 
(2003, p. 334-341) 
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os meta-reflexivos agiriam de maneira “subversiva” (pois avaliativa e crítica), 

investindo, diversamente, em um ideal cultural que mais expressaria sua pessoalidade, 

os reflexivos fraturados agiriam, por sua vez, sem instância internamente definida, sem 

objetivar sua relação com a sociedade para si mesmos de um maneira sistemática ou 

visando intencionalmente realizar projetos pessoais pela seleção entre os melhores 

meios de atingi-los, e tampouco buscariam um balanço interno expressivo de sua 

identidade pessoal.60 (2003, p. 298-300; 342-356)  

 Neste ponto, e como maneira de complementar nossos subseqüentes comentários 

mais críticos sobre as contribuições e os limites de uma concepção agencial 

caracterizada exclusivamente pelo exercício da reflexividade, é importante observar que 

nem todas as possibilidades de utilização atual do conceito de conversações interiores 

são direcionadas à tentativa de se estabelecer uma teoria da ação social nos moldes 

archerianos. Assim sendo, apreciaremos brevemente algumas abordagens alternativas 

(pertinentes do ponto de vista de nossa pesquisa) sobre este tema. Como veremos, este 

percurso nos permitirá destacar com mais clareza nossa própria posição a respeito das 

possibilidades de inter-relação entre as axiomáticas disposicional e reflexiva.  

 

2.3.7 ‘SELF’ EMERGENTE, INTERAÇÃO RITUAL E PRAGMATISMO 

HERMENÊUTICO 

   

 Norbert Wiley (1994) desenvolveu uma teoria Mead-Peirciana do self, a qual 

buscou simultaneamente vincular um caráter político crítico-democrático (numa 

continuação da “desabsolutização” pragmática do espírito absoluto hegeliano) em sua 

tese central do self enquanto ser emergente (idéia, como vimos, retomada por Archer e 

basilar em sua teoria), ou seja irredutível às denominadas downward ou upward 

reductions (biofisiológica ou cultural). Neste sentido, para Wiley, embora efetivamente 

não haja sujeitos que existam fora de sua constituição simbólico-cultural (ou sua base 

                                                           
60 Pelo que foi visto, é importante considerar que os efeitos da reflexividade em termos de mobilidade não 
se resumiriam aos agentes em questão pois a tendência à reprodução ou à transformação da estrutura e 
estratificação social seria produto dos efeitos acumulados ou “agregados” de suas ações particulares, i.e. 
as deliberações reflexivas pelas quais os agentes se engajariam em cursos determinados de práticas não 
produziria efeitos apenas individuais, tendo simultaneamente eficácia causal na própria estrutura social. 
(2007, p. 98-99) 
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neurofisiológica), a ela não se reduziriam pelo caráter sui generis de seu self e apenas 

uma construção teórica com esta idéia-força seria compatível com as complexidades da 

“human agency, autonomy, freedom, and, for that matter, moral equality” (Ibid., p. 219-

223) 

 Este self, segundo o autor, seria simbolicamente constituído e “triplamente 

triádico” em sua estrutura relacional: primeiramente, possuiria uma tríade temporal, na 

medida em que sua constituição psíquica o possibilitaria agir não apenas no presente 

imediato, mas expandir-se psicologicamente ao passado (pela memória) e ao futuro 

(pela planificação e antecipação). Estas possibilidades permitiriam aos humanos 

transcender ao presente tanto quanto possuir em termos psicológicos um maior controle 

sobre o tempo (ou, dito de outra forma, maior autocontrole em relação a seu fluxo), em 

suma a agirem como “masters of time” dotados de “três pernas”: uma no passado, uma 

no presente e a terceira no futuro (todas condensadas em seu ser presente, sendo 

importante não reificar as duas outras). Possuiria também uma tríade semiótica em 

estrita relação com a temporal. Evitando diluir o sujeito na linguagem, na cultura ou em 

quaisquer estruturas semióticas, Wiley estabelece o self como um processo simbólico 

realizado em dois níveis: um contendo símbolos, o outro, seu operador (que apesar de 

ser ele mesmo simbolicamente constituído não se diluiria nos signos que utiliza) por 

meio de qual o sujeito anteciparia linhas de ação futuras em resposta às interações 

hermenêuticas com seu passado. Por último, e igualmente em relação com as duas 

tríades anteriores, este self seria constituído por uma tríade dialógica em que o I, 

presente, se relacionaria “interpretativamente” com o You (mais enfocado por Peirce, 

tendo as possibilidades de ação futuras como referência) e “reflexivamente” com o Me 

(enfatizado por Mead, na relação do sujeito enquanto objeto para si mesmo). (Ibid., p. 

215-220)  

 Influenciado pelos escritos de Wiley, Randall Collins esboçou as bases para uma 

análise empírica das conversações interiores de acordo com sua excelente versão do 

interacionismo pelo qual o autor busca combinar Durkheim (através da sua noção de 

“efervescência coletiva” contida em sua sociologia religiosa como fundamento afetivo, 

moral e simbólico da sociedade, retrabalhada por Collins como emotional energy) e 

Goffman (pelo aspecto de sua microsociologia situacional estruturada em “cenas” 

concertadas em arranjos mais ou menos bem-sucedidos de interesses conflitantes, 

incluindo-se aí a dinâmica e a cotidianidade, a padronização sempre precária e co-
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constituída das formas de interação, ou “interação ritual”, em oposição a situações 

caóticas, significativa e afetivamente desestruturadas) para construir uma teoria e um 

programa de pesquisa baseado nas “correntes de interação ritual” (interaction ritual 

chains), célula social básica. (2004, p. 3-46) 

 O elemento-chave da emotional energy é essencial em sua teoria e de suma 

importância para a diferenciação entre as conversações exteriores e as interiores. A 

composição simbólico-cognitiva, afetiva e moral dos indivíduos estruturada 

cotidianamente em correntes de interação ritual é fundamental na compreensão de suas 

ações. Na verdade, aquilo que explicaria o fato de todas as ações não serem ações 

utilitárias e instrumentais, para Collins, seria precisamente a força experiencial social 

sintetizada em símbolos e valores (religiosos, nacionais, políticos, etc.) socialmente 

compartilhados e coletivamente referenciados, portanto comuns a um grupo (de 

dimensões e formações internas variadas, inclusive com capacidades diferenciadas de 

produzirem situações rituais extra-cotidianas pelas quais os ideais do grupo seriam 

atualizados e “vivificados” e sua força coletiva mobilizada antagonisticamente a outros 

grupos) e que possibilitaria às interações um ajustamento normativo, sempre 

conflituoso, cotidianamente mobilizado, pela reificação de um sentimento moral 

experiencialmente compartilhado. (Loc. cit.) Com efeito, esta perspectiva pode ser 

direcionada à crítica ao solipsismo de uma ontologia subjetiva distinta da objetiva como 

sustentação normativa de uma sociedade em Archer, justamente por ressaltar a 

especificidade simbólico-experiencial, moral e afetiva das interações intersubjetivas em 

relação às intra-subjetivas (sem defender o oposto, i.e. que as conversações interiores 

não se engajem em questões morais, afetivas ou que não sejam normativa ou 

afetivamente orientadas). 

 Sobre estas interações intrasubjetivas, a concepção de Collins é de que o 

conceito de Mead (conjugado com Durkheim) abre possibilidades para a expansão do 

campo de atividade da teoria sociológica, no entanto precisando ser aprofundado e 

“refinado”. Assim, apropriando-se do conceito em função de sua própria interaction 

ritual chains theory, sua hipótese versa sobre as internal conversations como extensões 

dos diálogos engajados (e da emotional energy envolvida) nas interações rituais 

interpessoais e nas quais “padrões” poderiam ser encontrados pelo sociólogo; mais 

precisamente, “The general theoretical aim is to see how thinking is predictable from 
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the situation within an IR [Interaction Ritual] chain in which the person is situated” 

(Ibid., p. 197). Na proposta de Collins, 

‘In IR theory, thinking is the third order circulation of symbols. It 
follows upon the first-order creation of symbols in intense IRs, and their 
second-order recirculation in conversational networks. Thinking is yet 
another loop, now into imaginary internal conversations, which are 
themselves IRs taking place in the mind. Perform a gestalt switch: instead of 
starting with the individual engaged in thinking, start with the overall 
distribution of symbols among a population of people. Visualize what the 
pattern would look like if could see it from the air, through a time-lapse 
photography in which symbols were marked in colors, so that we could trace 
where they flow, and follow their EE [Emotional Energy] levels as intensities 
of brightness. We would see symbols circulating as streaks of light, from 
person to person, and then – our camera zooming in for a close-up – flowing 
in chains within a particular person’s mind. (Ibid., p. 183) 

 

Não obstante, na seqüência da argumentação Collins parece sugerir uma espécie 

de utilitarismo emocional em que os atores buscariam maximizar esta carga simbólica 

“energizante” ao mesmo tempo em que evitariam interações simbólicas desprovidas ou 

com baixa carga afetiva (da mesma forma em mercados conversacionais com outros 

indivíduos ou quando no desencadear do próprio fluxo de seu pensamento) que nos 

parece problemático se considerado como essência antropológica das trocas simbólicas 

humanas (inter e intrasubjetivamente).61 Se o tema das conversações interiores traz 

consigo sempre o risco do intelectualismo, ou seja de definirmos as operações mentais 

unicamente em termos racionalistas ou mesmo cognitivistas, por outro lado a inversão 

unilateral do argumento de modo que mais importante do que a natureza das operações 

simbólicas em termos hermenêuticos seria sua energia emocional envolvida traria 

consigo o risco do irracionalismo, ou ao menos da secundarização da importância 

significativa dos símbolos, elemento central para a própria teoria de Collins. 

 Em suma, podemos caracterizar o sentido das internal conversations para 

Collins como uma extensão de seu programa de pesquisa em direção ao tratamento 

sociológico do pensamento. Neste prisma teórico, as cadeias de interações rituais 

internas com sua lógica de “EE-seeking” [Energy Emotional seeking] funcionariam, 

                                                           
61 “In the conversational market an individual moves toward those conversations in which his or her stock 
of symbols and level of EE produces the highest IR effervescence, and avoids those conversations that 
reduce EE. The same happens in the internal conversations of the mind: thinking flows into those internal 
conversations that generate the most EE in the unfolding mental situation.’ (Loc. cit.) 
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mutadis mutandis, de modo análogo às externas, ou melhor seriam  sua co-extensão 

(ambas continuamente interpenetráveis) por outros meios. 

 Outra tentativa de retomar para a teoria social o tema das interações 

intrasubjetivas, também com grande preocupação em evitar o solipsismo, tem sido 

realizada por Vandenberghe (2009). Em sua perspectiva, a leitura da “teoria social do 

self” de Mead seria a parte mais frágil do trabalho de Margaret Archer (embora em uma 

leitura no geral positiva de Structure, Agency and the Internal Conversation), pois ainda 

que a autora possa estar certa ao caracterizar tal abordagem como intersubjetiva, a 

desconsideração deste aspecto deixaria sua teoria das conversações interiores 

excessivamente internalista. Destarte haveria nesta apropriação, e conseqüentemente em 

seu trabalho de uma forma geral, uma desconsideração tanto da interação comunicativa 

como da linguagem e, como efeito, uma desvalorização da influência normativa do 

outro presente internamente aos sujeitos nestas deliberações internas, assim como da 

própria linguagem e das narrativas que os agentes mantêm consigo mesmos e pelas 

quais constituiriam um self coerente. (2005, p. 233) Por esta razão, igualmente uma 

teorização dos movimentos sociais e da democracia, pela importância da comunicação 

intersubjetiva e da adoção de pontos de vista mais “universalistas” (e menos pessoais) 

do generalized other, estaria inevitavelmente ausente do trabalho da autora. (Ibid., p. 

234) 

 Como proposta, Vandenberghe (2009) apresenta uma alternativa ao solipsismo 

em que Archer recai ao re-introduzir a ênfase hermenêutica na linguagem de forma 

conjugada ao elemento prático-experiencial do pragmatismo nestas conversações. Ao 

propor complementar a noção de que temos conversações contínuas com nós mesmos 

pela de que, principalmente, somos estas conversações o sujeito é inserido em uma teia 

de significados intersubjetivamente tecida permanentemente por todo o percurso 

histórico da humanidade, e da qual toma parte não em seu início mas sempre em seu 

meio. Não seriamos seres auto-constituídos que pensaríamos, i.e. realizaríamos nosso 

contínuo e permanente diálogo interno como algo acessório a nós mesmos, pois, 

lembrando Wiley (1994), nosso próprio self seria essencialmente semiótico. 

(Vandenberghe, 2009, p. 1-17) Neste sentido, lembrando as possíveis implicações 

idealistas da hermenêutica, assim como evitando a dissolução pós-estruturalista do 

sujeito na linguagem, a sua complementação por meio do pragmatismo tem a dupla 

vantagem de levar em conta a inter-relação entre as conversações exteriores e as 
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interiores, e a materialidade de suas relações com o mundo pelas quais constroem 

sentido. (Ibid., 9-11) 

 No entanto, a conciliação da hermenêutica (conjugada ao pragmatismo) com o 

realismo crítico, em sua proposta da linguagem enquanto realidade emergente e com 

“poder causal”, gera algumas implicações que poderiam ser retrabalhadas. Com efeito, 

“to defend the thesis that we do not merely have conversations with ourselves, but that 

we are these conversations” (2009, cit. p. 9, grifo no original) pode gerar problemas de 

compatibilidade com a visão humanista e da capacidade auto-transformativa e 

realizadora do self, com seus poderes causais próprios como defendida por 

Vandenberghe. (Ibid., p. 12-14; 45-46) A partir do momento em que o sujeito se 

confunde com o diálogo que mantém consigo mesmo e com a própria sociedade, que ele 

é este diálogo permanente, o I se imiscui no Me, ou melhor no We constituído pela 

multiplicidade de vozes que habitam em nós, perdendo assim sua especificidade, i.e. de 

ser Ego, sujeito pensante ou o self capaz de realizar seu potencial transformativo (se 

somos estas conversas, não poderíamos pensar sobre elas, distanciamento que o próprio 

autor reconhece, com Archer, como inevitável para o exercício da reflexividade pela 

auto-objetivação perante a sociedade).62  

 Por fim, um outro aspecto importante e que a nosso ver estaria presente em todas 

as abordagens relativas às conversações interiores, desde Mead até as mais 

contemporâneas, seria a necessidade de se conferir mais ênfase ao fato de que nossas 

interações tanto interiores como exteriores são, cada uma a seu modo, majoritariamente 

relações desiguais. Se as constraints and enablements (Archer) são termos demasiado 

genéricos e metodologicamente individualistas para a explicação sociológica das 

relações diferenciais de poder e de classes sociais relacionalmente constituídas, se as 

análises interacionistas deveriam conceitualmente explicitar estas relações de poder, o 

estudo das interações que os indivíduos estabelecem consigo mesmos não pode, por sua 

vez, prescindir da dimensão do conflito. Isto porquanto se as relações desiguais de 

poder, seja em papéis diferenciais, seja por lutas entre condições objetivas e subjetivas 

                                                           
62 Neste sentido, as influencias inconscientes ou pré-reflexivas, sejam impulsos, habitus, disposições, 
hábito, reações ou em suas diversas formulações possíveis acabariam por não ter espaço na análise na 
medida em que estes fatores não se aplicam a símbolos ou à linguagem per se mas a um agente (símbolos 
não possuem inconsciente, consciências o possuem, embora a linguagem possa, por sua vez, objetivar em 
sua semântica intencionalidades que escapam à consciência dos sujeitos e os significados compartilhados 
possam encerrar traços inconscientes ou afetivos, mas ainda assim eles apenas podem ser experienciados 
enquanto tais, simbólica e afetivamente, por agentes).  
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de existência diferencialmente relacionadas, não cessa de ocorrer em sociedades ditas 

representativas e nem sempre assumem uma feição consciente, pública, democrática e 

deliberativa, forte razão teríamos para argumentar que os diálogos internos em todas as 

teorias analisadas até agora parecem excessivamente consensuais e democráticos. 

Mesmo que a carga emocional e afetiva que as interações intra-subjetivas assumem seja 

levada em conta (Collins), não há somente identificação, deliberação e engajamento 

(Archer), tampouco uma “orquestração entre várias vozes” (representadas pela 

interiorização de múltiplas perspectivas de amigos, familiares, personagens, tradições 

passadas, discursos literários ou jornalísticos, etc.) que teria como finalidade “integrá-

las” (e não “silenciá-las”) em um “todo harmônico” (Vandenberhe, 2009, p. 51-53); as 

relações que os indivíduos mantêm consigo mesmos podem ser altamente conflituosas, 

repressoras, com forças e intensidades desiguais conforme as múltiplas e muitas vezes 

contraditórias socializações e os distintos grupos interativos aos quais estão submetidos. 

Não apenas as vozes de si são distintas, como muitas vezes podem ser antagônicas (i.e., 

não-integráveis em uma construção narrativa do self) e o são com capacidades desiguais 

de imposição de legitimidade e de vontade. (Foucault, 1985; Lahire, 2006a) 

Estas foram, em resumo, algumas abordagens contemporâneas sobre o tema das 

conversações interiores (e alguns de seus possíveis problemas) distintas daquela 

desenvolvida pela sociologia de Margaret Archer. 

 Antes de passarmos para o terceiro capítulo deste trabalho voltado à abertura 

experimental de possibilidades de articulação (teórica e empírica) e de confrontação 

dialética entre os dois núcleos duros até aqui apresentados, reaplicaremos o método 

adotado no primeiro capítulo, especialmente dedicado a evitar a simplificação e mesmo 

a caricatura dos elementos que se deseja contrastar. Assim como evitamos assertar 

(como é tradicionalmente feito) que não haveria espaço para o exercício da 

reflexividade na teoria disposicional das práticas (em termos de “sim” ou “não”, debate 

previamente simplificado e levando à incessante reprodução dos dualismos mítico-

científicos da disciplina) nossa “vantagem comparativa” terá mais chances de realmente 

ser construtiva se levar em conta os pressupostos disposicionais presentes em uma 

teoria da ação reflexiva (ou simplesmente cujo fator primordial a ser investigado na 

agência social e humana é a reflexividade). 

    



90 
 

2.4 A REFLEXIVIDADE E AS DISPOSIÇÕES 

 

 Ao tentar se afastar de dois pólos extremos (de um lado as teorias individualistas 

e atomistas, expoentizadas pela teoria da rational choice e, por outro, da 

supersocialização que anularia as potencialidades individuais ou pessoais, supostamente 

representadas por Mead) dos quais as conversações interiores seriam a mediação que 

concatenaria agência e estrutura, assim como buscando preservar as propriedades 

fundamentais de cada realidade, a formulação antropológica archeriana propõe uma 

divisão entre a pessoa individual (individual person), o agente social (social agent) e o 

Ator (Actor), pela qual a autora introduz sua “concepção realista estratificada do ser 

humano”. (2003, p. 116-118) 

 Por esta construção teórica, todos seriamos necessária e universalmente agentes 

sociais. Esta seria uma posição ocupada por qualquer membro de uma sociedade que 

involuntariamente já nasce e ocupa uma determinada posição na distribuição (sempre 

escassa) de recursos de uma estrutura social, havendo aqueles mais ou menos 

privilegiados. Atores (com maiúscula), ao contrário do primeiro item (mas em relação 

necessária com ele) é uma posição ocupada voluntariamente pelos indivíduos que 

teriam então a possibilidade de, além de ocuparem, efetivamente se realizarem em seus 

papéis primários. A existência dos Atores e sua possibilidade de se distanciar 

reflexivamente sobre seus papeis primários já supõe que os sujeitos não se resumem ou 

se confundem com estes papeis, dos quais poderiam estabelecer atitude crítica e projetar 

planos para seus projetos de vida que em nada são ditados (a não ser estruturalmente) 

por suas ocupações primárias e involuntárias. Ou seja, a distinção de ambos os 

conceitos suporia a existência de um terceiro e fundamental, o de pessoa. A pessoa seria 

o sujeito subjacente aos papéis que ocupa na estrutura social sendo, ao mesmo tempo, 

irredutível aos mesmos, dos quais, distanciando-se, avaliaria em que medida com eles se 

identifica ou não, em que medida preencheriam ou não suas expectativas e projetos 

pessoais e, por fim, objetivaria sua situação e seu lugar no mundo para si mesma. Nada 

disso seria compreensível para Archer em uma proposta super-socializante, a qual por 

definição impossibilitaria aos agentes exercer qualquer crítica social visto que as 

próprias críticas seriam produto social e já embutiriam em si projetos sociais 

alternativos (e não efetivamente “pessoais”). (Ibid., p. 116-119) Assim, inversamente, a 
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sociedade estaria presente nas conversações interiores somente enquanto fornecedoras 

de seus “tópicos” de deliberação (ou seja falaríamos sobre a sociedade e não com ela, ao 

contrário do que proporia Mead) ou estruturalmente nas coerções e possibilidades 

(constraints and enablements) com os quais os sujeitos e seus projetos pessoais se 

relacionariam em suas ocupações diferenciais de papeis (enquanto Atores) e status 

(enquanto agentes) sociais. (Ibid., p. 116-129) 

 Por conseguinte, Archer recusa qualquer tentativa de conciliação dos conceitos 

de reflexividade com o de habitus, visto que a idéia do ascenso de um reflexive habitus 

na fase atual da modernidade mantida por alguns autores seria “vazia” ou mesmo 

“contraditória” pois acabaria simplesmente por significar que cada vez mais tem-se o 

habito ou mesmo disposições à reflexividade; seria antes um jogo de palavras ou uma 

“pseudo-explicação” que nada acrescentaria à concepção de reflexividade.  Não haveria 

para Archer nenhum tipo de socialização que possibilite aos agentes posicionar-se face a 

todos os “imprevisíveis contextos” da globalização. O mesmo ocorreria para as 

concepções que sugerem um “hábito” (ao invés de um habitus que, originando-se pelas 

socializações, não daria conta de toda a diversidade sociocultural na qual os indivíduos 

estão inseridos contemporaneamente) constituído por experiências biográficas cada vez 

mais descontínuas e diversificadas, resultando em uma “reflexividade habitual”, pois 

aqui se excluiriam orientações semi-conscientes nas condutas sem nada acrescentar à 

concepção de que os agentes deliberam continuamente sobre si mesmos e sobre sua 

relação com a sociedade. (2007, p. 55-58) Em suma, a proposta de Archer não é de 

complementação mas efetivamente de contraposição a teoria disposicional.63  

 

2.5 O ENCAPSULAMENTO SUBJETIVO  

                                                           
63 Todavia há uma ambigüidade na argumentação da autora. Em determinado momento Archer parece não 
recusar totalmente a concepção disposicional, quando após uma crítica ao “determinismo disposicional” 
afirma que “However, the development of our dispositions and reflexivity need not be seen as sequential, 
such that one (effectively) precedes the other during maturation. Another way of putting this is that the 
‘active agent’ does not have a passive childhood or adolescence, which allows ‘society to get at them 
first’. Once self-consciousness has emerged, we each engage in active interplay with all orders of reality, 
including the social. […] Certainly, socialisation differentially exposes different collectivities of young 
people to different experiences, but it cannot enforce endorsement of their natal context or suspend the 
power of observation and the ability to conclude that there is better to be had elsewhere in society. The 
very course of acquiring dispositions like ‘acceptance’ is intimately intertwined with the development of 
a particular mode of reflexivity. In short, dispositionality and reflexivity are not separate or sequential 
development characteristics; they emerge contemporaneously and interact with one another.” (Ibid., p. 
90) 
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 Após termos exposto as linhas gerais da teoria agencial reflexiva de Archer além 

de outros desdobramentos versando sobre o tema das conversações interiores, algumas 

observações fazem-se necessárias. Nelas já encontraremos os elementos a serem 

operacionalizados experimentalmente no próximo capítulo.  

 Primeiramente, a nosso ver, a secundarização do simbolismo, da linguagem e da 

interação intersubjetiva na proposta archeriana retoma para a sociologia posições teórica 

e empiricamente insustentáveis, como por exemplo  nesta passagem em que a autora 

critica Mead pelo fato de todo conhecimento em sua perspectiva ser social ou 

simbolicamente mediado: 

If Mead denies that ‘what it feels like’ [...] is an unmediated subjective 
matter, his next concern in this ground-clearing, is to deny that our direct and 
practical involvement with the non-social environment, is a source of 
knowledge and thought which are independent of society. This is, of course, 
in opposition to protagonists of the ‘primacy of practice’. Those of us who 
defend it also maintain that the self/other distinction emerges from our 
interactions with the natural and practical orders of reality. A ‘referential 
detachment’ of ourselves from the world develops, which is based upon 
recognition of our own powers in relation to and in contradistinction from 
those which pertain to things (natural and artefactual). (Archer, 2003, p. 84-
85)  

 

 Esta seria, portanto, uma crítica à tentativa de se estabelecer uma super-

socialização do pensamento (que só poderia ocorrer mediante a assunção interna dos 

papeis do outro) pela qual “neither subjective feelings nor direct first-person encounters 

with nature can be sources of thought to the subject without social mediation.”64 (Ibid., 

p. 85) Para Archer, a própria reflexividade como principal propriedade emergente do 

self seria anterior à sociedade (antes em relação com o mundo, muito “mais amplo que a 

sociedade”) assim como o “senso do self” seria não apenas anterior à linguagem como 

sua condição de possibilidade (ao contrário do que propunha Mead). A prática seria a 

real base desta autoconsciência (formada na relação prática com o mundo animado ou 

inanimado, natural ou social, e com o qual inevitavelmente entraríamos em contato 

permanente e aprenderíamos a nos distinguir, desenvolvendo um senso de si enquanto 

uma realidade descontínua do ambiente). Este senso do self, presente em um sujeito 

                                                           
64 Para Archer esta supersocialização do self, inclusive, já delinearia os traços de Vygotsky. (Ibid., p. 85-
86) Posteriormente (Ibid., p. 119-120) Archer reforça seu rechaço do psicólogo ao passo que aponta 
Piaget como, supostamente, a base de sua ontologia do self.  
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reflexivo, seria aquilo que daria aos indivíduos a condição de formação de sua pessoa 

(acima conceituada) e, conseqüentemente, de sua “identidade pessoal”. Como pessoas, 

estamos em contato constante e ininterrupto com o “mundo natural” tal como 

estratificado pela concepção realista em suas ordens “natural”, “prática” e “social” (às 

quais corresponderiam preocupações com o “bem-estar físico”, as “realizações 

performativas” e com o “valor próprio”, respectivamente), sendo a “configuração” 

particular da forma com que deliberamos sobre a importância relativa de cada uma 

destas preocupações em nossas vidas (embora nenhuma possa ser inteiramente 

abandonada) o que formaria esta nossa “identidade pessoal”. Para a autora, “in short, 

who we are is a matter of what we care about most and the commitments we make 

accordingly” (Ibid., p. 119-120) 

 Por esta lógica, Archer parece contrapor-se a toda a teoria social do séc. XX, 

especialmente desconsiderando todas as preocupações das antropologias social e 

cultural, ao formular a agência individual como potencialmente imediata, i.e. não-

simbolicamente mediada. Desta perspectiva os atores sociais agiriam de forma 

socialmente mediada quando em sociedade, em contato e interação com outros sujeitos; 

todavia, seriam epistemologicamente positivistas, adquirindo conhecimento imediato de 

suas práticas inter-objetivas e da natureza. Coerente com isto está a possibilidade de 

aquisição de um autoconhecimento de si imediatamente, de forma que o conteúdo do 

pensamento seria ontologicamente distinguível dos (e não redutível aos) símbolos e da 

linguagem, estes sim, publicamente compartilhados. Neste ponto acreditamos haver um 

problema central em seu trabalho. Certamente seria concebível a relação direta ou 

imediata de um organismo com seu ambiente, o qual seria influenciado internamente 

por chaves genéticas que, a priori, delimitariam as possibilidades de seu 

desenvolvimento e os limites de suas ações e, externamente, pela inter-relação destes 

pré-condicionantes com a influência do meio (temperatura, alimentação, relação com 

outros organismos, homeostase, etc.). Todavia, o que caracteriza a relação dos agentes, 

seja consigo mesmos ou com o “ambiente” através de sua prática (mesmo para os 

autores mais centrados nela e de concepções tão distintas como Mead, Parsons e 

Bourdieu, por exemplo) é justamente a mediação simbólica. Archer parece confundir 

mediação social com internalização e convergência com as normas ou simplesmente 

intersubjetividade; o que todos os autores acima têm em mente é que nossa relação com 

o mundo seja ele natural, animal ou social é mediada por símbolos, pelo simples fato de 
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que nosso self é intrinsecamente simbólico em sua constituição (e não apenas nos 

símbolos com os quais opera) (Wiley, 1994, p. 28-29; 57-59; especialmente 217-218). 

Com efeito, projetar um senso do self anterior à linguagem e independente do aspecto 

simbólico-social é entificar algo que, real enquanto potencialidade processual e 

relacionalmente realizada, é no entanto indissociável de nossa constituição 

sociohistórica, além de novamente sugerir concepções contratualistas de seres humanos 

individual ou pessoalmente autoconstituídos (em seus projetos e preocupações últimas) 

e que, posteriormente, pactuariam por uma regulamentação política (e acrescentamos 

lingüística e cultural) da sociedade. 

 Também não vemos como possa haver símbolos socialmente compartilhados 

(Ideas) que não se realizem pelo pensamento ou que deles sejam distintos (seja em sua 

produção, utilização, interpretação ou mesmo incompreensão); quando tornados 

públicos significa apenas que ganham suporte material ou “objetivo” (linguagem oral, 

escrita, pictórica, impressa, digital ou quaisquer media que se possa imaginar) distinto 

das redes neurais, todavia não existindo simbólica e significativamente (i.e., enquanto 

símbolos para alguém) senão enquanto pensados (i.e., emitidos ou interpretados inter ou 

intrasubjetivamente). Por isto não poderiam ser diferentes, ou de outra natureza, dos 

signos utilizados pelo pensamento (thoughts), estes por sua vez verdadeiramente 

“pessoais” e “ontologicamente subjetivos”. Se desconectarmos os símbolos 

compartilhados daqueles utilizados pessoalmente pelos agentes e de sua socialização 

podemos dar a entender que eles pensam, imaginam, devaneiam, sentem ou 

experienciam o mundo como mônadas autoconstituídas ou que, igualmente 

insustentável, que o conteúdo privado de seu pensamento é de outra natureza, correndo 

assim o risco de recair em um solipsismo, preocupação central de Mead e da qual 

Archer estava ciente e, pronunciadamente, também buscava se afastar. 

 Archer está correta quando afirma que a sociologia tem se preocupado quase 

exclusivamente com a maneira pela qual a socialização dos agentes se realiza de forma 

unilateral, enfocando a influência dos fatores estruturais e culturais como forças 

hidráulicas penetrando em receptáculos amorfos. Efetivamente, os sujeitos possuem 

expectativas, aspirações e “projetos” (por mais básicos que sejam) que não se reduzem à 

aceitação passiva das circunstâncias externas e sobre as quais eles atuam e tentam 

ativamente ajustar-se (adaptativamente ou não, em alguns casos abdicando mesmo de 

todos os privilégios que condições objetivas adscritas lhes poderiam conferir); todavia, 
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quando Archer afirma que “[...] it is not agential properties that interact directly with 

social powers, rather, it is the projects formulated by agents, in exercising their 

subjective and reflexive mental powers that do so. In sum, structural and cultural factors 

do not exert causal powers in relations to human beings, but rather in relation to our 

emergent powers to formulate social objectives” (2003, p. 132-133), nos 

perguntaríamos de que maneira poderia haver seres humanos sobre os quais a 

socialização não se aplicaria diretamente (e sim por intermédio de seus projetos já 

previamente constituídos) e, por conseguinte, de que maneira poderiam construir 

reflexiva e deliberadamente projetos pessoais independentemente da linguagem e de sua 

constituição sociohistórica? Quando Archer propõe o “processo de três estágios da 

mediação” (Ibid., p. 135-150), afirmando que 1) propriedades estruturais e culturais 

modelam as situações “objetivas” nas quais os agentes se encontram e as quais não 

podem livremente ignorar em suas ações, e que 2) entretanto agem como constraints 

and enablements apenas sobre os projetos e as configurações de preocupações 

particulares “subjetivamente definidas pelos agentes”, para só então 3) realizarem-se os 

“cursos de ação” reflexivamente deliberados por estes em face das circunstâncias que se 

lhes impõem, enfim no decorrer deste processo, a sociedade é excluída do interior dos 

agentes agindo apenas como circunstâncias exteriores sobre as quais aqueles se 

confrontariam.  

 Igualmente concordamos com Archer quando afirma que o generalized other 

não é tão homogêneo como Mead parecia supor ou que não seja o mesmo para todos os 

agentes, da mesma forma que nem todas as normas seriam universalmente 

compartilhadas; porém ainda assim e mesmo que distintas para cada indivíduo em sua 

composição singular não poderiam deles ser completamente excluídas (ou seja, a 

sociedade não seria apenas o tema de um debate intelectual do indivíduo consigo 

mesmo mas expressaria internamente forças normativas diversas com as quais este se 

confronta no interior de sua subjetividade) ou tampouco consideradas apenas em termos 

instrumentais (expectativas de outrem as quais seria mais ou menos vantajoso cumprir). 

O mesmo se daria em relação aos anseios, devaneios, sonhos acordados, projetos, 

identidade, senso prático, etc. dos sujeitos reflexivos que não podem ser compreendidos 

sem o passado, a história, as múltiplas socializações e as experiências por mais 

singulares que sejam pelas quais os indivíduos são constituídos; desta maneira, ao tentar 

não reduzir as disposições às posições dos agentes e ao não estabelecer uma isomorfia 
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entre agência e estrutura (de forma completamente funcional e adaptativa), o que 

efetivamente estamos de acordo com Archer, a proposta da autora no entanto delineia 

um retorno à oposição indivíduo X sociedade (the tale of two powers) em termos 

demasiado problemáticos. 

  

2.6 NECESSIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO 

 

 Vimos que Mead progressivamente estabelece uma oposição entre o I (presente, 

criatividade, espontaneidade) e o Me (generalized other, convenções, valores e 

socialização) no processo de formação do self. Observamos também que Archer, 

utilizando-se das distinções conceituais já esboçadas mas não desenvolvidas em Peirce, 

opta  por afastar-se de Mead (para quem, na interpretação da autora, o Me e no final o 

próprio I seriam porta-vozes da sociedade, realizando antes um diálogo social por meio 

dos indivíduos do que manifestações de uma conversa realmente interna). O I seria 

apontado como o próprio sujeito em ato presente, realizando-se enquanto consciência 

focal, o agente real e a única parte do sujeito que poderia, por isso, manter um diálogo 

consigo mesmo, podendo afastar-se dos papéis que assume e objetivar-se na estrutura 

social. O I representa a pessoa em seu diálogo interno e reflexivo consigo mesmo. O 

Me, diferentemente, seria constituído pelo passado dos atores cumulativamente, 

modificando-se (aliás assim como o próprio I e o You) necessariamente através de 

nossas experiências (internas ou externas) temporais. No entanto, o Me não deveria ser 

reificado em um interlocutor real, como uma pessoa dentro do sujeito com a qual o I 

dialogaria, pois se manifestaria apenas enquanto “memórias, rotinas, inclinações e 

orientações” que, no entanto, só tomam parte no diálogo quando o I (presente e atual) 

está ciente de sua presença, ou melhor, as tornam presente ao estabelecer um diálogo 

com elas (somente através de si mesmo enquanto I). (Archer, 2003, p. 105-111; 123-

129) O You, conceito retirado de Peirce, 65 igualmente não deveria ser considerado como 

uma substância dentro do sujeito, seja uma voz ou um interlocutor que age ou mesmo 

sobre o qual se age: o I apenas conversa consigo mesmo, agindo e sofrendo suas ações; 

                                                           
65 Para Norbert Wiley (1994), inversamente, o Me caracterizado por Peirce (o critical self) não seria tão 
bem definido como em Mead. Por isto, como apresentamos, o modelo Peirce-Mead adotado pelo autor 
envolve o Me de G. Mead, o I grosso modo indistintamente de ambos os pragmatistas e o You de Peirce. 
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seu diálogo é do sujeito para consigo mesmo. O You, portanto, seria ativado pelo I como 

um estado futuro ideal do self (papel assumido, devaneios, sonhos, simulação de 

situações, os “projetos de vida” aos quais nos apegamos, o ideal a que desejamos nos 

aproximar, etc.) que pode ou não se realizar e que, logicamente, tem seu 

desenvolvimento conectado com o passado dos atores, o modo como se desenvolveram 

seus projetos e compromissos anteriores. (Ibid., p. 105-116)  

 Todavia, vemos em ambas as concepções o mesmo problema fundamental. O I, 

em Mead ou em Archer (mesmo com suas respectivas especificidades), parece 

configurar-se como pura espontaneidade emanando de si mesma, e mesmo que Archer 

reconheça esta característica do conceito em Mead haveria também problemas em sua 

formulação pois a introdução do conceito de pessoa não modificaria a questão.  O Me 

parece apenas ser objetivado pelo I em um diálogo interno, mas nunca influir em sua 

própria constituição, porquanto “Certainly, the past is alive and influential in the present 

as memories, routines, inclinations and orientations. However, these can only form part 

of the inner conversation in so far as the ‘I’ is aware of them and draws upon them 

positively or negatively or simply reflectively – in its dialogue with itself.” (Archer, 

2003, p. 110-111) Ou seja, mesmo enquanto inclinações e orientações, o I apenas se 

relacionaria com elas cognitivamente (e de uma forma demasiado racionalista) quando 

se conscientiza de sua presença, deliberando com e sobre elas reflexivamente. De forma 

semelhante, 

There is another sense in which the notion of ‘making up ours minds’ is 
particularly apt. Through the internal conversation we do literally make or 
produce self-knowledge […] Self-knowledge is something that we produce 
internally and dialogically; it is not something that we discover ‘lying inside 
us’. There is no ‘hidden self ‘secreted within us for the microscope of 
introspection to detect, no jamesian ‘self of selves’, covertly directing 
operations, and no internal ‘citadel’ which is our redoubt, protecting us from 
the world. Self-knowledge is an accomplishment not a discovery. (Ibid., p. 
103-104) 

 

  Mas a questão permanece. Afinal podemos objetivar a nós mesmos, nosso 

passado, dialogar e mesmo controlar nossas inclinações; contudo trata-se de disposições 

a agir e a sentir e a projetar-se a si mesmo de determinada forma sociohistórica,66 e não 

                                                           
66 Mesmo que Mead defina o I como uma “historical figure” (1962 [1934], p. 174), em toda sua 
caracterização não vemos as inclinações e as disposições social e experiencialmente adquiridas influírem 
em sua manifestação, a qual parece re-elaborar internamente as experiências sociais constitutivas do Me 
de forma relativamente livre; o Me influi majoritariamente como interlocutor objetivado reflexivamente e 
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de forma neutra ou (mística e misteriosamente) livre de todas as raízes sociais. O I 

espontâneo e criativo, agente criador e produtor do mundo e irrepetivelmente social é, 

ele mesmo, uma atualização de sua história, de suas experiências, valores, angústias, 

rebeldias, tradições, inovações, ideais, etc. O I (ou a “pessoa”) não é um produto que se 

autocria a todo momento apenas reflexivamente; não vemos como sua manifestação 

permanente possa desconectar-se de sua linguagem, das estruturas simbólicas de seu 

pensamento e das inclinações e disposições socialmente, i.e. simbólica-

experiencialmente adquiridas as quais, por definição, não ganham força apenas quando 

o sujeito se dá conta de sua existência, mas em sua  presentificação mesma.67 

 Analogamente, a constituição sócio-histórica dos agentes inevitavelmente influi 

em seu You, seus projetos, desejos e aspirações (ou em sua ausência), e na realidade a 

sociologia disposicional busca estabelecer esta conexão sem a qual não podemos 

compreender suas “preocupações últimas” ou, em última instância, porque 

determinados atores voluntariamente optam por vidas materialmente mais precárias e 

diminuem suas expectativas quanto ao futuro adequando ativamente seu estilo de vida à 

continuidade contextual enquanto outros, diferente e relacionalmente àqueles, optam 

voluntariamente por futuros mais promissores, possuem propensões a escolhas e 

aspirações a papéis socialmente mais prestigiados e, reflexivamente, deliberam os meios 

mais adequados de satisfazê-las. 68 Podemos acrescentar que em todos os perfis dos 

                                                                                                                                                                          
não como força por trás da ação. Ao contrário, para a influência do passado no próprio sistema nervoso 
central dos agentes, o que é justamente convergente com o que estamos indicando, Cf. especialmente p. 
116 no próprio Mead. Em suma, a questão é trabalhada de forma ambígua pelo autor. 
67 A saída de Wiley a esta questão, embora fuja tanto ao espontaneísmo dos conceitos de I ou de “pessoa” 
como da diluição agencial em estruturas simbólicas, é demasiado intelectualista. Em suas palavras: “I 
approached this problem by distinguishing two meanings of sign: structural and processual. This is the 
same as the distinction between the user of signs and the signs that the user uses. Humans are signs that 
use signs, semiotic structures that function semiotically.” (1994, p. 217). Em outras palavras os homens 
seriam “signs behind the signs” (Loc. cit.) Na verdade argumentar que o operador dos símbolos ou, 
digamos o “fantasma na máquina”, seria ele mesmo um signo deslocaria a questão sem a explicar. Nossa 
atualização ou presentificação histórica e processual é disposicionalizada, e nos parece que conjugar a 
interpretação disposicionalista com a teoria do self escaparia à impossibilidade de se explicar a 
manifestação do I ou da “pessoa” (senão emanando de si mesmos ou emergindo ex nihilo) e igualmente 
ao paradoxo não-resolvido de afirmar que o operador simbólico é um signo, ao mesmo tempo um signo 
diferente dos outros (linguagem, cultura, etc.). 
68 Acreditamos haver condições de possibilidade para relações consigo, com o mundo e com a interação 
entre ambos de forma mais ou menos intensa e culturalmente muito diversificadas. Todavia, quando 
Archer fornece o modelo “concerns à projects à practices” como única possibilidade de os atores 
estabelecerem controle sobre suas vidas, ou quando sugere o termo “reflexivos fraturados”, os quais 
teriam uma underdeveloped subjectivity, expressões de um underdeveloped subject (2003, esp. p. 334-
341), acreditamos ser indispensável uma reflexividade propriamente sociológica como maneira de não 
impor aos agentes um modelo de relação consigo que poderia trazer muito da posição do intelectual como 
algo necessário ou mesmo ideal do qual as outras formações subjetivas seriam desvios ou manifestações 
não-desenvolvidas.  Quando Archer sugere, mesmo de forma crítica, que a atual configuração globalizada 
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entrevistados (Archer, 2003; 2007) a desconsideração pela autora da socialização dos 

agentes (muitas vezes trazidos por eles próprios à tona em relação a suas escolhas e 

deliberações) impossibilitou muito da compreensão de seus projetos pessoais, seus 

ultimate concerns e modi vivendi, e que em nenhuma das entrevistas é possível 

compreender sociologicamente as deliberações reflexivas dos agentes tendo a sociedade 

apenas como tema de suas conversações interiores. 

 Enfim, acreditamos que Archer tenha feito importante contribuição ao trazer a 

reflexividade como forma de mediação entre agência e estrutura, não reduzindo assim 

os agentes a executores daquelas (e demonstrando muitas vezes o desajuste entre 

ambos) ou, inversamente, centrando nos indivíduos todas as possibilidades de suas 

realizações e projetos (desconsiderando os fatores estruturais com os quais teria de 

lidar). Assim como a autora, consideramos que a maneira como os sujeitos se objetivam 

e relacionam consigo, seu passado e seu futuro, é fundamental na compreensão de sua 

trajetória biográfica e que muitas vezes pode contrapor-se a suas múltiplas 

socializações, agir seletiva e ativamente perante influências culturais diversas (e não 

apenas sofrer sua influência à guisa de um receptáculo meramente adaptativo) assim 

como agir sobre suas próprias inclinações, mormente na medida em que as próprias 

socializações, para efetivamente se constituírem, necessitam  ser significativas (com 

intensidades e contornos afetivos variados), i.e. ser subjetivamente trabalhadas pelos 

agentes; todavia, consideramos que os agentes sociais não podem ter seu passado, suas 

socializações e sua história consideradas unicamente enquanto tema das conversas que 

manteriam consigo mesmos “pessoalmente”; uma re-conexão dos esquemas 

disposicionais incorporados com a reflexividade, inclusive nos colocando a questão de 

sua influência recíproca (pois inextricavelmente necessária), nos parece extremamente 

frutífera.  

 A reapropriação das conversações interiores (tema inicialmente desenvolvido 

pelos pragmatistas) pela teoria social e pela sociologia parece delinear importantes 

contribuições para a compreensão da dinâmica subjetiva cujo funcionamento é basilar 

para a compreensão da ação social e, mais fundamentalmente, como condição 

                                                                                                                                                                          
implicaria em maior “passividade” (“passivity”) em grandes contingentes das populações do hemisfério 
sul enquanto estimularia uma instância mais ativa (“activity”) nos agentes do hemisfério norte, sugerimos 
igualmente uma maior preocupação antropológica (no sentido cultural) como forma de não exportar, por 
meio da sociologia, sociocentrismos tanto mais intensos quanto mais prescindam de análises fora de seu 
campo investigativo particular.  



100 
 

existencial dos processos de socialização. No entanto, indicamos que, inversa e 

complementarmente, para haver reflexividade é necessária uma constituição 

sociopsíquica (por meio da interiorização de esquemas simbólicos, da linguagem, de 

formas de sensibilidade específicas, de categorias de apreciação e percepção) através da 

qual aquela possa operar e, acrescentaremos, para que tome corpo em modos de 

funcionamento (o que Archer denominou de modos de reflexividade) específicos. 
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 3 ABERTURA EXPERIMENTAL 

 

 No desenrolar deste estudo tentamos, em um primeiro momento, construir uma 

análise das sociologias de Pierre Bourdieu e Bernard Lahire do ponto de vista de um 

programa de pesquisa disposicional. Assim, o núcleo duro destes modelos teóricos foi 

identificado enquanto a dialética de interiorização do exterior e de exteriorização do 

interior por meio dos conceitos de habitus e, em seu desenvolvimento lahiriano, de um 

patrimônio de disposições incorporadas. Se a concepção de reflexividade presente em 

ambos os conceitos se mostrou (ainda que evitando equívocos costumeiros) relegada a 

resíduo excedente da variável disposicional, assume objeto axiomático privilegiado no 

que consideramos um programa de pesquisa centrado em distintas concepções mais ou 

menos convergentes de reflexividade.  

 Este segundo protective belt, que optamos por abordar em seu desdobramento 

vinculado ao conceito de conversações interiores (por nos parecer ser uma retomada 

potencialmente frutífera de uma antiga questão filosófica ao mesmo tempo sendo 

operacionalizado empiricamente no caso da sociologia realista de Archer, por isto nosso 

foco principal), revelara importantes aspectos relacionados ao conceito de self, 

mormente mostrando-se indispensável para a compreensão dos próprios processos de 

socialização, tópico essencial na abordagem disposicionalista.  Entretanto, todas as 

investigações norteadas por esta temática, segundo pensamos mostrar, manifestaram 

dificuldades de natureza distinta das apresentadas pela sociologia disposicional 

(solipsismo, intelectualismo, definições insatisfatórias do conceito de I) e que, não 

obstante, nos parecem compatíveis com algumas alternativas conceituais oriundas da 

primeira vertente teórica.  

 Neste capítulo tentaremos levar adiante as aberturas teóricas proporcionadas pela 

nossa “vantagem comparativa” criticamente orientada. Nele, não há espaço (pelas 

limitações institucionais e temporais de um trabalho desta natureza, inevitavelmente 

exploratório em sua orientação, a questão da exaustividade teórica ou empírica de início 

sendo obstaculizada) para responder as questões até aqui levantadas, tampouco este é 

seu objetivo.  Nossa proposta, eminentemente experimental, consistirá em 

operacionalizar as problemáticas desenvolvidas articulando a sintaxe teórica 

estabelecida pela comparação inter-teorias com a dimensão semântica da ciência, i.e. 
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sua objetivação empírica, visando o estabelecimento de parâmetros de pesquisa que 

busquem integrar em uma mesma lógica conceitual os conceitos de esquemas 

disposicionais e modos de reflexividade, algo que, neste trabalho piloto, somente 

identificaremos o caminho.  

 Em nossa proposta, socializar o conceito de I (espécie de “sopro pensante” 

fundamental) por meio de sua integração teórica e dialética ao conceito de disposições 

incorporadas, nos permite, na verdade e ao contrário do que se poderia supor, abrir o 

sujeito histórico para mudança (por meio das conversações interiores, ou da objetivação 

de si enquanto Me, abertura não como desvio mas no processo mesmo cotidiano de 

pensar historicamente informado) evitando pari passu sair da história (por uma 

ontologia subjetivista). Isto porque incorporar o exercício da reflexividade na história 

implica também no movimento complementar, ou seja, em se historicizar seus modos 

de formação e de realização. Se “o real é relacional”, como desconsiderar as relações 

que os agentes estabelecem consigo mesmos na produção da realidade social? Ao 

mesmo tempo, se o agente humano possui em suas potencialidades a capacidade 

antropológica crítica e reflexiva como condição de possibilidade de sua (co)existência 

social, como desconsiderar a realidade sócio-histórica como condição de possibilidade 

de atualização destas potencialidades sem recair em um solipsismo pré-sociológico ou, 

como diria Clifford Geertz, na reificação conceitual de um “monstro” cujo aparato 

motor e cerebral, estritamente dependente de símbolos para sua formação (ou seja, da 

imersão em teias culturais) não encontraria possibilidade de realização? 

 Desfazendo-se de uma indiferenciação muito problemática entre variáveis 

sociológicas e invariantes antropológicas, a explicação sociológica do ator social será 

tanto mais completa quanto mais levar em conta analítica a sua constituição 

inextricavelmente disposicional e reflexiva, a socialização do I(disposicionalizado) e 

sua abertura pelo Me (história em seu desdobramento sociopsíquico), ou simplesmente a 

inter-relação infinitamente variável que assumem estas duas invariantes nos processos 

históricos e que não podem ser universalizadas em um só princípio antropológico de 

ação. 

 

3.1  ESTUDOS DE CASO 
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Nesta operacionalização, dimensão semanticamente indexada da produção de 

conhecimento que consideramos indispensável se a sociologia se propõe, sob suas 

muito distintas construções racionalmente orientadas, a objetivar aquilo que, 

teoricamente, considera como a ‘realidade social’, tentaremos co-estender nossa 

proposta de articulação entre os conceitos de esquemas disposicionais e reflexividade 

com a construção de 3 estudos de caso. Estes estudos são compostos por entrevistas 

aprofundadas, semi-diretivas, em função de sua adequação metodológica a nossa 

problemática teórica.69 Por definição, as sutilezas envolvidas na análise sociológica da 

subjetividade não podem ser objetiváveis por macro-categorias coletivas que, mais ou 

menos confusa ou simplificadamente tentam anexar os agentes sociais a seu 

pertencimento a uma única esfera coletiva ou de sociabilidade (pela origem social, 

classe, gênero, religiosidade, etc.) como sua personificação ou miniaturização 

metonímica (Lahire, 2002, 2006a). Nestas entrevistas, como se irá perceber, se o 

conceito de esquemas disposicionais ou simplesmente de disposições incorporadas 

(embora quando utilizado isoladamente tenha uma conotação fragmentária do ator 

social, questão que não pode ser deduzida aprioristicamente) é objetivável pelos 

indícios fornecidos pelos entrevistados (a partir dos quais tentamos interpretá-los e 

teoricamente reconstituí-los) com problemas mais ou menos identificáveis, o conceito 

de reflexividade, como mencionamos, é polissêmico por excelência. Por isto, mais 

frutífero para um estudo exploratório do que estabelecer de antemão uma única 

definição a ser traduzida na pesquisa – e.g. reflexividade como planejamento face ao 

futuro (em referência ao You de Peirce), ou auto-objetivação face a si mesmo e ao 

generalized other de Mead (seu conceito de Me), ou ainda simplesmente como sinônima 

de “reflexão”, ou seja autoproblematizações mais ou menos freqüentes estabelecidas 

pelo ator sobre questões identitárias, relativas a sua biografia ou sua atitude face a 

dilemas morais, etc. – optamos, de modo controlado, por simplesmente considerar o 

conjunto destas alternativas como possibilidades efetivas, em outras palavras, como 

possíveis atualizações variáveis de uma potência invariante, qual seja, a do sujeito 

                                                           
69 Outras metodologias como, por exemplo, análises estatísticas podem ser úteis, contudo apenas na 
estrita medida em que traduzam, nos quadros de sua lógica particular, realmente o que tentamos construir 
como objeto de investigação. Em realidade, é o que o grupo Entrevozes, vinculado ao núcleo de pesquisa 
Sociofilo, vem tentando realizar sem se furtar às inúmeras questões e problemas teórico-epistemológicos 
envolvidos. Dificilmente, no entanto, análises estatísticas (de quaisquer natureza) per se poderiam dar 
conta deste problema a não ser, a bem dizer, estatisticamente. 
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tornar-se objeto para si mesmo e, desta forma, estabelecer uma postura ativa em face 

tanto de si (seu presente e, talvez, seu passado e seu futuro) quanto em relação ao 

mundo.70 Assim, estamos abertos para a compreensão de formas distintas de exercício 

da reflexividade, como representado pelo roteiro abaixo utilizado nas entrevistas: 

 

Roteiro das entrevistas: 

 Planejamento 

e clarificação 

(presente e 

futuro) 

Antecipação/ 

ensaio 

Refletir/ 

deliberar 

Estabelecer 

ou identificar 

prioridades 

existenciais 

“Sonhar 

acordado” 

(presente 

 e futuro 

alternativos) 

Reviver e 

retrabalhar 

situações 

passadas 

Auto- 

monitora

mento 

Família  

Estas entrevistas foram trabalhadas através dos seguintes passos: em sua primeira parte, 

se tentou reconstruir a biografia dos indivíduos em questão por distintas esferas de 

socialização e construção da subjetividade. Assim, retomamos os seis itens tratados por 

Lahire (2004) com algumas modificações: 1) família; 2) escola; 3) trabalho; 4) 

condições sócio-econômicas de existência (de que forma as diferentes classes de 

condições de existência são incorporadas e, se for o caso, auto-objetivadas pelos 

agentes – de forma naturalizada, indignada, promovendo questionamentos, os 

obstaculizando, etc.; dimensão não trabalhada por Lahire); 5) Esferas de sociabilidade 

diversas e de inter-objetividade; 6) lazer e práticas culturais; 7) O cuidado de si 

(estética, vestimenta, saúde, etc.). Já na segunda parte das entrevistas o eixo norteador 

das questões deixa de ser o mapeamento das grandes geografias de socialização e 

subjetivação em geral e passa a ser estruturado pelas distintas formas práticas de 

reflexividade identificadas por Archer (2003, 2007) com alguns pontos esboçados por 

Lahire (2002), embora tenhamos reagrupado (acrescentando e retirando itens) e os 

reconceitualizado de modo relativamente distinto. São elas: a) planejamento (e 

clarificação da conduta) em relação ao presente e ao futuro; b) antecipação e ensaio (de 

atividades a serem realizadas); c) Reflexão e deliberação; d) Estabelecimento ou 

identificação de prioridades existenciais; e) “Sonhar acordado” (sobre presente e futuro 

alternativos); f) Reviver e retrabalhar situações passadas; g) Auto-monitoramento. Este 

segundo eixo da entrevista foi articulado com o primeiro, por exemplo: 1) Esfera 

familiar: número e educação dos filhos, relacionamentos (noivado) e casamento, 

moradia (planos para casa própria), etc.; 2) Esfera escolar/universitária: formas de 

investimento e de capitalização cultural, estabelecimento de metas, etc.; 3) Esfera 

Escola 

Trabalho 

Condições 

sócio-

econômicas 

Sociabilidade e 

inter-

objetividade: 

a) 

b) 

c) 

d) 

e) 

Lazer/práticas 

culturais 

Cuidado de si 

 Extensão para 

outras atividades 

                                                           
70 Não consideramos que esta seja a única ou a mais exaustiva definição de reflexividade possível; 
todavia é a que nos parece adequada para lidar com certa gama de situações sem ao mesmo tempo diluir a 
pertinência do conceito. Em resumo, esta definição tem a vantagem de permitir um certo equilíbrio entre 
poder explicativo e extensividade. 
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profissional: investimento em cursos profissionalizantes, forma de procura (ou não-

procura) de empregos, etc.; 4) Esfera sócio-econômica: orçamento familiar, 

composição do capital, racionalização e planificação, etc. 5)Esfera social e inter-

objetiva: balanço em relação às outras atividades, relaxamento ou planejamento, etc. 6) 

Esfera do lazer e das práticas culturais: planejamento das férias, das saídas culturais 

com antecedência, compra de informativos, etc.; 7) Esfera do cuidado pessoal e da 

intimidade: diários pessoais, livros de auto-ajuda, psicoterapia, etc.; 8) Extensão para 

esferas (como a política, a moral, e a vida em geral): aplicação ou não da reflexividade 

para “questões sociais” ou públicas e sua relação consigo (por exemplo relativas à 

política e à desigualdades, etc.). 

 

O reduzido nº de entrevistas deveu-se a dois motivos combinados: o pouco 

tempo disponibilizado para a realização deste trabalho assim como a profundidade das 

entrevistas.  Neste sentido os 3 entrevistados foram selecionados utilizando-se o critério 

da variabilidade em termos de propriedades sociais basilares para nossa pesquisa: o 

volume e a composição de capitais (cultural e econômico neste caso) e, 

secundariamente, a idade e o gênero dos entrevistados. Conforme já indicado, este 

estudo não pretende (nem poderia fazê-lo) buscar generalizações a partir dos poucos 

casos examinados, e sim utilizá-los exploratoriamente enquanto aberturas para novas 

articulações conceituais que não se limitem unilateralmente nem à primordial 

sociogênese disposicional, nem a igualmente essencial identificação e descrição das 

formas de exercício da auto-objetivação. Estas entrevistas não buscam construir perfis 

dos agentes em questão sob quaisquer pontos de vista; nossa opção foi por estruturá-las 

por tópicos que se mostrassem pertinentes em cada uma delas em função de nossa 

problemática particular. Estes tópicos, varáveis conforme cada pesquisado, são os 

suportes empíricos que traduzirão operacionalmente nossa investigação até aqui 

realizada.  

 



Alan de Souza 

 

 Com 36 anos, definindo-se como “moreno claro” ou “branco”, padre Alan de 

Souza71 nascera em uma pequena cidade na Região dos Lagos, Estado do Rio de 

Janeiro, oriundo de uma família de classe média (cuja capitalização cultural vinha 

principalmente da ascendência materna, e a fração econômica pelo lado paterno), 

vivendo atualmente em um município da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, onde 

é pároco, assim como seu irmão gêmeo (ainda possui outro irmão mais velho que “não é 

padre mas é um cristão”). Sua fala ponderada, ao mesmo tempo calma e firme, 

hipercorretivo em sua linguagem, seus gestos e expressão corporal parecem expressar 

uma atitude permanente de “suave sermão”, ou seja, combinando a serenidade religiosa 

e a autoridade paternal típicas de um padre. Embora tenha começado a entrevista com 

respostas demasiado formais, aos poucos foi se tornando mais à vontade com esta 

situação artificial (embora sua hexis hipercorretiva fosse essencialmente constitutiva de 

seu próprio esquema disposicional eclesiástico). 

  

“O conceito de família que eu tenho [é] muito forte, mas é família: pai, mãe e 

irmãos.” 

 

 A matriz socializadora mais influente na infância de Alan certamente foi a 

composição particular de sua família. Na maior parte do tempo ela compunha-se 

principalmente por cinco pessoas morando juntas (os pais, Alan e seus dois irmãos – até 

a saída do mais velho, já com 17 anos, para estudar em outra cidade) e estabelecendo 

laços afetivos e mesmo de dependência muito fortes. No entanto, como veremos, esta 

família nuclear desdobrou sua configuração interna em outra rede de sociabilidade: a 

religiosa, de forma que seria impossível compreender a formação vocacional dos dois 

irmãos gêmeos sem articulá-la à conversão conjunta de toda a família, quer dizer sem 

tomar em conta a extensão de seus laços para o campo de influências religioso, algo que 
                                                           
71 Os nomes atribuídos a todos os entrevistados são fictícios, sendo escolhidos em conjunto com os 
próprios entrevistados; da mesma forma, os nomes mencionados no decorrer das entrevistas foram 
modificados. Por sua vez, o nome das cidades também foi omitido assim como quaisquer referências a 
lugares específicos que pudessem, de alguma forma, comprometer o anonimato dos agentes em foco. 
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resultou na formatação de uma atividade essencialmente religioso-familiar em que a 

interpenetração de ambas intensificava a experiência de cada uma em particular. 

 Até hoje seus pais continuam casados, morando na mesma cidade em que Alan 

nasceu. Sua mãe, filha de um tenente-coronel da marinha (que possuía o equivalente ao 

atual ensino médio, escolaridade relativamente avançada para o período) e de uma mãe 

oriunda do Belém do Pará (com baixa escolaridade, dona de casa), atualmente com 64 

anos, completou o equivalente ao atual ensino médio (com “especialização em 

secretariado”). Embora haja trabalhado como “secretária de empresas” enquanto 

solteira, tornou-se dona de casa após o casamento, dedicando-se à família e ao cuidado 

dos filhos. Já seu pai, dez anos mais velho que sua mãe, “vindo de uma família com 

infância difícil” e tendo sido “trabalhador desde cedo [...], não teve a mesma 

escolaridade”, concluindo o ensino fundamental “por pressão da mamãe” e quando Alan 

e os irmãos já eram crianças. Ingressou na marinha mercante, onde trabalhou no 

transporte de barcos que retiravam matéria-prima do oceano (para a produção de 

manilhas). 

 As forças atuantes de cada um dos lados, paterno e materno, parecem apresentar 

traços constitutivos que, ainda que distintos, se mostram complementares: “Papai 

sempre foi muito diferente de mamãe. Mamãe sempre foi muito comunicativa, muito 

dinâmica, muito empreendedora, muito assim... papai já assim um pouco mais pacato 

[...]”, diferente mesmo de quando era jovem, quando parecia engajar-se em várias 

atividades (pesca com sua família, jogos de futebol). Assim, “[...] depois que casou, 

papai casou já com 33 anos, aí depois que casou papai já entrou numa fase mais calma 

da vida. Mas a nível de personalidade mamãe sempre foi mais aquela que puxa o bonde, 

papai sempre mais... não teve tanta escolaridade”. Caracterizando seu pai ainda pelos 

contrastes com sua mãe, Alan recorda que “Papai sempre foi um pai muito amigo, um 

pai assim adorador dos filhos. Assim, tudo o que podia imaginar pros filhos não tem um 

pai mais dedicado, mas a nível de afeto não tanto quanto mamãe. Não demonstrava 

muito, no sentido de botar no colo, de beijar filho, não. Papai nesse ponto era mais seco, 

demonstrava o amor, o carinho, de outra maneira, não de forma tão afetiva não. De 

repente [era] da criação dele. [Como é que era?] Fazendo assim o companheirismo né, a 

atenção, o cuidado com a saúde, com tudo o que a gente precisava mas... papai não era 

desses, sabe, como: ‘ah, pegar os filhos, vamos, sei lá, jogar bola juntos, soltar pipa’, 

não, nunca foi esse pai  meio... mas sempre muito, assim, amigo, amigo sempre, mas de 
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uma maneira mais seca de demonstrar. Mamãe não, mamãe era mais afetiva.” De fato, 

grande parte desta conduta ao mesmo tempo “seca” e “dedicada” de seu pai pode ser 

referida a seus avôs paternos, principalmente a sua avó. O avô de Alan (que não chegou 

a conhecer, e que pensa não ter sido alfabetizado), assim como seu tio, eram pescadores 

(seu pai também chegou a pescar, mas nunca profissionalmente), além de proprietários 

de terrenos imobiliários “muito fáceis de serem adquiridos” (e muito pouco 

capitalizáveis por sua família, sendo diluídos com igual facilidade). Sua avó, “muito 

rude” (no sentido de “seca”) faleceu quando Alan tinha dez anos: “uma vó não tão 

carinhosa, muito... assim, não sei se também pelos sofrimentos da vida, um pouco 

distante.” Assim como seu avô, muito provavelmente não era escolarizada. (Na 

realidade, pelo lado paterno, a única parenta cuja afetividade parecia ser mais manifesta 

era de sua tia – dona de casa e rentista imobiliária – “bem próxima e amiga”). 

 Pelo lado materno, padre Alan tem “sempre uma lembrança muito tranqüila, 

muito pacífica, e muito... de proteção mesmo. Minha mãe sempre foi aquela mãe muito 

atenta às necessidades dos filhos [...]. Acho que a palavra que identifica muito é zelo, a 

lembrança que tenho da minha mãe é sempre uma mãe muito zelosa, muito atenta às 

necessidades dos três [irmãos] [...]. Zelo no sentido das necessidades básicas, no sentido 

da educação, da formação moral, no sentido mesmo daquela proteção de mãe de querer 

o melhor pro filho... eu nunca senti a experiência de desamparo, de desatenção não, 

sempre muito... esses conceitos de diálogo, assim, de unidade, de amor, de respeito, 

sempre [estiveram] muito presentes na família... a lembrança que tenho é muito 

positiva, de muito carinho.” E não apenas a mãe era lembrada desta forma. Alan não 

chegou a conhecer a austeridade do avô militar (recordada pela família), mas esta em 

nada lembrava as experiências que teve com sua avó materna, contadas de forma muito 

positiva, aludidas inclusive em explícita oposição à mencionada “rudeza” característica 

de sua avó pela parte de seu pai. Se bem que morasse na cidade do Rio de Janeiro (e não 

em sua cidade natal, região oceânica do Rio) e que as visitas não fossem tão freqüentes 

(“Sei lá, de três em três meses”), esta avó materna era “já o oposto da mãe do pai, muito 

mais brincalhona, próxima, divertida, gostava de tudo, de brincar [com vocês também?] 

Com a gente, a gente tinha muito mais atração por ela do que a mãe do pai.” Alan ainda 

recorda que: “A gente dançava (risos) [...] e quando ela morreu eu tenho boas 

lembranças dela [...], mas ela botava aquelas músicas dela, Dicró, e a gente brincava, 

dançava junto na sala dela, muito brincalhona, ela deixou saudades, assim, foi mais 
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difícil pra gente do que a outra, a outra por ser um pouco seca [...]”. (Assim como no 

caso paterno, padre Alan alude a uma tia, desta vez por parte de mãe, que é “muito 

carinhosa”, embora seus contatos não sejam freqüentes por ela residir no Espírito 

Santo.) 

 Além da vivência com os pais, mantida até hoje com visitas mais ou menos 

regulares, Alan morava (em sua infância e até o início da adolescência) com seus dois 

irmãos, um deles gêmeo (univitelino) e o outro mais velho, com os quais teve relações 

bem distintas. 

 Inicialmente, padre Alan afirma não sentir diferença de tratamento maternal em 

relação aos filhos, lembrando apesar disto que: “É claro que por ter um irmão mais 

velho, eu e meu irmão, o gêmeo comigo né, tínhamos assim uma experiência de... já é 

não tanto em relação à mãe, mas é em relação aos próprios filhos, nós nos fechávamos 

um pouco em relação ao mais velho, [...] nós somos mais novos então conforme foi 

entrando na adolescência às vezes o mais velho já não queria... sabe aquela coisa do 

irmão mais velho não ter paciência com os mais novos, de não querer sair e levar os 

irmãos mais novos, então como uma autodefesa eu e o outro nos unimos mais contra o 

mais velho (risos)... mas não no sentido de rivalidade não, no sentido normal de 

infância”. Contudo, instigado novamente se sentia também uma proteção maior familiar 

aos gêmeos em relação ao irmão mais velho desta vez responde que: “[...] tanto papai 

como mamãe acho que depois... digamos, sabe uma certa preocupação com os mais 

novos, não abandonando de forma alguma o mais velho não, de forma alguma, mas um 

cuidado mais especial com os mais novos, tanto do pai como da mãe a gente sentia isso, 

mas não era predileção de amar mais do que o outro não, acho que a dedicação sempre 

foi a mesma, o cuidado, o zelo, a atenção. O conceito de família sempre foi muito 

forte.” Este irmão mais velho saíra de casa durante a adolescência para estudar em outra 

cidade, de forma que “[...] então sempre ficou os dois em casa: eu e o Walter [...]. Eu 

lembro que ele partiu e a gente [os dois irmãos gêmeos] continuou, a gente só foi sair de 

casa com 16, quase 17 anos, já pra ir pro seminário, e saímos juntos, a gente então ficou 

uns quatro anos morando sozinhos com os pais e o outro já morando fora.”  

 Entre padre Alan e seu irmão gêmeo, padre Walter, os quais estudaram juntos na 

mesma sala até a sexta série e durante toda a duração do seminário, além do mestrado 

em teologia, se configurou um forte vínculo desde a infância (envolvendo diversos 
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aspectos, como veremos) e que se mantém até hoje: “Ah, o Walter acho que é tudo pra 

mim. É uma coisa muito diferente de irmão por sermos gêmeos: só quem tem irmão 

gêmeo sabe do que eu to falando, é uma... sei lá é uma coisa muito forte né. [...] Nós 

somos realmente muito unidos, muito próximos, claro que a vida vai distanciando, cada 

um segue... embora a gente tenha a mesma vocação mas cada um vive a sua realidade. 

Mas estamos sempre juntos, sempre no telefone um com o outro, conduzindo a nossa 

vida mas sempre muito unidos. Então minha ligação com Walter é extremamente forte.” 

Perguntado se tal vínculo se limitava ou não à esfera religiosa, padre Alan indica que 

trata-se de uma relação de “cumplicidade” mais ampla: “Não, [pois também se dava] no 

sentido do temperamento, no sentido de... de gosto, no sentido de... claro, é evidente que 

cada um tem a sua individualidade, temos as diferenças: ele é mais extrovertido, eu sou 

mais introvertido... mas, assim, a gente sempre foi muito companheiro um do outro, 

muito conivente um com o outro, acho que é o que nos caracteriza mais, sermos 

coniventes de fato. É impossível um estar bem se o outro não está bem.”  

 Por este quadro, como indicamos, depreende-se uma estruturação fortemente 

coesa e autocentrada assumida pela família nuclear, a qual não envolvia muito outros 

parentes – como padrinhos (“de vez em quando a gente se fala”), relacionamentos 

amorosos (ao menos no caso de Alan, que afirma nunca ter tido um “namoro sério”, 

somente “namoradinha de escola” ou “paixões de criança”), ou mesmo primos morando 

na mesma cidade (“Os primos também muito distantes, todos, nenhum primo próximo, 

nenhum, nenhum”) – e que manifesta-se claramente para padre Alan: “O conceito de 

família que eu tenho [é] muito forte, mas é família: pai, mãe e irmãos.” [...] 

Continuamos até hoje muito unidos, muito próximos, a alegria que a gente dá pros pais 

quando vai pra cidade é algo muito forte. Nós nos sentimos bem quando estamos juntos, 

é sempre uma alegria muito boa. Eu e padre Walter vamos, porque o outro mora na 

cidade com a esposa e com a filha [...]. Eu nem sempre posso ir todo final de semana, 

mas por telefone a gente tá se falando sempre. Então somos muito próximos. Então 

mudança mesmo é só de maturidade, a gente vai amadurecendo...”. A nosso ver, esta 

estruturação familiar particular é o que possibilita a compreensão da co-construção de 

duas disposições vocacionais religiosas, a do jovem Alan (nosso foco) e a de seu irmão 

gêmeo (continuamente engajado nos mesmos laços familiares-religiosos em questão). 

Por outro lado, observamos que a deliberação a respeito da entrada ou não para o 

seminário por parte de padre Alan em sua juventude (envolvendo seis meses de 
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introspecção, “angústia” e indecisão) dificilmente poderia adentrar à investigação 

sociológica se prescindíssemos de considerar a consciência explícita do agente dos jogo 

de forças concorrentes que parecia existir  dentro de si, de sua identificação e da forma 

como os interpretava. 

 

“[...] Acredito também que a nossa vocação surgiu desta vivência religiosa em 

família.” 

 

 Quando explicava a forma como entrou em contato com a religião católica e 

como durante boa parte de sua infância a experiência religiosa não fora preeminente em 

seu universo familiar, Alan assinala que: “Ninguém na minha família... por parte de pai 

ninguém. Ninguém, ninguém, ninguém professava assim uma fé, não. Da parte de 

mãe... também não. Meu avô por parte de mãe praticamente não... origem judaica, mas 

não de religião, de raça mesmo. Mas nunca professavam fé nenhuma. Então eu 

praticamente não tive herança religiosa de nenhum lado [...]. Meu pai quando se casou 

com a minha mãe também não tinha uma vivência religiosa, era algo social. Quando nós 

éramos pequenos é que minha mãe fez um encontro na Igreja e se converteu. Ela era 

católica de nome, mas através de um encontro que se chama Concílio de Cristandade ela 

teve um encontro pessoal com Jesus e passou a assumir a fé dela [...], aí começou a, 

digamos, catequizar a família, aí pronto [...]. Hoje minha família toda professa e 

caminha... eu falo família. [...] Começou primeiro com a mudança de vida dela [isso 

você tinha que idade?] Ah, eu devia ter uns... nós éramos pequenos: 7 pra 8 anos, aí 

começou a experiência forte de Deus, começou assim com os compromissos: missa todo 

domingo, vida sacramental, aí começou a crescer na própria Igreja, não crescer no 

sentido de hierarquia, nada disso não, crescer na experiência com Deus, nos 

movimentos. Aí começou e depois papai também fez esse encontro [...] através dela, 

depois aí pronto. Já recebemos essa herança religiosa dos pais. [...] Aí eu acredito 

também que a nossa vocação [de ambos os irmãos] surgiu desta vivência religiosa em 

família. Tanto é que o mais velho não é padre mas é um cristão [...]”. Após reconhecer 

espontaneamente a origem familiar de sua vocação, Alan explica que ele e seus 

familiares freqüentavam a Igreja geralmente todo domingo. Depois, com o passar do 

tempo, vieram os movimentos de jovens, casais, família, etc. (“cada um com sua 
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proposta de espiritualidade”), grupos de oração, canto, reuniões e foi pela intensificação 

de seu engajamento nesta nova rede de sociabilidade, co-extensiva à sociabilidade 

familiar e a qual as práticas religiosas pareciam se imiscuir, que, ainda crianças, diz 

padre Alan a respeito de si e de seu irmão: “começamos a criar gosto pelo clima, pelas 

coisas de Igreja”, através da catequese, primeira comunhão, participação no grupo de 

jovens de forma que isto lhe exercia “Um fascínio, as pessoas, a figura do padre, as 

catequistas, o ambiente, tudo sei lá, não criava aversão, não me sentia mal. Tem criança 

que não suportava, mas a gente [...] não.” 

 Apesar de Alan asseverar que sua vocação tivera origem na religiosidade 

familiar, principalmente através da mãe, podemos perceber o quanto a própria 

freqüência à sociabilidade religiosa e a seu tipo particular de experiência envolvida 

foram gradualmente se “intensificando” (“Quando eu era bem criança eu tinha aquela 

imagem assim: os padres eram franciscanos, velhos, mas aquilo me fascinava”) e se 

inscrevendo em seu corpo, em seu modo de experienciação espiritual, suas crenças e 

suas inclinações. De fato, a escola (sempre estudou em escolas particulares, mas nunca 

religiosas) e os estudos nunca exerceram o mesmo “fascínio” em Alan como o fez a 

matriz socializadora religiosa: “nunca fui apaixonado por estudar não, mas nunca fui um 

aluno ruim não. Sempre me garantia, sempre passei de ano sem ir pra recuperação.” 

Padre Alan não tinha o hábito de estudar; na verdade, só estudava em casa “quando 

tinha necessidade” (tendo mais dificuldades e mesmo aulas de reforço em matemática), 

mormente próximo aos exames mesmo com a “cobrança normal de pai e mãe, 

principalmente de mãe” que apesar de ter estudado junto com os filhos (acompanhando 

diretamente suas atividades em casa) durante sua infância na proporção em que os filhos 

foram tornado-se mais velhos fora aos poucos substituindo sua participação direta pela 

garantia da aprovação no final do ano letivo. Mesmo estando matriculado no ensino 

médio em uma boa escola (“era considerada a mais forte da cidade”) e em contato diário 

com seus colegas e seus planos universitários e profissionais, as disposições vocacionais 

só faziam aumentar: “No terceiro ano do segundo grau, no último ano, a coisa se 

intensificou um pouco, pela vocação religiosa, e aí teve um período de...  de escolha de 

vestibular, aí vai pra aqui, vai pra ali, os alunos, os amigos todos, todo mundo: ‘Ah!’ Se 

animando pra fazer direito, medicina, e eu [...] não sentia atração por nada disso, o que 

seria próprio, né, do período de vestibular, todo mundo querendo...” Neste período, nos 

diz padre Alan, sua vocação foi se solidificando na medida em que sua vida “sempre foi 
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muito religiosa, e aí foi se intensificando o desejo de... ser religioso.” Está claro que a 

religiosidade familiar per se não teria, necessariamente, construído uma inclinação 

vocacional caso a especificidade da sociabilidade eclesiástica (colegas, padres, grupo de 

jovens, liturgias, etc.) não fosse com ela compatível; no entanto, o impulso inicial 

conferido quando a mãe “começou a, digamos, catequizar a família”, conjugando seu 

papel materno com o de catequista, teve de prolongar-se nas práticas religioso-

familiares até, gradualmente, com sua decisão individual pelo seminário, tornar-se 

relativamente independente do contorno familiar (e aos poucos, talvez totalmente, 

embora a própria presença do irmão – que o acompanhou durante todo o seminário e 

mestrado em teologia – enquanto padre perpetue uma forte referência familiar 

transferida e imiscuída ao âmbito religioso).  

 Esta decisão de entrar definitivamente para o seminário, no entanto, esteve longe 

de ocorrer naturalmente ou pelo simples desencadear do conjunto de suas práticas 

disposicionalmente referidas. Em relação a este longo período de deliberação, padre 

Alan não apenas sentia as forças concorrentes no interior de si como era capaz de 

identificá-las e interpretá-las com os quadros simbólicos interiorizados (e que pareciam 

não se limitar a reproduzir hermeneuticamente as tendências inscritas nestas disposições 

contraditórias). Sobre este momento de sua trajetória biográfica, padre Alan relata que: 

“Era um fase de escolha de vestibular, eu senti um desejo de me consagrar a Deus, e 

chega um momento que você tem que tomar decisão na vida, né? Aí [houve] até uma 

certa pressão positiva dos pais: ‘meus filhos, vocês tem que escolher o que vocês 

querem, porque vocês estão fazendo pré-vestibular e agora? Vamos’... [mas a pressão 

deles era no sentido do seminário ou de profissão?] Não, nunca, nunca. De profissão. 

Meu pai nunca perguntou, mamãe nunca perguntou: ‘você quer ser padre? De repente 

no coração ela até podia sentir que nosso comportamento... mas nunca me senti 

pressionado pelos pais, nunca. Eu lembro que quando eu falei meus pais falaram:’bom... 

nosso desejo é que vocês sejam felizes, se a vontade de vocês e a vocação é essa a gente 

vai...” Descreve também que este “foi um período muito de reflexão, não com família, 

comigo mesmo, não com pressão familiar ou com cobrança da família não [com você 

mesmo?] Comigo mesmo, porque eu queria dar um passo decisivo, eu não queria... 

embora se eu entrasse pro seminário e saísse não seria nenhum tipo de vergonha. Tem 

pessoas que entram e lá percebem que não é a vocação. Mas sei lá, eu não queria que 

isso acontecesse, eu queria entrar e ficar. Então pra tomar a decisão a gente fica sempre 
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remoendo aquela coisa, será que é, não é, é da minha cabeça, não é [...], essa angústia 

demorou uns seis meses. Por que no início a coisa vem, será que é da minha cabeça, 

depois a coisa vai aumentando, aumentando, aí você fica, sabe [mordendo os dentes e 

sugando o ar, expressando angústia], aquilo te sufocando. É sinal que a vocação é 

autêntica, não é invenção da sua cabeça. Mas aí vem um medo de se expor”. Com 

efeito, o principal contrapeso a sua escolha parecia ser o desejo de ser pai. Embora 

nunca tenha se relacionado seriamente com outras mulheres, a inclinação paterna 

parecia compor uma força internamente atuante que, em conflito com a disposição 

vocacional, alimentava este sentimento de “angústia”.  Alan recorda o “Medo de ser 

coisa da nossa cabeça, medo de entrar e depois sair, também 16 anos era muito novo. 

[...] Sempre quis muito ser pai, e isso me balançava um pouco. Me lembro que foi uma 

questão de muita reflexão, eu sempre quis muito... sei lá eu sempre me via muito como 

pai, ter filhos, aí na época é claro que eu falei: bom, gente eu nunca vou poder ter filho... 

e fiquei assim... mas depois é aquela coisa, são as compensações, né? A gente tira de um 

e ganha do outro, a vida é feita de compensações, você nunca pode ter tudo. Pra você 

conquistar coisas você perde outras. Então, a atração, a vontade de querer ser de Deus, 

não que se eu fosse pai eu não fosse, mas de ser sacerdote, falava mais alto do que a 

vontade de ser pai biológico. E a gente não deixa de ser pai, tem uma família enorme 

pra administrar aqui na Igreja. São todos filhos.”72 

 Padre Alan garante que mesmo com toda a proximidade estabelecida com seu 

irmão gêmeo e com a identidade da escolha vocacional de ambos a decisão de cada um 

foi estritamente individual (inclusive com a manifestação de uma atitude que considera 

atualmente “puramente infantil” de desejar tornar-se padre sozinho, na medida em que 

hoje se diz muito contente com a escolha do irmão): “gozado, a gente partilhava de 

tudo, mas isso não. Tanto é que quando eu disse pra ele de ter tomado a decisão de que 

queria ser padre, ele falou: ‘mas eu também quero!’ E foi aquele choque de surpresa. 

                                                           
72 O método da entrevista, pelas suas próprias características e limitações intrínsecas em relação ao 
elemento da rememoração (tão mais difícil de ser desencadeado em detalhe tão mais introspectivas sejam 
as lembranças a que se refere), pode ser complementado, por exemplo, por um dispositivo que permita ao 
pesquisado descrever sua dinâmica sociopsíquica durante momentos biográficos de especial ênfase 
reflexiva, neste caso específico, deliberativa. Uma sugestão metodológica que um estudo exploratório 
como este somente pode indicar (aliás, o estabelecimento de parâmetros investigativos, como indicamos, 
sendo um de seus objetivos) é a utilização de uma ficha, por parte do pesquisado, em que este atualiza 
diariamente a forma psíquica que assumem suas “angústias”, o grau de clarificação das alternativas em 
questão, se utiliza normalmente ou não cadernos de anotação (sugeridos por exemplo pela psicologia 
cognitiva como técnica do self), se manifesta-os expressivamente (arte, poemas, etc.) ou simplesmente se 
perde em meio a desorientações cognitivas. Esta indicação já foi levantada em conversas com os 
membros do grupo Entrevozes, e deve ser vista como uma sugestão coletiva. 
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[...] Eu guardava muito pra mim. A gente sempre partilhou tudo, mas isso a gente não 

partilhava não.”, sendo que, neste momento, “ele [estava] passando pelo mesmo drama 

[...] e quando eu falei: olha eu queria falar uma coisa pra você: eu to pensando, olha, 

acho que eu quero entrar pro seminário, aí ele ficou assustado: ‘você também? Eu 

também sinto isso.’...aí ele já ficou meio assim: ‘Alan também’, aí eu tomei a decisão 

primeiro. Entramos juntos, mas ele tomou uns três meses depois.” Durante estes meses, 

Walter ficara “ainda refletindo. A gente tinha muita preocupação de não fazer por 

influência do outro, um não entrar por causa do outro. A gente partilhava muito isso, eu 

lembro: a gente não queria: ‘Ah, to entrando porque o outro entrou’, não. Entrava 

porque sentia vontade também, sentia um chamado. Então, mas graças a  Deus  acho 

que isso se confirmou, já temos 11 [anos] de padre, se éramos pra desistir já tínhamos 

desistido no próprio seminário.” 

 

“Isso não tem jeito, a gente adquire com a maturidade do ministério, com o tempo, 

essa coisa de administrar a gente vai adquirindo com a vivência.” 

 

 Enquanto pároco, Alan possui ainda mais atribuições racionalizadoras e 

planificadoras do que um padre. Um pároco, explica Alan, tem a “responsabilidade 

maior daquela paróquia”, como seu “chefe”. Suas funções demandam: atendimento aos 

fiéis, visitas a hospitais, enfermos, celebrações sacramentais, missa diária (menos 

segunda-feira, dia de folga), administração de quase trinta movimentos pastorais 

(incluindo de crianças, jovens, idosos, casais): “então tem toda uma estrutura gigantesca 

de trabalho, de movimentos. Então eu sou o cabeça disso tudo, fora a administração. É 

obra, é trabalho, terreno, é funcionário,  como se fosse de certa forma uma mini-

empresa. Então todos estão sob a minha responsabilidade.” Complementando este senso 

de responsabilidade administrativa e diretiva vinculada ao ofício, padre Alan esclarece 

que o “Padre é um diretor espiritual. A gente é de tudo um pouco: a gente é pai, pastor, 

psicólogo, o padre é um diretor de almas. Nós somos formadores de consciência. Então 

as pessoas entram aqui, sentam, pra compartilhar os seus problemas, pedir conselho, 

fazer direção espiritual, cuidar da vida interior espiritual, então a gente direciona, tem 

essa atenção que é imensa porque administrar a vida dos outros é muito complicado. Se 

você responde só pela sua vida tudo bem mas o sacerdote responde pela vida dos outros. 
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Muita coisa as pessoas dependem de uma palavra nossa pra poder fazer... as pessoas 

confiam ainda muito no homem religioso. Hoje em dia ainda se confia muito no 

sacerdote como homem de Deus. É interessante, mesmo o mundo muito paganizado, 

materialista, a nível de ajuda as pessoas ainda recorrem muito ao sacerdote.”  

 O que é importante destacar do ponto de vista de nossa investigação é o fato de 

nos habituarmos a pensar o exercício da auto-objetivação como inerentemente subjetivo 

(no sentido de relativo a um sujeito), e de fato isto é real: a reflexividade enquanto 

invariante antropológica é atualizada diferencialmente por sujeitos autoconscientes que 

projetam a si mesmos como objeto focal do próprio pensamento (que, por definição, é 

pensamento de um sujeito). Todavia, a entrevista de padre Alan nos possibilita observar 

que se esta axiomática é antropologicamente “verdadeira” é sociologicamente 

incompleta em razão de que as distintas posições que os indivíduos ocupam no espaço 

social (ou, em outro tipo de abordagem, seus papéis) demandam práticas inscritas em 

seus leques diferenciais de ações possíveis (nos limites do campo de atuação desta 

posição) com formas de reflexividade distintas, as quais os agentes históricos oriundos 

de socializações diversas podem interiorizar com mais ou menos sucesso, todavia que, 

se efetivamente se mantém em suas posições (objetivadas em profissões, ofícios, 

ocupações e, mais geralmente, em classes de condições de existência), tem de exercer. 

Com efeito, Alan esclarece que não apenas as formas de racionalização paroquiais são 

distintas das que envolvem somente suas práticas pessoais como seus pesos são sentidos 

de forma bem desigual. 

 Em relação a si, padre Alan se diz uma “pessoa organizada” quanto ao 

planejamento de seu orçamento, (“vejo as dívidas que eu tenho fixas, os compromissos, 

a ajuda que eu sempre transfiro pros meus pais.”), gerindo com “muita atenção” seu 

cartão de crédito e sugerindo que sua organização seria um substituto para 

planejamentos escritos em cadernos, planilhas, etc.: “Então eu posso dizer que eu me 

organizo”. Assim, possui pastas discriminando extratos bancários, contas pagas 

(separando, por exemplo, contas do curso de línguas, contas do celular), cartão de 

crédito, etc. Da mesma forma, “Se eu vou ligar pra uma questão de banco eu já to com 

tudo na mão, os números, identidade, CPF, todas as informações que eu possa ter que 

oferecer, eu procuro já me antecipar [...]”. Seria errôneo supor, no entanto, que Alan 

transpõe estas práticas localizadas para todas as suas práticas. Assim, interpretando a 

pergunta sobre cuidados pessoais (visita a médicos, cuidados estético) como uma auto-



117 
 

avaliação reconhece que: “Eu tenho que melhorar, não eu tenho que melhorar nisso... eu 

sou muito displicente nisso. Eu preciso melhorar. Eu não tenho a atenção que eu deveria 

ter comigo mesmo.... problemas, problemas, problemas e eu fico sempre retardando as 

coisas... eu to um pouco deficiente nisso sim.” Particularmente em relação a sua saúde, 

confessa: “Hoje em dia eu to lutando muito e me incomodo por estar acima do peso, 

mas ao mesmo tempo eu não to conseguindo me convencer de certas coisas que eu 

preciso fazer pra emagrecer. Minha preocupação hoje é perder peso, por saúde, não é 

por estética não.” Embora tenha plano de saúde (expressão moderna ideal-típica de 

planificação de uma relação com o corpo que é, indissociavelmente, uma relação de 

maior preocupação consigo de forma mais ampla) não costuma marcar médicos senão 

quando apresenta problemas (lembra de ter feito um check-up a pouco tempo “por 

insistência do cardiologista”), e tem preocupado-se mais ultimamente com a 

alimentação (justamente quando vem apresentando algumas dificuldades físicas para 

realizar algumas tarefas simples em seu cotidiano). 

 O mesmo parece ocorrer em seus momentos de lazer, os quais padre Alan parece 

se deixar levar por qualquer atividade que lhe permita recompor as forças requeridas por 

sua atividade sem nenhuma preocupação em planejá-las ou programar-se com 

antecedência: cinema, passeios no shopping, comer em restaurantes, ou ainda o 

relaxamento em um “barzinho” com seu irmão ou outros padres, em que aprecia uma 

cerveja ou caipirinha (“tudo é uma questão de saber se comportar, né?” Momentos em 

que, como veremos adiante, padre Alan é especialmente preocupado em automonitorar 

sua postura sacerdotal). Na TV, por exemplo, o último filme que assistira passou na 

“tela quente” poucos dias antes da entrevista, mas do qual não recorda o nome. Na 

verdade, assiste a “esses filmes todos aí, americanos, que todo mundo viu, né?” (cita 

Homem-Aranha, X-Men, Titanic), de forma risonhamente distanciada e num certo tom 

de autodepreciação complacente. Além de gostar de “música popular brasileira” 

(Djavan, Caetano, Maria Betânia, Roupa Nova, Roberto Carlos, etc.) desejaria ir mais 

ao teatro (acreditando não haver nenhum em sua cidade), ponderando que trabalha mais 

exatamente sexta, sábado e domingo (dias mais propícios a este tipo de prática cultural), 

e que sua folga na segunda-feira o dificultaria. Em relação a todas estas atividades 

lúdicas, comenta de forma geral que: “Pra te ser sincero, segunda-feira é um dia em que 

às vezes nós estamos tão cansados que praticamente o fato de sair daqui e ir lá pra casa 

dele, Walter, meu irmão ou o outro padre que mora lá com ele, a gente fica a segunda-
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feira inteira vendo televisão, descansando, porque às vezes só o cansaço que é o ritmo 

de sábado e domingo, quando eu não vou pra cidade, a gente fica lá, a gente às vezes 

nem sai.” Por isto, “a gente é muito de resolver na hora: ‘ah, vamos pra um 

quiosquezinho na praia, tá calor’, a gente vai segunda feira, passa no quiosque [...]”. 

 Tampouco sua passagem para o mestrado juntamente com seu irmão Walter lhe 

exigiu o mesmo grau de reflexividade demonstrada em sua entrada para o seminário. 

Nesta entrada inicial na vida seminarista, Alan possuía uma clara consciência dos 

propósitos e das implicações de sua decisão (ainda que lembradas à luz de sua 

interpretação atual): “O que é que atrai a gente pra ir pro seminário é querer ser padre.”; 

“Nós podemos encontrar muitos motivos, mas o motivo que nos leva ao seminário a 

entrar no seminário é querer ser padre. Não existe outro motivo: ‘Ah eu quero entrar pro 

seminário porque tem um estudo bom, porque se estuda línguas, porque não sei o que’, 

não, não pode. A gente tem que entrar no seminário por sentir, aí é uma questão de uma 

certeza que a gente chama moral: ou seja, eu acredito que Deus me chama ao 

sacerdócio, e corresponder com a sua vida àquilo que é próprio da sua vocação.” 

Contudo, após seis anos de estudos no âmbito do seminário, quando de sua entrada para 

o mestrado, sustenta que: “eu nunca tive esse planejamento prévio não. Já concluindo o 

quarto ano de Teologia, que estaria concluindo o seminário, prestes a minha ordenação 

é que, numa conversa com um amigo não me recordo mais em que situação, foi 

levantada essa: ‘Ah, porque que é que a gente não faz o mestrado?’ Aí aquilo suscitou 

curiosidade e a gente resolveu. Questão assim de dois meses. Não tinha nada planejado 

não.” Alan, de fato, não tem mesmo uma resposta muito clara do porquê prosseguiu 

com o mestrado em teologia visto que este não era obrigatório no âmbito do seminário 

ou para o exercício de seu ofício religioso: “Ah, não sei, por interesse mesmo de... sei 

lá, aproveitar que estava no ritmo, no embalo pra poder especializar em alguma coisa, 

me atualizar, aproveitar que estava mais novo [...]”. Esta decisão, aliás, deu-se em 

conjunto com seu irmão e de forma casual: “Acho que foi numa partilha até boba assim, 

a gente acabou: ‘vamos fazer? vamos fazer!’ [...] Fizemos, pegamos a lista... os livros, 

as matérias, fizemos a inscrição, fomos lá... fizemos o vestibular [padre Alan quer dizer 

o exame para o mestrado] e passamos graças a Deus.” Por enquanto, padre Alan 

também não tem nenhum plano para prosseguir no doutorado dadas as exigências 

envolvidas em seu ofício: “a vida de pároco consome muito, eu não teria tempo pras 

pesquisas necessárias, pros estudos necessários.”  
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 Isto sem falar em momentos de “sonhos acordados”, momentos em que as 

alternativas presentes e futuras são imaginadas de forma mais ou menos lúdica e 

utópica, sem serem tomadas a sério pelo próprio agente: “De vez em quando penso, mas 

não um pensamento assim como um propósito firme de se realizar, às vezes pensar 

assim... por exemplo, esses dias dia fiquei sabendo que [...] uma arquidiocese lá no 

Canadá desejaria muitos padres brasileiros, de língua portuguesa, aí, sabe, às vezes isso 

me: ‘poxa, quem sabe, um dia se eu pudesse ir’, são coisas que passam pela minha 

cabeça. Mas eu acredito que o meu grande obstáculo pra que isso não se realizasse é de 

fato a família. Obstáculo não no sentido negativo porque eu sou muito apegado à 

família. Eu acho que enquanto eu tiver pai e mãe aqui, eu não teria coragem de 

abandoná-los pra ir morar na Europa, no Canadá, uma aventura dessa natureza. Acho 

que se eu não tivesse ligação com família... isso é muito de criação. Se a minha criação 

fosse mais independente, de repente até eu me aventuraria numa... é uma coisa que as 

vezes me chama um pouco a atenção, mas acho que com família aqui, eu prefiro ficar 

com a família. [...] O ir por ir acho que é alguma coisa até que me fascinaria, mas as  

perdas que eu teria que sofrer eu acho que não compensariam.” Com muito menos 

intensidade e de forma ainda mais vaga e indeterminada, (“às vezes passa sim [pela sua 

cabeça] mas não como algo desejado”) padre Alan devaneia : “’E se eu não fosse padre, 

já pensou se eu fosse milionário’, mas pensamentos vagos, nada que...” 

 Contudo, todas estas variadas formas de objetivação reflexiva (das mais lúdicas 

as mais formais) são sentidas por padre Alan de modo distinto das práticas obrigatórias 

de seu ofício. Se por um lado se mostra indeciso, sem saber quando fará sua viajem (ou 

se realmente viajará) à França por lazer (“Até me dando de presente”), uma possível 

peregrinação no âmbito paroquial à Israel parece lhe exigir uma racionalização muito 

maior: “Eu to querendo ir em setembro [de 2010] e essa semana eu acredito que eu me 

defina, até porque eu tenho que me organizar com antecedência. [...] Nesse aspecto, 

quando se trata de uma peregrinação, porque a gente vai como guia espiritual de um 

grupo, então essas pessoas precisam ser... precisa haver divulgação, propaganda até... 

agora se eu fosse sozinho é diferente [...]”. De modo análogo, se sua administração do 

orçamento pessoal é antes presumida em sua cabeça do que escrita em cadernos ou 

gerida em planilhas, algo muito diverso se passa no âmbito da gestão do orçamento 

paroquial em que possui um “conselho” (incluindo administrador, contador, tesoureiro) 

que o “ajuda” em sua racionalização e controle, tudo porém ainda mantido “sob a minha 
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responsabilidade” (todas as movimentações bancárias paroquiais estão em seu nome, 

sendo o único, por exemplo, a poder assinar cheques). Em relação ao conselho 

paroquial: “as dicas são dadas por mim. Toda semana eu sento com o administrador, 

com o livro-caixa, vejo a receita, entradas e saídas, quais são as prestações fixas [...]”, 

citando também o controle sobre a restauração atual pela qual a Igreja vem passando (e 

suas prestações fixas restantes), o auditório recém-construído, etc. Lembra ainda que: 

“Sim, nós temos um planejamento anual de tudo. Agora a gente tá em fase assim de 

montagem, já tá concluindo o planejamento de 2010. Depois a gente tem todo um 

anuário com todas as atividades, reuniões [...]. Mas, assim, os movimentos todos da 

Igreja, as reuniões [...], todos os trabalhos, então tudo tem que ter planejamento, se não 

tem planejamento uma vida de paróquia como essa a gente acaba se complicando, né? A 

questão da organização é crucial.” 

 Mas a gama de exigências reflexivas inscritas em seu ofício se estende também 

para a esfera da espiritualidade, na qual padre Alan refere-se idealmente ao peso da 

responsabilidade quando suas deliberações envolvem os fiéis: “Na Igreja a gente sempre 

aprende que... é muito mais fácil obedecer do que mandar... é muito mais fácil quem 

obedece do que quem tem o peso da autoridade, de tomar decisões. Então é muito difícil 

tomar decisões, principalmente quando essas decisões tocam a muitas pessoas, a vida 

das pessoas. Então o padre é aquele que dá o direcionamento da vida espiritual de toda 

uma comunidade, fora os atendimentos pessoais que a gente tem. Então é muito 

complicado. A gente tem que ser muito reflexivo, muito ponderado. Acho que uma 

qualidade fundamental num padre, principalmente do pároco, é uma pessoa equilibrada, 

emocionalmente, afetivamente, porque a gente de certa forma é um espelho pras 

pessoas. Então eu tenho que tomar decisões sensatas, ter condição de tomar decisões 

equilibradas, sensatas, reconhecer erros quando acontecem porque a gente é humano, 

né?”  Perguntado se essas qualidades descritas desenvolvem-se naturalmente, responde 

que: “A gente adquire com experiência, a gente adquire na prática. Isso não tem jeito, a 

gente adquire com a maturidade do ministério, com o tempo, essa coisa de administrar a 

gente vai adquirindo com a vivência. Agora, a gente também tem que ter enquanto 

formação humana [...] responsabilidade, isso tudo é algo que você no seminário é de 

certa forma preparado pra isso.” Padre Alan, no entanto, reconhece que a maior ou 

menor aquisição destas características diretivas e administrativas, de tomadas de 

decisões, é “de padre pra padre”, embora ele diga não ter dificuldade particular em 
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desempenhar seu ofício: “Eu sou muito aberto, consulto o conselho que trabalha 

comigo, escuto as pessoas, mas eu vou muito por aquilo que realmente eu acho que tem 

que ser e nem sempre o que as pessoas acham é o que eu acho e... é o peso da 

autoridade, é o ônus da coisa. Às vezes você tem que tomar uma decisão, nem sempre 

você acerta.”  

 Neste sentido, é também possível conjecturar que estas demandas ocupacionais 

podem, com maior ou menor compatibilidade em função da diversidade e da natureza 

dos padrões reflexivos interiorizados pelos agentes (o que, como mencionou padre 

Alan, varia “de padre pra padre”), inscrever-se pré-reflexivamente nas condutas 

sacerdotais. É justamente o que parece ocorrer em relação aos princípios sacramentais 

católicos subjacentes às orientações espirituais fornecidas por padre Alan diante das 

solicitações de seus fiéis ou da tomada de decisões. Conquanto padre Alain caracterize o 

conjunto das práticas sacerdotais idealmente, sublinhando seu embasamento por meio 

das escrituras religiosas, saber escrito, explicitado e teorizado (“A gente tem que ter 

uma vida de muita oração também, mas também é muito apoiado no que a gente já 

estuda de teologia, a gente estuda teologia moral, ética filosófica, então a gente já tem 

todo um embasamento teológico de saber como orientar as pessoas diante das 

casuísticas da vida. Então, tem todo um conhecimento já traduzido pela teologia, pelos 

livros. Então a moral cristã tem que ser muito bem conhecida pelo sacerdote até pra que 

ele possa bem orientar.”), de fato padre Alan não age em sua conduta de forma 

predominantemente reflexiva (retomando explicitamente os princípios teológicos 

norteadores de sua conduta, neste caso suas decisões e conselhos espirituais, para si 

mesmo em função da situação), sendo estes princípios algo que “já tá na gente”. 

 

“A gente é homem, né?[...]Então, a gente tem que se vigiar, eu to te falando, às vezes 

tem muito no pensamento, sentimentos irascíveis...” 

 

 Outro ponto que nossa entrevista permitiu assinalar reporta-se ao item auto-

monitoramento. A disposição vocacional, por mais que possa se organizar efetivamente 

como um sistema de disposições transferíveis (por analogia criativa) a todas as esferas 

de atividade de um agente sacerdotal, ainda implica em um autocontrole tão mais 
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acentuado mais distante esteja o agente de seu ambiente “natural”. Efetivamente, a 

“fascinante” experiência religioso-familiar (padre Alan nunca se afastando por um 

longo período da Igreja), a longa formação no seminário (no qual entrou entre 16 e 17 

anos) e o exercício sacerdotal por cerca de 11 anos inscreveram em padre Alan um 

esquema disposicional de tal solidez que sua única experiência regular fora de sua 

paróquia (um curso de línguas freqüentado uma vez por semana) é relatada da seguinte 

forma: “Pra mim às vezes é até importante.... é como se eu me desligasse um pouco 

nessas horas [...] porque eu entro numa outra atmosfera, eu entro num mundo que não é 

o meu dia a dia.” Estes momentos, inclusive, funcionam como um “refrigério” de sua 

atmosfera cotidiana de responsabilidade eclesiástica: “É como se eu entrasse num 

mundo que não é o meu, então às vezes isso me refrigera a cabeça, me ajuda, é bom pra 

mim. Ali eu sou Alan, não sou o padre Alan.” 

 No entanto, a incorporação de matrizes de ação vocacionais não anulam 

completamente a necessidade (e a consciência desta necessidade) do 

automonitoramento mesmo nos exercícios mais rotineiros de suas tarefas. Em relação à 

questão da castidade, tema particularmente delicado, “A Igreja também nos ensina: 

Deus dá a graça pra gente conseguir levar uma vida celibatária... mas a gente é humano. 

Se a gente se expõe a certas situações fica difícil tá? Aí tem que ter oração, vigilância 

pra não cair em tentação. [...] Todo padre zeloso, é claro que ele tem que trabalhar pra 

não se expor em situações... exatamente por saber que a gente é padre tem pessoas que 

querem investir, parece que se sentem atraídas pelo proibido.[...] Nós somos alvos 

mesmo, você pode ter certeza. Mas não é questão porque é bonito não: todo padre tem 

isso... atração pelo proibido.” Na visão de Padre Alan  “realmente a gente vive num 

mundo muito competitivo, num mundo muito... exposto, muito hedonista, muito 

materialista, muito... então, toda vigilância é necessária, né? E não falo nem como padre 

não, eu acho que como valores religiosos, se você sustenta valores religiosos, se você é 

um bom cristão, acredita naquilo, independente de ser padre ou não você tá sempre 

muito exposto à tentação, se você acredita naqueles valores: ‘poxa, então eu tenho que 

levar uma vida... evitar o pecado, procurar não me expor a certas situações’ [...].” 

Apesar de afirmar que esta autovigilância já estaria enraizada em sua postura como 

“algo instintivo” (no sentido de naturalizado), evitando por exemplo determinados 

lugares e práticas, pondera que: “A gente é homem, né?[...] Então, a gente tem que se 

vigiar, eu to te falando, às vezes tem muito no pensamento, sentimentos irascíveis... por 
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exemplo se eu to em casa, começo a ver um filme picante, não chega nem a ser 

pornográfico, mas um filme... aquilo tá entrando pelos olhos, a gente é humano, a gente 

tem apetites, paixões, então eu vou [continuar] pra que? Então... isso que eu falo: ‘não, 

não, isso aqui não é bacana, isso aqui não vai me levar a nada’. [...] Tem que ter um 

pouco de combate,  força de vontade, perceber: ‘isso aqui não é bacana’.[...] Deus nos 

dá a graça do celibato, de ter uma vida casta, mas se você não colaborar você pode se 

entregar a certas situações que possam fazer com que você fira o seu ideal... tá muito 

relacionado a sua opção de vida que é ser celibatário. Por isso, por que é que há muitas 

traições da parte de padres: fizeram o voto mas... a gente é humano, se expõe a certas 

situações: tá andando na rua, passa em frente a uma banca de jornal, vê aquela revista, 

aquela mulher com perna aberta, aí se você se detém, fica ali [olhando], pesquis[ando]... 

aquilo só deve fomentar dentro de você coisas...” 

 Este autocontrole conscientemente visado não se limita à questão da castidade. 

Por conseguinte, lembrando o aspecto racional da fé (além do afetivo), padre Alan cita 

os elementos autodisciplinadores que pressupõem precisamente a não-coincidência 

perfeita entre suas disposições religiosas e determinadas “vontades”, das quais explicita 

a importância de não se deixar levar: “Eu não rezo quando eu to com vontade, eu rezo 

porque eu preciso. Questão de decisão, porque se eu for me levar pela vontade eu to 

perdido porque vontade ela é muito traiçoeira... e a vontade dá e passa. A vontade é 

sempre muito inconstante. A vida espiritual não pode estar apoiada na vontade, mas tem 

que estar apoiada também na razão: eu quero: é uma decisão, eu preciso. Então eu não 

vou fazer porque eu tenho vontade; eu vou fazer porque eu decidi. Nem sempre eu 

tenho vontade de rezar mas eu rezo porque eu preciso. [...] [São] momentos 

programados [pelo próprio padre], na parte da manhã principalmente é um momento 

que eu tenho mais tempo pra isso. Então eu acordo, tomo meu café, logo após o café eu 

tenho uma capelinha lá em casa...[aí] eu vou, faço minhas orações de manhã, medito a 

palavra.”, também se colocando conflitos e questões existenciais, “revendo os valores”, 

afinal,  “a gente é humano, tem que estar sempre...” se monitorando. Não é preciso 

lembrar que tal autocontrole, inclusive levando à utilização de mecanismos 

autodisciplinadores conscientemente planejados, não pode suficientemente ser 

compreendido sem referência a suas disposições religiosas a cuja “correção” são 

voltados; aliás devem ser analisados como a expressão destas disposições desdobrando-
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se em práticas reflexivamente orientadas que, por sua vez, visam micropoliticamente 

disciplinar suas disposições em face de seus ideais espirituais mais elevados. 

v  

 

 

Sonia Torres  

 

 Nossa próxima entrevista será com uma jovem oriunda das classes médias 

(cultural e economicamente ascendente pelo lado materno) e nascida em um município 

na Região Metropolitana do Rio, o mesmo onde padre Alan exerce atualmente seu 

ofício de pároco. Sonia tem 20 anos, “branca”, é filha única e atualmente está no 

segundo período de sua graduação em um novo curso ligado à área de comunicação em 

uma universidade federal. Complementarmente, trabalha na parte da manhã na 

secretaria do curso pré-vestibular aberto por sua mãe ano passado. Suas respostas, como 

veremos, são muitas vezes breves e vagas, e por várias instantes o pesquisador teve a 

necessidade de incitá-la a prolongá-las. Entretanto, este caráter sucinto de sua fala 

parece refletir uma postura que de fato orienta rotineiramente suas ações e pela qual 

Sonia parece conscientemente evitar grandes conflitos internos, planos ou projetos 

detalhados, problematizações existenciais ou a contínua extensão de suas dúvidas (que 

devem ser resolvidas o quanto antes), e não por quaisquer incômodos com a situação de 

entrevista. Aliás, seu corpo denotara esta tranqüilidade: cotovelo apoiado sobre a mesa, 

revolvendo levemente o cabelo, expressão à vontade. 

 

“Minha família é praticamente eu, minha mãe e meu namorado” 

 

 Embora até o ano passado Sonia tenha morado com ambos os pais, possui 

vínculos mais próximos com sua mãe (“Sempre foi bem eu e minha mãe mesmo”), o 

que fora reforçado por alguns eventos familiares problemáticos. Sua mãe, cujo pai era 
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mecânico e a mãe dona de casa, possui 49 anos e formou-se em letras (português, inglês 

e literatura). Atualmente é professora dos ensinos fundamental e médio, também tendo 

aberto no ano anterior um curso pré-vestibular. Para Sonia, “Minha mãe sempre foi uma 

mãe muito presente [...], praticamente ela que cuidava de mim. Mesmo ela sendo 

casada, ela que cuidou [...], carinho, dinheiro [...], eu sempre fui muito ligada a minha 

mãe... mas também não tem nada assim que tenha me marcado. [...] Nós somos muito 

grudadas até hoje.” E é com sua mãe que Sonia continua a viver após a conflituosa 

separação dos pais no último ano.  

 Seu pai, 6 anos mais novo que sua mãe, tem o ensino médio completo e já 

Trabalhou como restaurador de tapetes (profissão herdada de sua mãe, seu pai tendo 

sido garçom), depois como motorista (onde trabalhou a maior parte do tempo) e 

inspetor de ônibus. Atualmente, segundo Sonia, encontra-se “encostado” no INSS” e 

deseja ser aposentado por “problemas psiquiátricos”, situação que abalara 

profundamente seus laços com a esposa e com a filha: “Até então ele teve uma crise, 

isso foi ano passado, só que... de um tempo pra cá a gente descobriu que a crise dele foi 

uma simulação, aí minha mãe saiu de casa e eles estão se separando”. Esta crise, para 

Sonia, “foi de simulação da parte dele para tentar conseguir a aposentadoria [...], [crise 

na qual] atentou contra minha vida, contra a vida da minha mãe...”. [...] No entanto, os 

problemas de relacionamento com seu pai não começaram apenas após esta “crise”: 

“Foi assim, desde que eu me tornei adolescente eu tenho problema com ele [...], 

[quando eu era] criança ele era uma excelente pessoa. Eu entrei na minha adolescência e 

sempre tive problema com ele. Parecia ser meu irmão, não meu pai: ele sempre disputou 

a atenção da minha mãe comigo [...], então eu sempre briguei muito com ele [...], coisa 

de irmão mesmo: minha mãe tava brigando comigo, ele instigava, coisas de irmão sabe 

(risos) [...]. Eu fazia alguma coisa, ele contava pra minha mãe (risos), pra minha mãe 

brigar comigo. Praticamente quem sempre me criou foi minha mãe porque ele instigava 

uma coisa e ela que brigava, ela que consertava as coisas. Pra eu sair, pras coisas todas, 

sempre pedi permissão a ela, não a ele, entendeu?” Sonia descreve esta relação 

conflitiva assertando que, durante sua adolescência “[a gente] brigava por tudo, sabe, 

brigava por tudo, brigava por tudo. Qualquer coisa era motivo de discussão da gente, 

mas aí... meus pais sempre brigaram também, entre eles. [...] Era briga feia, sempre 

brigavam, sempre. [...] Aí sempre brigaram e eu brigava com ele também, aí desde 

então que ele se aposentou, se aposentou não: se encostou, teoricamente por transtornos 
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psiquiátricos. Aí no ano passado ele foi e simulou um ataque, duas vezes assim, um 

numa semana outro na semana seguinte [...] A primeira foi no trabalho, ele quebrou meu 

computador no trabalho, e na semana seguinte foi dentro de casa [...], eu e minha mãe, 

foi assim muito louco. [Mas deu pra ver que ele tava simulando?] Não. Porque até 

então a gente achava que ele era doente mesmo [...], ele simulou mas a gente descobriu 

que era simulação agora, sabe? Aí a gente teve que ficar fora de casa por alguns dias.” 

Sonia afirma que sua psiquiatra não conseguiu identificar um diagnóstico para as crises 

paternas. (“complicado, né? Você não sabe com quem tá lidando.”) e que, mesmo após 

os recentes conflitos, “[ele] enche meu saco [enche como assim?] Porque eu não quero 

ter relação com ele! Ele nunca foi um pai presente, tipo era aquela coisa que a gente... 

ele nunca se importou comigo, se eu saía ou deixava de sair. Hoje ele quer fazer papel 

de bom pai: agora eu não quero, já sou grande o suficiente, na época que era pra ter sido 

não foi, agora ele quer agigantar uma coisa que já tá... praticamente formada. Aí fica no 

meu saco, ele: ‘Ah, você não me liga’. Eu não vou ligar, eu não quero saber dele, sabe? 

Eu não quero ter relação com ele. Eu quero que ele me deixe quieta no meu canto.”  

 Sonia (que não chegou a conhecer seus avôs) não parece ter estabelecido fortes 

laços de interdependência afetiva com suas avós. Em relação a sua avó materna, a qual 

lhe tomou conta em um período no qual sua mãe lecionava à noite, não se diz muito 

apegada (“Tenho relação com ela, mas não tenho aquela coisa assim: ‘ah, minha vó, 

aquela coisa’... [é] normal.”). Já em relação aos vínculos com sua avó por parte de pai 

lembra que “Só numa época que eu tive, mas foi muito pouco... e não faço questão de 

ter não.” Todavia, algo diferente se deu com suas tias e primas pelo lado materno, com 

quem parece haver estabelecido uma proximidade maior: “Eu cresci com minhas 

[quatro] primas juntas [que viviam na casa de sua avó materna] [...]. A gente tinha 

[aproximadamente] a mesma idade, então brincava junto. Sempre eu sozinha porque era 

filha única. Nunca fui de brincar em rua [...], a gente cresceu junto, brincou junto e... 

meus tios moram com minha vó, aí eu sempre tinha relação com eles, ainda bem.” 

Ainda hoje, sobre o contato com suas primas afirma que: “Eu me dou bem com todas 

elas, mas tem uma que eu falo um pouquinho mais [a qual possui um ano a mais que 

Sonia e cursa odontologia] [...]. A gente conversa bastante, acho que é porque a gente 

tem algumas coisas em comum, não tantas assim, mas algumas coisas em comum [...], a 

gente é um pouco diferente em algumas coisas, eu fico zoando ela com certas coisas que 

ela não faz e fala que vai fazer, ela confia de contar algumas coisas pra mim, e eu conto 
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algumas coisas pra ela. A gente quase não sai juntas, porque também quando a gente era 

pequena era todo mundo muito grudado, gostava das mesmas coisas... a gente conversa 

mais por MSN, essas coisas.” 

 Não obstante, Sonia considera que sua família “é praticamente eu, minha mãe e 

meu namorado”, namorado que Sonia conheceu a 9 anos (ou seja, desde seus 11 anos) 

no centro espírita que freqüentava assiduamente quando mais nova e com quem namora 

a 6 anos. Seu namorado atualmente cursa física (deseja tornar-se físico experimental), 

além de lecionar no pré-vestibular de sua mãe. “Ele não sai, não bebe, ele não fuma, não 

faz nada.” Apesar disto, com ele Sonia conversa sobre tudo (desde banalidades até 

sexualidade) e fala em tom alegre: “ele é um amigo (!), tem mais horas que ele é [mais] 

meu amigo que meu namorado”.  Assim, recorda que “A gente passa o dia inteiro como 

praticamente dois amigos: fica de implicância um com o outro, batendo um no outro 

(risos), conversando, mordendo, chutando, até que minha mãe intervém de tanta 

palhaçada, a gente sempre foi assim”. Com ele Sonia diz que sua relação “tá tão bem 

que eu nem me estresso (risos)” 

 

“Pra mim no momento as coisas de errado que eu esteja fazendo, praticamente, tão 

me fazendo bem.” 

 

 Além da esfera familiar, o assíduo engajamento da jovem Sonia em outra matriz 

socializadora em sua infância e adolescência (principalmente entre os 12 e 14 anos) 

parece destacar-se: “Eu nasci num centro espírita praticamente, porque minha mãe já 

tava grávida de mim, aí eu nasci e minha mãe continuou me levando, então eu nunca 

mudei de religião. [...] Teve uma época que eu freqüentava 50 vezes por semana, não 

saía de lá: chegava lá 8 horas da manhã, saía 10 horas da noite.” Conta ainda que 

“minha mãe ia, aí às vezes ficava, [e também estavam] meus amigos todos de infância 

lá, e são pessoas que eu tenho contato até hoje. Os pais deles também ficavam, ficava a 

gente, ficava todo mundo junto brincando.” Sobre as práticas regulares do centro 

espírita que freqüentava, Sonia relata que há os estudos, leitura de Allan Kardec, 

palestras (“cada palestra tem um tema, tipo: perdão, amor”, que embora freqüente 

atualmente recorda que no período da adolescência “eu não gostava muito de ir não”, 
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preferindo a evangelização “pra adolescente mesmo”), reunião pública uma vez por 

semana, estudos para adultos, entrega de sopa para moradores de rua (“eu sempre fui, 

cara, eu gostava de ir”),  aludindo que: “Já ia assim no inconsciente sabe, mas eu sabia 

que eu tinha o compromisso de ir lá.”  No entanto, relata que o espaço ocupado em sua 

vida pela sociabilidade religiosa começara a ser contrabalançado por outro: as amizades 

fora do centro espírita e suas práticas coletivas associadas: “Eu perdi muita coisa da 

minha adolescência porque eu tinha que estar dentro do centro.[...] [Por exemplo] fazer 

jazz eu só podia ir uma vez por semana porque no outro dia eu tava indo lá no centro.” 

A freqüência constante ao centro começava a ser representada como uma obrigação tão 

logo era sentida como concorrente das práticas amistosas típicas do período adolescente 

(“todo dia eu tava enfurnada lá, foi até que quando cresci eu falei assim: ‘ah, não quero 

mais’, mas hoje, assim... hoje eu vou, só não to indo porque eu não tenho tempo na 

faculdade, mas não enfurnada 24 horas”), motivo pelo qual Sonia viria interromper suas 

atividades religiosas  por volta dos 15 ou 16 anos:  “Cansa, né? Eu queria aproveitar um 

sábado, sábado eu passava o dia inteiro lá. Eu queria aproveitar um sábado com as 

minhas amigas. Aí eu parei [...]. Aí hoje eu vou, freqüento quando dá tempo [...], uma 

vez a cada algum feriado...” 

 Este conflito entre a socialização religiosa e a nova sociabilidade amistosa com o 

conjunto de práticas que lhe é característica mostra-se particularmente frutífero em 

dissociarmos teoricamente práticas, disposições e apetências, nos interrogando (ao invés 

de pressupor) sua conexão necessária (Cf.  a este respeito Lahire, 2001, p. 126-130). Em 

razão desta dissociação, a clareza de Sonia em relação ao que percebe como uma 

contradição entre suas práticas e o que interiorizou enquanto valor no centro espírita não 

é suficiente em si mesma, i.e. reflexivamente (pela objetivação crítica de suas condutas 

face aqueles princípios), em engendrar práticas ou mecanismos autodisciplinadores que 

visem “corrigir” suas práticas a sua luz.  Assim, mesmo sentindo a falta de estar mais 

presente nesta esfera religiosa (“é um ambiente bom, um ambiente calmo, que 

tranqüiliza”), utiliza-se da racionalidade liberal própria da religião (com sua forte 

“afinidade eletiva” com ideais típicos de uma determinada fração da classe média cuja 

posição no espaço social se deriva de uma composição relativamente maior e particular 

de capital cultural) para explicar sua posição. Na medida em que esta concepção 

religiosa se baseia “nos mandamentos de Jesus mesmo”, ao mesmo tempo não sendo 

“aquela coisa evangélica nem aquela coisa católica, aquela coisa, aqueles dogmas, 
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aquilo tudo, você tem seu livre arbítrio, você pode faze o que você quiser, você sabendo 

que vai ter que passar pela provação depois, as conseqüências daquilo que você fez, 

seus atos, não como um castigo, mas você escolheu aquilo ali, você tem que sofrer as 

conseqüências dos seus atos. [E você segue?] Algumas coisas... [antes] seguia mais. 

Esse foi um dos motivos pelo que eu me afastei porque eu sabia que eu tava errada em 

algumas coisas...[...], acho que eu to errada e... eu sei que eu to errada, mas naquele 

momento aquilo dali pra mim ta fazendo bem, mesmo eu sabendo que eu estou errada, 

você acaba: ‘poxa, eu sei que eu aprendi que não era aquilo’, então você acaba entrando 

em conflito com a coisa que você sabe que tá certa, mas você não quer pôr em prática... 

[mas você não quer pôr em prática ?] Não, não ponho em prática porque eu não quero. 

Pra mim no momento as coisas de errado que eu esteja fazendo, praticamente, tão me 

fazendo bem. [...] Por exemplo, beber, eu fico enchendo a minha cara.” (risos) A seguir, 

Sonia esclarece: “Poder [beber]  pode, mas você sabe que [a gente] acredita em 

obsessão, não sei se você já ouviu falar disso. [...] Tem a reencarnação e... têm os 

espíritos e tem a obsessão. Têm espíritos que necessitam que você beba, que você fume, 

que você... não de interferir na sua vida, mas que fazem mal [...], meio que se aproveita 

do estado de você estar lá fazendo aquilo, e se aproveita de você pra sugar energia do 

álcool, sugar a energia do cigarro [...], suga a sua energia e você tá usando aquilo dali, 

ele acaba se saciando daquilo que ele necessita. Não todos os espíritos, mas os espíritos 

inferiores. [...] Se você ta freqüentando o centro, essas coisas bonitinho, claro que você 

não passa por aquilo que você não deve passar, sua vida fica muito mais prática, porque 

se você ta fazendo um trabalho, pra você as coisas se tornam mais práticas. [...] Agora, 

quando você se afasta de tudo, aí as dificuldades começam a aparecer.” Neste ponto, 

Sonia cita como exemplo a recente crise familiar por que passou, justamente 

coincidindo com um momento de afastamento de todos (pai, mãe e filha) do centro 

espírita (embora seu pai não fosse tão assíduo quanto sua mãe, que é médium).  

 Se bem que Sonia tenha uma clareza crítica da contradição entre suas práticas 

habituais e os princípios religiosos que interiorizou e valoriza, inclusive julgando suas 

condutas por meio destes mesmos padrões racionalizantes derivados de sua crença, esta 

competência crítica parece vir desacompanhada das disposições necessárias à produção 

de práticas com ela compatíveis. Em realidade, este conflito interno não parece lhe 

perturbar (“eu me amo o suficiente (!)”).  
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 Já em proporção inversa a este relativo declínio do espaço religioso em sua vida, 

resultado da não-solidificação disposicional desta socialização, a sociabilidade amistosa 

e suas práticas lúdicas parecem desempenhar importante papel no atual momento de sua 

biografia. Se durante a adolescência aludia uma amiga com quem mais intensamente se 

vinculou durante muitos anos (sobre a qual, entretanto, afirma que “depois eu enjoei 

dela” por achá-la “muito chata”, portanto não mantendo mais contato com a mesma 

freqüência) diz: “Agora eu tenho muitas, muitas amizades, amizades mesmo muito 

fortes. [...] As pessoas falam: ‘ah, você encontrou um amigo verdadeiro hoje’, eu posso 

falar que eu tenho várias amigas muito verdadeiras.” Destas “muitas” amigas (com 

quem conversa “tudo, tudo, tudo”), possui ainda um vínculo mais forte com duas, 

igualmente estudantes universitárias (uma fazendo engenharia química e outra educação 

física, ambas em universidades públicas): “a gente se identifica, a gente é igual em 

alguns pensamentos [...]. Cada final de semana eu to com uma”.  Com estas amigas, 

Sonia “adora” sair nos fins de semana (baladas, festas, praia): eu não paro em casa final 

de semana. Eu não paro em casa praticamente, não paro durante a semana e final de 

semana também não paro [...], eu sempre fui assim, eu não gosto de ficar parada”. 

Comenta no entanto que o sentido destas saídas fundamenta-se justamente em sua 

sociabilidade lúdica,  pois que não gosta de sair sozinha: “Eu topo sair de casa (risos) 

[...], qualquer pessoa se chamar, [se] uma amiga minha chegar pra mim e falar: ‘vamos 

pro lugar tal? Vamos pro lugar tal.’ Eu topo sair de casa”. Estas diversões coletivas vem 

crescentemente estabelecendo tal preeminência em sua vida que chega mesmo a moldar 

gostos em sua função: “eu gosto de rock... só que ultimamente, como diz meu 

namorado, estou sem vergonha musical, porque tudo o que estão me chamando eu estou 

ouvindo. Se tocar funk eu to lá, eu sei as músicas.” E como seu namorado não possui a 

mesma afinidade de Sonia em engajar-se neste conjunto de práticas lúdicas,  prefere ir 

apenas com suas amigas a tê-lo de “cara emburrada”.   

 

“Machuca, eu acabo não pensando pra não me machucar” X “Eu pretendo ir pro 

mercado de trabalho, mesmo querendo continuar meus estudos” 

 

  Além de uma socialização espiritual que não produzira disposições 

suficientemente fortes para contrapor-se a suas disposições hedonistas, contradição que 
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interpreta com os esquemas racionalizantes de sua experiência religiosa, podemos 

destacar ainda outro ponto na entrevista com Sonia que suscita algumas interrogações 

para nosso trabalho. Trata-se de uma forte variação contextual e situacional de suas 

práticas reflexivas (elas mesmas assumindo diferentes feições conforme os distintos 

momentos de sua trajetória). Enquanto a jovem realiza uma constante e deliberada fuga 

a qualquer auto-objetivação (seja narrativa, racionalizante, planificadora, etc.) na esfera 

familiar, o âmbito universitário-profissional assim como o espaço e o tempo dedicados 

aos cuidados pessoais parecem compor espaços biográficos propícios para este 

exercício. 

 De fato, podemos descrever uma infinidade de situações e esferas da prática que 

não são reflexivamente objetivadas por Sonia (quer em termos de planejamento, 

racionalizações, reflexões morais, automonitoramento ou produção de mecanismos 

autodisciplinadores, questões identitárias ou existenciais, etc.). Com efeito, 

prescindindo de agenda, instrumento exemplarmente planificador (“Ah, eu anoto na 

mão se tiver que fazer [alguma coisa] (risos)... normalmente eu tenho na cabeça o que 

eu tenho que fazer... não sou uma pessoa organizada não.” (risos)) para a realização de 

suas tarefas cotidianas, Sonia tampouco racionaliza ou planifica seu orçamento – 

formado pela renda diária de seu trabalho na secretaria do curso pré-vestibular de sua 

mãe além da pensão mensal de seu pai – em cadernos ou planilhas, ou mesmo possui 

projeções salariais para o futuro (“to deixando, to deixando”, risos). Assim, Sonia ainda 

não possui planos para casa própria, nem projetos neste sentido preferindo “arranjar um 

emprego na minha área pra depois saber [...] onde que eu vou parar”. Mesmo a questão 

do mercado de trabalho (como veremos, do qual Sonia é cônscia de suas dificuldades e 

possibilidades) não toma seu tempo psíquico no momento (“não to me estressando 

agora não”). Perguntada sobre possíveis planos matrimoniais (noivado, casamento, 

número de filhos), declara que: “Esse negócio de casamento me assusta, não quero 

saber disso tão cedo, nem penso. Às vezes eu falo em ter filho sabe [dois ou três], mas 

casamento não [...], filho me assusta muito menos do que falar em casamento [...]” pelo 

fato de “ter que cuidar de casa, ter conta pra pagar, ter ah!” Sonia brinca em casar-se 

com o namorado atual “daqui a 50 anos (risos), não quero casar tão cedo” pois deseja se 

“divertir, sem compromisso com casa, filho, com nada.” Se continuássemos a lista de 

situações e esferas da vida em que Sonia prefere se deixar levar pelas circunstâncias, 

poderíamos lembrar também que a jovem não dedica muito tempo a práticas e cuidados 
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voltados a sua saúde e a seu corpo (deixara de praticar esportes na adolescência, se bem 

que o fizesse por “diversão”, ou ainda quando Sonia indica que “minha alimentação é 

totalmente desregrada” ou “não janto, só como besteira a noite”) e, de forma 

semelhante, quando perguntada sobre práticas autovigilantes ou a eventual produção de 

mecanismos de autodisciplina como maneira de reconduzir suas condutas segundo seus 

valores religiosos, brinca em tom jocoso: “Tenho que tomar vergonha cara”,  

ponderando que: “Eu sei que eu to errada, né, mas...”  

 No entanto, latente em seus comentários sobre sua despreocupação em relação à 

escola, à faculdade e ao futuro profissional, aos poucos transparece uma clareza 

racionalizante (pelo ajustamento dos seus meios em relação à maximização da utilidade 

de seus fins profissionais) que se manifestara tanto no momento da escolha de sua 

carreira como no atual mapeamento de suas possibilidades futuras. Inicialmente 

inquirida sobre como “era” na escola, Sonia responde que: “Eu não era, não estudava 

(risos). Nada.” Em relação à cobrança de seu pai, lembra: “eu olhava pra cara dele final 

do ano passado, e aí tá de boa. [...] Eu tinha que passar, tinha que estudar. Nunca fiquei 

de recuperação, e também não estudava. [Eu era] péssima aluna, mas eu passava.” Não 

estudando nem no ensino médio, tampouco para o vestibular, sobre os estudos na 

faculdade declara que: “to precisando tomar vergonha na cara. [Não to] estudando nada. 

Estudei só no primeiro período, agora... no segundo tá complicado. Eu sempre passei 

colando, sempre passei colando muito... então agora é complicado pra mim sentar e 

estudar porque eu sempre colei [...]. Não é que eu não goste [de estudar], eu até gosto, 

eu estudei muito no primeiro período. Só que sei lá, eu não to gostando das matérias. 

Esse segundo período tá muito arrastado. As matérias tão horríveis, muito chato, eu não 

to gostando.”  Não obstante, ausência de preocupações e de reflexividade estão longe de 

identificar-se, e esta começa a emergir em seu discurso quando recorda o período de 

escolha da carreira. Após ter tentado duas vezes o vestibular para publicidade, Sonia 

escolhera seu curso atual pela relação candidato/vaga (4,5/1) e porque, apesar de ser 

novo, mantinha-se dentro da área de comunicação (“tem mais haver comigo, não sei”.). 

Afirma ter pesquisado sobre seu curso com especial atenção, justamente por ser recente, 

pela internet: “Eu gostei da proposta do curso, não agüentava mais fazer vestibular aí fui 

fazer.” Além de suas primas (letras, psicologia, odontologia) e primo (engenharia) 

também haverem entrado para a faculdade, Sonia contou com as interlocuções 

reflexivas com sua mãe e em seu esforço por herdar-lhe uma ascendência social pelo 
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capital cultural em sua decisão de fazer vestibular: “Minha mãe meio que pressionava, 

não queria que eu trabalhasse, queria que eu tivesse uma formação pra não ficar ralando 

igual... aí ela mesmo tendo formação ralava muito [...], ela falava na boa, conversava na 

boa, tipo ficava falando: ‘Ó, aproveita que eu to te dando a oportunidade de você 

estudar, ter uma boa formação pra não ficar ralando,’ essas coisas... eu também não 

queria muito trabalhar não... aí eu: ‘vou estudar’ (risos), passei pra uma [universidade] 

federal, [tenho] uns moles lá com a minha mãe só porque eu to numa federal. To de 

boa.”  

 De fato, sua atitude despreocupada (demonstrada por toda a entrevista) diante de 

um curso de graduação recém-criado em nada se assemelha a um desconhecimento 

sobre suas limitações e oportunidades futuras. Por conseguinte, Sonia afirma que apesar 

de se identificar com a área acadêmica (com isto ela quer dizer pesquisa, e não 

necessariamente estudos, que vimos não ser uma de suas práticas favoritas) percebe 

alguns empecilhos (teme apenas lecionar e não pesquisar de fato) que a impelem para o 

“mercado de trabalho”. Na verdade, vemos que Sonia parece transferir suas expectativas 

do curso de publicidade (que não entrou pelo vestibular) para seu curso atual, quando 

mapeia estrategicamente uma de suas possíveis práticas profissionais, em explícita 

oposição a concorrentes potenciais (principalmente publicitários). Sonia cita, “Por 

exemplo, analisar o Orkut e como você pode trabalhar aquele tipo de propaganda dentro 

do Orkut, pra determinado nicho, você vai pegar um nicho, sabe? ‘Ah, eu quero fazer 

propaganda da soda’: você vai ver nas comunidades do Orkut de quem gosta de soda, 

quem fala bem da soda, e você vai direcionar a propaganda pra aquilo.” Em relação à 

diferença do curso de publicidade e mesmo de jornalismo, afirma que em seu curso: “a 

gente acaba sendo um profissional mais completo porque você trabalha com todas as 

áreas: você pode trabalhar com televisão, você pode trabalhar com jornalismo mesmo 

impresso, você pode trabalhar com a internet [...], eles não se adaptam ao novo”. 

 De modo diverso, a racionalidade de uma conduta despreocupadamente 

estratégica diante do mercado de trabalho acaba cedendo lugar a um conjunto de 

práticas lúdicas (correspondente à importância que a sociabilidade amistosa adquiriu em 

sua trajetória) assim como ao que chama de “futilidades” (preocupações com “cabelo, 

minha pele, minha unha, minhas roupas...”) ligadas a uma relação estetizante com o 

corpo em outros contextos e momentos distintos de suas práticas. Sobre isto, Sonia 

pondera: “acho que eu pensar em futilidades é mais uma fuga pra não pensar nos meus 
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problemas”, e lembra que “minha mãe sempre fala: ‘não vá dormir com seus 

problemas’, meus problemas ficam fora da minha cama”. Este voltar sobre si não deixa 

de assumir uma forma que, sob determinada ótica, pode ser visto como uma fuga de 

outro lado de si. (Todavia, isto deve ser compreendido com muita precaução, pois 

concepções alienantes costumam silenciar sobre aquilo que não conseguem encaixar sob 

seu dualismo conceitual (auto)reconhecimento X estranhamento, ou seja que 

precisamente todas as distintas maneiras deste retorno a si, quer racionalizante, 

narrativo, expressivo, ou estético, são manifestações de tipos determinados de relações 

que o sujeito estabelece consigo mesmo estritamente ligadas a mecanismos históricos de 

individualização). Sonia dedica a si mesma um cuidado muito especial em relação à 

estética, não de seu corpo em si, mas ligada a sua utilização da moda: “Eu meio que 

faço uma reapropriação da moda... tem a moda, mas nem tudo eu posso usar porque 

meu corpo não é um corpo que tá na moda [...], às vezes eu invento”, afirmando ainda 

que “Troco de roupa quantas vezes eu tiver que trocar, eu fico no espelho o dia inteiro”, 

e mesmo quando relata sobre suas sonhadas viagens à Europa não deixa de privilegiar 

“aquelas roupas maravilhosas, roupas de grife... fútil!”. Sonia parece sempre buscar 

afastar de suas atividades psíquicas autoproblematizações, sejam retrospectivas, 

presentes ou futuras relativas a sua família, ou mesmo ao que não lhe interessa em geral: 

“Eu acabo me abstraindo dessas coisas assim... eu só fico pensando em futilidades, só 

pra não me estressar [...], eu escolho pensar em futilidades pra não me estressar [...]. Eu 

tenho um trabalho pra amanhã pra faculdade, por exemplo, se tiver, eu não vou ficar 

pensando naquele trabalho enquanto eu estou na rua [...], eu ia pensar em outra coisa... 

coisa  aleatória pra não me estressar [...]. Eu sou capaz de assistir uma aula que eu não 

gosto pensando o tempo inteiro em mim, pensando no meu cabelo, que eu tenho que 

fazer aquilo e aquilo outro no meu cabelo [...], que eu tenho que sair sexta-feira, que não 

sei o que”. Em relação à crise com seu pai, como exemplo, expõe que: “Quando eu não 

estou conversando com minha mãe sobre o assunto, eu prefiro não pensar sobre o 

assunto”, pois que isto “machuca, eu acabo não pensando pra não me machucar.” A isto 

acrescenta ainda que “Raramente você vai me ver triste porque eu to com problema, 

raramente... só se aconteceu ali naquele dia, naquela hora, depois eu abstraio”.  

 Assim, com exceção da importante esfera escolar-profissional (em função de sua 

própria condição de classe e a reprodução ou prolongamento da ascensão social materna 

através da diplomação), na qual o distanciamento de Sonia encobre uma clara 
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racionalização profissional, seu retorno a si parece envolver predominantemente 

disposições lúdicas e estetizantes, retorno este que exclui deliberadamente a 

intensificação das conversações consigo estruturadas por uma racionalização excessiva, 

autoconstruções narrativas coerentes ou por planificações futuras que não sejam mais ou 

menos flexíveis e opacas. Mesmo a contradição e o sentimento de estar “errada” perante 

os princípios religiosos que racionalmente valoriza não são suficientes para lhe 

despertar crises existenciais mais profundas, afinal, como diz Sonia, “eu não boto 

prioridades... eu vivo. Eu sou muito relax, eu vou vivendo, o que tiver que dar vai dar.” 

v  

 

 

Alexandre de Oliveira 

 

 Nossa última entrevista será com Alexandre, 26 anos, “preto”, semi-analfabeto e 

oriundo das classes populares, nascido no mesmo município do Grande Rio no qual 

habita Sonia e também no qual localiza-se a paróquia de padre Alan, e onde também 

mora atualmente com seus três filhos e “juntado” com sua “esposa”.73 Após ter passado 

por alguns anos no tráfico, onde começou como “olheiro” e chegou a “gerente geral” e 

mesmo “dono do morro”, Alexandre no momento da entrevista trabalha formalmente 

em uma determinada empresa como “assistente de serviços gerais” (responsável pela 

limpeza de veículos),74 e nos últimos meses convertera-se com sua esposa à Assembléia 

de Deus. Esta conversão é fundamental para a compreensão da entrevista, e muitas das 

declarações que poderiam ser tomadas como construídas para agradar aos ouvidos do 

pesquisador, na verdade, devem ser interpretadas como efetivamente integrando uma 

ótica religiosa a partir da qual Alexandre lança luz sobre seu próprio passado.   

 Ademais, a noção de entrevista não lhe é muito clara e parecia ser interpretada 

mais como uma visita em sua residência e o gravador lembrara antes um elemento de 

curiosidade do que preocupação. Relaxado, movimentos lentos e tranqüilos, assim como 

                                                           
73 Apesar de não estar formalmente casado, Alexandre refere-se a sua companheira como sua “esposa”. 
74 Posteriormente à realização da entrevista, Alexandre havia sido demitido por involuntariamente 
danificar um destes veículos, começando a mapear algumas alternativas. 
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sua fala, Alexandre parecia não se preocupar com o tempo. Por isto a artificialidade da 

situação se fez lembrar menos por uma formalidade ou reserva da parte do entrevistado 

do que pela recorrente necessidade de remontar às referências temporais de sua 

trajetória. De fato, Alexandre confunde sua própria idade e a de seus familiares mais 

próximos, principalmente quando situados no passado: “esse negócio de nome assim às 

vezes eu me confundo, nome, data”, justificando-se ainda (quando perguntado sobre seu 

relacionamento anterior): “essas coisas assim eu não me lembro não, não estudei direito, 

então é complicado mas... não sei se eu tinha uns 17...”. Nestes momentos sua esposa 

era chamada a clarificar a questão: “qualquer coisa que ele não souber me pergunta, tá? 

Eu sei mais da vida dele do que ele mesmo.” 

 

“Mas não tinha muito recurso, passava necessidade, aí eu comecei a me enturmar 

com os menores do morro lá, coisa de infância mesmo, a gente começou a ir pra rua, 

a gente ficava no sinal pedindo dinheiro [...]” 

 

 Alexandre morou com sua mãe até cerca de 10 anos, quando esta veio a falecer 

(quando “tinha uns [...] 36, 37 anos”). Embora não saiba sua escolaridade, recorda que 

era alfabetizada e trabalhara como empregada doméstica, assim como sua mãe, avó 

materna de Alexandre, que também “trabalhava na casa de madame” e que acredita não 

ter sido escolarizada. Seu avô materno, apesar de ter “uma boa condição” e um 

“emprego bom” abandonou sua avó e os filhos (entre eles sua mãe e sua tia que o 

criaram): “sumiu, abandonou todo mundo”. Alexandre recorda que sua mãe “era alegre 

pra caramba, gostava de zoar, gostava de sair, essas coisas todas.[...] Mas comigo, tipo 

assim minha mãe, era raro ela parar em casa [...]. Recordação boa que eu tenho com ela 

[era] que ela me deu uma bicicleta, me deu videogame, aí me levou duas vez pra sair 

porque minha mãe não era muito... era mais de balada. Era eu e minha irmã, minha irmã 

tem 30 anos [na verdade 29 anos], então é 10 anos mais [velha] que eu [na realidade 

apenas 3], então minha irmã que sempre cuidava de mim, minha mãe tava sempre 

saindo [...], foi minha irmã que sempre cuidou de mim.” Perguntado sobre o lado 

afetivo materno, Alexandre comenta: “rapaz se era carinhosa eu não me lembro, porque 

ela não parava muito em casa não. Era mais de sair mesmo, minha irmã tomava conta da 

gente, a gente ia correndo, ela morava no morro, mas [eu] ia correndo até metade do 
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caminho, chegava: ‘não mãe! Volta, volta!’, Ela [falava]: ‘vai pra casa, num sei que lá!’ 

Essas coisas todas. [...] Aí minha irmã que era pequeninha também, a gente era 

pequeno, aí minha irmã tomava conta de mim, da casa, eu só pegava água, a gente 

carregava água no balde, na lata, aí pegava água na lata, deixava tudo cheio, ela chegava 

à noite, às vezes não chegava.” 

 Esta irmã, única de Alexandre, era responsável pelos cuidados com o irmão mais 

novo durante a infância. Sobre este período, Alexandre lembra “dela mandando eu 

pegar água: ‘vai pegar água!’ [...], aí tinha que descer lá embaixo pegar água, subir, aí 

me mandava pra escola, cuidava de mim mesmo. Tava sempre preocupada ali, sempre 

me vigiando, sempre me dando esporro, essas coisas todas de irmã mesmo.” 

Atualmente, sua irmã estaria terminando o ensino fundamental e trabalha em uma 

creche. Em anos mais recentes, Alexandre pondera que “a gente teve uns atritos aí, mas 

a gente se gosta.” Estes “atritos” ocorreram quando tentara construir uma casa ligada a 

da irmã, e desistiu do projeto já em andamento visto que “às vezes muito perto também 

sempre sai faísca.” 

 Já seu pai, que Alexandre acredita ter terminado o ensino médio, tem 49 anos e 

era “pintor profissional”, chegando a ter habitação fornecida pela marinha, onde 

trabalhava, “mas por causa de bebida ele foi mandado embora” (estando até hoje na 

justiça por reivindicações trabalhistas). Quando seu pai saiu de casa, Alexandre tinha 

cerca de 6 ou 7 anos. Nesta ocasião, recorda que “Meu pai não ligava pra gente, meu pai 

já teve casado com outra mulher [...], eu lembro que minha mãe morava com meu pai, a 

gente era pequeninho mas meu pai bebia, meu pai era marinheiro, trabalhava na 

marinha, tinha um emprego bom, ganhava bem, mas a bebida acabou com ele: chegava 

em casa, quebrava tudo, batia na minha mãe, fazia essas coisas todas. No outro dia 

botava tudo no lugar de novo. Aí minha mãe foi, botou na cabeça e não agüentou mais, 

aí largou ele e foi pra outro lugar, a gente morava no morro [...], aí começou a sair, 

deixar a gente lá [...], aí ele abandonou a gente também, não foi ver a gente, a gente 

passou mesmo a conhecer ele já grande, eu e minha irmã.” Portanto, seu pai voltou a 

procurá-lo muitos anos depois, chegando a fornecer “assistência” a Alexandre e sua 

família quando passou por problemas no tráfico onde trabalhara.  

 Se bem que tivesse muitos tios, os quais “viviam a vida deles, não davam muita 

assistência não, tipo não ligavam muito pra gente não”, Alexandre lembra de sua tia 
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materna Lurdes, com quem morou após o falecimento da mãe: “ela gostava [de mim] 

pô. Mas não tinha muito recurso, passava necessidade, aí eu comecei a me enturmar 

com os menores do morro lá, coisa de infância mesmo, a gente começou a ir pra rua, a 

gente ficava no sinal pedindo dinheiro, aí levava pra ela [mas porque ela pedia mesmo?] 

Não, ela não pedia, mas era nosso mesmo, a gente gostava de comprar nossas coisinhas 

também.” Foi neste período que Alexandre largou a escola, explicando que “tinha mais 

liberdade, porque devido a ela ter muito filho também não tinha... então não esquentava 

muito também. A gente se virava do jeito que dava, a gente passava aperto, às vezes não 

tinha nada pra comer, e tinha um prima minha que brigamos já por causa de comida. 

Minha tia foi, tacou a panela [em defesa de Alexandre]: ‘porra, não sei o que lá, todo 

mundo vai comer!’, essas coisas todas.” Na casa de sua tia, Alexandre passara a 

conviver com seus seis primos, com os quais afirma que “se dava bem”, com exceção 

da mencionada prima: “não sei o que ela tinha contra mim que tudo que eu fazia não 

satisfazia ela, sabe?” Alexandre reconhece que a razão poderia estar em não ser 

efetivamente um dos irmãos, “porque não sendo irmão eles tinham que comer primeiro, 

tudo pra eles primeiro, depois eu.” Lembra ainda que “Ela brigou comigo por causa de 

comida, eu me lembro até hoje: ela não queria que eu comesse”, situações em que 

menciona novamente a intervenção de sua tia em seu favor. 

 Tendo convivido apenas brevemente com seus pais (o pai saindo de casa, e sua 

mãe falecendo quando tinha cerca de 10 anos) e com sua irmã (que assumia em relação 

a ele grande parte dos cuidados “tradicionalmente” vinculados aos pais), sendo ainda na 

infância incorporado ao âmbito familiar de sua tia Lurdes com seus seis filhos, 

Alexandre não chegou a ter muito contato com seus avôs. Sua avó materna faleceu 

ainda por volta de seus 6 ou 7 anos, e seu marido fugira de casa de modo que não 

chegou a conhecê-lo. Pelo lado paterno, seu avô também falecera antes de conhecê-lo, 

quanto a sua avó, única viva atualmente, comenta: “a gente não bate de frente não, a 

gente chegou a ir uma vez lá mas não...[...] ela é meia sinistra.”  Em relação a sua 

madrinha, com quem afirma ter tido uma boa relação quando mais novo inclusive já 

havendo morado em sua companhia (“mas eu não me lembro quando eu fiquei com ela 

não”) relata que pelo fato de “mexer com uns negócio de macumba lá”, com o que 

trabalhava fazendo consultas em sua casa, “não deu certo não”, pois considera isto algo 

“terrível”. Após visitá-la já quando mais velho e com sua atual esposa declara não se 
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sentir “bem no ambiente”, afirmações que devem ser interpretadas de acordo com os 

esquemas religiosos atuais ainda em construção. 

 Levando em conta a esfera afetiva, a primeira namorada que Alexandre 

mantivera por mais tempo (cerca de 2 anos), quando tinha por volta de 17 anos, mãe de 

sua primeira filha (e não estudando ou trabalhando neste período), não foi a que mais o 

engajou em termos de compromisso ou mesmo no seio de uma nova sociabilidade que 

escapava ao campo de influências do tráfico de drogas (“porque na época também eu 

tava no mundo lá [no tráfico], e nós tínhamos várias mulheres, então não tinha como a 

gente...”). Na realidade, foi já na fase de gravidez de sua namorada que conhecera sua 

atual esposa (com quem já está a 9 anos), comentando não sentir mais afeto pela 

primeira (“sabe quando você não sente nada mais pela pessoa?”). Já com esta nova 

namorada, Maria, Alexandre tecia uma nova sociabilidade que micropoliticamente 

desenhava uma linha de fuga ao campo de forças do tráfico em cuja posição Alexandre 

parecia se deixar envolver quase integralmente, sendo uma contraforça central nas 

transformações subseqüentes na trajetória de Alexandre.  

 Durante o período inicial de seu relacionamento, Alexandre recorda que “no 

morro, Maria era desejada por todo mundo lá. [...] Mas era tipo daquelas meninas meio 

patricinha, então todo mundo queria pô, então nós tínhamos aquele negócio de homem: 

‘vou pegar e tal, não sei o que lá’, aí acabou que eu peguei mané”. (risos) Perguntado 

sobre o que lhe teria feito permanecer com sua esposa até a atualidade, Alexandre 

assevera: “Porque ela fez diferença na minha vida, ela não aceitava a vida que eu 

levava, de eu ficar no morro, andando de arma, arriscando minha vida, ela nunca 

aceitou. Desde que ela começou a namorar sério ela nunca aceitou. [E você gostava 

disso, de ela não aceitar?] Sempre ela vinha, falava: ‘Não aceito, não sei que lá e tal’, 

nunca aceitou pô. Aí dali que eu vi que ela era realmente a mulher que eu tava 

precisando mesmo, pra me dar força [...].” A descrição fornecida de Maria é 

explicitamente contrastada com sua namorada anterior, a qual “gostava do que era da 

vida, dinheiro mole, comprar roupa mole, qualquer coisa resolvia o problema dela com 

os outros lá, qualquer confusão: ‘Ah, liga pra fulano, fulano resolve’, qualquer coisa 

botava nosso nome lá no rolo aí... tava sempre querendo andar por cima, tipo assim: 

“namoro fulano’, pô e lá eu era respeitado, lá  todo mundo... [se] chegar lá até hoje : 

‘quem é pingüim? Pô Pingüim,  aí...’, sempre respeitei todo mundo, todo mundo me 

respeita até hoje... então a gente tinha aquele negócio de ficar por cima: ‘não, eu namoro 
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fulano’, eles queriam namorar quem tava sempre por cima. [...] Eu sei que o negócio 

dela é bandido...” Em seqüência a sua apreciação do funcionamento do mercado 

matrimonial presente na esfera do tráfico, complementa: “devido a meu cargo ali, aí 

tinha aquelas meninas: ‘ah, eu vou namorar fulano e tal’”, o que contrapõe à conduta de 

sua atual esposa, que haveria demandado um esforço de conquista de sua parte e para 

quem “não tinha esse lance não: eu corri atrás de Maria. Eu ia buscar Maria, Maria 

jogava bola na praia, eu ia buscar Maria de carro, levava Maria pro Mcdonalds, mas 

nem aceitava, eu chegava a guardar dinheiro com ela, ela não aceitava...” 

 Através de relatos de pessoas mais próximas a Alexandre, é possível perceber a 

fissura que esta nova sociabilidade afetiva ocasionava (ainda fortemente minoritária) no 

conjunto de forças que atuavam sobre o jovem e no seio das quais este gradualmente 

coalescia. Já enquanto “gerente geral” do tráfico de uma favela, via-se na obrigação de 

submeter-se às exigências e regras de conduta definidas pela família de sua então 

namorada: 1) Alexandre estaria proibido de entrar em sua casa; 2) apenas poderia 

namorar no portão, e sem portar armas (ainda assim sendo vigiado constante e 

vividamente pelos pais de Maria); 3) a saída com Maria estava condicionada a realizar-

se apenas na companhia de familiares ou amigos diretamente nomeados pela família; e 

4) a participação de Alexandre no tráfico estava proibida de ser tema de suas conversas 

pessoais. Posteriormente, teremos mais possibilidade de analisar as influências mais 

diretas de Maria em sua decisão de abandonar tráfico, ao mesmo tempo em que 

desempenhava o papel de intermediadora da gradual entrada de Alexandre na esfera 

social mais ampla, para além das redes sociais restritas e essencialmente constritivas de 

que até então fazia parte. Antes, contudo, devemos reconstruir a natureza e a intensidade 

das forças socializadoras que agiam sobre Alexandre em seus aproximadamente 6 anos 

de participação no tráfico. 

 

“Você de fuzil no morro você é respeitado, você é respeitado por todo mundo” 

 

 Alexandre estudou somente até os 9 ou 10 anos (“não saía da alfa pô”), quando 

interrompeu os estudos (“parei com tudo”) após o falecimento de sua mãe e a 

conseqüente mudança para a casa de sua tia Lurdes: “Minha tia não tinha como se 
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preocupar, minha tia era cheia de filhos, minha tia bebia num certo bar, então não tinha 

aquela preocupação. Não tinha com os filhos dela, ia ter comigo? Não tinha não.” 

(Ademais, lembra que o único parente a ser relativamente mais escolarizado se 

reaproximou apenas mais recente). Em relação a seus parentes comenta em seguida que: 

“eles eram mais preocupados, o que eu to dizendo, que eu tinha um cargo no morro, 

então eles tavam mais preocupados [com] o que: dinheiro, [eu] tinha poder, essa coisa 

toda, eles se preocupavam com isso.” As práticas de pedir dinheiro no sinal ainda 

precederam sua entrada para o narcotráfico, e sobre este momento de sua adolescência 

Alexandre parece reconstruir suas lembranças de modo a justificar para o entrevistador 

as razões que o levaram a sua participação neste campo de forças: “Perdi minha mãe 

novo. Eu tinha de tudo, minha mãe me dava de tudo: eu tinha videogame, tinha 

bicicleta. Minha mãe podia ser assim, do jeito que ela era, mas sempre me dava as 

coisas [...], essas coisas de criança mesmo. Aí depois que eu perdi minha mãe, mesmo 

ela não sendo uma boa mãe mas eu senti falta, pesou, aí já ficou mais estreito”, de modo  

que Alexandre relata: “Comida faltava direto, passei fome já rapaz, passei fome, por 

isso que entrei pra essa vida. Eu entrei porque eu tava passando fome. Eu tinha o que? 

Na época, to com 15, 16 anos, já tava perdido. Ninguém por mim.”  

 Então, por volta dos 14 ou 15 anos, Alexandre iniciava aos poucos sua entrada 

para esta rede de sociabilidade cujas forças de atuação o envolviam de forma crescente e 

tão mais completamente na proporção em que era isenta de qualquer concorrência com 

forças socializadoras ou disposicionais alternativas. Sobre este gradual engajamento, 

conta que: “Eu cheguei devagar. Endolação [o trabalho de refinamento da “mercadoria” 

que chega na favela “dentro de algum “barraco” onde ficavam “só os cabeça mesmo”] e 

tal, ficava na endolação de vigia [...], a gente ficava de vigia [também chamado 

“olheiro”] pelos bicos do morro, de fogos na mão [por] causa que se polícia viesse, [era 

para] estourar os fogos pra alertar [e] os caras vazar.”  Perguntado sobre como começou 

de “vigia”, lembra que: “ah, eu ficava enturmado no morro, com os moleque, aí pum, aí 

sempre tem um : ‘pum, vai rolar embalação, vamos participar fulano?’, aí a gente 

também já sem dinheiro ali, duro, 15 anos, querendo comprar uma roupa, morando com 

a minha tia cheia de criança, aí dali foi... aí fiquei. Aí fiquei um dia, aí gostei, me deram 

um dinheiro, deram 50 reais75 pra ficar naquele dia ali [...],  pra gente tudo era alegria 

                                                           
75 Alexandre chegou a perceber de R$300,00 a R$500,00 semanais fixos, dependendo do cargo, além da 
“comissão” por cada carga vendida. Todos os valores citados devem ser considerados face a sua 
importância no período. Em  1998, 1999 e 2000 por exemplo, anos em que Alexandre tinha 15, 16 e 17 
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pô, a gente era menor,  tá ganhando dinheiro, a gente não sabia a gravidade... nós 

sabíamos da gravidade mas nunca pensava que ia acontecer com a gente, a gente ficava 

ali pô. Aí dali, acho que eles começaram a colocar nosso nome no papel lá que toda 

semana, toda embalação a gente tinha que estar, aí a gente já foi se empurrando mais pra 

dentro do tráfico[...], tipo assim: ‘ó, endolação vocês são obrigados a estar, vocês não 

podem faltar’, aí dali foi indo, aí fui crescendo e tal.” Após “olheiro”, Alexandre foi 

“vapor”, o responsável pela venda das drogas dentro da própria favela diretamente aos 

consumidores (“patricinha”, “playboyzinhos”). Depois ficou “de contenção, vigiando os 

postos”, cada “setor do morro” com seus respectivos olheiros, sendo responsável por 

levar seu “pernoite” (cocaína) para impedir seu sono em serviço, esta função sendo de 

“quase um gerente, só que é gerente de olheiro”.  

 Alexandre lembrava se satisfazer com estas promoções. Nesta última por 

exemplo sua arma era maior (um fuzil) do que quando fora vapor: “Porque você não vai 

ficar andando no morro com arminha pequena: bate de frente com os policias, os 

policias de pistolinha eles não respeitam não. [...] Você de fuzil no morro você é 

respeitado, você é respeitado por todo mundo”, por outro lado o portador de armamento 

menor “é respeitado mas em termos, porque todo mundo, né? Tem que... o cara é brabo, 

o cara tá de revolvinho ali, o cara pode matar também, mas de fuzil você é mais 

respeitado.” Após gerente de olheiros, já com cerca de 16 ou 17 anos, Alexandre 

tornou-se “gerente da maconha” (um cargo “já alto”), responsável por administrar seu 

embalamento e sua contabilidade. Chegou a ser “gerente das cargas” no período em que 

seu “titular” fora preso (“porque o patrão já tinha confiança em mim”), e na medida em 

que sua facção fora “expandindo” seu território pelo Estado do Rio por favelas ainda 

sem filiação, Alexandre deixou o “morro” onde sempre se ocupou, sendo “gerente 

geral” (o maior encarregado por determinada favela, nomeado pelo “dono do morro”)76 

de um destes novos territórios. Nesta alta posição, Alexandre chegava mesmo a 

promover bailes, se descrevendo como alguém “tranqüilo, eu não gostava de maldade 

não. Se eu pudesse desenrolar, eu desenrolava, porque todo mundo ali gostava de mim.” 

O acúmulo de capital simbólico é imprescindível nesta ascensão hierárquica entre as 

posições do tráfico. Esta “energia social” parece compor-se essencialmente do 
                                                                                                                                                                          
anos, os salários mínimos vigentes eram respectivamente: R$130,00, R$136,00 e R$151,00 (Cf. tabela 
“Salário mínimo brasileiro”, disponível em: http://www.portalbrasil.net/salariominimo.htm). 
76 Após a entrevista, sua esposa me relatou que Alexandre chegara a ser “dono do morro” de um destes 
territórios, o que confirmei com o próprio Alexandre (acrescentando que o fora por cerca de 5 meses). No 
entanto, por algum motivo Alexandre não comentou este fato durante a entrevista. 
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“respeito”, da coragem e do prestígio. Assim, Alexandre nos relata que: “essa vida, pra 

você levar pra frente, você não pode deixar rastro, tem que ter sempre o seu respeito. 

Seu respeito tem que estar sempre lá em cima. Tipo assim: se a carga fecha 500, tem 

que acertar 500, não pode estar faltando 5 reais, senão você vai ter que ficar dando 

explicação a um e outro, então você vai perder seu respeito. Então tem que estar sempre 

com seu respeito, sempre com sua moral, senão você vira comédia no morro...” Este 

“respeito” também deve conjugar-se com a valentia de enfrentar rivais ou mesmo 

desafetos dentro do mesmo grupo (quanto mais “sinistro”, maior a valentia necessária e 

os riscos envolvidos e, conseqüentemente, os despojos materiais e principalmente 

simbólicos do confronto). O reconhecimento, entretanto, não advinha apenas de seu 

grupo, visto que sua posição com seu status específico também era facilmente 

reconvertida no mercado matrimonial: “eu gostava, as mulheres falavam que eu era o 

mais bonitinho do morro, era eu e o maluco lá e era disputado a beça [...], a gente 

pegava mulher a beça, na época, há muitos anos atrás. A gente curtiu bastante, mas a 

minha embriaguez também foi por causa da oportunidade [por]que eu não tive 

oportunidade nenhuma.” 

 No entanto, o investimento existencial neste campo de forças não acontece 

exclusivamente pela incorporação disposicional de sua lógica competitiva (intra e inter-

facções) e seu retorno simbólico ou material. Quando Alexandre nos descreve suas 

relações de amizade, podemos perceber a reprodução dos próprios mecanismos que o 

levaram ao tráfico e como este tipo de relações coexiste com esta lógica conflitiva, 

sendo-lhe co-constitutiva. Assim, Alexandre diz ter tido muitos amigos, “amigos 

mesmo”, pois “era um pessoa querida lá no morro”. Comenta que: “as pessoas que 

andavam comigo era menor, e eles gostavam mesmo, e tinha esse menor Denis, ele 

entrou lá por causa de mim”. Perguntado sobre o que gostava sobre seu muito 

mencionado amigo, responde que: “Porque o moleque era puro. Você quando tá com 

um problema você tem que ter visão, você tem que saber quem são amigos e quem não 

é. E era um moleque puro, não tinha maldade. Esse Rodrigo [outro amigo seu], esse 

Rodrigo e Denis entraram por causa de mim, porque eles começavam a andar comigo aí 

se envolvia, todo mundo que andava comigo se envolvia. [...] Andava comigo, passava 

uma semana, duas semanas, já tava comigo lá.” Sobre o peso destas amizades e como 

podem entrar em contradição com as regras desta esfera social, Alexandre lembra de um 

episódio em que repassou a seu amigo Rodrigo um “negócio” quando era gerente geral. 
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Cobrado pelo “dono do morro” por telefone conta sua tensa negociação em não matar 

seu amigo que havia entrado no tráfico através de sua influência (“‘na moral Rodrigo, 

não faz mais isso não Rodrigo, já pensou [se] eu tenho que te matar mané?’”). 

Acrescenta no entanto que “jamais eu ia matar ele”, pois “no dia a dia você vê se o 

moleque é responsa ou se não é”. Aqui, configura-se uma oposição explícita entre a 

“pureza” prezada em suas amizades e outro caso em que Alexandre comenta ter havido 

a necessidade da execução: neste caso, o desafeto “era falso” e “cheio de maldade”, 

“todo mundo tinha medo dele”, em suma,  “se eu marcasse com ele, ele ia me matar”.  

  

“Dali eu pensei: pô, e se eu morresse? E se eu morresse, minha vida ia valer de que?  

 

 Se a entrada de Alexandre para a rede de sociabilidade característica do 

narcotráfico foi gradual, aos poucos estruturando seus esquemas disposicionais 

(aspirações, inclinações, categorias de percepção e avaliação) sem contrasocializações 

suficientemente sólidas a lhe opor resistência (ou possivelmente lhe suscitar, pelo 

conflito interno, a dúvida), diversamente, sua decisão em abandonar o tráfico foi 

construída através de um desencadear de eventos que possibilitaram a Alexandre um 

desengajamento de sua lógica que podemos associar a dois fatores primordiais: a contra-

influência de sua então namorada, Maria (única linha de fuga à sociabilidade em que se 

absorvia), e um projétil incrustado em seu corpo que parecia induzir-lhe a 

autoproblematizar o valor de sua vida em contraposição ao vazio da morte. A este 

episódio, que analisaremos a seguir, e a cuja marca Alexandre traz ainda hoje em seu 

corpo (como a lembrar-lhe diariamente de sua finitude existencial) em forma de 

negatividade (a desvinculação de um investimento existencial particular) sucedeu um 

novo engajamento, novamente com pretensões a englobar inteiramente sua vida social, 

desta vez formado pela sociabilidade religiosa. No entanto, comecemos pelo evento de 

crise. 

 Alexandre fora baleado após um conflito entre facções rivais (a que se refere 

como “guerra do tráfico”), na verdade por policiais. Alexandre e seus aliados tentaram 

“retomar o morro” sob o comando de sua facção, invasão comandada pela cadeia contra 

o que chama de “golpe do Estado”, ou seja quando o “gerente geral” “se revolta contra 
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o dono [do morro] aí se une [a] outra facção [...]”. Após bem sucedida a invasão e já no 

retorno a sua favela, depararam-se em seu veículo com dois carros de polícia. Ao 

recusarem-se a parar, começou a perseguição e a troca de tiros: além da morte do carona 

do veículo, restaram dois baleados, entre eles Alexandre com um tiro nas costas (o 

projétil encontra-se até hoje em seu corpo na medida em que ao tentar ser atendido no 

hospital percebeu que poderia acabar preso). A partir deste momento recebeu a 

assistência de seu pai (a quem voltara a re-estabelecer contato depois de muitos anos), 

ficando “10 dias de repouso” na casa de seu tio paterno junto com sua esposa que “ficou 

cuidando de mim”. Alexandre asserta: “eu saí devido a esse tiroteio.” No início, chegou 

a ser suspeito de haver furtado as duas armas que utilizou na “guerra” por seus próprios 

companheiros. Mesmo após entregue as armas, porém, o desconforto permanecia e 

alcançou o limite com a recusa em fornecerem recursos para seus medicamentos (pois 

supostamente haveria “dado mole”). Deste mal-estar gerado no seio mesmo de sua 

principal rede de sociabilidade, Alexandre problematiza para si mesmo o próprio valor 

de sua vida: “dali eu pensei: pô, e se eu morresse? E se eu morresse, minha vida ia valer 

de que? Não ia valer nada (!), aí dali eu comecei a botar a mente pra raciocinar. [...]” De 

fato, mesmo episódios mais ou menos constantes de mortes de aliados, ou mesmo de 

amigos (como o sempre lembrado Denis ou o Rodrigo), ou ainda eventos em que 

envolvera-se diretamente na morte de alguém não marcaram existencialmente 

Alexandre com a mesma gravidade quanto na situação em que sua vida fora colocada 

em risco e simultaneamente desvalorizada por seus aliados. 

 No entanto, a presença de Maria, desde o início crítica da ocupação de 

Alexandre no tráfico, encontrava neste momento de crise existencial (em que ao fato de 

seu corpo ter estado próximo à morte reforçou-se o degredo moral imposto por seus 

companheiros) uma oportunidade de exercer mais eficazmente sua influência: “’a gente 

já saiu, vamos ficar por aqui mesmo’, “Aí dali a gente não voltou mais não.” Com 

efeito, mesmo com a insistência de sua atual esposa, Alexandre relata que: “eu mesmo 

também depois do tiro mesmo, acho que foi até um... pô, não precisava tomar tiro mas 

acho que o tiro me alertou mais sobre a minha vida, sobre dar valor mais a minha vida.” 

 E é precisamente por este distanciamento objetivo e subjetivo que Alexandre 

estabelece atualmente em relação ao tráfico que devemos compreender sua entrevista, 

sua forma de interpretar os eventos e suas atitudes, além das variadas formas de auto-

objetivação que Alexandre constrói, indissociáveis da relação com sua esposa. 
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Alexandre descreve este atual estranhamento ponderando que: “devido a gente estar ali 

também no ambiente, como é que você vai sair se você [tá] ali com seus amigos, você tá 

vendo onde você tá... aí eu fui pensar tudo assim depois que eu saí de lá. Depois que eu 

saí que eu fui ter outra visão, depois que eu saí do morro lá, eu tive outra visão, visão 

totalmente diferente: hoje em dia, você vê os molequinhos lá, tudo de revólver: ‘pá, não 

sei que lá,’ de revólver, poder, mulher, mas essas coisas tudo é ilusão pô, conforme eu 

já fui, mas hoje em dia eu tenho outra visão: isso ali é ilusão. Aí você morre ali vai ser 

em vão: [eu já] tomei um tiro na guerra lá. Tomei um tiro, voltei: e se eu morresse? Eu 

ia morrer em vão rapaz, ninguém ia: ‘ah, fulano morreu, fecha tudo’, aí no outro dia 

abre tudo de novo, e ali neguinho te esquece. Aí depois que eu saí de lá, quando eu 

tomei esse tiro é que eu fui, aí já passei... aí também já não fui morar mais lá...” 

 Ademais, Alexandre parece planejar seu futuro pela contraposição a este passado 

(o que significa dizer contra uma parte de si mesmo). Quando perguntado sobre o 

estágio atual de seus estudos (que retomou recentemente em uma turma de adultos, 

comentando já saber “formar umas frases, to aprendendo umas coisinhas assim”), 

Alexandre espontaneamente projeta seu futuro (na verdade um projeto familiar, e não 

estritamente individual) para o entrevistador de uma forma certamente impensável nos 

quadros de sua sociabilidade anterior e indissociável de sua nova socialização religiosa, 

observando que: “To com 26 anos: ninguém quer ninguém analfabeto aí: hoje em dia aí 

é computador, hoje em dia é tecnologia, eu pretendo começar a ler legal aí, tirar minha 

carteira de habilitação. Eu pretendo ter essas coisas, fazer um curso. Não sei como, mas 

Deus vai me ajudar, mas eu pretendo... tenho vários planos pô. Eu tenho pra mim, pra 

minha família e minha esposa também tem. Então a gente tem que ter cada um seu 

plano de vida pra gente... igualar os dois e se levantar. Tipo: eu tenho meu plano de tirar 

minha carteira, de estudar, fazer curso. Minha esposa também tem plano de estudar 

[completar o ensino médio]. Não tem como ela estudar agora porque tem os filhos 

pequenos, mas ela quer estudar, ela quer trabalhar, ter o dinheiro dela, quer fazer 

curso... que é pra gente mesmo, nós temos dois filhos aí ó: um tá com dois anos, um tá 

com seis meses. Eles vão crescer né?... [Quero] dar um futuro melhor pra eles. A gente 

não pretende morar no morro, querermos um lugar bom. Eu fui lá no morro, ficam: ‘coé 

[qual é], coé, coé, coé?’ Eu não quero meu filho: ‘coé?’ Daqui a pouquinho tá lá no 

meio, faz 15 anos... hoje em dia é isso, 13 anos, 15 anos morando no morro: ó, mora no 

morro se não botar na linha ali, criança mesmo, os pais botar a criança na linha, e a 
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criança também não ter aquela... tem que ter já, hoje em dia tem que ter mentalidade, 

tem que saber o que é certo, o que é errado, pra não se envolver nessas coisas. Então a 

gente não quer passar por isso: a gente tá subindo do serviço tá nosso filho lá com uma 

arma na mão, tendo que se esconder da gente conforme eu se escondia da minha tia. Aí 

depois já parei de se esconder da minha tia, já passava perto da minha tia de arma na 

mão, minha tia também passava por mim: ‘oi meu filho’, e ia embora, e eu lá de arma 

na mão. Eu não quero isso pra mim e pros meus filhos. Eu quero que meus filhos 

estuda, termina os estudos, faz curso, se qualificar pro mercado pra seguir o caminho 

deles pô, escolher o que eles querem fazer: ser engenheiro, ser qualquer coisa. Vou 

botar eles na escolinha de futebol aí, quem sabe não pode ser um jogador aí...” 

 

“Planejo... planejo não, dona Maria que planeja.” 

 

 Embora Alexandre tenha, como vimos, muitos projetos para o futuro, todos 

invariavelmente não tanto “projetos pessoais” mas projetos familiares (visto que mesmo 

as melhorias para sua vida parecem estar condicionadas ao bem-estar familiar pensado 

como um todo), a tarefa de racionalizar os meios, ou simplesmente de clarificá-los em 

relação a seus fins, passam quase sempre por Maria, sua intermediária com as redes 

sociais para além dos limites de sua vida no tráfico, e com as quais apenas recentemente 

(e não sem obstáculos),  começa a ganhar  relativa familiaridade. Aliás, isto com tanto 

mais razão se considerarmos que mesmo racionalizações mais básicas no âmbito de sua 

sociabilidade anterior eram muitas vezes delegadas a ajudantes. 

 Interrogado sobre como lidava com as necessidades de cálculo inerentes à 

atividade do tráfico e a suas urgências enredadas, Alexandre comenta: “nossa vida é que 

tá em jogo, se saí alguma coisa errada... [...], lá nós fala carga: ‘quantas cargas? 10 

cargas de 500, vai dar o quê? 10 cargas vai dar 5.000 [...“carga de maconha, de cocaína, 

tanto faz”...], 2 cargas, 2 cargas é 1.000 reais [de cabeça ou na mão, no caderno?] Não,  

nós íamos botando no papel: 1.000 reais [...],  pra mim tinha sempre um braço meu. 

Tinha sempre um meu de confiança que fazia pra mim anotação, essas coisas tudo, fazia 

uma relação só, do que saiu. Porque todo mundo numa função grande tem que ter um 

braço do seu lado, pra te apoiar na hora do sufoco, te ajudar a levar as coisas, aí eu tinha 
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sempre um, que é até Denis [seu amigo], morreu também lá. Ele que era meu braço 

direito, ele sempre que somava tudo pra mim, ele era meu olho ali na hora que eu não 

tava...” Quando já em seu segundo emprego após a saída do tráfico (trabalhando em 

uma empresa terceirizada de limpeza urbana), Alexandre também demonstrava 

dificuldades em racionalizar seu orçamento. No momento em que tentava construir uma 

casa “em cima da casa de minha irmã [...], me endividei, fiz conta em banco. Porque o 

meu nome era limpo, comecei a trabalhar, o banco começava a mandar um monte de 

cartão [de crédito] pra mim: Unibanco, Itaú, Real mandando cartão e eu não tinha 

experiência nesse negócio, aí me endividei fazendo essa casinha em cima da casa da 

minha irmã. Aí não deu certo, aí me endividei mais ainda pra comprar um terreninho lá 

do lado e fazer uma casinha”. Ainda endividado em um destes bancos, Alexandre logo 

se recorda de outras dívidas: “tem umas coisas pendentes ainda mas é coisa minha: que 

é Ponto-Frio, um celular que tirei pra Maria, foi mais o quê?... uma conta de telefone 

que eu não paguei, tem umas coisinhas pendentes [...].” 

 Estas dívidas levaram Alexandre a delegar a racionalização dos meios e a 

planificação (em relação ao futuro em função dos recursos disponíveis) do orçamento 

familiar a sua esposa, Maria, em grande medida pela sua escolarização 

consideravelmente mais avançada (estando no primeiro ano do ensino médio, 

interrompendo provisoriamente os estudos pelos cuidados com os filhos, ainda 

crianças). Sobre esta racionalização orçamentária familiar Alexandre comenta: 

“planejo... planejo não, dona Maria que planeja. [...] Eu trabalho mas quem recebe é ela, 

ela paga as contas. E também não dá nem pra mim receber [por]que tá tudo contado. 

Conforme você viu o pagamento saiu hoje: tá contadinho, não pode tirar 1 real, tá tudo 

contado... então nós planejamos. [...] [Quer dizer]  eu deixo pra ela. [...]Ela faz no 

caderninho, ela bota tudo em dia no caderninho, anota tudo... tudo o que der,  até 50 

centavos tá lá pra pagar [...], ela é sinistra, negócio de pagar ela é sinistra. Então já 

deixo com ela mesmo que ela não gasta 1 real.” Alexandre se refere a uma agenda 

improvisada por sua esposa como caderno de contas no qual contabiliza minúcias 

orçamentárias, incluindo contas a pagar, pessoas a quem se deve, itens de compra, além 

de algumas orações relacionadas ao aperfeiçoamento religioso de sua conduta e 

principalmente ao bem-estar familiar. 

  De forma análoga, seu “projeto familiar” ligado à aquisição de uma casa própria 

inclui o auxílio direto de parentas de sua esposa, e seria difícil imaginar sua 
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racionalização sem sua participação. Alexandre menciona o desejo de fazer uma 

“proposta” para a proprietária do imóvel que alugam (o primeiro fora “do morro”), 

avaliado por ela em 50.000 reais, entretanto sopesa: “Eu não vou conseguir, sozinho eu 

não vou, mas aí [com] o meu nome limpo... já tem um financiador com a gente 

[Alexandre quer dizer a tia de sua esposa que possui o nome e limpo e “vai tipo pegar a 

responsabilidade” que é “tipo nosso fiador”] pra pegar as possibilidades e a gente 

pagar.[...] Porque a gente já tá pagando aluguel, aí a gente vai ver se faz pela Caixa, [...] 

[mas] primeiro a gente vai chegar na dona da casa,  pra fazer a proposta, se não der jeito 

aí a gente vai recorrer à Caixa, e elas [outras parentas de sua esposa] também vão ser 

nossas financiadoras pela caixa. [...] E mais pra frente Maria vai  trabalhar, nós temos 

uma casinha alugada, tem uma renda lá também.” Se passarmos para as práticas 

reflexivas que se vinculam à antecipação de situações futuras (problemáticas, incertas, 

formais) as coisas também não parecem ser muito diferentes, mormente quando a 

situação demanda o domínio da leitura e da escrita, o que poderia levar Alexandre à 

inação: “Tudo é Maria (risos). Maria é que agita isso tudo aí rapaz.” Desde seu retorno 

aos estudos (“sempre cobrou, Maria falava: ‘sai disso, vou te tirar disso, não sei que 

lá’”) até o incentivo e a cobrança em relação a entrega de currículos e a insistência em 

procurar emprego, sua esposa o ajudou de forma decisiva: “Eu não tinha documento 

nenhum, não tinha nada, nenhum papel, nada. Maria que tirou tudo: eu não tinha nada, 

se eu morresse aí não podia me enterrar.”   

 No entanto, se bem que seja impossível compreender as atuais modalidades 

reflexivas exercidas por Alexandre em algumas esferas de sua vida (trabalho, família, 

estudos) sem a orientação de Maria, isto não significa que não esteja interiorizando e 

desenvolvendo técnicas racionalizantes ou mesmo projeções lúdicas (os chamados 

“sonhos acordados”) que não se reduzam a mimetizar ou a reproduzir os padrões de sua 

esposa. 

 Com efeito, seu casamento “tá planejado já. A gente já vai começar a recorrer 

isso aí. Ano que vem já vai estar tudo programado já. A gente pretende casar, falei com 

ela já. To correndo atrás, falei com ela mas nem vou comentar mais não, to correndo 

atrás, vê se [a gente] faz tudo legalizado sem precisar pagar nada, aí eu vou começar a 

correr atrás: já sei onde vai, vou pegar ela de surpresa.” Mesma autonomia reflexiva que 

Alexandre demonstra em relação a seu atual trabalho em uma determinada empresa, 

desta vez por uma consciência explícita não só dos meios necessários à consecução de 
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seus objetivos profissionais como de suas próprias limitações, as quais tenta superar: “lá 

no meu serviço exige, até pra crescer lá mesmo, ter carteira, pra ser um manobrista, eu 

pretendo estudar [para] quando eu tiver já pegando aprender a ler legal, ver se eu tiro 

minha carteira de motorista e depois fazer um curso pra mecânico. Eu quero ser um 

mecânico lá dentro,  mecânico ganha bem: ganha 3 contos [3.000 reais], então já to com 

o pé lá dentro, só vai depender de mim.” Alexandre sabe da exigência formal do ensino 

médio completo, e mesmo comentando que o ensino fundamental lhe seria suficiente 

para a leitura de manuais e a prática deste ofício declara: “eu pretendo terminar 

mesmo... tendo o segundo grau pra mim tá bom”, pois “se eles verem que eu to 

interessado eles vão me mandar pra São Paulo, pra fazer curso em São Paulo. Ninguém 

vai me mandar fazer um curso em São Paulo se eu não sei nem ler, [e eu] não sei ler 

legal.” Já sobre a prática de sonhos acordados, visões de presente ou futuro alternativos 

sem que o agente efetivamente se engaje em sua consecução, Alexandre declara sobre 

sua mobilização: “claro, com certeza. Às vezes eu to no ônibus assim, aí começo a 

imaginar uma casa boa [...] com minha família, dando um rolé de carro...” A casa que 

sonha nestes momentos “é melhor que essa aqui, claro, com certeza, um carrão, às vezes 

isso aí eu penso direto pô, penso direto mesmo, às vezes até no serviço mesmo [...] Aí 

vem na cabeça assim: ‘pô, podia ganhar um dinheiro aí, não sei o que lá, comprar um 

carro, uma casa, viajar, conhecer o mundo aí.’ Eu joguei na mega-sena aí uns três dias 

(!) [...]. Mas agora a gente não pode jogar mais não, porque [na] igreja não aceita não. 

Aí por isso que eu parei, mas joguei umas três vezes, [e] fiquei sonhando com aquilo, 

dormindo, acho que por isso que eu não ganhei, porque eu ficava andando com o papel 

pra lá e pra cá... dormia com o papel no bolso.” (risos) 

  

“Conforme a gente já aceitou Jesus, a gente tem que deixar as vontades do mundo.” 

 

 Embora Maria racionalize e planifique grande parte dos projetos pessoais-

familiares de Alexandre, projetos que parecem ter sidos produzidos mais rapidamente 

do que a clarificação dos meios em atingi-los, a recente sociabilidade religiosa que 

freqüentam é novidade para ambos. Suas forças socializadoras se contrapõem a 

disposições e práticas antigas, há muito arraigadas, e não apenas através de uma 

influência difusa e assistemática mas pela própria identificação, mapeamento e controle 
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destas disposições, agora interpretadas a partir dos esquemas simbólicos “evangélicos”. 

A contenção das condutas “mundanas” exige antes de tudo sua interpretação como 

“errôneas” ou “desvirtuadas” perante os novos princípios religiosos em relação aos 

quais as novas práticas (em todas as esferas da vida: familiar, profissional, lúdica, etc.) 

devem pautar-se.  

 Seus atuais colegas de trabalho “pegam no meu pé direto” em relação a sua 

freqüência à igreja Assembléia de Deus Philadelphia: “eu to gostando, Maria também 

gostou.” Quanto ao contato inicial com esta nova sociabilidade, Alexandre nos conta: 

“eu fui fazer uma visita porque esse Leandro, que trabalha comigo, me chamou pra 

fazer uma visita. Aí dessa visita eu fui o primeiro dia, fiquei meio assim, aí o segundo 

dia já me soltei mais, aí no terceiro dia Maria foi, aí agora a gente tá indo direto. Tá indo 

todas as quartas e domingo, aí todo sábado a gente tem discipulado”, em que explica: 

“discipulado é falar de Deus, sobre a caminhada [...], tá estudando a palavra de Deus” 

em sua casa com seus companheiros da Assembléia. Seus colegas os visitam com 

freqüência – e muitas vezes de surpresa – em uma vigilância religiosa que combinam 

com assistência (compras, gás, etc.): “eles são legais a beça”, e também “sabem de 

tudo”. Alexandre declara que o estágio ainda incipiente de sua participação nesta rede 

societária (cerca de 2 ou 3 meses) já tem sido suficiente para sentir mudanças em sua 

vida: “tenho sentido diferença mesmo [...], porque a gente tinha muito atrito, [eu e] 

Maria, muita desavença, agora a gente tá procurando se gostar mais sei lá, conversar 

mais, [eu] era muito fechado com Maria...” explica que “Deus deve estar operando 

nossa vida aí,  tenho recebido umas bênçãos. Essa casa aqui é uma benção, essa casa 

aqui é uma benção pelo valor que veio pra gente: 250 [reais] uma casa dessa de aluguel, 

não era pra ser mais? É uma benção, a gente tá pagando 250.” Como reconhecimento, 

garante que “vou dar meu testemunho lá [na igreja] rapaz, meu testemunho é forte a 

beça. Pela vida que eu já vim... que eu to levando aí... pela luta aí, pelas provas aí que a 

gente tá passando”, ocasião em que tornará pública sua trajetória, oportunidade de 

construção narrativa de um self sob a égide religiosa. 

 A modelação religiosa de suas práticas se faz sentir em cada esfera da vida de 

Alexandre. Por exemplo, em relação ao consumo musical comenta que atualmente: “só 

[música] evangélica mesmo”, em contraposição ao forró, ao funk (chegando a promover 

bailes enquanto “gerente geral”) e ao pagode (“gosto muito de pagode”) de outrora. 

Lembra, quanto a estes últimos, já interpretados pela ótica de seu novo esquema 
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normativo em construção: “mas não é muito bom ficar escutando não pra não 

influenciar nas outras coisas.” Alexandre nos remete à interiorização do sentido deste 

compromisso para além da simples obrigação com os colegas da igreja: “não é nem por 

causa da Assembléia não, é por causa de Deus mesmo, porque a gente tá buscando, a 

gente aceitou Jesus (!). Então tem que fazer as coisas... a gente também não fala que é 

santo, mas tem que fazer as coisas certas de Deus: tem que deixar de fumar, de beber...”, 

e Alexandre ainda afirma: “a gente mesmo que tá procurando fazer a vontade dele, até 

porque a gente mesmo aceitou Jesus, como nosso único, legítimo salvador [...] Vontade 

[de fazer outras coisas] vem (!)... mas a gente tenta ultrapassar.” 

 A subjetivação desta orientação religiosa, na qual se combinam a 

disposicionalização e padrões de automonitoramento pela identificação, interpretação e 

controle das disposições e práticas antigas (“mundanas”) depende de uma participação 

regular na igreja (além dos estudos e contato com seus colegas) e da condensação de sua 

energia emocional particular de modo que Alexandre relata: “a gente não pode ficar 

faltando [ao culto] até pra gente ficar com força ali pra seguir em frente. Se a gente ficar 

faltando, a nossa força vai ficando fraca. Então a gente tem que estar sempre renovando 

as energias, as forças. Porque se a gente faltar, aí vai dar vontade de fumar um cigarro: 

‘ah, não tem nada a ver não. Fumar um cigarrinho, beber uma cervejinha: ah, não tem 

nada a ver não’. Aí, assim, daqui a pouco a gente tá no mundo de novo.” Esta absorção 

pela figuração religiosa implica em “andar com as pessoas legais, com as pessoas 

direitas, que estão no caminho ali, mesmo que não tá, mas dar uma força: ‘continua e 

tal’”. Em compensação, “[d]aqueles que: ‘ih, isso aí não tem nada a ver não’, então 

[desses] a gente vai se afastando... a gente tá sempre presente [na igreja].” E quando 

Alexandre comenta a mudança de práticas e a reconstrução das práticas lúdicas é 

possível depreender o quanto seus atuais colegas de trabalho influem nesta nova 

socialização, que assim torna-se co-extensiva à sociabilidade religiosa: “deixamos de 

freqüentar muita coisa aí... eu não escuto funk no serviço, a gente trabalha com carro 

direto, [e] o pessoal não ouve [...] é tudo cristão, o pessoal não ouve. Na hora do almoço 

assim, eu tenho levado até CD, tem um monte de CD aí, Toque no altar, essas coisas 

todas, a gente leva, eu levei lá, emprestei às meninas que tão seguindo também agora, os 

colegas, a gente bota lá na hora do almoço, fica ouvindo, até pra relaxar, refletir.” 

 Pelo contrário, em relação àqueles de que fora se afastando, como por exemplo 

seus amigos que trabalham vigiando veículos nas ruas, os quais são usuários de drogas, 
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Alexandre comenta: “às vezes, eles estão ali,  focados naquilo ali [no consumo de 

drogas], [no momento] que eu chego lá: ‘coé Pingüim, coé Pingüim, coé Pingüim!’ E aí 

aquela coisa toda, parece até marido e mulher: aí quando eles se desligam de mim, eu já 

vejo que eu to complicado, eu meto o pé, aí quando eles vem me procurar já to em 

casa.” Estas mudanças em relação às práticas lúdicas vêm sendo comentadas por seus 

amigos, o que parece satisfazer Alexandre: “Quando eles param assim: ‘ah, vamos 

beber ali’, eu nem dou tchau, eu [falo]: ‘não, vou ali no banheiro’, já sumo. Tipo hoje lá: 

eles bebendo lá: ‘ô tá engordando, tá mudando’, isso aí que eu quero que eles vejam de 

mim. Aí [eu] falo: ‘rapaz, isso aí é obra de Deus’, aí os caras falam assim: ‘pô, tá 

mudado pra caramba hein? O Pingüim, [...] tá mudado a beça’. [...]  É Deus. Deus tá 

trabalhando... hoje todo mundo lá me elogia: ‘tá mudadão!’”  

 Isto não significa que este processo de identificação, interpretação e autocontrole 

de suas disposições e práticas anteriores por meio de uma contrasocialização sistemática 

seja isento de conflitos e de “reacaídas”: “não vou falar com você que [não] dá vontade, 

[não] dá uma recaída, dá. Dá, mas a gente... a gente bebeu um dia aí, fomos na festa, fui 

trabalhar de garçom: chegou lá eu não resisti, bebi, mas aí depois eu falei com esse 

amigo meu: ‘tive uma recaída, bebi e tal’. Aí [ele] foi lá na palavra e buscou [...] tava 

escrito lá na palavra. Tipo: me chamaram pra trabalhar [... mas...] você não deve estar 

trabalhando nesses lugares [...]: ‘o Alexandre, vamos ali pra você trabalhar vendendo 

cerveja’. Eu não posso ir pra lá, ainda mais eu que to agora seguindo [à religião] vou lá 

beber cerveja, se eu sei que eu gosto. Então não pode, e nem eu não estando na igreja eu 

posso porque isso aí mata pô. E a gente não pode estar nem vendendo e nem 

consumindo, nem dando pra ninguém porque mata.” 

 Por fim, é fundamental observar como Alexandre associa em uma mesma 

perspectiva as práticas religiosas, o trabalho e os estudos que passam a compor como 

que um estilo de vida no qual não se sabe exatamente onde termina uma esfera e se 

inicia outra. Tudo se condensa quando Alexandre descreve que: “conforme eu to indo à 

igreja e buscando aí, se Deus permitir, se ele achar que lá é bom pra mim vai me deixar 

lá [em seu trabalho atual], se não achar com certeza vai me tirar de lá e vai me botar 

num lugar melhor. Eu to estudando, não pretendo largar os estudos. De vez em quando 

eu falto, mas [...] eu to me dedicando, chego em casa, estudo, levo a bíblia, eu não 

consigo nem ler mas eu pretendo... às vezes eu tento ler ali algumas coisas, eu mesmo 

não me entendo mas eu tento ler qualquer coisa da bíblia aí.” (risos)  
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 Após a entrevista, sua família assistira um DVD intitulado: Testemunho do 

Pastor Maurício Torres, da Assembléia de Deus, cujo conteúdo do depoimento 

continha grandes similaridades com sua “conversão pessoal” (o que certamente parece 

indicar um determinado padrão de radical transformação social). Durante mais de uma 

hora o pastor relatava detalhadamente sua vida conturbada no tráfico assim como sua 

salvação religiosa para uma nova vida a partir de uma situação de quase-morte, 

expressando simultaneamente lições e sermões a partir de seus “erros”, sua luta e a 

redenção com seu próprio exemplo biográfico, o que não escapava ao olhar 

absolutamente compenetrado de Alexandre. Seu corpo imóvel e absorvido durante 

praticamente todo o tempo, seu rosto e olhos inteiramente tomados pelo discurso cujo 

alto volume na televisão alcançava picos certamente audíveis para muitos visinhos. Na 

verdade este olhar compenetrado no testemunho-lição televisivo sintetiza a vivida 

adesão de Alexandre a este novo universo religioso, o que não significa isentar-se de 

uma incessante autovigilância ou do afetuoso controle por seus colegas e sua esposa.  

 

 

  

 

 

 



 3.2 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Em um estudo de natureza exploratória, mais do que conclusões, podemos 

brevemente reconsiderar alguns pontos que as entrevistas puderam destacar e as 

possibilidades de desenvolvimento interpretativo através de seus diferentes tópicos, 

sempre visando à inter-relação empírica entre as diversas práticas reflexivas abordadas 

(automonitoramento, planejamento, planificação, racionalização, cuidados de si, etc.) e 

a biografia social dos agentes em questão.  

 Com isto em mente, muito perderíamos se prescindíssemos da reconstrução da 

trajetória do padre Alan (envolvendo a co-extensão entre sociabilidade familiar e 

religiosa presente desde sua infância) para investigar sua decisão de entrar para a vida 

sacerdotal. Suas inclinações, sentimentos e aspirações emergiram do prolongado e 

intenso contato com esta nova esfera social e não por uma decisão puramente racional 

que independesse, no momento mesmo de sua “angústia”, da contradição entre suas 

disposições vocacionais e suas inclinações paternas. Da mesma forma, tornar seus 

meses de ”angústia” redundantes em relação ao “fora”, ao social em estado 

“desdobrado”, seria adentrar à esfera da subjetividade ao mesmo tempo em que abrindo 

mão da análise de sua dinâmica sociopsíquica (e da identificação, interpretação e 

avaliação de padre Alan de suas forças), o que é distinto de sugerir que estas forças 

sociais se reduziriam a temas de suas conversações interiores racionalmente deliberadas  

(i.e., por meio de um intelecto “puro”, autoderivado em contraposição a um social 

ontologicamente exterior ou simplesmente constraints and enablements)  

 Com padre Alan, e recentemente com a conversão religiosa de Alexandre, 

podemos indicar o desdobramento das disposições religiosas em mecanismos de 

autocontrole e autodisciplinarização, os quais pela sua natureza pressupõem a 

identificação e o reconhecimento de fragilidades disposicionais (ou, o que é distinto, de 

disposições contrárias) e sua constante “correção” pela objetivação de sua conduta face 

aos princípios normativos que a orientam. Este autocontrole implica em um trabalho 

sobre si mais ou menos intenso (e.g., orações escritas pela esposa de Alexandre 

precisamente demandando auxílio espiritual para regrar suas práticas em função da nova 

religiosidade, remodelação das práticas mais cotidianas como escutar músicas, sair com 

amigos, etc., a (re)construção narrativa coerente de um self redimido – o “depoimento” 
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para toda a igreja – a autodisplinarização para orações independentemente da “vontade”, 

etc.) que são, inclusive, intersubjetivamente alimentados (a vigilância constante e sutil 

de colegas de profissão, fiéis, as confissões de falhas de conduta ou de conflitos internos 

com os mais próximos, a necessidade do reforço gerado pela “energia emocional” dos 

cultos, etc.) 

  Por outro lado, Sonia nos sugere que a incorporação de esquemas reflexivos 

religiosos (pela freqüência regular à sociabilidade fornecida pela sua religião) a partir 

dos quais julga suas práticas não necessariamente coincide com disposições intensas o 

suficiente para engendrar práticas compatíveis com aquelas orientações. Sonia inclusive 

identifica o conflito entre sua conduta e os princípios que valoriza, todavia isto não a 

preocupa e na verdade a jovem não sente necessidade de recolocar-se continuamente 

esta questão. Aliás, sua fuga consciente de autoproblematizações sobre seu passado, seu 

presente, sua família ou seus planos matrimoniais é contrabalançada por uma relação 

consigo essencialmente estetizante e uma sociabilidade lúdica intensa. No entanto, o 

prolongamento da ascensão social materna ou ao menos sua estabilização nas frações 

mais diplomadas da classe média demanda de Sonia, sempre estimulada por sua mãe, a 

não fugir de uma racionalização no âmbito profissional. 

 A consideração dos variados padrões de sociabilidade de classes distintas nos 

permite igualmente escapar a transposição mais ou menos consciente de uma versão 

liberal de humanismo para a sociologia que possui, inclusive, implicações políticas 

problemáticas.77 A defesa ritual de um self ontologicamente emergente é teoricamente 

insuficiente para a compreensão sociológica da completa imersão de Alexandre no 

campo de forças da sociabilidade própria ao narcotráfico, pela qual sua linguagem (a 

qual faz um incessante trabalho de reconstrução), sua hexis, suas inclinações e esquemas 

perceptivos, cognitivos, avaliativos e normativos estão inextricavelmente contidos em 

sua conduta e na deliberação de suas práticas. Na verdade, apenas posteriormente a 

                                                           
77 Na verdade, nota-se entre alguns autores uma certa confusão entre duas coisas muito distintas. 
Efetivamente qualquer teoria científica, principalmente social ou sociológica, possui pressupostos 
normativos implícitos (a análise da desigualdade pressupondo que o mundo deveria ser mais “justo”, a 
teorização de um self  emergente como mais compatível com uma democracia liberal em contraposição a 
um “absolutismo” hegeliano, etc.) os quais, como corolário, as distintas concepções de sociologia 
reflexiva podem (e devem) trazer à tona. A partir daqui, entretanto, há uma diferença fundamental entre 
orientar a teoria adequando-a em função de tal pressuposto (forçando-a no mundo que deve, a todo custo, 
corresponder àquela força normativa) ou, pelo contrário, obter um maior controle reflexivo sobre seus 
pressupostos de forma a efetivamente compreender o mundo social no âmbito que se deseja. Não há 
espaço, todavia, para desenvolver este ponto aqui.  
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linha de fuga de suas forças socializadoras (através da sociabilidade com sua esposa e 

da crise existencial com seu mundo anterior) se tornou predominante (“depois que eu 

saí que eu fui ter outra visão, depois que eu saí do morro lá, eu tive outra visão, visão 

totalmente diferente”), com seu distanciamento físico e subjetivo deste quadro 

experiencial anterior. No entanto, se o que parece haver transformado a vida de 

Alexandre não pode ser compreendido sem referências a uma ruptura com esta 

cumplicidade ontológica, em contrapartida a análise sociológica de sua trajetória deve 

levar em conta não apenas a influência das contraforças socializadoras que remodelam 

sistematicamente suas disposições na atualidade: a aquisição por Alexandre de novas 

linhas de auto-objetivação, quer pela possibilidade de “depor” publicamente sobre sua 

“história de vida”, pelo trabalho consigo de reorientação de suas aspirações e projetos 

não mais em termos individuais mas em termos familiares (“nós”) e, não menos 

importante, pela ininterrupta autovigilância a qual não apenas é um desdobramento de 

novas disposições recém-adquiridas precisamente na medida em que visam 

conscientemente “corrigi-las”, orientá-las, formatá-las em um processo de socialização 

que inextricavelmente pressupõe uma mudança nas relações que o agente estabelece 

consigo mesmo, inclusive agindo causalmente sobre suas próprias disposições – não 

somente pela constrição das inclinações e esquemas de ação “mundanos”, postos do 

lado do passado a que se visa “superar”, mas em função daquilo que se busca adquirir: 

Alexandre não apenas interioriza novas disposições a agir, a pensar e a sentir; ele 

mesmo estabelece relações consigo que visam forjar e reforçar estas mesmas 

disposições. Em suma, este novo trabalho de socialização, não é apenas externo, pois 

pressupõe determinadas relações e técnicas internas de remodelamento para se 

estabelecer. 

 A concepção que orientou este trabalho – aberto a todas as possibilidades e 

reformulações advindas do trabalho empírico – é dupla: primeiramente que a sociologia, 

para adentrar eficazmente à investigação da subjetividade (a qual nos referimos pelo 

termo utilizado algumas vezes por George Mead como uma dimensão “sociopsíquica”) 

deve integrar sua face reflexiva, i.e. os desdobramentos e recombinações internas de 

elementos externos que não se encerram na simples reprodução subjetiva das forças 

socializadoras. No entanto, o que é fundamental, desconsiderar que a potencia 

antropológica reflexiva tem como condição de possibilidade de atualização formas 

históricas, simbólico-experienciais infinitamente variáveis (conforme o tempo, o 
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espaço, as classes, o gênero, as distintas categorias de pensamento pelas quais se 

realizam, as disposições que a ela subjazem distinguindo o agente de um “puro 

intelecto” ou de um operador “neutro” de símbolos, espécie de “fantasma na máquina”) 

é confundir (o que efetivamente ocorre em grande parte das abordagens centradas no 

núcleo reflexivo, inclusive conceitualmente) uma potencia antropológica invariante com 

uma atualidade social e variável. Em suma, recolocar a reflexividade na história tem por 

conseqüência re-historicizar o conceito, o que nos permite repensar a mudança não 

como desvio, tampouco como um puro Ego ontologicamente emanando de si mesmo. 

Claro, caminho que este trabalho apenas indicou algumas possibilidades.  
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